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Quero a utopia, quero tudo e mais 

Quero a felicidade dos olhos de um pai 

Quero a alegria muita gente feliz 

Quero que a justiça reine em meu país 

Quero a liberdade, quero o vinho e o pão 

Quero ser amizade, quero amor, prazer 

Quero nossa cidade sempre ensolarada 

Os meninos e o povo no poder, eu quero ver 

São José da Costa Rica, coração civil 

Me inspire no meu sonho de amor Brasil 

Se o poeta é o que sonha o que vai ser real 

Bom sonhar coisas boas que o homem faz 

E esperar pelos frutos no quintal 

Sem polícia, nem a milícia, nem feitiço, cadê poder? 

Viva a preguiça, viva a malícia que só a gente é que sabe ter 

Assim dizendo a minha utopia eu vou levando a vida 

Eu viver bem melhor 

Doido pra ver o meu sonho teimoso, um dia se realizar. 

 

 (Coração Civil- Fernando Brant / Milton Nascimento). 
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RESUMO 

 

Partindo da ideia de Freire (2021) de que não há possibilidade de fazer uma reflexão sobre o que é a 

educação sem refletir sobre o próprio homem, tendo como premissa que a formação acontece 

reconhecendo esses sujeitos enquanto “adultos em formação”, e não “alunos em formação” 

(PASSEGGI, 2016), esta  pesquisa teve por objetivo geral compreender como o curso “Educação para 

a Paz: diálogos transdisciplinares para a formação de educadores/as” reverbera nas ações dos/as 

cursistas tanto no nível pessoal quanto profissional. A pesquisa ocorreu com sete educadores/as 

participantes do referido curso, no 17º Encontro USP-Escola, no Instituto de Física da Universidade de 

São Paulo (USP). A pesquisa buscou ainda identificar a concepção de Educação para Paz que os/as 

cursistas desenvolveram ao participar do curso, e analisar como as aprendizagens reverberaram em 

suas ações, além de construir um novo programa de formação a partir das reflexões empreendidas ao 

longo da pesquisa. O conceito experiência, como categoria importante, perpassa todo o caminho desta 

pesquisa entendida conforme Dewey (1979) e Larrosa (2019), que, dentre as possibilidades 

apresentadas, utiliza, no âmbito da abordagem qualitativa, a pesquisa narrativa ou (auto)biográfica em 

Nakayama e Passos (2018) e Clandinin e Connelly (2011). As narrativas dos/as participantes se 

materializaram diante do Círculo de Construção de Paz (CP), uma importante metodologia que 

agregamos à pesquisa narrativa para contribuir na construção do texto de campo (dados da pesquisa). 

Ao analisar as narrativas, optamos pelo método da Análise de Prosa tal como formulado por André, 

(1983). A pesquisa teve como referenciais teóricos os estudos de autores que discutem as temáticas do 

campo da Cultura de Paz e Educação para Paz, formação de professores, o conceito de experiência, 

narrativa, diário autorreflexivo, Círculos de Construção de Paz e Círculos de Cultura, destacando-se 

Freire (1996, 2005, 2013, 2021 etc.), Larrosa (2011, 2015, 2019), Guimarães (2011), Jares (2002, 

2007), Salles (2019) e Rayo (2004), bem como documentos elaborados pela UNESCO. Os resultados 

referentes aos participantes foram organizados enquanto reverberações sob três modalidades: 

reverberação no nível Pessoal, nível Profissional e nas Práticas Pedagógicas, além dos “saberes da 

experiência (humanos) essenciais para a construção da educação para a paz”: 1) Saber ouvir/escutar; 

2) Autoconhecimento; 3) Reconhecimento das humanidades; 4) Sistematização das ideias; 5) 

Vivência/Experiência. No tocante à concepção sobre Educação para Paz destacamos:  Educar para Paz 

como instrumento capaz de proporcionar a mudança social, reconhecendo a importância de 

construirmos “espaços seguros de fala e escuta” pautados no cultivo de determinados valores, 

escolhidos e sancionados pelos sujeitos que a compõem. Dentre as conclusões apontadas nessa 

pesquisa entendemos que numa sociedade capitalista, excludente, racista e intolerante, na qual pessoas 

são exploradas a todo instante, é imprescindível uma formação para a complexidade, cujos saberes 

específicos e técnicos sejam uma realidade, não se limitando a fórmulas prontas ou “pacotes 

formativos” comercializados no mercado das empresas de educação. Outrossim, reconhecemos que 

essa pesquisa pretendeu contribuir no tocante à formação de educadores/as de diversas áreas, 

inspirando cada educador/a a seguir na luta pela transformação e criação desse “Futuro próximo”, 

pois, “a história não termina em nós: ela segue adiante” (FREIRE, 2020, p. 56).    

 

Palavras-chave:  Formação de Professores. Educação para a Paz. Processos Circulares. Experiência. 

Narrativa.    

 



ABSTRACT 

 

PEREIRA, Samuel de Jesus. Narratives of experiences in education for peace: a formative 

journey from the educators’ perception. 2023. 2017 p. Dissertation (Master’s in Education: 

Formation of Trainers) - Pontifical Catholic University of São Paulo, São Paulo. 2023. 

 

 

Starting from Freire’s idea (2021) that there is no possibility of reflecting upon what education is 

without pondering on the man himself, having as premise that formation happens recognizing these 

subjects as “learning adults”, not as “learning students” (PASSEGGI, 2016), this research has as its 

general aim understanding how the Course “Education for Peace: transdisciplinary dialogues for 

educators’ formation” reverberates through the participants’ actions on both a professional and 

personal level. The survey occurred with seven educators who were the course participants, at the 17th 

USP-School Meeting, in the Institute of Physics of the University of São Paulo (USP). The study also 

sought to identify the concept of Peace Education developed by the participants during the course, and 

to analyze how the learnings reverberate into their actions, besides building a new training program 

from the reflections undertaken throughout the research. The concept of experience, as an important 

category, spans the whole path of this study, understood according to Dewey (1979) and Larrosa 

(2019), which, among the presented possibilities, uses within the scope of the qualitative approach, the 

narrative or (auto)biographical research in Nakayama and Passos (2018) and Clandinin and Connelly 

(2011). The participants’ narratives materialized in front of the Peacemaking Circle (PC), an important 

methodology added to the narrative research in order to contribute to the field text construction 

(research data). When analyzing the narratives, we opted for the Prose Analysis method formulated by 

André (1983). The research had as theoretical references the studies of authors who discuss the themes 

of the field of Culture of Peace and Education for Peace, teacher training, the concept of experience, 

narrative, self-reflective diary, Peacemaking Circles and Culture Circles, such as Freire (1996, 2005, 

2013, 2021 etc.), Larrosa (2011, 2015, 2019), Guimarães (2011), Jares (2002, 2007), Salles (2019) and 

Rayo (2004), and UNESCO documents. The results concerning the participants were organized as 

reverberations into three modalities: at the Personal level, professional level and Pedagogical 

Practices, in addition to “essential knowledges of (human) experience for the construction of education 

for peace”: 1) Knowing how to hear/to listen; 2) Self-knowledge; 3) Recognition of the humanities; 4) 

Idea systematization; 5) Experience. With regard to the concept of Education for Peace, we highlight: 

Educating for Peace as a capable instrument for providing social change, recognizing the importance 

of building “safe spaces for speech and listening” guided by the cultivation of certain values, which 

were chosen and sanctioned by the compounding subjects. Among the conclusions indicated in this 

research, we understand that in a capitalist, excluding, racist and intolerant society, in which people 

are exploited all the time, it is indispensable to train for complexity, whose specific and technical 

knowledges are a reality, not limiting itself to commercialized ready-made formulas or “training 

packages” of the education companies’ market. Furthermore, we recognize this research intended to 

contribute with regard to the training of educators from different fields, inspiring each educator to 

keep fighting for the transformation and creation of this “Near future”, because “history does not end 

with us: it goes forward” (FREIRE, 2020, p. 56).    

 

 

 

Keywords:  Teachers’ formation.Peace Education. Circular processes. Experience. Narrative.  
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1 INTRODUÇÃO 

 

1.1 (Re) começar: fragmentos de narrativa de vida de um educador  

 

Não se escreve sobre a experiência, mas sim a partir dela. O mundo não é somente 

algo sobre o que falamos, mas algo a partir de que falamos. É a partir daí, a partir de 

nosso ser- no - mundo, que temos algo para aprender, algo para dizer, algo para 

contar, algo para escrever. Além disso, as palavras não apenas representam o 

mundo, mas também o abrem, não são apenas ferramentas, mas também um 

caminho ou uma força. Ou, ainda de outro modo, a linguagem como o tato fino. 

(LARROSA, 2018, p. 23). 

 

 

 

Figura 2 - Imagem: Fotografia RGS:  acervo pessoal - Samuel de Jesus Pereira 

 

Recorro a essas imagens dos meus Registros Gerais (RGs), produzidos em diversos 

momentos de minha existência, para buscar palavras que narrem “quem eu sou”. Falar sobre 

nós mesmos não é algo fácil, os sentimentos que emergem nem sempre são confortáveis. No 

entanto, esse exercício de elaboração de minha narrativa de vida permite uma observação do 

meu percurso ao longo do tempo e da história, dos acontecimentos, dos sujeitos que estiveram 

comigo e que de certo modo não podem ser desvencilhados. Estão envolvidos nessas 

memórias, seja de maneira “rasa”, ou densa”, como também as instituições por onde passei, as 

normas e diretrizes impostas a meu corpo e mente, como bases e alicerces para ancorar e 

construir esse conhecimento, ou seja: 

 

História [...] na qual o historiador investiga um tempo que é o seu próprio tempo 

com testemunhas vivas e com uma memória que pode ser a sua. A partir de uma 

compreensão sobre uma época que não é simplesmente a compreensão de um 

passado distante, mas uma compreensão que vem de uma experiência da qual ele 

participa como todos os outros indivíduos. (ROUSSO apud AREND; MACEDO, 

2009, p 202).   
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Os fragmentos de narrativas me permitem, ainda, “conferir”, reinterpretar e dar um 

novo sentido, isto é, o não esquecimento, a memória, uma rememoração necessária para o 

reconhecimento e credibilidade nesse universo acessado por um pequeno número de pessoas e 

aqui falo na condição de homem, hétero, cis, negro, cristão e periférico, professor da 

Educação Básica, companheiro da Edna e pai do Vitor
1
.    

Ao nascer deram-me o nome de Samuel de Jesus Pereira. Meus pais, Manoel Pereira 

Pinto e Ducilina Maria de Jesus Pereira, um casal do interior do Nordeste, sem sobrenomes 

importantes, algo comum em nosso Brasil de tradição colonial e escravocrata, que não 

conseguiu se apropriar da cultura escolar, porém apropriou-se da “leitura do mundo”, 

conforme nos lembra Paulo Freire. 

Meu nome faz parte da minha identidade, não necessariamente aquilo que sou agora, 

pois estou em constante movimento de vir a ser, um constante “refazimento”. Gosto de ouvir 

a verbalização sonora do meu nome, cuja escolha foi feita por minha mãe, no dia 14 de 

outubro de 1973, ano do meu nascimento. Ciampa (2005, p. 136) aponta que o nosso nome é 

muito mais que um rótulo ou uma etiqueta, serve como uma espécie de sinete e assim 

chancela e confirma de maneira autêntica a nossa identidade. Às vezes, nas escolas sou 

chamado de professor, e quando posso, ressalto: você pode me chamar de “Samuel”, há uma 

infinidade de “professor” nessa unidade. Preciso reafirmar e lembrar que antes da profissão 

ou do título sou gente, um ser em busca contínua da minha humanidade e do reconhecimento 

da humanidade coletiva, e constantemente as pessoas se apresentam por titulações, cargos ou 

algo semelhante, não permitindo que suas singularidades e humanidades sejam evidenciadas. 

 

1.2 Trajetória e inquietações de um professor em constante construção 

 

E cada um tenta dar um sentido a si mesmo, construindo-se como um ser de palavras 

a partir das palavras e dos vínculos narrativos que recebeu (LARROSA, 2015, p. 

23). 

 

Aos sete anos ingressei em uma escola primária, em minha cidade natal, no interior da 

Bahia. Ao chegar já era considerado um aluno “avançado”, conseguia fazer a leitura fluente 

de palavras simples, frases e textos curtos, motivo de orgulho para meus pais. Desde então a 

descoberta, o ensino, o exercício do aprender sempre me fascinou, causando-me certo 

                                            
1
 De acordo com matéria publicada no jornal Folha de São Paulo, Só um em cada quatro matriculados em 

programas de mestrado e de doutorado no Brasil é negro. Disponível em: 

https://www1.folha.uol.com.br/equilibrioesaude/2020/11/so-1-em-cada-4-matriculados-em-programas-de-

mestrado-e-de-doutorado-no-brasil-e-negro.shtml. Acesso em: 9 mar. 2021. 
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espanto, admiração e encantamento. Todavia não poderia imaginar que o lugar do 

encantamento também seria um lugar desalentador diante das violências atravessadas em meu 

corpo e que marcam a minha trajetória tanto educacional, profissional e pessoal. Vítima de 

um abuso sexual infantil em um espaço que seria de cuidado e proteção, me vejo exposto à 

forma mais desumana que uma infância possa ser submetida, uma brutalidade, uma violação 

do meu corpo e da minha mente, violência essa que se opõe à ética, pois trata seres racionais e 

sensíveis, dotados de linguagem e de liberdade, como se fossem coisas, como seres 

irracionais, insensíveis, mudos, inertes ou passivos (CHAUÍ, 1999, s/p)
2
. 

Durante a minha vida escolar, passei por diversas escolas, e vítima de múltiplas 

violências, manifestas em piadas racistas, homofóbicas
3
 e silenciamentos. Assim, logo passei 

a expressar a violência que compõe a minha existência, que me constitui, ora eu era vítima e 

em outros momentos, o agressor, procurando maneira de existir em meio a uma escola cujos 

sujeitos não eram “nem anjos, nem capetas, mas seres humanos em complexas trajetórias 

existenciais” (ARROYO, 2014, p. 14)
.
  

A partir dos silenciamentos sofridos, escondia-me em leituras, por horas muitas, seja 

na biblioteca ou em casa, com os empréstimos feitos na biblioteca, já que a condição 

econômica que eu vivia não me permitia ter acesso a obras literárias, apenas os livros 

didáticos que meu pai comprava em uma livraria, cujo pagamento era feito em diversas 

parcelas. Logo cedo descobri o quanto o poder da leitura me transportava para outros lugares, 

outras dimensões. Aprendi a não mais simplesmente calar, mas externalizar meus 

sentimentos, sendo eles a partir do lugar da revolta, indignação, raiva ou um misto de 

sentimentos; então, constantemente, me via envolvido em brigas e confusões, procurando me 

defender dos meus algozes, sendo eles colegas de classe, professores/as e colegas racistas, 

preconceituosos e hostis (PEREIRA, 2018). 

Durante a adolescência senti um forte desejo de me tornar professor, alimentando o 

sonho de construir uma escola que fizesse sentido para essas infâncias plurais, um espaço 

democrático, acolhedor, de partilha de saberes, diferente dos modelos que eu até então vinha 

vivenciando. Essa fase conturbada da infância se transporta para uma adolescência também 

muito tensa e desafiadora, com muita indignação e vontade de transformação social, mesmo 

não tendo as ideias tão organizadas. Chego ao Ensino Fundamental I e II (à época, primeiro 

                                            
2
 Segundo Toporosi (2022, p.31), “abuso sexual de crianças e adolescentes consiste em uma criança ser 

convocada por um adulto a participar de atividades sexuais que não pode compreender, para as quais sua psique 

não está preparada por seu nível de constituição e para as quais não pode dar seu consentimento a partir de uma 

posição de sujeito; e que viola a lei e os tabus sociais”. 
3
 Conforme Borrilo (2010, p. 26), “[...] a homofobia mostra hostilidade não só contra os homossexuais, mas 

igualmente contra o conjunto de indivíduos considerados como não conforme a norma sexual”. 
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grau) estudando em escolas denominadas polivalentes
4
: pela manhã tínhamos as disciplinas 

do núcleo comum, e à tarde, disciplinas específicas como preparação para o trabalho, 

horticultura, jardinagem, cerâmica, entre outras. Nesse período de escolarização chego ao 

movimento estudantil, ingresso na organização União da Juventude Socialista (UJS), participo 

do Grêmio Estudantil de maneira ativa e muito atuante, sempre no movimento e na busca por 

novas maneiras de construir educação. 

O sonho de me tornar professor vai ganhando certa forma e materialidade com a 

experiência da militância no movimento estudantil, movimento grevista e de ocupação. Ao 

chegar ao Ensino Médio, opto a ingressar no curso Magistério em escola pública e, logo após 

a conclusão, início a carreira docente no Ensino Fundamental I em uma Escola Rural na 

cidade de Itabuna (BA), em uma classe multisseriada. 

 Com muita alegria e vibração,  nesse espaço, de natureza muito presente que rodeia o 

simples prédio escolar, vivencio minhas primeiras experiências enquanto professor em um 

espaço de produção de saberes cujas crianças viam na educação uma oportunidade de 

ascensão econômica e de mudança de vida, pois muitos não queriam seguir o percurso de seus 

familiares, trabalhadores/as nas fazendas locais produtoras de cacau, cultivo de destaque na 

região, realidade muita próxima da que eu vivenciava, sendo o primeiro filho de 15 ( 10 

homens e 5 mulheres)  a concluir o Ensino Médio Profissionalizante.  

  Minha passagem pela educação como docente também se deu no Ensino Médio e no 

Ensino Superior, além da atuação nos espaços de educação não formal, como Educador 

Social, Assistente Técnico ou Agente Redutor de Danos, na Rede Socioassistencial, com 

atendimento a crianças, adolescentes e seus familiares e usuários de substâncias psicoativas, 

em atividades de mediação cultural em museus e galerias de arte, atendimento a adolescentes 

e jovens em conflito com a lei em espaços de cumprimento de medida socioeducativa em 

meio aberto, entre outros.  

Durante meu fazer docente procurei dialogar com uma produção de saberes e fazeres 

em consonância com a Educação Integral ampliando-a para além dos muros das instituições 

formais de educação, reconhecendo-me como um professor pesquisador reflexivo, aquele que 

                                            
4
“As Escolas Polivalentes surgem [...] tendo como principal característica serem as precursoras da implantação 

do modelo educativo tecnicista, o qual se baseou nas relações econômicas entre o Brasil e Estados Unidos, por 

meio de acordos entre MEC/USAID (Ministério da Educação e Cultura/United States Agency of International 

Development). Dentre os objetivos das Escolas Polivalentes estava o de propiciar o ensino no qual além das 

disciplinas regulares, abrangeria também as disciplinas de Práticas Agrícola, Industrial, Comercial e Educação 

Para o Lar”. Disponível em: https://www.fe.unicamp.br/eventos/histedbr2016/anais/pdf/1007-2700-1-pb.pdf). 

Acesso em: 8 jul. 2021. 
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“reflete sobre a sua prática, que pensa que elabora em cima dessa prática [...]” (NÓVOA, 

2001, p. 3), instigando-me a produzir conhecimento, e que ganha certa materialidade a partir 

dos registros em variados suportes, sejam pictóricos, visuais ou escritos em diários 

autorreflexivos, colocando-me como sujeito da experiência
5
. 

Dentre as funções e atribuições exercidas, já citadas anteriormente, tenho uma breve 

passagem pela gestão escolar, que contribuiu de maneira ímpar para um olhar mais amplo a 

respeito do funcionamento de uma escola, da formação da equipe, das reuniões e dos 

atendimentos a pais, de como pensar as relações de conflito que acontecem no cotidiano vivo 

desse espaço e de como olhar para suas singularidades. Contar também com esta “experiência 

de vida e profissional” foi importante no sentido de como acolher as diversas manifestações 

subjetivas que há no universo escolar. Assim dizendo, 

[...] a experiência é produzida por uma vivência que escolhemos ou aceitamos como 

fonte de aprendizagem particular ou formação de vida. Isto significa que temos de 

fazer um trabalho de reflexões sobre o que foi vivenciado e nomear o que foi 

aprendido. Todas as experiências são vivências, mas nem todas as vivências tornam-

se experiências. (JOSSO, 2009, p. 137). 
Em 1998 cheguei à São Paulo, com o “sonho” de construir uma vida melhor, algo 

muito parecido com o sonho da maioria dos migrantes nordestinos, que chegam a essa grande 

metrópole. A São Paulo fria e gelada não me encantou à primeira vista, aquele “estranho” em 

um lugar que não lhe pertencia, mas aos poucos fui desbravando a cidade “das oportunidades” 

com suas facetas e ambiguidades, que acolhe e despreza que é rude com aqueles que não 

falam a sua ‘língua’, mas sobrevivo e resisto a partir de uma rede de apoio e afeto que se 

constitui e mostrou-me que, “Existe amor em SP”. 

Em 2014, incentivado por uma grande amiga, presto concurso para professor de 

Educação Infantil e Ensino Fundamental I, na Rede Municipal de Ensino de São Paulo, 

ingressando no cargo em março de 2015. Desde então, trabalhei com as turmas do 5º ano do 

Fundamental I, e em 2020, foi me destinado uma turma de 4º ano, que, frente à crise 

provocada pela Covid-19, exigiu novas reconfigurações e adaptações no processo de ensino-

aprendizagem, e novamente me lembro dos escritos de Freire (1991) no tocante ao exercício 

de ser professor, pois:  

Ninguém começa a ser educador numa certa terça-feira às quatro horas da tarde. 

Ninguém nasce educador ou é marcado para ser educador. A gente se faz educador, 

a gente se forma como educador permanente, na prática e na reflexão sobre a 

prática. (FREIRE, 1991, p. 58).  

 

                                            
5
 Para o professor Jorge Larrosa “o sujeito da experiência é, sobretudo um espaço onde têm lugar os 

acontecimentos” (LARROSA, 2019, p. 25). 



20 
 

Deste modo, ao chegar à escola na qual exerceria a minha função enquanto professor, 

trago as minhas experiências e vivências para incorporá-las a esse novo contexto em que 

caminharia. Além de dividir meus horários com as atividades da escola, desde 2018 integro a 

equipe de professores/as e formadores/as do “Núcleo de Cultura de Paz e Práticas 

Restaurativas Nelson Mandela”. Falar do Núcleo Nelson Mandela, antes de tudo, é fazer uma 

digressão no tempo e na memória quando, em 2007, aconteceu meu encontro com a Cultura 

de Paz.  

Em 12 de julho de 2007, recebi um e-mail de uma amiga e colega de trabalho, que 

mudou completamente minha visão de mundo: dá uma olhada nisso... eu amei!!!, dizia um 

trecho do e-mail que, de maneira informal e leve era o convite para que eu olhasse aquele 

material, um arquivo em PDF da cartilha, Paz como se faz?: semeando cultura de paz nas 

escolas, produzida e organizada pelas professoras Lia Diskin e Laura Gorresio Roizman, que 

apresentava os princípios do Manifesto 2000 por uma Cultura de Paz
6
. Ao iniciar a leitura, 

começo a me encantar com tudo que leio e, maravilhado, percebo que há alternativas para a 

educação.  

Começo então meu percurso, minha trajetória pessoal e profissional na garantia e na 

defesa da implementação da Cultura de Paz a partir dos seus princípios norteadores em prol 

de uma convivência pacífica, isto é: “Respeitar a vida, Rejeitar a violência; ser generoso; 

Ouvir para compreender; Preservar o planeta; Redescobrir a solidariedade”, reconhecendo 

ainda, que não podemos ter uma visão ingênua da Cultura de Paz; precisamos de um olhar 

crítico, de uma análise profunda das realidades que nos são apresentadas para, assim, 

buscarmos recursos para que seja empreendida nos espaços em que atuamos.  

Quem e como se dão as relações sociais conflitivas nos espaços educativos (formais e 

não formais)? Temos realmente espaços para ouvirmos todas as pessoas envolvidas nas 

diversas questões conflitivas, de planejamento de atividades ou celebrações? Dentro desse 

paradigma do professor reflexivo, indagador, que assume a sua própria realidade escolar 

como objeto de pesquisa, reflexão e análise, vejo-me na busca de novos aportes para planejar 

e executar as ações no que tange às questões dos sujeitos perpetradores de violência. Um 

lugar para vítimas e ofensores e possibilidades de conversas, diálogos e uma mediação 

restaurativa.  

                                            
6
 Em 2021, a Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO), em parceria 

com a Associação Palas Athena, publicou a 4ª edição da referida cartilha em formato de livro, no qual cita, na 

página 118, o trabalho realizado pelo Núcleo Nelson Mandela. A temática da Cultura de Paz e Educação para 

Paz será abordada no capítulo 2 de maneira mais aprofundada. 
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A busca pelo aprofundamento do tema me aproximou da Escola de Perdão e 

Reconciliação (ESPERE)
7
 e dos Fundamentos da Justiça Restaurativa, como um novo 

paradigma para olhar o dano, a vítima e o ofensor: “O crime é uma violação de pessoas e 

relacionamentos. Ele cria a obrigação de corrigir os erros. A justiça envolve a vítima, o 

ofensor e a comunidade na busca de soluções que promovam reparação, reconciliação e 

segurança” (ZEHR, 2008, p. 170-171), temática que contribuiu de maneira ímpar para a 

sistematização e organização do meu trabalho, em vista de uma postura não punitivista, 

negligente ou omissa diante dos conflitos, mas a busca por uma postura restaurativa e 

dialógica. 

Em mais um momento, me vejo desafiado por um assunto instigante, e que demanda 

muitas leituras, pesquisa, participação em encontros de estudo e reflexão. À vista disso, 

começo a organizar encontros formativos, palestras e oficinas para socializar as minhas 

reflexões com professores, educadores de diversos espaços.  

Assim, recebi o convite do Centro de Referência a Assistência Social (CRAS) da 

cidade de Atibaia, SP, para fazer um encontro formativo com trabalhadores/as da Rede de 

Garantia de Direitos, uma Rede Intersetorial, com professores, psicólogos, terapeutas, agentes 

comunitários, educadores sociais e gestores. Foi um encontro bastante participativo com 

muita afetividade e carinho de todos que lá estavam para conhecer uma metodologia 

“diferente”. Ao finalizar o encontro, fui convidado pela diretora de uma unidade escolar 

municipal, para construir junto de sua equipe de educadores/as um itinerário formativo na 

perspectiva da cultura de Paz e Justiça Restaurativa. Importante destacar que a escola já vinha 

dialogando sobre alguns dos pontos abordados no encontro, construção que começou 

conclamando a comunidade a discutir o orçamento participativo, a construir seus valores e sua 

intencionalidade pedagógica
8
.  

Os primeiros resultados deste percurso formativo foram apresentados em formato de 

minicurso ministrado no âmbito do VI Congresso Brasileiro de Educação (CBE) na 

UNESP/Campus Bauru, em julho de 2017. Um minicurso que propôs abordar as 

                                            
7
 “As Escolas de Perdão e Reconciliação (ESPERE), curso criado pela Fundacion para la Reconciliation, 

começaram em Bogotá, Colômbia, em 2001. A cidade, que era considerada uma das mais perigosas do mundo, 

hoje tem o título de Cidade da Paz, concedida pelas Nações Unidas. [...] o curso ESPERE tem como objetivo de 

transformar os conflitos e prevenir e superar a violência. É uma capacitação teórica e prática que contribui para o 

crescimento humano e trabalha com a comunicação não violenta, mediação de conflitos, práticas e justiça 

restaurativa. A metodologia é participativa e considera as quatros dimensões do ser humano: cognitiva, 

emocional, comportamental e espiritual. A formação em Perdão e Reconciliação atinge a dimensão da 

subjetividade combinada com a dimensão sociopolítica. Com isso, as pessoas são capazes de desenvolver um 

novo olhar sobre perdão e justiça” (VIEIRA, 2014, p.83) 
8
 Para conhecer os desdobramentos desse trabalho vide a dissertação de mestrado de Camargo (2021). 
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possibilidades para efetivação de uma prática educativa pautada na perspectiva da Cultura de 

Paz e Justiça Restaurativa para uma transformação humana dos sujeitos envolvidos nos 

diversos espaços educativos (formal e não formal), além de apresentar experiências práticas 

em sala de aula em diversas faixas etárias e ciclos de aprendizagem em consonância com a 

fundamentação teórica na área, propondo um diálogo entre os participantes do congresso, 

abordando temas diversos, como violência e seus ciclos, fundamentos filosóficos da cultura 

de paz e justiça restaurativa, processos circulares na educação e as atividades pedagógicas 

restaurativas.  

Portanto, como desdobramento das ações realizadas na Unidade E.M. Prof. Waldemar 

Bastos Bühler, em Atibaia-SP, movido por um sonho de compartilhar essas práticas e 

experiências, fundamos o Núcleo de Cultura de Paz e Práticas Restaurativas “Nelson 

Mandela”, um coletivo formado por educadores/as e pesquisadores/as, em que as reflexões e 

pesquisas realizadas por seus membros de maneira individual foram incorporadas tornando-se 

saberes coletivos. O Núcleo atua com formação de atores sociais que executam políticas 

públicas, inclusive professores/as e gestores, planejando e executando processos formativos 

realizados em diversos espaços da educação formal e não formal de São Paulo e cidades 

vizinhas. 

A proposta realizada na escola buscou, ainda, refletir e realizar ações que 

promovessem uma Educação para a Paz, em consonância com os princípios e os valores 

decorrentes da Justiça Restaurativa na Educação, nos diversos espaços sociais e 

principalmente nas escolas públicas de Atibaia e região.  

Em 2018 recebi o convite da Comissão Especial da Câmara dos Deputados – 

Comissão Especial Cultura de Paz, que se destina a elaborar propostas legislativas e a 

promover a Cultura de Paz, para participar, como expositor, na Audiência Pública realizada 

no dia 14 de março, no Plenário da Câmara dos Deputados, em Brasília, DF. A audiência teve 

por objetivo debater a Cultura de Paz nas Escolas, fruto de uma luta coletiva, que começa a 

ganhar novos contornos. Assim, em 14 de maio de 2018, a Lei nº 13.663/18 altera o art. 12 da 

Lei nº 9.394/96, ao incluir a promoção de medidas de conscientização, de prevenção e de 

combate a todos os tipos de violência e a promoção da cultura de paz como uma das 

incumbências dos estabelecimentos de ensino.  

Diante disso, vivencio com imensa alegria e satisfação os resultados da luta coletiva 

dos movimentos sociais, políticos e da sociedade civil por uma educação mais justa e menos 

desigual. Nesse dia, lançamos “oficialmente” e tornamos públicas as ações do Núcleo de 

Cultura de Paz e Práticas Restaurativas “Nelson Mandela”. 
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Minha experiência na educação tem me levado a vivenciar práticas em diferentes 

contextos desde os espaços de educação não formal aos espaços regulares de ensino, no 

entanto, com a necessidade de um diálogo com a universidade e para continuar os meus 

estudos, me reaproximo da Universidade.  

 Tive a oportunidade de conhecer a professora Drª Emília Maria Bezerra Cipriano 

Castro Sanches, em 2017, no Fórum de Educação Integral
9
, quando a mesma convidou os 

interessados a ingressarem no Grupo de Estudos em Educação Integral. Motivado pelo desejo 

de aprofundar meus estudos nessa temática, pela experiência que tive como Professor 

Mediador e Professor Orientador de Educação Integral (POEI) em uma escola da Rede no 

Programa Mais Educação Integral – do Governo Federal, fui acolhido pela professora, e 

pouco tempo depois, junto aos demais colegas nos encontrávamos para nossa primeira 

reunião, na sala do Conselho Municipal de Educação de São Paulo. Nascia assim o Grupo de 

Pesquisa em Educação Integral (GPEI), da PUC/SP que, tempos depois, seria cadastrado e 

reconhecido pelo Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq).  

O GPEI tem sido um espaço de leituras, reflexões de tecitura de narrativas que me 

impulsiona a seguir na pesquisa e reflexão de minha prática, seja ela enquanto professor ou 

formador nos diversos espaços educativos, fomentando o debate, a produção de saberes, 

fazeres e conhecimentos considerando que a temática da Educação Integral e a Educação para 

a Paz tem a sua relevância para sociedade e que incorporo aos meus temas de estudo, cuja 

necessidade de aprofundamento e busca por rigor metodológico nas ações quero continuar a 

desenvolver, o que me leva, em 2021, a ingressar nesse Programa de Mestrado Profissional 

Formação de Formadores (FORMEP).  

Dando alguns contornos finais nessa narrativa, recorro a Guimarães Rosa, muito atual 

quando lembra que O que a vida quer da gente é coragem, ou seja, preciso de coragem para 

fazer neste país uma educação que não seja para manutenção da ordem vigente, mas seja 

rebelde, transgressora e subversiva, tal qual a vida deve ser.  

                                            
9
 Fórum de Educação Integral para Uma Cidade Educadora. Carta de Apresentação. “No intuito de defender a 

Educação Integral, laica, pública e gratuita e, também, de modo a contribuir para a tradução de tais princípios em 

práticas, constitui-se o presente Fórum de Educação Integral para uma Cidade Educadora, amparado legalmente 

pelo artigo 205 da Constituição Federal (1988); pelo artigo 53 do Estatuto da Criança e do Adolescente (1990); 

pelo artigo 2º da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional - LDB (1996); pela meta 9 do Plano Municipal 

de Educação; e pela meta 6 do Plano Nacional de Educação, os quais destacam que a finalidade da Educação é 

promover o pleno desenvolvimento do educando. São princípios do Fórum: 1) O debate democrático entre os 

sujeitos que defendem a Educação Integral pública, considerada a pluralidade de vozes e experiências; 2) O 

diálogo como fundamento para a implementação de políticas socioculturais que reconheçam as diferenças, 

promovam a equidade e produzam ambientes colaborativos em que se considerem a diversidade dos sujeitos, da 

comunidade escolar e de seu entorno; 3) As ações intersetoriais como estratégia de promoção de direitos das 

crianças e adolescentes, entre outros”. Disponível em: https://educacao.sme.prefeitura.sp.gov.br/wp-

content/uploads/Portals/1/Files/34248.pdf. Acesso em: 23 jun. 2021. 
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Seguindo a mesma fluidez, não posso perder o encantamento que vislumbrei ao chegar 

à escola pela primeira vez, reconhecendo ao longo da minha vida a sua importância. Então 

busco em nosso querido poeta Manoel de Barros, pela sua simplicidade, a valorização desse 

momento, do meu ingresso neste prestigiado Programa de Mestrado, entendendo que “[...] a 

importância de uma coisa não se mede com fita métrica nem com balanças nem barômetros, 

etc. Que a importância de uma coisa há que ser medida pelo encantamento que a coisa 

produza em nós”
 
(BARROS, 2007, p. 43). 

Que a vida e a pesquisa me encantem a cada dia nesse RE(COMEÇAR)
10

!  

 

1.3 ENTRE AS RUÍNAS DO MUNDO OU A POSSIBILIDADE DE SALVÁ-LO? UMA 

INTRODUÇÃO À ANUNCIAÇÃO DE UM NOVO TEMPO  

A educação é o ponto onde definimos se amamos o mundo o bastante para 

assumirmos a responsabilidade por ele e, com tal gesto, salvá-lo da ruína que seria 

inevitável não fosse a renovação e a vinda dos novos e dos jovens.  A educação é, 

também, onde decidimos se amamos nossas crianças o bastante para não expulsá-las 

de nosso mundo, e abandoná-las a seus próprios recursos, e tampouco arrancar de 

suas mãos a oportunidade de empreender alguma coisa nova e imprevista para nós, 

preparando-as em vez disso com antecedência para a tarefa de renovar um mundo 

comum. (ARENDT, 2016, p. 247). 

 

 

 

Figura 3 - Imagem do pátio de uma unidade escolar em São Paulo, fevereiro de 2020.  Arquivo pessoal. 

 

Em 3 de fevereiro de 2020 retornávamos à unidade escolar e lá planejávamos o início 

do ano letivo com os/as educadores/as; recordo-me que foi uma semana intensa, apresentação 

dos novos servidores/servidoras, discussão de textos filosóficos, dinâmicas em minigrupos, 

discussão do Projeto Político-Pedagógico (PPP) e outras temáticas.  

                                            
10

 Narrativa elaborada nos encontros de tutoria que são mediados  por pesquisadores/as  dos cursos de Doutorado 

e Pós-Doutorado da PUC, objetivando orientar os/as estudantes ingressantes no programa de mestrado na 

organização e elaboração  dos seus temas de estudos ,bibliografias e outras demandas . 
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Em minhas andanças pela unidade, conhecendo os espaços, colegas de trabalho, parei 

diante do pátio (figura 3) e projetei um registro fotográfico e fiquei refletindo sobre as 

ausências das crianças, seus gritos, correrias, afagos e abraços, cenas do cotidiano escolar de 

um conviver cuja escola ganha vida com os/as educandos/as ocupando esse lugar. Larrosa 

define o pátio como “um espaço livre dentro do espaço separado da escola e liberado, por sua 

vez, da aula, de uma determinada disciplina, do curso, da matéria, do professor” (LARROSA, 

2018, p. 28). Mal sabíamos o que nos esperava, esse pátio desocupado, vazio e livre ficaria 

assim por ao menos 18 meses, de acordo com a Portaria nº 343, de 17 de março de 2020, do 

Ministério da Educação, que decretou a substituição das aulas presenciais por aulas em meios 

digitais enquanto durasse a situação de pandemia do Novo Coronavírus, Covid-19 (BRASIL, 

2020). 

Foi preciso nos reinventar, pensar novos modos de produção de saberes, rever 

planejamentos e acima de tudo não deixar que esse mundo “caísse em ruínas”. Para Larrosa 

(2021, p. 82), inspirado em Arendt (2016), “A escola está aí para o mundo, para que as 

crianças e os jovens se interessem pelo mundo, para que prestem atenção nele, para que 

cuidem dele e o renovem, para impedir que o mundo se desfaça”. Para isso, continua o autor 

apontando que “a escola não existe (somente) para manutenção da vida ou da sociedade, mas, 

sobretudo, para manter ou sustentar o mundo” (p. 87). 

Então, enquanto escola, sua tarefa,  

Se não quiser estar (somente) a serviço da economia ou da sociedade, é salvar o 

mundo, ou seja, colocar algumas coisas à distância, interromper a fome. Suspender o 

uso, transformar as coisas em maravilhas, em matérias de estudo, em coisas às quais 

vale a penas prestar atenção e das quais vale a pena cuidar, nas quais vale a pena 

demorar-se em materialidades postas, compostas para que crianças e jovens possam 

(aprender a) olhar, falar, julgar e pensar. (LARROSA, 2021, p. 87-88). 

 

Aprender foi o verbo usado por muitos de nós educadoras e educadores 

comprometidos com uma educação democrática, para pensar na construção de um 

planejamento que “transformasse as coisas em maravilhas” diante dos horrores da morte, da 

fome que assolavam nossos educandos/as, seus familiares e demais brasileiros e brasileiras. 

Foi necessário um olhar para as questões do cuidar das emoções, do cuidar de si enquanto 

professor, fomentar uma reflexão que pudesse sair da análise simplista, negacionista, para 

uma reflexão crítica e rigorosa. 

 A pandemia foi objeto de estudo, nossas relações sociais e afetivas precisaram de 

atenção e cuidado, nossa escola precisava pensar para além da formação dos conteúdos e 

procedimentos técnicos tão comuns ao movimento cotidiano presencial. 
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Ao fazer esse registro fotográfico, de uma poética intensa e de certa beleza que 

compõe esse tom azulado que durante a travessia do tempo, mesmo sem a presença dos 

educandos e educandas, vai sendo corroído pelas intempéries e quando retorno sou levado a 

fazer um novo registro (figura 4) e refletir sobre esse tempo que para muitas famílias foi um 

“tempo perdido”, e prontamente me recordo da frase proferida em uma das aulas da 

professora Drª Emília Cipriano: Não há tempo perdido e sim tempos vividos. Ele precisa ser 

apropriado. 

 

 

Figura 4 - Imagem do pátio de uma unidade escolar em São Paulo, abril de 2021.  Arquivo pessoal. 

 

Essa apropriação demanda um novo olhar para esse espaço que adentramos, haja vista 

que um minúsculo vírus que parou o mundo e provocou uma crise jamais vista na história da 

humanidade combinada de “crises políticas, econômicas, sociais, ecológicas, nacionais, 

planetárias, que sustentam mutuamente com componentes, interações e indeterminações 

múltiplas e interligadas, ou seja, complexas [...]” (MORIN, 2020) também parou as nossas 

escolas.  

Não podemos perder de vista que esse sistema que tudo destrói apenas acentuou o que 

já se vislumbrava, pois o capitalismo em sua lógica destrutiva mostra que vivemos em uma 

sociedade “[...]na qual mesmo os requisitos mínimos para a satisfação humana são 

insensivelmente negados à esmagadora maioria da humanidade, enquanto os índices de 

desperdícios assumiram proporções escandalosas [...]” (MÉSZÀROS, 2005, p. 73). 

Recorrendo mais uma vez às reflexões de Larrosa (2021), somos lembrados: 

Com o arrasamento e o desaparecimento do mundo (e das maravilhas que o 

compõem, e do espaço público que o faz possível), desaparece a escola (o lugar da 

transmissão, comunização e renovação do mundo), mas também a ágora (o âmbito 

no qual os homens não dialogam somente sobre o conveniente, mas também sobre o 

justo e o injusto), e também a filosofia (o âmbito da contemplação e da teoria, onde 
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a pergunta não é para que servem as coisas, mas o que elas são). O que desaparece, 

em definitivo, são todos esses vazios situados no interior da cidade nos quais a 

relação com as coisas não é regulada pela fome nem pelo uso, e no qual os cidadãos 

estão não como consumidores ou como usuários, mas como homens livres e iguais 

que olham, julgam, pensam e falam. (LARROSA, 2021, p. 93, 94). 

 

Essas crianças, adultos da EJA, professoras e professores, embora sejam sujeitos de 

direitos, se viram ainda mais desprovidos e em muitos momentos sem alternativas diante do 

cenário pandêmico. A escola como o lugar da transmissão e renovação do mundo, agora era 

materialidade corpórea em outro espaço temporal, em nossas casas, barracos, cabanas, 

abrigos, assim era a configuração desse local para muitos e muitas que precisavam resistir e 

reexistir diante de tamanho horror. 

Amar nossas crianças, jovens, adultos, pais e professores “o bastante para não expulsá-

las de nosso mundo, e abandoná-las a seus próprios recursos” é tarefa nossa, da nossa aldeia, 

comunidade e sociedade civil organizada, um amor que construa uma escola que prepare para 

a vida, para relações humanas justas, e que seus educandos e educandas sejam 

reconhecidos/as em sua humanidade.  

A escola também pode ver-se como um refúgio para as crianças: um refúgio no qual 

elas não estejam instrumentalizadas (não sejam um instrumento para outra coisa) e 

onde tenham o tempo e o espaço necessários para que possam se converter, por um 

tempo, em estudantes. Um refúgio que, estritamente falando, também não sirva para 

nada, mas no qual talvez seja tocado algo que também tenha a ver com a dignidade 

de nossa vida comum na Terra. (LARROSA, 2018, p. 406.). 

 

Importa repensar esse pós-pandemia como um momento para não repetir os erros do 

passado e que aponta novos desafios a serem enfrentados por nós professores, professoras, 

gestores/as e outros sujeitos abertos a construir e “salvar essa educação”. 

Escolher trabalhar com formação de professores no âmbito da Educação para Paz, foi 

uma das maneiras que encontrei para contribuir com a renovação e transformação desse 

mundo. Conforme já apontado na primeira parte deste texto, meu encontro com a cultura de 

paz me apresentou um novo jeito de fazer educação, pois “não é suficiente informar sobre as 

injustiças e desigualdades para se criar uma atitude necessária para superar as injustiças 

sociais. Mais importante que o que ensinamos é como ensinamos” (RABBANI, 2003, p. 77) 

assim, ao  refletir sobre minha prática, quem eram meus educandos e educandas, seu contexto 

e suas necessidades além da busca constante pela minha qualificação profissional, necessário 

compreender que “se sabemos como ensinar podemos formar os seres humanos para a paz 

através do ensino das disciplinas tradicionais como matemática, geografia, história ou 

gramática”, continua a autora, (RABBANI, 2003, p. 77). 
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Planejar, organizar e executar processos formativos exige que sejamos muito mais que 

simples transmissores de conhecimentos, faz desse ato algo desafiador. São ações pautadas 

nos princípios democráticos, no respeito às individualidades e, principalmente, permeada pelo 

diálogo. Exige que façamos um exercício ético de respeito ao nosso semelhante, cujos 

princípios jamais devem partir de propostas para adaptações de corpos e sujeitos em um 

mundo cujas relações muitas vezes são opressoras e excludentes. Precisamos que essas 

formações e encontros sejam pautados em momentos que oportunizem possibilidade de se 

criar novas formas de sociabilidade, partilhas, afetos e de construção de novos conhecimentos 

que transformem as estruturas sociais dos espaços escolares. Isso implica em escolhas, 

posicionamentos éticos, políticos, intencionalidades, ou seja, um “ato de amor e coragem”, 

fazer uma análise da realidade que nos cerca. 

Para o professor Jorge Larrosa (2015) a aposta seria pensar a formação sem uma ideia 

pronta, prescrita, nem modelos normativos; seria algo como um devir plural e criativo, sem 

uma ideia normativa, autoritária e excludente de seu resultado. Nesse sentido, uma formação 

que conecta culturas e povos, expressando sua natureza política e ética, nos reconhecendo no 

mundo e reconhecendo o semelhante nessa busca dialética do “ser mais” com sua 

incompletude, inconclusões e inacabamentos, assumindo uma dimensão sociopolítica.  

Mister se faz o reconhecimento do caráter diverso da escola, sua pluralidade de ideias 

e de identidades que já não são mais fixas e sim fluídas, maleáveis e o quanto é importante a 

sua valorização para além da mera tolerância. Então, formular programas de formação 

docente e escolares que contemplem essas temáticas nunca se fez tão urgente quanto na atual 

conjuntura, no ensejo de contribuir para a segurança e a paz entre os diferentes povos, 

eliminando todas as formas possíveis de violência e suas violações. 

De acordo com o entendimento de Muller (2007, p. 31),  

A violência, diz-se, é o abuso da força; contudo, é preciso dizer bem mais do que 

isso: a violência, por si mesma, é um abuso; o próprio recurso à violência é um 

abuso. Abusar de alguém significa violentá-lo.  Toda violência imputada ao homem 

é uma violação: violação do seu corpo, identidade, personalidade, humanidade. Toda 

violência é brutalidade, ofensa, destruição, crueldade. 

 

Nesse contexto de formação em uma sociedade plural e contemporânea, é importante 

identificar e nomear essas brutalidades para que seja possível a construção de uma nova 

cultura oposta à cultura da violência, ou seja, a Cultura da Paz que no cotidiano tenso dos 

espaços educativos, as resoluções, leis, normas e tratados deverão ser materializados como 

“documentos vivos” para que de fato faça sentido para aqueles e aquelas que operacionalizam 

seu fazer docente. “A cultura de paz no contexto escolar, para ser tratada de forma organizada 
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e adequada, precisa reunir seus reforços em torno do conceito de educação para Paz” 

(SALLES FILHO; SALLES, 2018, p. 192).  

O tema Cultura de Paz e Educação para Paz toca-me de maneira profunda, e nessa 

vivência, em 2019, o Curso “Educação para a Paz: diálogos transdisciplinares para a formação 

de educadores(as)”, ministrado junto ao Núcleo de Cultura de Paz e Práticas Restaurativas 

Nelson Mandela, chegou para compor o Encontro USP-Escola. 

O Encontro USP-Escola é uma parceria entre a Associação dos Professores de Escolas 

Públicas e Escolas sem fins lucrativos (APEP), o Instituto de Física (IFUSP), a Faculdade de 

Saúde Pública (FSP-USP), entre outras instituições. 

O Encontro surgiu no Instituto de Física da Universidade de São Paulo (IFUSP), no 

início de 2007, voltado inicialmente apenas aos professores de Física, com a denominação de 

Encontro IFUSP-Escola. A partir de janeiro de 2011, o evento se expandiu com a adesão de 

outros institutos e unidades da USP, ampliando significativamente seu escopo. 

Trata-se do único programa que oferece, de forma gratuita, formação continuada para 

professores de todas as disciplinas do Ensino Básico. Visa a estimular a postura e visão 

crítico-reflexiva, de forma a construir o pensamento autônomo a partir da mobilização das 

próprias experiências dos participantes. Os encontros acontecem nos meses de janeiro e 

julho
11

. 

Ao submetermos a nossa proposta formativa à comissão organizadora do evento e à 

comissão de extensão da Universidade, oferecemos em 2019 a 1ª edição do Curso “Educação 

para a Paz: diálogos transdisciplinares para a formação de educadores (as)” no 17º Encontro 

USP-Escola, no Instituto de Física, chegando em janeiro de 2022 em sua 4ª edição
12

. 

Para o professor Elizeu Clementino de Souza, a formação é compreendida como “[...] 

um movimento constante e contínuo de construção e reconstrução de aprendizagens pessoal e 

profissional, envolvendo saberes, experiências e práticas” (SOUZA, 2010, p. 158). Um 

processo formativo que visa valorizar os saberes e experiências dos professores cursistas tem 

sido nossa intencionalidade. 

Uma formação que não se reduz simplesmente à transmissão de um conjunto de 

preceitos teóricos, mas espera-se, sobretudo, um compromisso a ser traduzido em ações 

educativas concretas, práticas que impulsione a um modo de vida entendido como valoroso, 

                                            
11

 https://associacao-apep.wixsite.com/apep/encontro-usp-escola 
12

 As narrativas autorreflexivas de alguns cursistas da 1ª edição do referido curso foram organizadas e publicadas 

por PEREIRA et al. (2019). Os volumes 2 e 3 encontram-se em fase de organização. Outro desdobramento da 

primeira edição do citado curso foi a constituição da Rede de Educadores para a Paz, por iniciativa do próprio 

grupo. A Rede se encontra mensalmente para aprofundamento dos estudos, além de constituir-se em espaço de 

acolhida e escuta mútua. 
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isto é, buscar formas de viabilização de práticas educativas que ultrapassem o mero ensino, 

transmissão de informações, e determinados conceitos, para  concentrar-se no cultivo 

cotidiano de condutas guiadas por princípios e saberes  necessários a uma prática justa e 

democrática. 

Durante esse tempo de participação no USP-Escola, as inquietações e certa 

“curiosidade epistemológica” levaram-me a ingressar nesse programa de pós-graduação, 

definindo como objeto de pesquisa “A Formação contínua de professores na perspectiva da 

Educação para Paz”, acompanhado por algumas questões que compõem o projeto de pesquisa, 

tais como: Como o curso tem contribuído na prática docente dos egressos? Quais ações da 

Cultura de Paz os egressos realizam nas escolas? No que os egressos do curso sentem falta 

para instituírem a Cultura de Paz em seus ambientes de trabalho? 

 Essas e outras questões me movem em busca de respostas junto a esse programa de 

pesquisa para, assim, contribuir com a produção e disseminação do conhecimento nessa área.  

Desta forma desenvolvo o seguinte objetivo geral: 

⮚ Compreender como o curso “Educação para a Paz: diálogos transdisciplinares 

para a formação de educadores (as)”, ministrado em 2019, reverbera nas ações 

dos egressos tanto no nível pessoal quanto profissional. 

E estabeleci como objetivos específicos a alcançar: 

⮚ Identificar a concepção de Educação para Paz dos educadores/as (cursistas); 

⮚ Analisar como as aprendizagens reverberam nas ações dos/as participantes/; 

⮚ Construir um novo programa de formação do referido curso a partir das 

reflexões empreendidas ao longo da pesquisa e das análises encontradas. 

Para esse fim, pretende-se fazer uso da metodologia de pesquisa de cunho qualitativo, 

tendo como instrumento metodológico a pesquisa narrativa. Os procedimentos de produção 

dos dados (texto de campo) para análise serão organizados em dois momentos:  

1º) A partir da análise documental de sete narrativas de experiências vividas durante o 

curso e que foram escritas pelos professores como um dos requisitos para sua certificação e 

que compõem a publicação já citada na nota 13. 

2) A partir de um encontro construído e inspirado na perspectiva dos Processos 

Circulares “Círculo de Construção de Paz”, conforme Pranis (2010), sendo esse espaço de 

acolhida e escuta profunda nos quais os/as professores/as participantes dessa pesquisa 

partilharão as suas narrativas orais sobre a compreensão das reverberações das ações do 
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referido curso em suas vidas, o que será gravado e transcrito o áudio para posterior análise e 

interpretação. 

A análise e a interpretação do material serão feitas a partir do método denominado 

Análise de Prosa, que, conforme André (1983), se apresenta “como uma forma alternativa de 

examinar material coletado através de observação participante, entrevistas não estruturadas e 

revisão de documentos” (ANDRÉ, 1983, p. 67). 

Esse estudo será organizado em cinco capítulos. No primeiro capítulo apresento a 

minha narrativa de vida, uma breve introdução do tema, além do objetivo geral e dos 

objetivos específicos elencados para responder à questão central deste estudo. 

No segundo capítulo discorrerei sobre os estudos correlatos e a fundamentação teórica 

da pesquisa, destacando a formação de professores, a Cultura de Paz e a Educação para a Paz. 

Na sequência, trarei o terceiro capítulo apresentando o percurso metodológico, sujeitos 

e contextos da pesquisa, em seguida no quarto capítulo farei uma análise sobre o itinerário 

formativo do referido curso no Encontro USP-Escola de 2019, tecendo apontamentos sobre os 

processos circulares, narrativa, o diário autorreflexivo e a escuta, enquanto elementos 

importantes no processo formativo. 

A seguir, no quinto capítulo, pautado nos pressupostos da Pesquisa Narrativa, 

apresentarei e discutirei os dados obtidos a partir das narrativas dos sujeitos pesquisados e a 

transcrição do áudio produzido no círculo. Completando-se com as considerações finais da 

pesquisa, pautando-me nos objetivos do estudo tendo como desdobramento a versão 

atualizada e revista do programa de formação do referido curso a partir das análises 

encontradas e das reflexões empreendidas.  
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2 TECENDO SABERES, SUSTENTANDO FAZERES: CAMINHOS DA 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

2.1 Estudos correlatos: tessitura de uma pesquisa 

 

 

Figura 5 ∙ Sónia Gomes. Memória, 2004. Costura, assemblagem. 140 × 270 cm Fonte: http:// 

www.mendeswooddm.com/pt/artist/sonia-gomes 

 

 

Ao iniciar o percurso da pesquisa dos estudos correlatos referentes ao trabalho, 

lembro-me da obra Memória, 2004. Costura, assemblagem. 140 × 270 cm (Figura 4) da 

artista Sônia Gomes, cujo sentido de tecer me faz presente além das temáticas identitárias, 

histórias de vida, recriação e memória.  A elaboração de uma dissertação é um trabalho de 

tecitura, de alinhavos, nós, amarrações e costura muito presente nesse trabalho artístico, cujo 

sentido de novas existências aos tecidos coletados durante o seu processo criativo se 

presentifica. 

O esforço de buscar pesquisas correlatas que começou no banco de dados da 

Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD), não pode se tornar uma simples 

coleta de dados soltos, requer do pesquisador o olhar apurado e cuidadoso diante de uma 

infinidade de possibilidades disponíveis em cada campo de estudo. 

Em atividade de tutoria, definimos um primeiro critério: pesquisar os trabalhos 

realizados durante os vinte anos, período esse de 2000 a 2021, cuja justificativa se dá diante 

da construção do Manifesto 2000, um importante documento, elaborado na ocasião da 

promulgação da Década da Paz, instituída pela Organização das Nações Unidas (ONU). 

 Iniciamos nossa busca com a palavra-chave “Educação para Paz”, em todos os 

campos, tendo como resultado 747 pesquisas com esse tema; esse exercício de certo modo nos 

ajudou a redimensionar os trabalhos produzidos nesse campo, até o momento presente.  Para 

http://www.mendeswooddm.com/pt/artist/sonia-gomes
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refinar um pouco mais a procura, lançamos uma nova busca por “assunto”, usando a palavra-

chave “Educação para Paz” e obtivemos 50 pesquisas.  

Após a leitura de algumas pesquisas, selecionamos a tese de doutorado Cultura de paz, 

extensão e formação de educadores: práticas de educação para a paz de autoria de Lívia 

Maria Duarte Castro.  A justificativa para a escolha desses trabalhos deu-se pela sua 

aproximação com a temática da formação de professores, assunto que abordaremos em nossa 

pesquisa e também a análise e a discussão de uma base teórica no âmbito da Educação para a 

Paz, a partir dos estudos de Jares (2002, 2007), Guimarães (2005, 2006) e Matos (2008, 2010, 

2011, 2014, 2015, 2016), autores que buscamos para ancorar a nossa pesquisa. 

Nesse movimento de tessitura, optamos por mais uma busca, dessa vez fazendo uso de 

três palavras-chave “Educação para Paz”, “Formação de Professores” e “Cultura de Paz”. 

Obtivemos 137 pesquisas produzidas em diversas linhas e programas. Dentro dessas 

possibilidades, escolhemos dois trabalhos: Educação ambiental para uma cultura de paz 

contribuições para a formação de professores, de Caroline Castro de Mello, e o trabalho A 

construção da cultura de paz no contexto da instituição escolar, da pesquisadora Miriam 

Lúcia Herrera Masotti Dusi.  

Apesar do recorte específico no campo da educação ambiental, a primeira pesquisa 

nos interessa pelo fato de trazer a investigação das estratégias de trabalho com educação 

ambiental e cultura de paz em sala de aula, tendo a formação de professores como estratégia 

para a sua materialização. A segunda escolha se dá na medida em que a construção da paz em 

ambiente escolar e na sociedade em geral parece algo inacessível, então a escolha por esse 

trabalho reforça a necessidade de visibilizar experiências que transcendem a pura ausência de 

conflitos como pressuposto para construção da paz.  

Com a necessidade de uma aproximação cada vez maior com o tema e o objeto de 

pesquisa, após as leituras das pesquisas, sentimos a necessidade de inserir mais duas palavras 

em nossa busca. Optamos por “Educação Para Paz”, “Formação de Professores”, “Violência”, 

“Diálogo”, e “Cultura de Paz”. Como resultado localizamos 14 trabalhos, e entre esses 

selecionamos uma pesquisa de mestrado e uma de doutorado.   

A pesquisa Justiça Restaurativa na Escola: reflexos sobre a prevenção da violência e 

indisciplina grave e na promoção da cultura de paz, de Clóvis da Silva Santana, e A 

construção da paz como meta do processo educativo, de Lucia Helena Carvalho, foram 

nossas escolhas. Diante da necessidade de buscarmos aportes teóricos para fundamentar ações 

concernentes ao campo da mediação dos conflitos nos espaços escolares, a temática da Justiça 

Restaurativa é um dos assuntos abordados em nossa formação de professores, sendo de 
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grande importância o acesso aos trabalhos produzidos no Brasil para ampliação da discussão, 

e faz jus a nossa escolha por esse primeiro trabalho. 

O trabalho de Carvalho (2011) despertou o nosso interesse pelo fato de elaborar um 

programa de formação continuada para docentes que consideram a construção da paz como 

meta do processo educativo e abordar o campo da educação em valores, um dos eixos do 

itinerário formativo que compõe o curso investigado. 

A busca por uma pesquisa com uma aproximação maior ao campo da Formação de 

Professores e a Educação para Paz fez surgir o desejo de acrescentar a produção fruto da 

pesquisa de mestrado de Camargo (2021): Princípios e práticas de Educação para a Paz na 

formação de professores em uma escola municipal de Atibaia-SP, que, neste momento, 30 de 

setembro de 2021, ainda não se encontrava disponível no banco de teses e dissertações, no 

entanto, durante os encontros de tutoria, optamos por acrescentá-la por conta da questão 

central se aproximar do objetivo geral da nossa pesquisa, além de abordar a temática 

formação de professores de maneira explícita e elucidativa. 

 Então, nossas primeiras possibilidades de “amarrações” e “alinhavos” estavam se 

concretizando. Escolhemos seis trabalhos, Castro (2018), Mello (2014), Dusi (2016), 

Carvalho (2011) e Camargo (2021), conforme segue os quadros nos Apêndices A e B.  

A pesquisa “A construção da cultura de paz no contexto da instituição escolar” (DUSI, 

2006) objetivou identificar as concepções de professores e alunos de uma instituição pública 

de ensino do Distrito Federal acerca da construção da Cultura de Paz na escola, bem como 

verificar as práticas desenvolvidas e sugeridas pelos diferentes atores com vistas ao 

desenvolvimento de ações pacíficas na instituição educativa. 

Baseado na perspectiva sociocultural construtivista do desenvolvimento humano, a 

pesquisadora adotou uma abordagem quantitativa e qualitativa, fez uso de entrevistas (com 

professores e alunos) que foram transcritas realizando-se análise de conteúdo dos dados e 

discussão das categorias temáticas abordadas. Participaram da pesquisa oito professoras que 

atuavam no âmbito da Educação Infantil ao primeiro segmento do Ensino Fundamental, e dez 

alunos da 4ª série da mesma instituição educacional pública do Distrito Federal. 

Conforme a autora,  

[...] ainda que apontando as dificuldades intraescolares para a construção da paz no 

contexto escolar, ressalta-se que os grupos de docentes e discentes consideraram 

possível a sua construção e apresentaram propostas de ordem pessoal e coletiva para 

sua efetivação” (DUSI, 2006, p. 162).  
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A Educação para a Paz é apresentada como algo possível de ser realizado, no entanto 

exige conhecimentos, mapeamento da organização, e propostas estratégicas de intervenção 

que possam favorecer a construção das ações no cotidiano escolar.  

No que se refere às conclusões da pesquisa, os resultados referentes aos docentes 

contemplaram sua concepção sobre a paz, como a paz é construída, onde e como trabalhar a 

paz na escola, dificuldades intraescolares na construção da paz e propostas de ação para sua 

construção na instituição escolar. Os alunos apresentaram-se como construtores da paz, 

expuseram ações que não favorecem a paz na escola e indicaram ações dos profissionais 

escolares, família e melhorias ambientais para a construção da paz. Apontam a possibilidade e 

a necessidade da construção da Cultura da Paz na instituição escolar por meio de estratégias 

educativas gerais voltadas aos profissionais e alunos da escola; e específicas voltadas aos 

professores, alunos, família e comunidade, envolvendo medidas que contemplam desde as 

relações intraescolares até propostas em âmbito de políticas educacionais (DUSI, 2006, p. 

161-167). 

A pesquisa constatou “que ambos os grupos de participantes reconheceram a escola 

como palco de convívio com a diversidade e apontaram a existência de aprendizagens formais 

e informais significativas para o desenvolvimento coletivo e individual” (DUSI, 2006, p. 

162). 

Por esse ângulo,  

A instituição escolar transcende a função de transmissão de conteúdos formalmente 

organizados e, a despeito de sua ênfase atual, necessita assumir-se como espaço 

privilegiado de encontro social e construção cultural, visto que as aprendizagens 

informais, oriundas das formas de relacionamento e comunicação estabelecidas na 

escola, assumem significativo papel formativo no âmbito do desenvolvimento de 

todos os seus integrantes. (DUSI, 2006, p. 162). 

 

A autora buscou sustentação teórica para seu trabalho nos diversos documentos 

produzidos pela Organização das Nações Unidas - ONU (1959, 1978, 1984, 1999), além dos 

trabalhos do professor Galtung (1976, 1978, 1984) e Jares (2002). 

Santana (2011) nos apresenta a sua pesquisa que teve como objetivo investigar os 

reflexos do modelo de resolução de conflitos denominado Justiça Restaurativa sobre a 

prevenção da violência, a indisciplina grave e a promoção da cultura de paz numa escola da 

rede pública da Região Metropolitana de São Paulo. O estudo foi orientado por uma 

investigação empírica, com trabalho de campo numa escola da rede pública de ensino situada 

na região metropolitana de São Paulo. 

Inicialmente, o pesquisador pensou em entrevistar membros da equipe gestora e 

professores da escola; contudo, já em campo, duas Agentes de Organização Escolar 
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desempenhando a função de “Inspetor de Alunos” foram convidadas, justamente em face da 

especificidade da função, e ambas concederam a entrevista. A escola contava com 96 

professores, contatados em duas reuniões de HTPC, sendo que 40 deles se dispuseram a 

responder ao questionário e 14 aceitaram conceder a entrevista. Outro professor foi convidado 

por um daqueles que já haviam concedido a entrevista. Além dos professores propriamente 

ditos, o pesquisador entrevistou um Vice-Diretor e dois Coordenadores Pedagógicos da 

unidade escolar. 

O número de alunos na escola era de 1.688, distribuídos entre o Ensino Fundamental 

(1.094) e o Ensino Médio (594). Foram elaborados e entregues 286 questionários e houve a 

devolução de 247. Quanto aos professores, 40 questionários foram entregues em dois horários 

de HTPC que, juntos, somaram pouco mais de 50 docentes. Todos os questionários foram 

devolvidos, e implicam em 41,66% do corpo docente da escola. 

A pesquisa foi orientada por um procedimento metodológico de cunho qualitativo e 

quantitativo, no qual se utilizou como instrumento de coleta de dados o levantamento 

bibliográfico, a entrevista semiestruturada, o questionário (com questões abertas e fechadas) e 

a observação, respondidos pela equipe gestora e por uma amostragem de 10% dos alunos e 

dos professores, escolhidos aleatoriamente, por acreditar que seja representativa do todo. 

Documentos fornecidos pela escola em que se desenvolveu a pesquisa serviram como 

referência à elaboração dos instrumentos usados durante o trabalho de coleta de dados, em 

destaque o Regimento Escolar, a Proposta Pedagógica, dados sobre as ocorrências registradas 

nos diários de classe e registros acerca da realização dos procedimentos de Justiça 

Restaurativa naquela unidade. 

O autor escreve que os dados dos questionários e as informações proporcionadas pelas 

entrevistas, representam as opiniões das pessoas que estão na unidade pesquisada sugerem 

que, apesar dos avanços significativos na direção de uma forma dialogada e democrática de 

resolução de conflitos, ainda assim, se percebem os fortes traços da cultura tradicional, de 

cunho retributivo/punitivo, no tratamento das questões de violência e indisciplina grave no 

cotidiano escolar (SANTANA, 2011).  

 Afirma ainda:  

Violência é um fenômeno social mundial, cuja conceituação não é tarefa simples, 

dado o alcance que se espera do enunciado, e que, não obstante os investimentos em 

aparatos de garantia da lei e da ordem vêm dando mostras de recrudescimento por 

toda parte, impactando a sociedade, a ponto de se revestir oficialmente como 

questão de saúde pública, com reflexos de toda ordem e também na escola, cuja 

instituição não é impermeável à ressonância de suas turbulências sociais. 

(SANTANA, 2011, p. 265) 
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Por isso, “reduzir ou prevenir os conflitos na escola, em especial os que se traduzem 

por atos de violência ou indisciplina grave, não é questão menos complexa do que conceituar 

os respectivos fenômenos sociais”, além disso, e, portanto, “o enfrentamento do problema não 

prescinde da adoção de políticas públicas adequadas, com princípios e diretrizes” 

(SANTANA, 2011, p. 266). 

Nesse sentido, o levantamento promovido a partir do referencial teórico ao qual o 

pesquisador recorreu, revelou que já existe no Brasil um considerável acúmulo de 

experiências voltadas para o tratamento da questão da violência no cotidiano da escola, que 

despontam a partir de meados da década de 1990, entretanto, inúmeros fatores as tornaram 

descontínuas e fragmentadas.  

Exemplificando as conclusões do pesquisador, que o levantamento geral inicial 

sugeria que projeto de Justiça Restaurativa na escola já encontrava algumas resistências e 

obstáculos na sua implementação e continuidade, entre eles a questão do voluntariado, a 

instabilidade na permanência dos professores nas escolas, o tempo necessário para a 

realização dos círculos restaurativos e, sobretudo, a cultura firmemente arraigada de que a 

justiça se faz de forma punitiva, em contraposição a uma opção fundada em princípios 

restaurativos e focada na restauração das relações sociais.  A unidade situada num contexto 

certamente reproduzido em muitos outros lugares, igualmente, sugere que os resultados 

positivos ou negativos encontrados com relação ao desenvolvimento da experiência com a 

Justiça Restaurativa, se não permitirem generalizações, ao menos podem ser tomados como 

contribuições importantes ou úteis, seja em reflexões sobre esse modelo ou mesmo de outras 

iniciativas para o manejo das questões da violência e indisciplina grave.  

Por conseguinte, declara o autor:  

Embora a preocupação da equipe gestora com a concretização da gestão democrática 

e participativa nos processos decisórios, há um descompasso entre essa 

intencionalidade e os documentos da escola, na medida em que as soluções para as 

questões disciplinares estão oficialmente hierarquizadas e os princípios e 

procedimentos restaurativos, embora já presentes e observados naquele contexto, 

ainda não estão contemplados na Proposta Pedagógica (2007) e no Regimento 

Escolar (2003), até por questões óbvias, ainda que estas normas estejam, de forma 

geral, alinhadas com as Normas Regimentais Básicas para as escolas Estaduais [...]. 

(SANTANA, 2011, p. 268). 

 

No dizer de Santana (2011), as falas de alguns entrevistados e as informações contidas 

nos questionários O autorizam a concluir que a socialização dos resultados dos círculos 

operados na escola é insuficiente e acaba reforçando a desconfiança na proposta como forma 

eficaz de trabalhar conflitos violentos.  
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No que tange ao protagonismo do professor na relação com o aluno e no processo 

educativo, paradoxalmente, para o caso de resolução de conflitos, a pesquisa sugere que o 

mestre não figura entre as pessoas mais adequadas para tratar com as questões dos conflitos 

na escola. Conforme relatado no trabalho, a preferência dos alunos recai sobre o diretor, 

seguida do psicólogo e da Polícia Civil, sendo os docentes mencionados por apenas 3,09% 

dos respondentes da pesquisa. 

Dessa forma, a partir dos dados obtidos, Santana (2011, p. 272) concluiu que os 

professores se subtraem à responsabilidade de resolver conflitos na escola. No mesmo 

sentido, as informações sugerem uma relativa rigidez da mentalidade dos alunos, que quando 

pensam em justiça, evocam a punitiva, e também não referem o professor como o mais 

apropriado para a solução dos conflitos, mas largamente os profissionais do sistema de polícia 

e justiça. 

 Para o autor, a importância dessa nova ferramenta de tecnologia social para a 

resolução dos conflitos na comunidade em geral e no cotidiano da escola, além do 

desenvolvimento da cultura da paz pela forma dialogada de construção dos acordos 

restaurativos, pode contribuir para a reflexão e o reconhecimento da diversidade, contudo, 

paradoxalmente, os dados da pesquisa sugerem, também, que parte significativa da amostra 

não percebe ou talvez não admita que a Justiça Restaurativa seja um instrumento eficaz na 

prevenção da violência, indisciplina e promoção da cultura de paz (SANTANA, 2011, p. 

273). 

Por conseguinte, o autor concluiu que, “embora os avanços significativos da proposta 

restaurativa no cotidiano da escola, ainda persistem os fortes traços da cultura tradicional, de 

cunho retributivo/punitivo, no tratamento das questões de violência e indisciplina grave”, e 

continua suas conclusões destacando que igualmente, no que concerne “ao aspecto 

preventivo, os dados obtidos não permitem afirmar que há um efeito eficaz sobre a prevenção 

da violência, indisciplina e promoção da cultura da paz” (SANTANA, 2011, p. 274). 

O autor tratou as questões do problema da sua pesquisa e a análise dos dados coletados 

a partir de Abramovay (2002, 2005, 2009), Minayo (1993, 1998, 2007), Souza et al. (2007),  

Tardif  (2002, 2005) , Zehr (2008), como também os  documentos da Secretaria de Educação 

do Estado de São Paulo, documentos relacionados à capacitação inicial do Professor-

Mediador Escolar e Comunitário, ocorrida em Serra Negra/SP, nos dias 8 e 10 de junho de 

2010, e ainda as normas relativas ao chamado Sistema de Proteção Escolar, como as Normas 

de Proteção Escolar e Promoção da Cidadania e as Normas Gerais de Conduta Escolar, entre 

outros. 
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Para começar, Carvalho (2011), em sua pesquisa, em seu objetivo buscou analisar o 

conhecimento prévio de professores sobre Paz, Cultura de Paz, Educação para a Paz e 

Educação de Valores, com vistas à elaboração de um programa de formação continuada para 

docentes que consideram a construção da paz como meta do processo educativo. A pesquisa 

foi realizada em três escolas públicas da rede municipal com quarenta e dois professores dos 

anos iniciais do Ensino Fundamental, que trabalham com as quatro primeiras séries dos anos 

iniciais do Ensino Fundamental, localizadas em uma cidade do interior do estado de São 

Paulo. A coleta de dados foi realizada em cada escola, no horário da Reunião Programada de 

Horas Atividades – HTPCs. 

A metodologia utilizada foi a da pesquisa survey, que possibilitou obter dados sobre as 

opiniões do grupo de professores, por meio da análise qualitativa e quantitativa dos 

resultados. A coleta de dados foi realizada de acordo os pressupostos da “Metodologia Q”, 

que é muito empregada em pesquisas de Ciências Sociais e Psicologia, pelo fato de 

possibilitar a investigação da subjetividade do ponto de vista de uma pessoa, bem como de 

crenças, valores e significados de uma determinada comunidade ou grupo de pessoas.     

Carvalho (2011, p. 180) considera que 

A Cultura de Paz no cotidiano escolar se constrói na convivência da família, da 

sociedade e da comunidade escolar assumindo como princípio para o convívio os 

valores e as atitudes da inclusão, recusando toda expressão de discriminação e 

preconceito contra as pessoas, construção do diálogo, prática da não violência e 

respeito pela natureza.  

 

Assim, a autora salienta que “as propostas para uma Educação para a Paz permitem 

tanto a alunos quanto a professores e equipe pedagógica contribuírem para a formação de uma 

sociedade em que as pessoas se reconhecem mutuamente como indispensáveis na realização 

uns dos outros”, logo, ela promove uma sociedade pacífica que desenvolve valores, que inclui 

a todos os desiguais aceitando-os e respeitando suas diferenças. Educar para a paz só é 

possível, então, com uma educação em paz (CARVALHO, 2011, p. 182). 

Destarte, a mesma elucida que,  

Nos sistemas de ensino, os valores para a paz devem ser assegurados em programas 

sistemáticos em que as propostas sejam interdisciplinares e não componham 

temáticas isoladas com os conteúdos sendo discutidos em uma só situação ou 

disciplina. A paz pode ser alcançada por vivências que assegurem a reflexão e as 

tomadas de decisões, permitindo ao aluno discernir sobre o melhor comportamento 

diante dos conflitos ou situações que requerem atitudes e valores, tais como justiça, 

respeito, cooperação, fraternidade e demais valores que resultem em paz. 

(CARVALHO, 2011, p. 184). 

 

Por conseguinte, a Educação para a Paz se concretiza com políticas públicas 

apropriadas à realidade de cada escola relacionando conhecimento e prática, e que venha a 
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contemplar a formação de professores, o envolvimento de todas e todos da comunidade 

escolar, familiares e sociedade em prol de um ensino que tenha como meta a formação 

cognitiva, afetiva e emocional  (CARVALHO, 2011, p. 198).  

A pesquisa mostrou que os professores têm conhecimento dos princípios da Educação 

de Valores, porém na prática pedagógica os valores são pouco desenvolvidos devido ao 

acúmulo dos conteúdos da educação formal; de acordo com os “achados da pesquisa”, na 

escola ainda não são vivenciados os valores do diálogo, do respeito, da dignidade. O valor de 

ser tolerante foi recusado. As concepções da Educação de Valores foram aceitas como 

necessárias para compor os conteúdos da formação continuada para proporcionar um 

diferencial na prática pedagógica, porém, mesmo conhecendo os valores, os docentes ainda 

têm dúvidas se unicamente propostas educativas voltadas para os princípios da ética e da 

moral podem transformar a cultura de um país (CARVALHO, 2011, p. 219). 

A Cultura de Paz no cotidiano escolar foi considerada pelos professores como um 

processo que se constrói na convivência da família, da sociedade e da comunidade escolar, 

assumindo como princípio para o convívio os valores e as atitudes da inclusão, recusando 

toda expressão de discriminação e preconceito contra as pessoas e, ainda, buscando a 

construção do diálogo, a prática da não violência e o respeito à natureza. Os professores 

pesquisados admitem que a Cultura de Paz se constrói a partir desses valores (CARVALHO, 

2011,  p. 264). 

De acordo com a pesquisadora, 

 
As possibilidades de uma Educação para a Paz também residem na formação, no 

desenvolvimento de práticas pedagógicas que assegurem aos alunos os 

conhecimentos e as vivências dos valores da convivência harmoniosa como a 

justiça, a liberdade, o direito, o respeito mútuo, a dignidade, a igualdade.  Valores 

em ação que permitem que as atitudes violentas sejam transformadas e que, assim, 

seja constituída uma cultura da não violência, permitindo a Paz para a Educação. 
(CARVALHO, 2011, p. 265). 

 

Portanto, a partir dos dados coletados, a pesquisadora elaborou um programa de 

formação continuada em serviço para professores que estiverem dispostos a trabalhar com 

vistas a instaurar a Paz Local no cotidiano da escola em que atuam, e que, nesse sentido, só 

poderá ser possível se a equipe gestora, os professores e a comunidade escolar, incluindo a 

família, estiverem preparados e engajados nesse processo. 

O estudo apresentado teve como fundamentação teórica os referenciais da Filosofia, 

Sociologia, Pedagogia e da Psicologia Educacional, conforme Rousseau (2005), Kant (1974, 

1996, 2006), Piaget (1967, 1970, 1973), Adorno (1969, 1985), Heidegger (1993), Montessori 

(2004), Dewey (2007), Freire (1996, 2000), Arendt (1994), Jares (2000), Delors (1998), 
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Serrano (2002), La Taille (2007) e autores contemporâneos que discutem a temática, bem 

como os documentos elaborados pela UNESCO para promoção de uma Cultura de Paz 

voltados aos valores da tolerância, igualdade, dignidade e respeito, além dos Parâmetros 

Curriculares da Educação Nacional (PCNs) - Temas Transversais, Lei de Diretrizes e Bases 

da Educação Nacional (LDB) nº 9.394/96 e o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA). 

A pesquisa de Mello (2014), cuja temática se situa no campo da “Educação ambiental 

para uma cultura de paz - contribuições para a formação de professores”,  teve como objetivo 

principal investigar como a Educação Ambiental pode estimular a Cultura de Paz nas escolas 

e como os professores podem trabalhar com educação ambiental para uma cultura de paz.  

A autora elencou como objetivos a investigação de estratégias de trabalho com 

educação ambiental e cultura de paz em sala de aula e a identificação das contribuições desta 

pesquisa para a formação de professores, tendo como sujeitos da pesquisa estudantes dos 

cursos de Pedagogia, Biologia e Educação Inclusiva, na Universidade federal de Santa Maria 

(UFSM), sendo uma pesquisa qualitativa, com o auxílio de recursos bibliográficos e de 

experiências com práticas docentes, utilizando como estratégias de ensino as danças circulares 

e a produção de mandalas. 

Sustentados nos referenciais teóricos de Maturana (1997, 2001, 2002) em busca das 

concepções de Biologia do Amor e do Conhecimento, que propõe o reconhecimento do outro 

como legítimo e suas diferenças, busca em Freire (1996) os saberes necessários à prática 

docente e continua sua pesquisa buscando inspiração nos trabalhos de Morin (1999...), Jares      

(2007) e Souza (2000).    

A pesquisadora concluiu que “[...] para possibilitar um ambiente acolhedor, de 

respeito, que contemple os valores ambientais, os valores de paz, é preciso viver esses 

valores” (MELLO, 2014, p. 6).  A autora segue alertando que a resposta para seu desejo de 

pesquisa foi encontrada na necessidade em trabalhar o autoconhecimento, e assim descobrir 

seu próprio caminho, e entender que o processo de formação docente é permanente.  

Nas palavras da autora:  

Se focarmos nas estratégias, podemos concluir que os resultados podem nos indicar 

que conseguimos trabalhar a educação ambiental e a cultura de paz por meio delas, 

poderiam ser outras estratégias, várias outras estratégias; que poderiam ou não 

alcançar estas duas dimensões. O que realmente concluímos que podemos fazer a 

diferença nesse processo é o envolvimento do professor pesquisador, o quanto ele, 

ao trabalhar estratégias educacionais, se abre para o processo de autoconhecimento e 

também possibilita tal abertura aos alunos que delas participam. (MELLO, 2014, p. 

96). 
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Já a pesquisa de Castro (2018) teve como objetivo investigar como se desenvolvem, a 

partir do processo formativo, as possibilidades de práticas para uma Educação para a Paz. 

Os sujeitos participantes deste estudo são educadores da rede pública do município de 

Fortaleza. O grupo iniciou com 25 educadores que desempenhavam funções de técnicos, 

coordenadores e formadores, na modalidade de Educação de Jovens e Adultos, pertencentes 

ao quadro de funcionários da Secretaria Municipal de Educação (SME) e aos seis distritos de 

educação que a compõem. A autora aponta que “os cursistas desejavam conhecer e 

aprofundar conhecimentos sobre a Cultura de Paz para incorporar às suas práticas e ações 

nessa perspectiva e, consequentemente, melhorar e desenvolver iniciativas no sentido da 

promoção da paz” (CASTRO, 2018, p. 38-39).  

Fazendo uso da pesquisa-ação (THIOLLENT, 1988), com enfoque qualitativo, a 

autora agregou à metodologia de oficinas a educação a distância por meio do uso de um 

ambiente virtual de aprendizagem e de outras ferramentas associadas às novas tecnologias, fez 

uso da técnica da observação participante, tendo como instrumentos de coleta o questionário, 

a entrevista e registros do diário de campo durante a formação mensal e a distância. 

As conclusões da pesquisa apontam que 

[...] é possível vivenciarmos uma cultura de paz, pois o ser humano é capaz de 

construí-la. Nesse sentido, contribuir com a formação de educadores é fundamental, 

pois estes são agentes importantes no processo de desenvolvimento dessa cultura, 

podendo ser disseminadores dessa proposta nos espaços onde atuam, pois lidam 

diretamente com a formação de jovens e crianças. (CASTRO, 2018, p. 119). 

 

A autora aposta ainda que “o processo formativo seja imprescindível para o 

desenvolvimento das ações, pois foi por meio deste que os educadores passaram a entender 

alguns conceitos como paz, cultura de paz, educação para a paz, conflito e, em especial, sua 

aplicabilidade na prática [...]” (CASTRO, 2018, p. 20). 

Ademais, a pesquisa mostrou que a formação de educadores em Cultura de Paz 

contribuiu para que esses educadores não apenas repensassem ou agregassem às suas práticas 

uma nova maneira de atuação, mas também favoreceu o conhecimento teórico e prático sobre 

a temática em questão, podendo fortalecer assim trabalhos posteriores que envolvam 

componentes de uma educação para a paz (CASTRO, 2018, p. 121). 

Importante destacar que a pesquisadora fundamentou seu trabalho em aportes teóricos 

de vários autores, a saber: Jares (2002, 2007), Guimarães (2005, 2006) e Matos (2008, 2010, 

2011, 2014, 2015, 2016).  Ressalta que “as práticas de educação para a paz em âmbito escolar 

serão possíveis mediante processos de formações continuadas e permanentes. Elas colaboram 



43 
 

para modificar as concepções e práticas dos educadores em suas vidas e no cotidiano escolar” 

(CASTRO, 2018, p. 122). 

O trabalho de Camargo (2021), de cunho qualitativo e valendo-se da Técnica do 

Incidente Crítico, buscou refletir acerca da Educação para a Paz a partir das práticas de 

formação em Cultura de Paz realizadas na Escola Municipal Prof. Waldemar Basto Bühler, no 

município de Atibaia/SP. Buscou objetivar as concepções teórico-metodológicas da Educação 

para a Paz sob a perspectiva do referencial teórico freireano, articulando os fios que tecem a 

trama da formação do educador e da educadora para responder. 

Os participantes deste estudo foram oito educadores da rede municipal de Atibaia, 

lotados na E.M. Prof. Waldemar Bastos Bühler. Com base nos dados apresentados o grupo foi 

composto por sete profissionais do sexo feminino e um profissional do sexo masculino, com 

idade média de 43,6 anos, variando de 35 a 59 anos. 

Os achados da pesquisa puderam confirmar a necessidade de formar os professores 

para atuar com práticas de Educação para a Paz e a importância desta temática estar presente 

nos programas de formação docente. Confirmou também as percepções de que a formação em 

Educação para a Paz resultou em práticas mais democráticas e mais humanizadoras no 

ambiente escolar. Esta pesquisa pode oferecer contribuições ao que vem sendo investigado no 

tocante à formação de professores em Educação para a Paz, porque contribuiu para evidenciar 

princípios fundamentais para a construção de práticas dialógicas e a autorreflexão sobre a 

forma como estamos nos relacionando com o outro e com o mundo (CAMARGO, 2021). 

No percurso de realização e desenvolvimento do trabalho, a autora confirmou ser 

necessário desenvolver ações de formação permanente no contexto em que professores e 

professoras atuam, partindo das situações que estão presentes no cotidiano da sala de aula e da 

escola.  A autora pôde perceber que os professores e as professoras passaram a conhecer e a 

entender conceitos como paz, cultura de paz, educação para a paz, conflitos, violência e, 

principalmente, a maneira como poderá aplicá-los em sala de aula e na escola (CAMARGO, 

2021, p. 111). 

A autora destaca que as práticas dos círculos de construção de paz como uma 

metodologia eficiente na promoção de espaços nos quais o diálogo e a escuta podem ser 

praticados e apreendidos, tanto por parte dos educadores/educadoras como para os 

educandos/educandas; contudo, em seus discursos, os professores apontam a dificuldade que 

sentem em tratar de temas como o racismo, argumentando não estarem preparados para falar 

sobre isso com seus alunos.  

Para Camargo (2021, p. 112) a discussão sobre a cultura de paz: 
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É necessária no contexto educativo para desvelar as diferentes manifestações de 

violência na sociedade. Os encontros de formação em Educação para a Paz 

incentivaram os professores a pensar sobre a violência e como ela se reproduz em 

seu cotidiano levando-os a rever suas atitudes e formas de se comunicar com o 

outro.  

Dessa forma, “os dados coletados confirmam o reconhecimento, pelos professores/as, 

de que a formação em Educação para a Paz contribuiu para a autorreflexão sobre suas 

posturas, reverberando em sua atuação profissional” (CAMARGO, 2021, p. 112). Além do 

mais, os professores reconhecem que foram afetados pelas discussões e pelas práticas da 

Cultura de Paz, assim como reconhecem os seus efeitos nos educandos e no ambiente escolar, 

entendendo que a Educação para a Paz deve estar contemplada no Projeto Político-

Pedagógico da Escola, por ser um documento legal e dar visibilidade e segurança para a 

equipe docente e comunidade escolar (CAMARGO, 2021, p. 112). 

Camargo (2021, p. 114) ressalta que a Educação para a Paz apresenta um leque de 

possibilidades para a formação docente, elencando apenas algumas que se apresentaram mais 

frequentes nos dados coletados; reconhece ser algo recente no meio educacional, porém o que 

parece ter tido ressonância nas práticas dos professores foi a materialização, na escola, de 

espaços de fala e escuta, despertando nos professores novas posturas e um novo olhar para a 

valorização da humanização no processo educativo.  

Concernente ao campo dos referenciais teóricos, a autora apoiou-se nos estudos de 

Jares (2002), Salles Filho (2019), Tuvilla Rayo (2004) e aporte dos autores que se colocam 

em um mesmo espectro de preocupação com a formação de professores, no bojo da educação 

crítica, como Imbernón (2009, 2010, 2016) e Freire (2018, 2019), bem como as obras de 

Muller (2007), Almeida e Silva (2020), Rosenberg (2006), Saul e Saul (2013), Santos e Sousa 

(2019).  

Julgamos que as pesquisas correlatas selecionadas para compor esse trabalho 

contribuirão para ratificar a relevância da temática da formação de professores no âmbito da 

Educação para Paz e a importância de um programa de formação continuada para docentes. 

No que tange à pesquisa de Santana (2011), adensaremos na temática a partir da 

publicação dos trabalhos de Evans e Vaandering (2018), que discorrem sobre a Justiça 

Restaurativa na Educação, demarcando o campo de atuação. As referências teóricas de Jares 

(2002), Josso (2010), Salles Filho (2019), Tuvilla Rayo (2004), Freire (2018, 2019), Muller 

(2007), Rosenberg (2006), Zehr (2008), dentre outros, servirão como alicerce para a 

construção, desenvolvimento, análise e reflexões dessa pesquisa. 
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2.2 Percorrendo os caminhos da fundamentação teórica  

 

Talvez os homens não sejamos outra coisa que um modo particular de contarmos o 

que somos. E, para isso, para contarmos o que somos, talvez não tenhamos outra 

possibilidade senão de percorremos de novo as ruínas de nossa biblioteca, para 

tentar aí recolher as palavras que falem por nós. (LARROSA, 2015, p. 22). 

 

 

Figura 6- Fotografia Rodrigo Braga - Desejo Eremita 1. Da Série:  

Desejo Eremita - 2009 - fotografia, 50 x 75 cm, 2009 

Fonte: https://www.rodrigobraga.com.br/Desejo-Eremita 

 

Os caminhos percorridos em busca do aperfeiçoamento técnico-profissional, para 

alguns/umas educadores e educadoras são desafios enfrentados ao longo de sua trajetória. Às 

vezes percorrem ruínas e desertos recolhendo algo que sustente o fazer docente, diante da 

complexidade da vida e das demandas do mundo atual. 

“Desejo Eremita”, uma fotografia do artista Rodrigo Braga, a que recorremos para 

tecer diálogos com esse tópico do nosso texto. Deste modo, o artista parte para uma imersão 

artística em uma cidade chamada “Solidão”, localizada no interior de Pernambuco, com 

aproximadamente cinco mil habitantes, constrói seu trabalho artístico a partir da vivência 

imersiva de criação nesse isolamento que lhe interessava, ou seja, “um outro espaço implica 

num outro tempo, e vice-versa. Tal Desejo Eremita foi para mim uma necessidade imanente 

de constituição de um espaço-tempo diferente daquele rotineiro da metrópole” (BRAGA, 

2009, n/p). 

Às vezes buscamos o novo, aquilo que em certa medida nem sabemos nomear, no 

entanto, há um desejo que “algo” nos leve a um outro lugar, em um determinado tempo, ou 

avancemos ainda mais, na consolidação de um sentido para o nosso fazer. Assim declara o 

artista: “nesse tempo dilatado, imaginava vivenciar uma nova experiência, ligada aos 

https://www.rodrigobraga.com.br/Desejo-Eremita
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aspectos mais crus e ritualísticos do ambiente natural, que pudesse me levar a um estado 

criativo mais próximo aos sentidos” (BRAGA, 2009, n/p, grifo nosso).   

O Eremita, o sujeito da solidão que se afasta do convívio urbano e se distancia de tudo 

e todos para construir uma vida quase monástica, a fim de que  nesse lugar da solidão 

encontre o seu “lugar” e o significado de suas escolhas, da vida e da potência que o encanta, 

diante das inquietações que lhe sobrevém, “contudo, para além de uma concepção idílica e 

contemplativa da natureza, desejava ser levado também a campos mais desconhecidos, onde 

se situam a disputa, o risco e o medo em suas potências menos socialmente mediadas”, segue 

o autor (BRAGA, 2009, n/p).  

Enquanto educadores(as), às vezes mergulhamos em processos formativos, no anseio 

de  entender, refletir sobre as nossas práticas e encontrar modos outros de um fazer 

pedagógico que imbuído de sentido sustente nossas ações, pois ela precisa ser leve, sem 

culpabilização, não pode ser um fardo a carregar cotidianamente, ou conforme a imagem nos 

apresenta , um “peso” que temos que “puxá-lo” e desbravar caminhos fechados, mirando 

possibilidades nesse  horizonte que às vezes não contemplamos, embora a relva esteja verde, 

em alguns momentos  é artificial. A esse respeito Braga (2009, n/p) enuncia que “sem que 

fosse programado, os aspectos culturais foram permeando intensamente a experiência com o 

natural. Estar de corpo inteiro no espaço é reconhecer-se nele, numa outra interpretação de 

nossa própria origem e fim”. 

Posto isto, tal qual o artista “imaginava vivenciar uma nova experiência” que pudesse 

levá-lo ao novo estado criativo, ao fazermos o convite para que educadores e educadoras 

estivessem imersos nesse percurso formativo, intencionalmente desejava-se que esses 

encontros fossem uma experiência, entendida conforme Dewey (1979) e Larrosa (2011, 2015, 

2019), uma vez que “a experiência não pode ser antecipada. Não se pode saber de antemão 

qual vai ser o resultado de uma experiência, onde pode nos conduzir, o que vai fazer de nós” 

(LARROSA, 2011, p. 19).  

Mergulhar no desconhecido em que o “talvez” faça parte dessa caminhada, as 

subjetividades, o dito e o não dito, o calar-se e o silenciar-se, isso indica que “fazer uma 

experiência quer dizer, portanto, deixar-nos abordar em nós próprios pelo que nos interpela, 

entrando e submetendo-nos a isso. Podemos ser assim transformados por tais experiências, de 

um dia para o outro ou no transcurso do tempo” (HEIDEGGER, 1987, p. 143 apud 

LARROSA, 2019, p. 27).  

Compreendemos que ao solicitarmos que os educadores e educadoras participantes de 

um curso de formação elaborassem e narrassem as suas vivências e experiências de vida ao 
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longo da semana, leva-nos a apresentar tal como o professor Jorge Larrosa desenvolveu   ao 

longo de  sua trajetória  profissional o conceito de experiência, que tem sido amplamente 

usado  no campo da pesquisa nas ciências humanas e sociais. 

Deste modo, “a experiência é o que nos passa, o que nos acontece, o que nos toca.  

Não o que se passa, não o que acontece, ou o que toca” (LARROSA, 2019, p. 18). Vivemos 

tempos fugazes, da rapidez e das demandas urgentes, passam-se muitas coisas, no entanto, 

como diz o autor “quase nada nos acontece”. Precisamos ser atravessados, tocados e marcados 

por esse momento que vivenciamos, isto é um acontecimento “que algo me vem ou me 

advém. Esse passo, além disso, é uma aventura e, portanto, tem algo de incerto, supõe um 

risco, um perigo” (LARROSA, 2011, p. 8). 

A busca desenfreada por informações, excesso de opinião, falta de tempo, a 

compulsão por novidades, o consumo voraz de notícias e suas novidades, a incapacidade de 

construir momentos de silêncio, de quietude e a falta de memória, segundo Larrosa, são 

inimigos  mortais da experiência; nessa circunstância, “os aparatos educacionais também 

funcionam cada vez mais no sentido de tornar impossível que alguma coisa nos aconteça” 

(LARROSA, 2019, p. 22). 

Nesse transcurso há um diálogo importante com os escritos de Dewey, pois  para ele, 

“[...] toda experiência modifica quem a faz e por ela passa e a modificação afeta, quer o 

queiramos ou não, a qualidade das experiências subsequentes, pois é outra, de algum modo, a 

pessoa que vai passar por essas novas experiências” (DEWEY, 1979, p. 26). 

Seremos transformados, modificados, mexidos e remexidos pelo fato da continuidade 

da experiência, então, aquilo que foi vivido e experienciado será apropriado e modificado na 

experiência seguinte, haja vista que, [...] toda experiência vive e se prolonga em experiências 

que se sucedem (DEWEY, 1979, p. 16). Nesse processo, acrescenta Dewey, “o princípio de 

continuidade da experiência significa que toda e qualquer experiência toma algo das 

experiências passadas e modifica de algum modo as experiências subsequentes” (DEWEY, 

1979, p. 26). 

Para o autor toda experiência que paralisa distorce o crescimento ou impede que 

avancemos para experiências posteriores, será totalmente deseducativa. De certo modo, a 

experiência vai envolver a formação de atitudes emocionais, intelectuais, um envolvimento de 

toda sensibilidade, modos de receber  e responder ao que me é apresentado, e a resposta às 

condições que advém diante do que a vida me oferece, portanto, essa experiência não se 

processa apenas dentro ou no interior dos sujeitos, embora não se suceda no vácuo, há fontes 

fora do indivíduo que a fazem surgir,  ou seja, “toda genuína experiência  tem um lado ativo, 
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que muda de algum modo as condições objetivas em que as experiências se passam” 

(DEWEY, 1971, p. 31). 

Isso corrobora as palavras de Larrosa (2019, p. 25), logo,   

A  experiência, possibilidade de que algo nos aconteça ou nos toque, requer um 

gesto de interrupção [...] requer parar para pensar, parar para olhar, parar para 

escutar, pensar mais devagar, olhar mais devagar, e escutar mais devagar; parar para 

sentir, sentir mais devagar, demorar-se nos detalhes, suspender a opinião, suspender 

o juízo, suspender a vontade, suspender o automatismo da ação, cultivar a atenção e 

a delicadeza, abrir os olhos e os ouvidos, falar sobre o que nos acontece, aprender a 

lentidão, escutar aos outros, cultivar a arte do encontro, calar muito, ter paciência e 

dar-se tempo e espaço. 

Ser modificado, refletir sobre o que nos aconteceu, ter disponibilidade e a capacidade 

de ressignificação das experiências, dar espaços aos acontecimentos, abertura para escuta de 

si e do outro, suspensão do automatismo e da opinião, nos remete a pensar quem é o sujeito da 

formação, ou melhor dizendo, o sujeito da experiência. 

Consequentemente, o sujeito da experiência não seria o sujeito do fazer, o tarefeiro, da 

opinião ou simplesmente o sujeito da informação. “[...] o sujeito da experiência seria algo 

como um território de passagem, algo como uma superfície sensível que aquilo que acontece 

afeta de algum modo, produz alguns afetos, inscreve algumas marcas, deixa alguns vestígios, 

alguns efeitos” (LARROSA, 2019, p. 25). Assim, estar aberto permitindo que seu corpo seja 

inundado pelos vestígios e efeitos de um processo formativo, cujas marcas deixam diversos 

resíduos, um sujeito que pergunta e se pergunta, aquele que dá lugar aos suscetíveis 

movimentos que podem desencadear em “[...]um espaço onde têm lugar os acontecimentos” 

(LARROSA, 2019, p. 25). 

Contudo, esse sujeito definido por sua disponibilidade de abertura, um sujeito “ex-

posto” diante do risco e das suscetíveis vulnerabilidades sendo incapaz da experiência o 

sujeito que se opõe, ou se impõe então, “é incapaz de experiência aquele a quem nada lhe 

passa, a quem nada lhe acontece, a quem nada lhe sucede, a quem nada o toca, nada lhe 

chega, nada o afeta, a quem nada o ameaça, a quem nada ocorre” (LARROSA, 2019, p. 26). 

Ainda seguindo as ideias do professor Jorge Larrosa, o sujeito da experiência também 

é definido como ser passional, porém isso não quer dizer que seja um sujeito passivo, 

consequentemente, “não significa pensá-lo como incapaz de conhecimento, de compromisso 

ou ação. [...] o sujeito passional tem também a sua própria força, e essa força se expressa 

produtivamente em forma de saber e em forma de práxis”
13

 (LARROSA, 2019, p. 30). 

                                            
13

 Concernente aos saberes da experiência, abordaremos no capítulo 5 
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Desta maneira, o autor lembra que “[...] na experiência, o sujeito faz a experiência de 

algo, mas, sobretudo, faz a experiência de sua própria transformação. Daí que a experiência 

me forma e me transforma” (LARROSA, 2011, p. 7). Isso leva a refletir sobre a formação dos 

educadores e educadoras. 

2.3 Form(ação) de(formação) trans(formação) de educadores(as): reflexões possíveis
14

  

Reservar um momento dessa escrita para refletir sobre a formação de educadores(as), 

nos permite dizer que corroboramos as ideias da professora Maria da Conceição Passeggi, que 

assinala um dos desafios presente quando pensamos a formação desses(as) participantes, pois, 

[…] enquanto não se conceber os professores como um adulto em formação, uma 

pessoa plena de experiências, com capacidade para refletir sobre si, e que tem muito 

mais para nos contar sobre a escola do que a produção científica atual dispõe sobre o 

tema, não se avançará, suficientemente, quanto à compreensão das relações que se 

estabelecem entre formandos e seu processo de formação. (PASSEGGI, 2016, p. 

68). 

Segundo a autora, quando os(as) professores(as) retornam à sala de aula, seja no 

contexto da formação inicial ou continuada, geralmente experienciam um processo 

denominado de “regressão”, isso pelo fato de o(a) professor(a) se sentir de volta à escola, 

adotando de maneira inconsciente ou não, uma atitude e externalizando expectativas sobre 

como fará para que seu objetivo seja alcançado, sejam conhecimentos, saberes, certificados, 

entre outros. Segue a autora afirmando que no tocante aos (às) professores(as) 

universitários(as) e formadores(as) de professores(as) inclinam-se a um movimento de 

relações verticalizadas, sendo necessário reconhecer que “pouco ainda se sabe sobre a 

formação dos professores enquanto “adultos em formação”, e não “alunos em formação” 

(PASSEGGI, 2016, p. 69). 

A despeito disso, Freire (2021a, p. 33) vai dizer que “não é possível fazer uma reflexão sobre 

o que é a educação sem refletir sobre o próprio homem”. Esse homem vivente, cujo núcleo 

fundante que sustente o processo de educação, seria apropriado a partir da nossa experiência 

existencial; em razão disso, esse núcleo seria o inacabamento e a inconclusão dos homens.  

O homem reconhece seu inacabamento e por isso vai em busca do conhecimento se 

colocando diante do que está posto, do mundo e da sua finitude, “sujeito da sua própria 

educação” numa realidade concreta, educando-se mutuamente sem hierarquizar os saberes, 

isto quer dizer que “não podemos nos colocar na posição do ser superior que ensina um grupo 

                                            
14

 Para além de conceitos ou enunciados, optamos nesse trabalho por usar o termo educador(a) no lugar de 

professor(a). 
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de ignorantes, mas sim na posição humilde daquele que comunica um saber relativo a outros 

que possuem outro saber relativo” (FREIRE, 2021a, p. 35-36). 

Enquanto seres em constante busca, sendo necessário que seja traduzida em ser mais, 

em um movimento permanente de educação que se percebe “inacabado, mas consciente de 

seu inacabamento, por isso mesmo em permanente busca” (FREIRE, 2021b, p. 25). 

Nas palavras do autor, 

A educação é permanente na razão, de um lado da finitude do ser humano, de outro, 

da consciência que ele tem de sua finitude. Mais ainda, pelo fato de, ao longo da 

história, ter incorporado à sua natureza não apenas saber que vivia, mas saber que 

sabia e, assim, saber que podia saber mais. A educação e formação permanente se 

fundam aí. (FREIRE, 2021b, p. 25). 

Essa busca pelo saber e pelo conhecimento incorpora os saberes  adquiridos ao longo 

da caminhada, ter consciência da sua finitude e incompletude faz com que “o ser humano 

jamais para de educar-se”, tendo  seus conteúdos  e objetivos,  métodos e processos, além dos 

instrumentos e aparatos tecnológicos disponíveis à educação permanente variando  de espaço 

tempo a tempo espaço  (FREIRE, 2021b). 

Ainda no que diz respeito à formação docente e à reflexão sobre a prática, Freire 

(1996) em seu livro “Pedagogia da autonomia: saberes necessários à prática educativa”, 

apresenta em três capítulos os vinte e sete saberes considerados necessários à prática docente.  

Desse modo, faremos uma síntese de cinco saberes tecendo posterior diálogo com os “Saberes 

da experiência (humanos) essenciais para a construção de uma educação para paz”
15

. 

Ensinar exige querer bem aos educandos: uma abertura ao querer bem, afirmando 

meu compromisso de exercer um fazer docente humano, no qual a afetividade não me assusta 

e tenha possibilidade de expressá-la sem receio ou medo, pois “não é certo, sobretudo do 

ponto de vista democrático, que serei tão melhor professor quanto mais severo, mais frio, 

mais distante e ‘cinzento’ me ponha nas minhas relações com os alunos, no trato dos objetos 

cognoscíveis que devo ensinar” (FREIRE, 1996, p. 141). Um querer bem que tenha a 

disponibilidade, a alegria de viver junto; isso não quer dizer que serei transformado em um ser 

adocicado, ou em um sujeito amargo e arestoso, mas “querer bem é tão importante e tão 

difícil de viver, porque é preciso com-viver, viver com o outro, com-vivência, viver com(em) 

comunidade” (FERNANDES, 2019, p. 393).   

                                            
15

 No capítulo 5 você encontrará as reflexões concernentes aos “Saberes da experiência (humanos) essenciais 

para a construção de uma educação para paz”, isto é:  a) reconhecimento das humanidades; b) autoconhecimento; 

c) vivências /experiência; d) saber ouvir; e) sistematização das ideias. Esses saberes fazem parte dos resultados 

da referida pesquisa. 
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Ensinar exige consciência do inacabamento: sendo própria da experiência vital, pois 

na vida há inacabamento, existindo apenas entre os homens e as mulheres de maneira 

consciente. Desta maneira, “para nós, seres humanos, o processo de conquista de nossa 

humanidade nunca está pronto. Nenhum humano é jamais tudo o que pode ser. Há sempre 

mais a saber, a amar e a fazer. O humano jamais acaba de tornar-se humano (TROMBETA; 

TROMBETA, 2019,  p. 261).  

Ensinar exige apreensão da realidade: nesse sentido o educador Freire (1996) afirma 

que precisa se mover com clareza em sua prática conhecendo as diferentes dimensões que 

caracterizam a sua essência, tornando-o mais seguro em seu desempenho, todavia “a 

capacidade de aprender, não apenas para nos adaptar mas sobretudo para transformar a 

realidade, para nela intervir, recriando a fala de nossa educabilidade em um nível distinto do 

nível do adestramento dos outros animais ou do cultivo da planta” (FREIRE, 1996,  p. 69).  

Ensinar exige segurança, competência profissional e generosidade: logo a segurança é 

uma das características essenciais que o educador e a educadora devem revelar em sua relação 

com os educandos e educandas. “É a segurança que se expressa na firmeza com que atua, com 

que decide, com que respeita as liberdades, com que discute suas próprias posições, com que 

aceita rever-se” (FREIRE, 1996, p. 91). Revendo-se nos movemos em função da competência 

profissional, sendo impossível o fazer docente abrindo mão dela, ou seja, “nenhuma 

autoridade docente se exerce ausente desta competência” (FREIRE, 1996, p. 91). Ainda temos 

nesse saber outra qualidade fundamental que é a generosidade, sendo que “não há nada que 

mais inferiorize a tarefa formadora da autoridade do que a mesquinhez com que se comporta” 

(FREIRE, 1996, p. 92). De uma arrogância e intensa malvadeza que procura negar a 

existência da generosidade, vemos ainda que “[...] a arrogância que nega a generosidade nega 

também a humildade, que não é virtude dos que ofendem nem tampouco dos que se regozijam 

com sua humilhação” (FREIRE, 1996, p. 92). 

Ensinar exige saber escutar: somente quem escuta de maneira plena, paciente e 

crítica, tem a disponibilidade de falar com o outro, mesmo que em alguns momentos “precise 

de falar a ele” ou seja, “o educador que escuta aprende a difícil lição de transformar o seu 

discurso, às vezes necessário, ao aluno, em uma fala com ele” (FREIRE, 1996, p. 113). Para 

Freire, há necessidade de ao escutar se escute como sujeito e não como objeto, que 

respeitemos a leitura de mundo reconhecendo a sua historicidade dos saberes, além do caráter 

histórico da curiosidade, cuja recusa à arrogância cientificista seja substituída pela humilde 

crítica, própria de uma visão verdadeiramente científica (FREIRE, 1996, p. 113-125). 
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Neste processo de formação permanente, de um tecer de saberes, no contínuo 

movimento, em uma sociedade capitalista onde pessoas são exploradas a todo instante, é 

imprescindível uma formação para a complexidade, cujos saberes específico e técnicos sejam 

uma realidade, não se limitando à fórmulas prontas ou “pacotes formativos” comercializados 

no mercado das empresas de educação. Assim,  

O saber alicerçante da travessia na busca da diminuição da distância entre mim e a 

perversa realidade dos explorados é o saber fundado na ética de que nada legitima a 

exploração dos homens e mulheres pelos homens mesmos ou pelas mulheres. Mas, 

este saber não basta. Em primeiro lugar, é preciso que ele seja permanentemente 

tocado e empurrado por uma calorosa paixão que o faz quase um saber arrebatado. É 

preciso também que a ele se somem saberes outros da realidade concreta, da força da 

ideologia; saberes técnicos em diferentes áreas [...]. (FREIRE, 1996, p. 138).  

Tendo em vista que as questões emergentes da escola têm exigido dos sujeitos que 

atuam nesses espaços cada vez mais habilidades para tratar de assuntos como conflitos de 

diversas naturezas, intolerância religiosa, racismo, discriminação, convivência em que seja 

possível acolher as pluralidades e as diversidades. 

Diante disso, apostamos em uma dimensão formativa dos educadores(as) que leve em 

conta a especificidade do campo de estudo da “Educação para Paz” em uma perspectiva 

transdisciplinar, a partir dos eixos temáticos: 1) Direitos Humanos; 2) Justiça Restaurativa na 

Educação; 3) Prevenção de Violência e Mediação de Conflitos; 4) Educação em Valores; 5) 

Interculturalidade; 6) Pedagogia da Convivência
16

.  

La Torre et al. (2008, p. 31) afirmam que a “transdisciplinaridade não é um mero 

movimento epistemológico, disciplinar ou cultural; é antes de tudo, um novo olhar que tem 

sua projeção na vida e no âmbito social”. Uma outra visão da realidade que nos apresenta e 

que repercutirá no modo de conceber a cidadania, identidade e pertencimento, levando-nos a 

planejar um novo tipo de cidadania coerente com um saber relacionado. Assim, a formação 

dos educadores e educadoras objetiva formá-los(as) com competências próprias de sua 

vivência profissional. Ou seja,    

O olhar transdisciplinar tem o objetivo de formar professores com competências 

próprias de seu entorno profissional e talvez como membros da comunidade 

constituída em uma nova cidadania. A formação do professor tem um forte 

componente da educação cidadã. Uma educação sempre ligadas análises que se faz 

das características do contexto social econômico e político do momento. Nesse 

ponto, uma competência básica na formação de professores é a capacidade de 

entender a vida a partir de uma visão criativa e ativa, em que se integram novas 

formas de abordar os fenômenos a partir da construção coletiva de novas maneiras 

de sentir, pensar e atuar. (PUJOL, 2003 apud LA TORRE, 2008, p. 45).  
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 Esses eixos serão retomados no capítulo 4. 

 



53 
 

Neste ponto, José Turvilla Rayo anuncia que os(as) educadores(as) são as peças 

fundamentais em um sistema democrático de educação que tem como meta a garantia dos 

direitos humanos, a efetivação da paz e a democracia, isto por que é função desse grupo 

apresentar aos educandos e às educandas as problemáticas da sociedade e fomentar o debate 

para construir respostas minimamente satisfatórias para resolvê-las (RAYO, 2004, p. 192). 

Em Jares, a partir da educação para paz,  

Aposta-se em alguns valores explícitos, na consideração da educação como uma 

atividade política e na orientação para a ação, que chocam com as concepções 

‘técnicas’ e ‘científicas’ da educação e, consequentemente, seriam descabidos na 

academia orientada pelo pensamento tecnocrático. (JARES, 2007, p. 163).  

Ainda em Jares que para ele há uma tendência de um ensino fragmentado pela 

compartimentalização dos saberes, ocasionando um ensinamento disciplinarizado gerando um 

enfoque simplificado da realidade e um analfabetismo multidisciplinar. Assim, “as 

aprendizagens sofrem um forte processo de desnaturalização ao afastar-se dos contextos em 

que adquirem sentido e compreensão" (JARES, 2007, p. 162). 

É imprescindível que rejeitemos todo tipo de educação castradora, negligente, que 

nega o direito de o sujeito ser mais na relação consigo e com o outro, contudo, na busca por 

um mundo mais suportável para habitar, possamos apropriar-nos de um novo modo de fazer 

educação, ou seja, “uma prática educativa e a uma reflexão pedagógica fundadas no sonho por 

um mundo menos malvado, menos feio, menos autoritário, mais democrático, mais humano” 

(FREIRE, 2021b, p. 36). A isso buscamos nos fundamentos e pressupostos teóricos- 

metodológicos da Paz, Cultura de Paz e Educação para Paz, os elementos necessários para 

esse fazer docente. 

2.4  “Paz sem voz não é paz, é medo”
17

: a paz que sonhamos construir em um mundo em 

que se possa existir 

Medo, silenciamento, dor, violação e xingamentos, entre outros adjetivos, não 

combinam com a ideia de paz, pois já cantava o “Rappa” que “paz sem voz não é paz, é 

medo”. Vivemos em uma sociedade cujas relações sociais são perpassadas pela lógica do 

terror e do medo, seja nos espaços educativos, na vivência social ou nas relações familiares. 

Então, momentos de paz ou estar em paz também fazem parte da constante busca de alguns 

povos. “Eles tratam da ferida do meu povo como se ela não fosse grave. ‘Paz, paz’, dizem, 

quando não há paz alguma” (Jeremias, 8:11). 

                                            
17

 Trecho da música do grupo O Rappa”. In. O Rappa. Minha alma (A paz que eu não quero). Rio de Janeiro, 

Waner Music Brasil, 1999. 5: 51. Disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=vF1Ad3hrdzY. Acesso 

em: 18  fev. 2023. 

https://www.youtube.com/watch?v=vF1Ad3hrdzY
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Por volta de 626-627 a.C., Jeremias, o profeta de Judá, no reinado do Rei Josias (640-

609 a.C.), já denunciava os horrores, as mentiras e as opressões de um povo, por isso sendo 

chamado de “profeta das lágrimas” por sua angústia de espírito diante do que vivenciara. 

(BÍBLIA Versão NVI, p. 1246-1248). 

Sonhamos construir um mundo de paz em que caiba a nossa existência singular/plural  

pois, “mais do que quaisquer outras pessoas, devemos compreender que a paz não é um 

estado de coisas abstrato, pelo contrário, é algo inextricavelmente ligado à nossa capacidade 

de conquistar a justiça racial, sexual e econômica” (DAVIS, 2017, p. 65). 

Não pode haver paz sem justiça e equidade, sem a garantia da democracia participativa 

e do reconhecimento da dignidade humana, permeada por uma sociedade conflituosa e 

pulsante. Isso não significa que precisemos abolir ou suprimir os conflitos, mas devemos de 

maneira estratégica construir caminhos para concretização da paz justa e sustentável que tanto 

esperamos. A esse respeito Freire evidencia:  

A luta pela paz, que não significa a luta pela abolição, sequer pela negação dos 

conflitos, mas pela confrontação justa, crítica dos mesmos e a procura de soluções 

corretas para eles é uma exigência imperiosa de nossa época. A paz, porém, não 

precede a justiça. Por isso, a melhor maneira de falar pela paz é fazer justiça. 

(FREIRE, 2000, p. 131). 

Sonhar com a construção da paz nos desafia a buscar um conceito que define essa 

palavra e traga sentido para diversas questões, tal qual feito pelo “Rappa”:   “Qual a paz que 

eu não quero conservar pra tentar ser feliz?”. Sabemos que a multiplicidade de vozes ecoando 

ao apelo à paz a converteu “em um dos termos mais fácil e profusamente manipulados”, 

assim, diferentes conceituações, a falta de uma ideia mais objetiva e precisa entre outras 

demandas e interesses, não nos deixam dúvidas de uma certa confusão do que é a paz                                        

(JARES, 2002). 

Seguindo na esteira dos estudos de Jares, deduz-se que não há consenso e não existe 

uma ideia precisa e universal do conceito de paz, frente às diversas concepções e 

entendimento produzidos pelas diferentes civilizações, “o que nos leva à óbvia necessidade de 

um diálogo entre as civilizações em torno dos conceitos de paz, com o objetivo de chegar a 

conceitos de paz mais ricos” (GALTUNG, 1981 apud JARES, 2002, p. 124)
18

.  

                                            
18

 “Muitas tradições culturais e espirituais identificaram objetivos políticos e sociais mais próximos da paz 

positiva do que da negativa. Na antiga Grécia, o conceito de eireinei [...] denota harmonia e justiça, bem como 

paz. Similarmente, o árabe salaam e o hebraico shalom dão a conotação não somente da ausência de violência 

como também da presença de bem-estar, totalidade e harmonia dentro de si, numa comunidade ou entre todas as 

nações e povos. A palavra em sânscrito shanti se refere não somente a paz, mas também a tranquilidade 

espiritual, integração com os modelos interior e exterior do ser, tal como o substantivo chinês ping denota 

harmonia e realização da unidade na diversidade. No russo, a palavra mir significa paz, uma vila comunitária ou 

todo o mundo” (BARASH; WEBEL, 2002, p. 8 apud FERREIRA, 2019, p. 66). 
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Johan Galtung, importante professor e pesquisador dos Estudos para Paz, trouxe 

relevantes contribuições a partir da publicação do seu ensaio Violence, Peace and Peace 

Research, em 1969. Assim, “elaborou uma tipologia para distinguir as violências a partir de 

duas grandes categorias de paz: a paz positiva e a paz negativa” (CIIIP, 2002, p. 25).  

No primeiro momento, para o professor Galtung, 

A paz é definida de uma forma estreita a partir do que ela não é ou do que ela nega: 

a violência física e a guerra. Essa noção, batizada por Galtung de “paz negativa”, 

traduz uma concepção minimalista de paz, restrita à ausência das manifestações 

diretas e aparentes da violência, que corresponde não só à perspectiva compartilhada 

pelo realismo nas Relações Internacionais e pelos estudos estratégicos, mas também 

às perspectivas do senso comum e do ativismo antiguerra. (GALTUNG,1985 apud 

OLIVEIRA, 2017, p. 155). 

Essa perspectiva aponta para uma ideia de paz desprovida de críticas profundas, 

análises sistematizadas e entendimento de que não basta um cessar fogo ou o fim de uma 

guerra para que instauremos a paz, ou então a eliminação da violência pessoal tão comum em 

nossas instituições escolares.  

Dentro desse enfoque, os pesquisadores da paz manifestam as suas preocupações com 

as violências mais perceptíveis ou visíveis, buscando compreender as razões, causas, 

dinâmicas e formas com que lidam com os efeitos diretos dos conflitos e das guerras 

(OLIVEIRA, 2017), contudo, a ideia de tranquilidade, mansidão, “pomba branca”, está muito 

presente nesse enfoque.  

Com os avanços dos estudos chega-se a uma concepção de paz mais ampliada, não 

abordando apenas as questões do conflito, como também um amplo entendimento do 

fenômeno da violência, ou seja: 

A paz define-se de uma forma maximalista a partir de tudo o  que ela pode agregar: 

a mudança de mentalidades, o contato e o intercâmbio entre os grupos sociais, a 

educação, a pesquisa, a comunicação e o diálogo, as transformações sociais e 

econômicas, a cooperação institucional entre grupos e nações, e quaisquer outras 

propostas que se comprometam com a integração humana”. (GALTUNG, 1985 apud 

OLIVEIRA, 2017, p. 155). 

Esse é um conceito mais completo, que abarca a noção de que não basta o fim das 

guerras; é necessário a eliminação das violências e suas violações em suas formas menos 

visíveis e mais sutis, com dificuldades de reconhecimento, contudo provocando “estragos”, 

dor e adoecimento nos grupos populacionais. 

Contudo, a ausência da violência física e direta não define o que é a paz, mesmo sendo 

uma dimensão importante nesse debate, no entanto, a fim de ampliar, a discussão expande-se 

para além do horizonte, para que englobe iniciativas afirmativas que promovam a integração 

humana (OLIVEIRA, 2017). 
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Posto isto, sintetizamos em Jares (2002, p. 131-132) alguns aspectos fundamentais da 

concepção positiva de paz: 

a) Paz como fenômeno amplo e complexo que exige de cada um de nós uma 

compreensão multidimensional, concomitantemente que exige uma compreensão 

ampla da violência, entendida como a antítese de paz e de não guerra. 

b) A paz refere-se a uma estrutura, e as relações sociais são caracterizadas pela 

ausência de todo tipo de violência e pela presença da justiça, igualdade, respeito e 

liberdade. Por isso, dizemos que a paz se refere a três conceitos intimamente 

ligados entre si: o desenvolvimento, os direitos humanos e a democracia.  

c) A paz não é apenas a ausência de estruturas e relações não desejadas, como ainda a 

presença de condições e circunstâncias desejadas, exigindo a igualdade e a 

reciprocidade nas relações e interações.  

d) A paz é reconhecida como um valor, sendo um dos valores máximos da existência 

humana, por conseguinte afeta todas as dimensões da vida, seja ela interpessoal, 

intergrupal, nacional e internacional, isto quer dizer que não está associada 

unicamente ao plano internacional nem à política de Estado. 

e) Sendo a paz um processo dinâmico não uma referência estática e imóvel, exige de 

cada um e cada uma a participação da cidadania em sua construção negando a 

violência, não os conflitos, pois eles fazem parte das nossas vidas.  

Portanto, enquanto educadores e educadoras, pesquisadores(as) do campo da 

educação, precisamos atentar-nos para que as propostas pedagógicas desenvolvidas em nossas 

unidades  sejam fundamentadas a partir dos referenciais de uma paz que tenha os elementos  

expostos ao longo desse tópico,  todavia, “[...] sabemos o que nos resta fazer. Lutar pela 

liberdade. Resistir aos ditadores. Esse é o meio mais eficaz-sem dúvida, o único meio – de 

alcançarmos uma paz duradoura nesta Terra” (AHLMARK, 2006, p. 65). Lutar pela 

liberdade, por uma educação democrática, por práticas pedagógicas fundamentadas e 

consistentes nos encaminha a conhecer e buscar na Cultura de Paz e Educação para Paz os 

elementos fundamentais e necessários para nosso fazer pedagógico. 

2.5 Por uma cultura de paz justa: sustentando os fios para que não se rompam no meio 

do caminho 

Um homem sozinho pode ser vencido, 

mas dois conseguem defender-se. 

Um cordão de três dobras 

não se rompe com facilidade (Eclesiastes 4:12). 
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Conforme afirmado no tópico anterior, sonhamos construir um mundo de paz, no 

entanto, “sonhar com este mundo, porém, não basta para que ele se concretize. Precisamos de 

lutar incessantemente para construí-lo” (FREIRE, 2000, p. 131). Sonhamos e imaginamos na 

luta cotidiana a construção e a concretização da Cultura de Paz na sociedade, sustentada no 

argumento de que “uma cultura de paz é construção a partir de contradições e conflitos [..] 

consenso que é imposto, fruto do medo e da repressão, não é duradouro, pois seu tempo é 

proporcional ao poder de coerção e a esgotamentos humanos” (SALLES FILHO, 2019, p. 57). 

Os avanços que aconteceram ao longo da história nasceram permeados de conflitos, 

nas trincheiras, nas ruas, praças e avenidas com o povo ecoando gritos a favor da justiça, 

liberdade e contra as opressões, enquanto governantes tiranos e homens “exerciam e exercem 

seus podres poderes”
19

. 

A sociedade vive e interage via cultura produzida pelos sujeitos. Criada e preservada, 

a cultura é transformada em diversos contextos políticos, pois sempre tem a ver com a gestão 

do poder simbólico, então, construímo-nos como sujeitos em uma determinada sociedade 

produtora de cultura, pois “somos humanos por que criamos cultura e continuamente as 

transformamos” (BRANDÃO, 2019, p. 120).  

Objetivando a implementação da Cultura de Paz no mundo, e considerando toda 

produção de tratados, normas e resoluções internacionais, a Organização das Nações Unidas 

(ONU) aprovou em 20 de novembro de 1997, a Resolução 52/15, que elegeu o ano de 2000 

como o Ano Internacional da Cultura de Paz. Logo, aprovou a Resolução 53/25, de 10 de 

novembro de 1998, em que proclamou o período 2001-2010 a Década Internacional para 

uma Cultura de Paz e não-violência para as crianças do mundo. Consequentemente, em 6 de 

outubro de 1999, por meio da Resolução 53/243, a Assembleia Geral da ONU aprovou a 

Declaração e Programa de Ação sobre uma Cultura de Paz (ONU, 1999, p. 2). 

 A Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura reconhece 

que é necessário eliminar todas as formas de discriminação e intolerância, inclusive aquelas 

baseadas em raça, cor, sexo, idioma, religião, opinião política ou de outra natureza, seja na 

origem nacional, etnia ou condição social, na propriedade, nas discapacidades, no nascimento 

ou outra condição (ONU, 1999, p. 2). 

Em seu artigo 1º, a citada Declaração define Cultura de Paz como “um conjunto de 

valores, atitudes, tradições, comportamentos e estilos de vida baseados: 

 

                                            
19

 Referência a música de Caetano Veloso, “Podres Poderes”. Disponível em:  

https://www.youtube.com/watch?v=Y2rzsnxyggY .  Acesso em: 18 fev. 2023. 

https://www.youtube.com/watch?v=Y2rzsnxyggY
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a) No respeito à vida, no fim da violência e na promoção e prática da não-violência 

por meio da educação, do diálogo e da cooperação;  b) No pleno respeito aos 

princípios de soberania, integridade territorial e independência política dos Estados e 

de não ingerência nos assuntos que são, essencialmente, de jurisdição interna dos 

Estados, em conformidade com a Carta das Nações Unidas e o direito internacional; 

c) No pleno respeito e na promoção de todos os direitos humanos e liberdades 

fundamentais;  d) No compromisso com a solução pacífica dos conflitos;  e) Nos 

esforços para satisfazer as necessidades de desenvolvimento e proteção do meio-

ambiente para as gerações presente e futuras;  f) No respeito e promoção do direito 

ao desenvolvimento; g) No respeito e fomento à igualdade de direitos e 

oportunidades de mulheres e homens;  h) No respeito e fomento ao direito de todas 

as pessoas à liberdade de expressão, opinião e informação; i) Na adesão aos 

princípios de liberdade, justiça, democracia, tolerância, solidariedade, cooperação, 

pluralismo, diversidade cultural, diálogo e entendimento em todos os níveis da 

sociedade e entre as nações; e animados por uma atmosfera nacional e internacional 

que favoreça a paz. (ONU, 1999, p. 2-3). 

 

O sistema educativo tem um papel importante na promoção da Cultura de Paz; isso 

começa desde a mais tenra idade, nas creches até chegar à vida adulta, nos centros 

universitários. Reconhecemos ainda que não cabe apenas à escola sua responsabilização para 

iniciar essa construção, isto significa dizer que cabe à sociedade civil sua participação, os 

estados, centros de pesquisa, espaços de tradições religiosas, educadores(as), o sistema de 

comunicação, artistas, entre outros, podem criar meios que favoreçam a paz. 

Importante lembrar o ano de 2018, quando a partir da alteração do artigo 12 da Lei nº 

9.394/96 - Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), foram incluídos dois 

incisos que estabeleceram as medidas destinadas à promoção da cultura de paz nas escolas, 

além das questões de conscientização, de prevenção e combate às violências e ao bullying
20

.  

Vivemos uma crise complexa, na qual os diversos problemas estão interconectados e se 

relacionam de maneira interdependente, cuja evidência se faz visível na violência, na 

destruição e exploração dos recursos naturais, nos mecanismos excludentes de diversas ordens 

e na rivalidade entre grupos de pessoas, países e cidades (DISKIN, 2021). 

Quando abordamos a temática da cultura de paz, é fundamental entendermos o 

fenômeno da violência e suas violações. Sabemos que é cada vez mais comum a presença da 

violência nas relações humanas e sociais. Em variados momentos vemos a violência ser 

aplaudida por diversos atores sociais, mas também é encoberta impossibilitando o seu 

desvelamento e posterior ruptura do ciclo. Sendo assim, conforme o meio no qual o sujeito se 

insere, a violência pode assumir diversas dimensões, psíquicas, físicas e simbólicas.  

                                            
20

 O artigo nos é apresentado com o seguinte texto: “IX – promover medidas de conscientização, de prevenção e 

de combate a todos os tipos de violência, especialmente à intimidação sistemática (bullying), no âmbito das 

escolas; X – estabelecer ações destinadas a promover a cultura de paz nas escolas”. Disponível em: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9394.htm. Acesso em: 3 mar. 2023. 
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A Organização Mundial da Saúde (OMS) define violência como “o uso intencional da 

força física ou do poder, real ou potencial, contra si próprio, contra outras pessoas ou contra 

um grupo ou uma comunidade, que resulte tenha grande possibilidade de resultar em lesão, 

morte dano psicológico, deficiência de ou privação” (DAHLBERG; KRUG, 2006, p. 16)
21

. 

Essa definição viabiliza um olhar mais amplo sobre as intencionalidades das ações e 

dos atos produzidos pelos sujeitos sociais, atos que resultem em relação de poder, 

negligências, abusos físicos e psicológicos, violações de direitos humanos, opressões contra 

mulheres, pessoas negras/os, crianças e LGBTQIAPN+
22

, pois  “a violência não é ligada 

somente à guerra, mas a todas as condições que impedem a realização do ser humano, como a 

pobreza, a miséria, a violação de seus direitos e a relação pessoal de qualidade com seus 

pares” (SALLES FILHO, 2019, p. 274). 

Oportuno nesse trabalho dizer que conflito não é violência, conflito aqui é entendido 

como componente da vida social e dos relacionamentos, “é o confronto entre meus desejos e a 

realidade, se procuro satisfazer meus desejos sem respeitar outras pessoas e suas realidades, 

minha vontade entra em conflito com a delas, e acabamos lutando para fazer o outro ceder” 

(MULLER, 2006, p. 25)
23

. Precisamos atentar-nos quanto aos desdobramentos a partir dos 

conflitos, de como cuidamos para transformá-los de maneira que não haja violação, produção 

de dor e violência. 

Para Galtung, é possível fazermos um diagnóstico dos conflitos analisando a violência 

a partir de três tipos: violência direta, estrutural e cultural. Desta forma, 

A violência direta, é aquela que se refere à agressão física ou verbal, ao dano fisico 

ou psicológico. É direta porque é consequência da ação visível de um autor sobre 

um receptor. A violência estrutural, é o tipo de violência que exercem as estruturas 

em um sistema conflitual, como o meio fisico, as condições de vida, os 

ordenamentos jurídicos, os sistemas políticos e econômicos. A violência cultural, é 

constituída pelo conjunto de valores, crenças, ideologias e ensinos que promove a 

justiça a violência estrutural e a direta. (GALTUNG,.1998 apud MAYA, 2005, p. 

77, 78, grifo nosso). 

                                            
21

 No esboço do planejamento dessa pesquisa havia um desejo de escrever um capítulo que abordasse o 

fenômeno da violência de maneira aprofundada, no entanto diante das orientações da banca no exame de 

qualificação optamos em deixar para estudos posteriores. Para melhor conhecimento do tema consulte os 

seguintes trabalhos: ADAMS, D. [et al.]. Declaração de Sevilha sobre a violência. Espanha, 1986; CHAUÍ, M. 

Sobre a violência. Belo Horizonte: Autêntica, 2019; GALTUNG, J. Tras La Violencia, 3R: reconnstrucción, 

reconciliación, resolución. Bilbao. Gernika Gogoratuz.1988; HAN, B. C. Topologia da violência. Petrópolis, RJ: 

Vozes, 2017; PINHEIRO, P. S. Violência urbana. 2. ed. São Paulo: Publifolha, 2009; ŽIŽEK S. Violência: seis 

reflexões laterais. São Paulo: Boitempo, 2014.  
22

 Lésbicas, Gays, Bi, Trans, Queer/Questionando, Intersexo, Assexuais/Arromânticas/Agênero, Pan/Poli, Não-

binárias e mais. Disponível em:  https://orientando.org/o-que-significa-lgbtqiap/. Acesso em: 18 fev. 2023. 
23

Para um aprofundamento sobre a temática do conflito, vide: CHRISPINO A., 2007; CHRISPINO, A.; 

CHRISPINO, R., 2011; VINYAMATA [et al.] 2005; ESTRELA, 2002. 

 

https://orientando.org/o-que-significa-lgbtqiap/
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A manifestação dos três tipos de violência na escola apresenta-se de múltiplas 

maneiras e formas; disrupção, problemas de disciplina, violação de regras e normas de 

convivência, vandalismo, violência física, assédio sexual. No que tange à violência estrutural, 

há uma desigualdade de poder entre estudantes, equipe docente, equipe gestora e 

administrativa, por falta de funcionamento eficiente e real dos órgãos democráticos da escola. 

Em referência à violência cultural, a mesma se sustenta em uma cultura que valoriza as 

diversas formas de opressão, domínio dos mais fortes, maus tratos, a humilhação e o rebaixar, 

sustentados por uma justificativa (MAYA, 2005), algo corriqueiro nas escolas brasileiras, 

necessitando de programas efetivos para tratá-las. 

De acordo com a professora Lia Diskin, a cultura de paz tem duas principais funções:  

Tornar visíveis as violências que se perpetuam pela incapacidade de percebê-las, 

pela omissão ou pela aceitação de condições aviltantes como sendo próprias da 

nossa socialização ou, pior ainda, intrínsecas à natureza e, portanto, inexoráveis; 

segundo, estimular a criatividade em busca de novas formas de convivência, novos 

conhecimentos e atividades promotoras de vinculação significativa, relação 

potencializadora de confiança mútua e convicção nas capacidades humanas ainda 

não exploradas. (DISKIN, 2008, p. 69). 

Precisamos atentar-nos quanto às armadilhas da nossa percepção diante das violências 

que são expostas na escola. A imperceptibilidade da violência faz com que uma escola omissa 

diante dos fatos continue existindo e naturalizando, banalizando ou aceitando como 

características próprias de um determinado grupo. Buscar novas maneiras de conviver 

significa planejar ações concretas e eficientes que rompam com o ciclo de violência que 

alimenta e retroalimenta uma cultura destrutiva e perversa, cujos impactos nas subjetividades 

dos sujeitos deixam marcas profundas. 

Em relação a isso, a psicanalista Yolanda Gampel (2022), que atua em Tel-Aviv, 

Israel, em seu artigo “A dor do social”, utiliza o termo “radioativo” como metáfora para 

descrever os desdobramentos e impactos da produção da violência social e também política no 

mundo externo e que acaba entrando em nosso aparelho psíquico e também em nosso 

equipamento social, sem que tenhamos qualquer tipo de controle sobre a sua entrada, 

implantação ou seus efeitos.  

Consoante a autora, nós não estamos a salvo dos efeitos dos acontecimentos 

destrutivos que nós seres humanos infligimos a outros seres humanos, de maneira que não 

seguem um caminho linear de causa e efeito, todos os sujeitos podem ser receptores passivos 

ou transmissores de forma aleatória apenas por pertencer a uma nação, território e pelo fato de 

vivermos no mundo em sociedade; isto significa que “os acontecimentos deixam marcas 

profundas na história individual e coletiva. Marcas da dor do social. Seu significado e efeito 
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são sentidos em diferentes momentos: um ‘antes’ e um ‘depois’ são configurados em 

referência a esses acontecimentos (GAMPEL, 2022, p. 180)
24

. 

Refletindo sobre as possibilidades de construir espaços de convivência, temos nos 

princípios do Manifesto 2000 uma referência potente para elaborarmos projetos em nossas 

unidades educacionais. O Manifesto 2000 foi organizado pelo grupo de ganhadores do Prêmio 

Nobel da Paz
25

, assim muitas pessoas de todo o mundo o referendam se comprometendo a 

praticar os seis pilares para uma cultura de paz, nas famílias, escolas, cidades entre outros 

(DISKIN, 2021, p. 1-60).  São eles: 

Respeitar a vida: quanto valeria uma vida? Essa pergunta nos leva a reconhecer que 

qualquer que seja a vida, humana ou não humana, ela não tem preço, não deve ser 

mercantilizada; então todas as formas de vida devem ser respeitadas, isso é fundamental para 

construirmos uma sociedade saudável, fundamentada na preservação do ecossistema e no 

respeito aos direitos humanos. 

Rejeitar a violência /ou violências: por sua complexidade e multicausalidade que a 

caracteriza, refere ainda ao uso intencional da força, seja física ou psicológica, fere, intimida, 

mata e desqualifica. A rejeição à violência é valor primordial que é necessário cultivar, rumo 

à formação de sujeitos com consciência planetária no presente século e no vindouro, em que 

haja vida digna construída no isolamento, nos regimes totalitários e nos discursos de ódio. 

Ser generoso: a generosidade é fruto da nobreza do caráter, fazendo sentir-nos parte de 

algo maior do que nós, nossas famílias ou nosso país, permeando toda a nossa vida. Nosso 

conhecimento é fruto das inúmeras generosas ações, pois o que sabemos aprendemos na 

partilha coletiva uns com os outros, amigos, familiares, livros, documentos, etc. Às vezes, não 

percebemos esses atos de generosidade, assim atos solidários e generosos amenizam 

sentimentos de abandono e impotência. A generosidade nos humaniza, mostrando-nos que em 

essência temos algo em comum, evitamos o sofrimento, a dor, buscamos a felicidade e a paz. 

A generosidade não é um dever, e tampouco um direito, não obedece a regras, leis ou 

protocolos determinados, sua autenticidade é conferida a partir da disponibilidade de 

                                            
24

 Ainda para a autora, “difícil de definir a dor social ou a dor do social - um sofrimento que tem sua origem nas 

relações humanas como coletividade social. O desafio é encontrar a palavra, o significante que possa transmitir 

essa experiência a partir da prática clínica, uma noção de coletividade social que pode incluir significados, afetos 

e intuição [...] vivemos em países que produzem dor. Em Israel, devido ao conflito entre diferentes territórios, 

culturas, religiões. Na Argentina, em virtude da economia mal orientada e corrupta, da destruição do país e do 

futuro de seus jovens. Em ambos os países, pela espera de uma paz e uma reativação que não chegam” 

(GAMPEL, 2022, p.164). Muito semelhante ao que ocorre no Brasil com as modalidades diversas de violências 

praticada pelo estado contra diversas populações, principalmente corpos pretos, moradoras e moradores de 

favelas. 
25

 São eles: Adolfo Pérez Esquivel, Dalai Lama, Shimon Peres, Desmond Tutu, José Ramos Horta, Nelson 

Mandela, Mikhail Gorbatchev e Elie Wiesel.  
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expressar generosidade de maneira espontânea em prol de outrem sem qualquer interesse, 

recompensa ou retribuição. 

Ouvir para compreender: nós desejamos ser ouvidos, queremos contribuir com nossas 

opiniões, no entanto, os problemas emergem quando obrigamos os outros a aceitá-las como 

verdades absolutas ou inventando justificativas mentirosas. Necessário garantir a liberdade de 

expressão como direito inalienável de expressar de maneira livre suas ideias, pensamentos e 

opiniões, desde que não violem a integridade do outro ou venham ferir a dignidade humana. 

Preconceitos, intolerância, fanatismo, são alguns dos entraves para o estabelecimento de uma 

comunicação e relacionamento confiáveis, em que a reciprocidade e o respeito mútuo sejam a 

base para o entendimento. Para celebrar a palavra e o propósito de um viver baseado na união, 

reciprocidade, respeito e legitimação mútua, busquemos o cultivo da empatia, a qualificação 

da escuta, do pensamento participativo e a compreensão genuína como passos fundantes para 

o exercício de um ouvir autêntico. Aprender é um convite e um ato de coragem que nos leva a 

abrir mão de certezas para acolher a complexidade e as contradições inerentes às mudanças 

necessárias. Eis aí a importância de ouvir para compreender. 

Preservar o planeta: compreendemos melhor a Terra se a estudamos a partir de três 

aspectos: o planeta físico, a biosfera e a sociosfera, esta última criada por nós humanos com 

as construções, indústrias, cultura, governos, leis e economias, interagindo mutuamente. Com 

os conhecimentos produzidos pela ciência, não podemos falhar nos cuidados com o meio 

ambiente e com os seres vivos, pois entendemos que as décadas vindouras serão decisivas 

para o futuro da humanidade. Precisamos chamar a atenção das sociedades humanas no que 

tange às questões ambientais; podemos aprender com os povos originários que possuem um 

conhecimento dos sistemas naturais nutrindo profundo respeito à vida, protegendo e cuidando 

da natureza como processos naturais e espontâneos desde o nascimento. Cabe a nós criar laços 

de solidariedade, nutrir profunda compaixão pelos seres vivos e reverenciar o meio ambiente, 

assim, é possível superar a engrenagem de acumulação econômica e transcender os avanços 

rumo a novas conquistas éticas.  

Redescobrir a solidariedade: é fundamental contar com a solidariedade nos momentos 

de catástrofes, incêndios, enchentes, guerras. A solidariedade tanto quanto o acalanto frente 

ao choro de uma criança, e o afago amigo diante da perda de um familiar querido, são ações 

que revelam o sentimento de pertencimento a um todo e não à multidão desagregada. A 

história da humanidade é marcada por guerras e catástrofes, competições, lutas, agressões, 

etc., no entanto, a solidariedade, o cuidado e a afeição têm estado presentes revelando um 

suporte importante para nossa sobrevivência. Imprescindível disseminar a educação para a 
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solidariedade nas escolas, espaços em que acontecem experiências sociais significativas. É 

essencial a compreensão de que a solidariedade abarca uma dimensão maior, pois chegamos a 

um estado de evolução no qual a humanidade tem sido fonte de preocupação, como bem 

lembra  Martin Luther King: “o homem nasceu na barbárie, quando matar seu próximo era 

uma condição normal da existência. Ele ficou dotado de consciência. E agora chegou ao dia 

em que a violência contra outro ser humano deve ser tão repugnante quanto comer a carne do 

outro” (KING, 2020b, p. 165).    

Não há tempo para a complacência com a barbárie ou toda sorte de violações de 

direitos, respeito e reconhecimento das humanidades, no entanto, faz-se mister reafirmar a 

importância da educação, dos(as) educadores(as) e das políticas públicas na garantia real das 

propostas pedagógicas pautadas nos princípios já apontados anteriormente. 

Então, uma vez que abordamos a questão da Paz e da Cultura de Paz como essenciais 

na formação dos professores, discorreremos no tópico seguinte “a educação para paz como o 

ramo pedagógico da cultura de paz” (SALLES FILHO, 2019, p. 21). 

 

2.6 Educação para Paz: os alinhavos possíveis dos fios invisíveis que sustentam a 

pesquisa  

[...] 

A paz 

Fez o mar da revolução 

Invadir meu destino; a paz 

Como aquela grande explosão 

Uma bomba sobre o Japão 

Fez nascer o Japão da paz.  

(Composição: Gilberto Gil & João Donato) 

 

Como escreveu Theodor Adorno em seu ensaio “Educação após Auschwitz”, que é 

preciso educar as novas gerações para que os horrores cometidos no passado não se repitam. 

Para o filósofo, “a exigência que Auschwitz não se repita é a primeira de todas para a 

educação. De tal modo ela precede quaisquer outras que creio não ser possível nem 

necessário justificá-la” (ADORNO, 2022, p. 129, grifo nosso). 

Desejamos fomentar um modelo de educação que revele os mecanismos capazes de 

produzir perseguidores, que com seu ódio e fúria são desprovidos de uma reflexão crítica da 

realidade que os cerca e assim cometem toda sorte de atrocidades, das mais simples às mais 

complexas. Uma educação ancorada na Educação para Paz (EP)
26

, busca a emancipação e a 

                                            
26

  A partir desse momento usaremos a sigla EP para nos referir ao termo Educação para Paz. 
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erradicação das violências e violações, para a tomada de consciência, reconhecimento do 

semelhante, sonhando com a construção de um outro mundo possível de habitar.  

Tal qual a letra da composição de Gilberto Gil e João Donato que epigrafa esse tópico, 

nos faz rememorar que no dia 6 de agosto de 1945, foram acionados os motores do Boeing B-

29 Superfortress, com a bomba batizada de  Little Boy, portando 72 quilos de urânio 235, 

lançada sobre o  alvo que era a cidade de Hiroshima, exterminando imediatamente 70 mil 

pessoas e, em consequência, outras 60 mil morreriam vítimas das sequelas provocadas pela 

explosão nucelar (RIBEIRO, 2010, n/p), como Gil canta, “uma bomba sobre o Japão/ Fez 

nascer o Japão da paz”. Após a tragédia, foi preciso planejar a reconstrução dos “cacos” que 

sobraram para tentar seguir a vida que restou.  Assim, 

A educação sobre a paz começa cedo em Hiroshima - escolas têm uma Semana 

Anual da Paz, em que alunos aprendem sobre o passado da cidade e a importância 

da paz. Durante as férias de verão, muitos estudantes trabalham como guias 

voluntários para estrangeiros no Parque Memorial. (POWELL, 2017, n/p).  

Buscando os alinhavos possíveis dos fios invisíveis que sustentam essa pesquisa, 

discorreremos esse tópico buscando “sustentação” nos trabalhos de um dos importantes 

autores dos Estudos para Paz, Xesús R.  Jares, pesquisador envolvido em diversos projetos e 

iniciativas pela paz, que coordenou os Educadores pela Paz da Nova Escola Galega, 

presidindo a Associação Espanhola de Investigação Para a Paz (AIPAZ), entre outros projetos 

de publicação de livros, artigos e consultorias (JARES, 2007)
27

. 

Para Jares (2002), até o início do século XX, especificamente até a Primeira Guerra 

Mundial, de maneira explícita, não há tentativas de fundamentar a Educação para a Paz na 

área psicopedagógica, porém, anteriormente ao século XX, houve algumas produções e 

experiências educativas que referenciaram, mesmo que de maneira inequívoca, o aspecto 

pacificador, apontando duas linhas entre elas, o legado da não violência
28

 e as fontes e 

iniciativas que se inscrevem na história da renovação educativa.  

O primeiro testemunho histórico da não-violência como valor educativo 

encontramos no antigo Oriente, onde surge na qualidade de paidéia religiosa. No 

século VI a.C., Maavira, fundador do jainismo, relega o conceito metafísico de 

verdade a um segundo termo e exalta o princípio didático da ahimsa (não-violência) 

                                            
27

“Como um dos maiores e mais profícuos pesquisadores da educação para a paz no mundo, Jares atuou por mais 

de três décadas nos estudos dessa área. Sua morte precoce, em 2008, aos 52 anos, abreviou uma série de 

pesquisas que ele vinha fazendo da relação entre educação para paz e convivências. Mesmo assim, grupos de 

educadores da paz constituídos na Espanha ao longo dos anos 1980 até hoje continuam a dar respaldo para os 

estudos da área nos próximos anos, não só na Espanha, mas na Europa e nos diferentes países do mundo onde 

grupos se articulam em torno de um referencial próximo, guardadas as diferenças geográficas e culturais” 

(SALLES FILHO, 2019, p. 206). 
28

 “N.de R. A palavra não-violência e seus derivados foram grafados pelo autor como nãoviolência, exceto 

quando citada por outros autores” (JARES, 2002, p. 21). 
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como o primeiro dever moral e o máximo valor educativo do homem. (VIDAL, 

1971, p. 173 apud JARES, 2002, p. 21). 

Na sequência, vemos Buda que uniu conceitos tais como “ahimsa” e “piedade” para 

todos os seres, e as experiências dos pregadores chineses da paz, que por sua vocação 

filosófica e religiosa emanam relações humanas, educativas, seguindo nessa linha as práticas 

sociais dos primeiros cristãos que promoviam valores da paz, como a não violência, a justiça, 

o sentimento de comunhão e o amor fraternal entre os homens (JARES, 2002, p. 22). 

Nesse período, devemos destacar os trabalhos de Tolstói e Tagore, com experiências 

educativas baseadas na não violência, porém, com um forte caráter religioso. Tolstói manteve 

uma escola experimental com princípios educativos baseados em um universalismo deísta-

cristão, com uma forte recusa a todo tipo de violência. 

A história da humanidade está cheia de provas de que a violência física não 

contribui para o reerguimento moral e de que as más inclinações do homem somente 

podem ser corrigidas por meio do amor; de que o mal não pode desaparecer senão 

por meio do bem; de que não se deve contar com a força do próprio braço para se 

defender do mal; de que a verdadeira força do homem está na bondade, na paciência 

e na caridade; de que só os pacíficos herdarão a Terra e de que aqueles que com a 

espada ferirem pela espada perecerão. (TOLSTÓI, 2011, p. 13). 

Para o poeta hindu Rabindranath Tagore, que fundou a escola Santiniketan, ou Casa da 

Paz, via no sistema de castas uma projeção de preconceitos contribuindo para divisão do povo 

indiano. Acreditava que seria necessário um novo tipo de educação para modificação desse 

pensamento, isto é, uma transformação do mundo a partir do contato com a natureza, a 

harmonia do espírito com a criação e a educação na vida (JARES, 2002, p. 23). 

Jares (2002) segue com suas contribuições e elenca os dois antecedentes da EP na 

linha pedagógica, João Amós Comenius e Jean-Jacques Rousseau, “sem dúvida os dois 

pioneiros da educação baseada no respeito às crianças, na união com a natureza e a 

fraternidade universal” (JARES, 2002, p. 23). Para Comenius, era preciso “empenhar todos os 

esforços necessários para a educação de todos, para uma educação oferecida em uma escola 

‘única’ e gratuita. Dessa forma, se chegará à melhoria geral da sociedade, que trará consigo a 

paz universal” (MIALARET; VIAL, 1981, p. 210 apud JARES, 2002, p. 25). O outro mestre, 

Rousseau, acreditava ser o homem um ser pacífico assim como as crianças que naturalmente 

eram boas. Os autores tinham uma proposta de educação que não restringia o 

desenvolvimento natural da criança, apostando no princípio da liberdade, daí derivariam os 

demais.  Somente a partir do século XX, começam a despontar as primeiras iniciativas sólidas 

de Educação para Paz (JARES, 2002). 

Buscando melhor apresentar essa linha do tempo dos quatro marcos geradores da 

Educação para Paz (EP), Jares (2002) os organiza da seguinte maneira: Movimento de 
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renovação pedagógica Escola Nova; Educação Para Paz na perspectiva da Organização das 

Nações Unidas (ONU/UNESCO); Movimento de NãoViolência; e a Educação para a Paz a 

partir da Pesquisa para a Paz
29

. Portanto, teceremos breves comentários sobre cada um desses 

marcos sem a intencionalidade de esgotar o assunto ou ser algo exaustivo. 

O movimento da Escola Nova (EN) foi uma iniciativa sólida pela amplitude dada ao 

enfoque da EP indo das discussões dos grandes problemas da época até as questões de 

transformação do meio escolar. Assim que termina a Primeira Guerra Mundial, há um grande 

movimento educativo objetivando um plano para que fossem evitados os próximos conflitos 

bélicos. Em razão disso,  

Talvez se possa pontuar a gênese dessa tradição em uma série de assembleias e 

congressos promovidos no contexto do pós-guerra, como o 1º Congresso 

Internacional de Educação realizado em Calais, França e começou-se a debater a 

importância de desenvolver entre as jovens gerações, através de uma educação 

apropriada, o respeito à pessoa humana e os sentimentos de solidariedade e 

fraternidade humana, evitando assim toda guerra e violência e assegurando ao 

mundo um futuro de paz. (GUIMARÃES, 2011, p. 41). 

O movimento da EN possuía ideia motriz dupla: há uma crítica as práticas 

pedagógicas tradicionais e ao mesmo tempo há necessidade de desenvolver uma educação que 

evite a guerra, partindo de uma interpretação psicologista da guerra, como desdobramento da 

não realização do instinto agressivo do ser humano. Não sendo um conceito totalmente 

delimitado, baseia-se em três enfoques: a) aqueles que propunham um enfoque negativo, 

configurando a EP como contracorrente de opinião contra a guerra e o militarismo em geral; 

b) aqueles que propunham um enfoque positivo, no entanto, em suas recomendações práticas 

se centram naquelas de tipo negativa; c) e aqueles que acreditam na necessidade de uma 

combinação dos dois enfoques (JARES, 2002, p. 45). 

Educadores como Pierre Bovet, Jean Piaget e Maria Montessori, prestaram as suas 

contribuições de maneira significativa nesse período, desenvolvendo toda uma crítica à 

militarização das infâncias e dos jovens, reconhecendo que toda educação empreendida até 

                                            
29

 Outro importante trabalho é o livro fruto da pesquisa de doutorado do autor Marcelo Resende Guimarães que 

apresenta nove tradições específicas de educação para paz. Que são: “ a)os movimentos de renovação 

pedagógica do início do século XX conhecidos sob o nome de Escola Nova; b) o trabalho, os métodos e 

princípios desenvolvidos pela Unesco;  c) os movimentos sindicais de educação no contexto da guerra fria; d) o 

método de investigação sobre a paz desenvolvida após a Segunda Guerra Mundial, conhecido como peace  

research; e) os movimentos de não violência que, desde o final do século XIX, perpassam as lutas pela paz; f) as 

pedagogias da libertação desenvolvidas no terceiro mundo e em contextos a ele relacionados; g) os movimentos 

pedagógicos modernos e contemporâneos; h) o método de educação para a paz desenvolvido a partir da década 

de 70, conhecido como método socioafetivo; i) movimento de contracultura ocorrido a partir da década de 60, 

com seus inter-relacionamentos com o Movimento do Potencial Humano e com a New Age, que, a partir da 

década de 80, influenciam a educação para a paz”. (GUIMARÃES, 2011, p. 40-41). 
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aquele momento preparou a humanidade para a guerra. Piaget “criticou o idealismo e os 

métodos puramente teóricos e verbais, constatando a superficialidade das práticas ao 

reconhecer com um mesmo verniz de mística internacional e de opiniões prontas e acabadas a 

Sociedade das Nações” [...] (GUIMARÃES, 2011, p. 43). 

Para Maria Montessori, 

Paz é um princípio prático da civilização humana e da organização social que está 

fundamentada na própria natureza humana. A paz não escraviza o homem, pelo 

contrário, ela o exalta. Não humilha, muito ao contrário, ela o torna consciente de 

seu poder no universo. E porque está baseada na natureza humana, ela é um 

princípio universal e constante que vale para todo ser humano. É esse princípio que 

deve ser nosso guia na elaboração de uma ciência da paz e da educação dos homens 

para a paz. (MONTESSORI, 2004, p. 54 apud SALLES FILHO; SALLES, V., 

2018, p. 191). 

Montessori via na paz um princípio para guiar a conduta dos homens, como 

possibilidade de construir algo enquanto ciência, no poder ilimitado de que a paz 

operacionalizasse as ações dos sujeitos na sociedade, e por isso está “convencida da 

necessidade de recuperar a vida espiritual da humanidade e organizá-la para a paz, o que será 

feito através de uma nova forma moral, aquela que possibilite o resgate dos seus fins” 

(GUIMARÃES, 2011, p. 44). 

Essa tradição marca de maneira definitiva o desenvolvimento da educação brasileira, 

pois segundo Cavaliere (2002), o movimento reformador da Escola Nova teve grande 

influência na educação brasileira, em destaque as produções acadêmicas e ações do educador 

Anísio Teixeira. Conforme segue em suas reflexões, a autora sinaliza que:  

Historicamente, os ideais e as práticas educacionais reformadoras, reunidos sob a 

denominação de Escola Nova, fizeram uso, com variados sentidos, da noção de 

educação integral. O movimento reformador, do início do século XX, refletia a 

necessidade de se reencontrar a vocação da escola na sociedade urbana de massas, 

industrializada e democrática. (CAVALIERE, 2002, p. 251). 

Nesse percurso é importante reconhecer as características básicas que poderiam ser 

consideradas como ações constituidoras de uma concepção de escola de educação integral 

frente à importância que dispensava a conexão da atividade intelectual com a atividade 

criadora, a vida social comunitária e a formação global da criança (CAVALIERE, 2002, p. 

251).    

Diante do exposto, destacamos algumas das principais características do movimento 

da Escola Nova que muito contribuiu com a EP. Sendo  

a) Mais do que um conceito de paz, parte-se de uma interpretação psicologista da 

guerra, como resultado da não-realização do "instinto agressivo"; 

b) Em consequência, propugna-se, como proposta educativa, a não repressão as 

primeiras expressões espontâneas das crianças, direcionando os instintos 
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agressivos por meio de correspondentes morais da guerra, ou seja, atividades 

uteis e não destrutivas. Sua configuração postula se em uma tripla dimensão, a 

educação moral, social e a religiosa. 

c) O seu caráter refere-se basicamente à sua dimensão internacionalista, de tal 

forma que em sua origem ela é sinônimo do que hoje reconhecemos como 

educação para a compreensão internacional em sua acepção estrita, adquirindo 

relevância nos espaços de discussão, congresso, sendo inevitável em qualquer 

momento que se realizasse, a revisão dos programas e manuais de história, 

evitando os tópicos que fomentem a aversão ou o ódio ao estrangeiro. 

d) Utopismo pedagógico, que teve duas variantes. A que se centra na contribuição 

particular dos educadores e outra que acentua o papel da infância desde a 

perspectiva de uma nova educação, seguida de um vitalismo, otimismo e 

confiança no ser humano como ser que, ao final, superará suas contradições e 

encontrará o caminho da paz, concretizado na vida diária. 

e) A EN faculta um caráter prioritário ao papel do professor, tanto para atribuir à 

sua função a responsabilidade da transformação social, como a responsabilidade 

de formar a infância para que por meio da nova educação, possa construir um 

mundo novo, em face da impossibilidade, de que os adultos o façam 

diretamente. (JARES, 2002, p. 45-46). 

Após a Primeira Guerra Mundial, a escola passou a ser vista como um instrumento 

para evitar a guerra e seus males, dedicando uma atenção especial à educação social como 

maneira de fomentar na escola uma convivência harmoniosa e pacífica, mesmo com o fim da 

Segunda Guerra Mundial, educadores, políticos e outros têm seus olhos voltados à escola. 

Novamente entende-se que ela exerce influência na formação humana no sentido de 

preservação da paz, entretanto, a ameaça de novos conflitos bélicos de destruição em massa, 

os desdobramentos da descolonização e o do neocolonialismo, a Guerra Fria e todo tipo de 

violação passa ser objeto de atenção do sistema educativo, principalmente no que diz respeito 

à educação para a paz. (JARES, 2002). Por conseguinte,  

 

[..] da mesma forma como ocorrera em 1919, o primeiro balanço da catástrofe 

conduz a um esforço internacional para estabelecer novas relações políticas baseadas 

na paz e na segurança, na colaboração, no respeito mútuo e na interdependência. 

Seria preciso substituir a Sociedade de Nações por outros organismos mais 

eficientes que fossem capazes de evitar outra catástrofe. (JARES, 2002, p. 56). 

 

No final de 1945, foi criada a Organização das Nações Unidas (ONU), com um 

organismo especializado nas demandas da educação. A organização para a Cidadania, a 

Cultura e a Educação (UNESCO) que trouxe as suas contribuições no que se refere às 

questões normativas, programas, campanhas e materiais didáticos de Educação para a Paz, 

cuja primeira fase centra-se basicamente em três aspectos: “compreensão internacional e 

consciência supranacional, ensino relativo ao sistema de nações unidas e organismos 

internacionais, e ensino relativo aos direitos humanos” (JARES, 2002, p. 57).  
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Na Conferência Geral de 1947 definiu-se uma educação para compreensão 

internacional visando de início a preocupação centrada na paz e na segurança, retomando a 

observação constante e cuidadosa a respeito dos manuais educativos, principalmente na área 

de história, atentando basicamente com o conhecimento mútuo dos diversos povos, suas 

diversas manifestações e o sentimento de cidadania mundial, com destaque para os seguintes 

aspectos:  

 

1. Ensinar como viveram e vivem os outros povos.  

2. Reconhecer a contribuição de cada nação ao patrimônio comum da humanidade. 

3. Como um mundo dividido pode chegar a ser cada vez mais solidário.  

4. Inculcar a convicção de que as nações devem cooperar nas organizações 

internacionais.  

5. Organizar os estabelecimentos escolares para a aprendizagem da democracia, 

liberdade, igualdade e fraternidade, mediante a experiência vivida. (JARES, 

2002, p. 58). 

 

Reconhecemos nesses aspectos, a importância de ensinar a viver de maneira que as 

humanidades fossem reconhecidas, os princípios da cooperação e o aprendizado da 

democracia nos estabelecimentos escolares, respondesse a um enfoque global e 

interdisciplinar da realidade que se apresentasse no mundo contemporâneo na busca por 

soluções dos principais problemas (JARES, 2002, p. 59). 

O segundo aspecto da Educação para Paz na perspectiva da UNESCO/ONU diz 

respeito às questões das Nações Unidas e outros organismos internacionais. As conferências 

de 1950, 1951, 1954, 1956 e 1958 trouxeram respaldo às normativas e recomendações sobre o 

ensino que afetaria os diversos níveis, entre eles a educação informal, cujo conteúdo foi 

organizado em cinco temas.  

 

1) Antecedentes e evolução da ação cooperativa mundial e importância desse 

conceito para a segurança do mundo moderno; 2) Estrutura das Nações Unidas; 3) 

Funcionamento dos organismos das Nações Unidas; 4) Conceitos e valores 

característicos das diversas culturas e Estados membros; 5) Conceitos fundamentais 

de liberdade humana, dignidade, valor e responsabilidade do indivíduo como eixo de 

uma educação cívica, nacional e internacionalmente considerada. (JARES, 2002, p. 

60). 

Jares (2002) apresenta ainda o terceiro aspecto da Educação para Paz na perspectiva 

da ONU/UNESCO, que é a Educação em direitos humanos (DH), iniciando oficialmente a 

partir da proclamação da Carta das Nações Unidas. Com a aprovação em 10 de dezembro de 

1948, o ensino concernente aos DH ganha destaque com seu arcabouço teórico e educativo, 

procurando fazer da Nações Unidas uma ferramenta de trabalho verdadeiramente popular e 

universal. Logo  
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Os fundadores da organização perceberam que a violação dos direitos humanos 

tinha sido uma das causas da Segunda Guerra Mundial e chegaram à conclusão que 

não se conseguiria um mundo pacífico sem uma proteção internacional dos direitos 

humanos eficaz.  (UNESCO, 1969, p. 9 apud JARES, 2002, p. 61). 

A partir das conferências de 1950, 1951 e 1956, a Unesco emitiu importantes 

recomendações pertinentes ao ensino dos Direitos Humanos de maneira teórica e prática em 

toda modalidade de ensino, desde os níveis básico ou elementar, na Educação de Jovens e 

Adultos e no Ensino Superior, ou seja, “a promulgação da Declaração Universal dos Direitos 

Humanos, em 1948, contribuiu para dar um novo alento à educação para a paz e, igualmente, 

para fazer surgir novas dimensões” (GUIMARÃES, 2011, p. 49)
30

. 

Na 8ª Conferência Geral da UNESCO, em 1974, em Paris, França, em colaboração 

com o Instituto Internacional de Direitos Humanos de Estrasburgo, a UNESCO elaborou 

recomendações pertinentes ao ensino dos direitos humanos que deveriam se basear e apoiar 

em pesquisas de caráter  multidisciplinar e que tivesse instrumentos para uma melhor  

compreensão dos fatores que determinam a violação desses direitos, e a validação de 

instrumentos políticos necessários para garantir a sua efetivação; outrossim, haverá um 

fomento à pesquisa e ensino de maneira crítica nas temáticas dos direitos humanos no âmbito 

internacional, especificamente nos temas que seguem: 

a) O apartheid e as consequências do colonialismo, do neocolonialismo e de todos os 

tipos de racismo; b) Os conflitos armados internacionais e internos e a corrida 

armamentista, que têm graves repercussões socioeconômicas e ameaçam a 

sobrevivência da humanidade; c) A tortura, os desaparecimentos, o terrorismo de 

Estado e de outros tipos, e as execuções, em particular as de caráter arbitrário ou 

sumário; d) A pobreza e a fome; e) A constante corrente de refugiados; f) A proteção 

das minorias; g) O direito à liberdade e segurança da pessoa; h) O direito a uma 

administração adequada da justiça; i) A liberdade de pensamento, de consciência e 

de religião. (JARES, 2002, p. 63). 

 

É necessário ressaltar a importância das leis, tratados e declarações para minimamente 

garantir a sobrevivência das pessoas, todavia, não podemos esquecer de reconhecer que no 

Brasil e em outros países, o artigo 3º da Declaração dos Direitos Humanos, “Todo indivíduo 

tem direito à vida, à liberdade e à segurança pessoal”, entre outros direitos, é violado 

constantemente.   

                                            
30

“Posteriormente, essa declaração universal foi sendo complementada com novas declarações: Convenção sobre 

Prevenção e Punição do Genocídio (1948); Convenção sobre Direitos Políticos da Mulher (1952); Declaração 

dos Direitos da Criança (1959); Convenção Relativa à Luta Contra as Discriminações na Esfera do Ensino 

(1960); Declaração Sobre a Eliminação das Formas de Discriminação Racial (1966); Declaração das Nações 

Unidas Sobre a Eliminação da Discriminação da Mulher (1967); Convenção Sobre Prevenção e Castigo do 

Crime do Apartheid (1973); Declaração Sobre a Proteção de Todas as Pessoas Contra a Tortura e Outros Tratos 

ou Penas Cruéis, Desumanas e Degradantes (1975); Declaração Sobre o Direito dos Povos à Paz (1984); 

Declaração Sobre o Direito ao Desenvolvimento(1986); Declaração do Rio Sobre Meio Ambiente e 

Desenvolvimento (1992)”, etc. (JARES, 2002, p. 61-62). 
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De acordo com o Informe Anual 2021/22 da Anistia Internacional, até dezembro/2022, 

mais de 615.000 pessoas morreram em consequência da Covid-19. De acordo com o grupo 

Alerta, uma coalizão de ONGs, 120.000 mortes poderiam ter sido evitadas até março de 2021 

se o governo não tivesse ignorado reiteradamente as evidências científicas e se omitido de 

coordenar estratégias para enfrentar a crise sanitária. Em 2020, a polícia matou 6.416 pessoas. 

Mais da metade das vítimas eram jovens negros. Não esqueçamos a operação policial na 

Favela do Jacarezinho, em 6 de maio, no Rio de Janeiro, que resultou na morte de 27 

moradores e um policial. A operação foi deflagrada com base em fotografias dos supostos 

suspeitos nas redes sociais. O relatório aponta ainda que entre janeiro e novembro de 2021, 26 

pessoas foram mortas em situações de conflitos rurais, um aumento de 30% em relação a 

2020; oito dessas pessoas eram indígenas. Apesar das contradições, é esse o cenário que se 

apresenta para materialização desses documentos institucionais. 

Até aqui vimos que o empenho da ONU/UNESCO para a manutenção da paz a partir 

da EP foi uma tarefa constante e ativa, tendo a cada período desenvolvido uma percepção 

mais explícita e densa a respeito da Educação para Paz. Desse modo, apesar das suas 

contradições, segue de maneira efetiva (GUIMARÃES, 2011, p. 50-51). 

 Desde 1978 com a aprovação da “Declaração sobre a preparação das sociedades para 

viver em paz”, reafirmando o direito dos povos de diversas nacionalidades a viverem em paz, 

em 1980, com a aprovação da “Declaração dos princípios fundamentais relativos à 

contribuição dos órgãos de informação para o fortalecimento da paz e da compreensão 

internacional, da promoção dos direitos do homem e da luta contra o racismo, o apartheid e a 

incitação à guerra”, evidenciando  o papel dos meios de comunicação na promoção de uma 

educação para a paz. Logo, em 1986, o “Manifesto de Sevilha”, um importante documento, 

veio a refutar o determinismo biológico para justificativa da produção da violência pelo 

homem, seguindo em 1989 com as contribuições empreendidas no “Congresso Internacional 

sobre a paz na mente dos homens”, declarando que a paz é mais do que o fim dos conflitos 

bélicos, mas a paz enquanto respeito à vida (GUIMARÃES, 2011). 

Evidenciamos que a partir da década de 1990, a ONU/UNESCO defende de maneira 

ampla as proposições da Cultura de Paz, quando a Assembleia Geral das Nações Unidas 

proclamou o ano 2000 como o “Ano internacional por uma cultura de paz”, e a década 2001-

2010 como a “Década internacional para uma cultura de paz e não-violência para as crianças 

do mundo” e, logo em seguida, a aprovação da “Declaração e programa de ação sobre a 

cultura de paz”, que explanamos no item anteriormente. 
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Nas últimas décadas, novos elementos teóricos de renomados pensadores e 

pesquisadores de diversas partes do planeta possibilitaram uma ampliação dos elementos que 

sustentam a EP, tais como as questões climáticas, corrida armamentista, subdesenvolvimento, 

violação do DH, entre outros. Posto isto,  

Esse esboço histórico permite ver como essa tradição foi desenvolvendo e 

aprofundando a compreensão inicial apresentada no ato da constituição da Unesco, 

do espírito da paz na mente humana, depois elaborada como educação para a paz e, 

nos últimos anos, sistematizada pelo conceito de cultura de paz. Sem dúvida, trata-se 

da tradição que mais desenvolveu a percepção e que mais insistiu no elemento 

cultural, a ponto mesmo de forjar esse conceito de cultura de paz. [...] 

Metodologicamente, essa tradição entende a educação para paz como uma direção 

que deve impregnar todo o ensino, e não apenas um certo número de cursos 

específicos, concepção que fundamenta a proposta dos temas transversais ou no 

trabalho multi ou interdisciplinar. Também, e nisso situa-se a continuidade da 

tradição anterior, enfatiza a relação conteúdo explícito do ensino como conteúdo 

implícito, tais como a atmosfera da classe, a relação aluno/professor, etc.  

(GUIMARÃES, 2011, p. 53-55). 

O terceiro marco da Educação para Paz tem no Movimento da NãoViolência seu 

fundamento, então temos em Gandhi o precursor desse movimento e símbolo da não 

violência
31

. Embora não tenha sido considerado um educador no sentido pleno, a partir das 

tradições religiosas orientais, cristianismo e da tradição dos mestres não violentos, formulou e 

sistematizou a sua filosofia, vindo posteriormente a inspirar diversos educadores ao longo da 

história e do tempo, entre eles, George Fox, Lanza del Vasto, Lorenzo Milani, Danilo Dolci, 

Aldo Capitini , Martin Luther King, Lorenzo Vidal , Nelson Mandela, Tolstói, Tagore 

(JARES, 2002). 

 Mohandas Karamchand Gandhi (1869-1948) organizou suas reflexões em dois 

princípios centrais: o satyagraha e o ahimsa, a firmeza da verdade e a ação sem violência, que 

dialogam entre si de maneira que não há possibilidade de separação. “Ahimsa, é, portanto, a 

ausência de toda e qualquer intenção de violência, ou seja, é o respeito em pensamento, 

palavra e ação pela vida de todo ser vivo [...] o ahimsa é mais do que uma proibição; é uma 

exigência. É um princípio” (MULLER, 2007, p. 52-53)
32

. 

Para Ghandi era importante e fundamental compreender que a renúncia à violência não 

seria por medo ou covardia, mas porque havia um desejo, uma força de superação diante do 

                                            
31

A partir desse momento passaremos a usar a grafia da palavra não violência sem o hífen, conforme uso 

corrente na língua portuguesa, respeitando as citações específicas. 
32

“Gandhi desenvolveu a concepção da não-violência em três momentos principais de sua vida: na África do Sul, 

onde atuou como advogado, desde 1893, em defesa dos direitos dos coolies, minoria indiana com direitos civis 

extremamente limitados; na Índia, a partir de 1915, trabalhando em defesa dos intocáveis, a maioria pobre, 

discriminada e considerada impura; e, a partir de 1919, na luta pela independência da Índia da dominação do 

Império Britânico” (GUIMARÃES, 2011, p. 67). 
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desejo de vingança optando pela solução pacífica; assim, a escolha pela palavra satyagraha 

(MULLER, 2007). Ou seja:  

Satya (verdade) implica o amor e agraha (firmeza) equivale a um sinônimo de força. 

Comecei então a chamar o movimento indiano de satyagraha, ou seja, força que 

nasce da verdade e do amor. [...] O seu significado fundamental é ater-se à verdade, 

por conseguinte: a força da verdade. Também o chamei força do amor ou força da 

alma. (GANDHI, 1969, p. 137 apud MULLER, 2007, p. 207). 

Nessa concepção tenciona não constranger nem tampouco amedrontar o adversário, 

não há importância da quantidade de pessoas engajadas e comprometidas com a resistência, e 

sim, a capacidade que cada sujeito tem de suportar o sofrimento em prol da verdade e da 

justiça (MULLER, 2007). 

A esse respeito, em Jares (2002, p. 70) vemos que, 

As duas principais técnicas que desenvolveu na campanha satyagraha na Índia foram 

a não-cooperação e a desobediência civil. A não-cooperação traduz-se em técnicas 

como o boicote, a greve, etc. A desobediência civil consiste em romper ou não fazer 

caso das leis que representam a injustiça ou que a sustentam. Tais propostas têm 

repercussões na educação, já que se trata de ensinar o povo a valer-se de si mesmo. 

A percepção gandhiana, mostra que a escola enquanto instituição deve estar integrada 

à comunidade, contudo, não apenas a escola deve ter esse caráter comunitário, a educação 

precisa ser responsabilidade de todos e todas que ocupam um lugar social/comunitário. Dessa 

maneira,  

A comunidade está aí e é nela que a escola se enraíza, se nutre, se amplia, 

encontrando nela a imagem vivificante de seu desejo de conhecimento. A educação 

não é obra de uma única pessoa, mas de todas, assim como a coerência entre o que 

vivem as crianças e os adultos (WEYER, 1988, p. 100 apud JARES, 2002, p. 71). 

Uma educação para a vida real, gratuita, inspiradora e enobrecedora, que dê 

possibilidade para que cada um compreenda o ponto de vista daquele que tem uma visão 

antagônica, contrária à sua. 

Outro importante expoente desse movimento foi Martin Luther King, que inspirou a 

muitos com os princípios da não violência.  King foi um estadunidense com destaque na 

História Universal em razão da luta em prol dos direitos civis dos negros e pela integração 

racial em seu país.  Fazendo uso dos métodos pacíficos, tais como o boicote, as marchas, 

passeatas e a desobediência civil, conseguindo assim grandes derrotas à segregação racial 

(WHITMAN, 2013).   

Luther King sofreu grande influência da tradição Cristã Protestante. A esse respeito, 

em sua autobiografia ele declara: “claro que eu era religioso. Cresci na igreja. Meu pai era 

pastor, meu avô era pastor, meu bisavô era pastor, meu único irmão é pastor, o irmão de papai 

é pastor. De modo que não tive muita escolha” (KING, 2014, p. 13).  Nessa perspectiva, seus 
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ensinamentos enfatizavam a necessidade de um evangelho social que suplantasse o modelo 

individual, mesquinho e individualista, e “que apenas uma religião ‘seca como a poeira’ leva 

um ministro a exaltar as glórias do Céu enquanto ignora as condições sociais que causam aos 

homens um inferno terrestre” (KING, 2020b, p. 78). 

Diante do seu ideal de luta e inspiração, ele afirmava a importância dos ensinamentos 

do mestre Gandhi, para consolidação da sua prática, pois, “para que a humanidade progrida, é 

impossível ignorar Gandhi. Ele viveu, pensou e agiu inspirado pela visão da humanidade 

evoluindo rumo a um mundo de paz e harmonia. Se o ignoramos, é por nossa conta e risco” 

(KING, 2009, p. 75). 

 Ao escolher a não violência como alternativa ao enfrentamento das desigualdades, 

não significava medo ou covardia, mas um modo de vida que inspirasse as futuras gerações a 

desenvolver uma vida com um caráter democrático e na defesa da justiça. Deste modo, “[...] 

se sucumbirmos à tentação de usar a violência em nossa luta pela liberdade, as gerações 

futuras serão herdeiras de uma longa e desolada noite de amargura, e nosso principal legado 

para elas será um interminável reinado de caos” (KING, 2009, p. 75). 

Por conseguinte, em 1968, uma experiência educativa inspirada na não violência é 

organizada: em Atlanta (Estados Unidos) é fundada a Escola Martin Luther King, que por 

meio da educação difundia princípios da Educação para Paz, como uma ferramenta potente na 

luta pela emancipação dos sujeitos. Entre os programas existentes o Centro de Educação para 

a Idade Pré-Escolar (EarlyLearning Center), para crianças pobres e seus pais, que pretendia 

Desenvolver pessoas de caráter forte aptas para defender os valores necessários para 

uma sociedade democrática. Leva em conta as necessidades individuais e zela pelo 

ensino das ideias de Luther King. Junto com o trabalho pedagógico, aconselha e 

ajuda os pais em seus problemas particulares e os põe em contato com os serviços de 

ajuda aos desempregados, as instituições de formação contínua, de ajuda familiar, 

etc. (JARES, 2002, p.76). 

Outro importante programa era a Escola de Ensino dos Conhecimentos Fundamentais 

(Basic Skills Academy), destinada aos jovens a partir dos 16 anos e aos adultos que tivessem 

interesse e de certo modo um desejo em superar as deficiências em escrita e cálculo. Para os 

organizadores do programa era importante ajudar e orientar a todos a vencerem seus 

sentimentos de frustração e desesperança e um possível reencontro da confiança em si, assim 

sendo o começo da transformação de sua condição de vida. A escola mantém contatos com 

universidades que coordenam pesquisas e promovem ensino sobre a não violência (JARES, 

2002). 

Por sua incansável luta, Martin Luther King foi reconhecido pelas suas contribuições 

com o Prêmio Nobel da Paz.  Na ocasião do discurso de aceitação, em 10 de dezembro de 
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1964, afirmou: “após refletir, concluo que esta recompensa, que recebo em nome do 

movimento, é um profundo reconhecimento de que a não violência é a resposta para as 

questões políticas e raciais cruciais de nosso tempo – a necessidade de o homem sobrepujar a 

opressão sem recorrer à violência” (KING, 2009, p. 84). 

Ressaltamos que o movimento da não violência não buscava uma paz sem tensão, um 

amor “romantizado”, com sentimentalismo ou apatia, porém, na persistência se consolidava 

com sua força pautada na presença da justiça, exigindo dos seus opressores a plena liberdade.   

Em síntese: 

Essa tradição entende que educar para a paz é, em primeiro lugar, educar para a 

desobediência. A educação para a desobediência surge como consequência da 

pergunta que se faz, desde a não-violência, ao analisar as situações de domínio e 

opressão que se produzem na história da sociedade. Como é possível que um grupo 

minoritário controle toda a sociedade? A resposta a que se chega é 

sensivelmente demolidora: apenas com a colaboração ou cumplicidade da 

maioria. (GUIMARÃES, 2011, p. 69, grifo nosso).  

Esses ideais permanecem vivos até os dias de hoje com grupos, coletivos e instituições 

que procuram honrar e preservar o legado desses mestres inspiradores do movimento da não 

violência. 

O quarto movimento que Jares (2002) nos apresenta tem no marco da Pesquisa para 

Paz sua fundamentação. Portanto, no final da década de 1950 surgiu uma nova disciplina, a 

Pesquisa para a Paz (Peace Research), que modificou de maneira significativa a concepção e 

os estudos sobre paz, conflitos e da Educação para a Paz (EP). Esse movimento nasceu nos 

Estados Unidos, por ocasião do ano de 1957, quando surgiu a revista Journal of Conflict 

Resolution  e  logo depois,  em 1959, funda-se  o Center for Research on Conflict Resolution, 

na Universidade de Michigan.  

A Europa tem um papel de destaque nesse momento, em especial na Suécia e 

Noruega, países em que a Pesquisa para a Paz desenvolverá suas propostas, estudos e seus 

autores mais influentes. Em 1959, Johan Galtung começa a dirigir um departamento de 

pesquisa sobre os conflitos, no Instituto de Pesquisa Social, que se transformou no 

International Peace Research Institute Oslo (PRIO), com publicações diversas como o 

Journal of Peace Research e o  Bulletin of Peace Proposals. 

Em Galtung, “o pesquisador sobre a paz é definido como um indivíduo que traz uma 

contribuição de ordem cognoscitiva à obtenção da paz. Dessa forma, rechaça-se a teorização 

abstrata para ter sempre presente que as contribuições teóricas devem servir para realizar uma 

mudança social” (2002, p. 82). Pretende, então, apresentar uma definição ampla da Pesquisa 

para Paz, consequentemente, o autor reformulou conceitos importantes para a consolidação da 
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EP, particularmente o conceito de paz (paz positiva; paz negativa), violência (direta, 

estrutural, cultural) e conflito, conceitos já explanados nos itens anteriores. Assim,  

A investigação pela paz é definida por Galtung como o estudo das condições que 

permitem passar de uma situação caracterizada pela instituição social da guerra a 

uma situação de paz, forjando um conceito de paz estreitamente ligado ao conceito 

de mudança social e unindo intimamente a teoria da paz com a teoria do 

desenvolvimento. (GUIMARÃES, 2011, p.  64). 

Uma proposta de educação emancipadora que a partir da ampliação dos novos campos 

de estudos, trouxe as questões ecológicas, de gênero, relacionando paz e desenvolvimento, 

trazendo ainda a questão da sustentabilidade e da preservação do planeta, tendo a 

interdisciplinaridade e a transdisciplinaridade como caminho metodológico para a elaboração 

de propostas e projetos objetivando a eliminação das violências estruturais e dos conflitos 

bélicos (GUIMARÃES, 2011). 

A Pesquisa para Paz representou e representa um grande “salto” no desenvolvimento 

da EP, assim como recolocou parte de seu arcabouço teórico frente às novas configurações 

epistemológicas do conceito de Paz e os desdobramentos trazidos por ele. A EP desenvolveu-

se alguns anos posteriores em uma estreita ligação com o campo da Pesquisa para Paz (PP)
33

 e 

ao International Peace Research Association (IPRA), constituindo então, em 1975, a Peace 

Education Commission (PEC), um organismo reconhecido pela UNESCO, que fomenta e 

coordena diversas atividades de Educação para paz da referida associação (JARES, 2002).   

Esse movimento influenciou alguns pedagogos, principalmente Paulo Freire, por sua 

visão crítica aos sistemas de opressão e as violências estruturais. Ana Maria Freire em seu 

artigo “Educação para paz segundo Paulo Freire”, frisa:  

[...] para Paulo a paz não é um dado, um fato intrinsecamente humano comum a 

todos os povos, de quaisquer culturas. Precisamos desde a mais tenra idade formar 

as crianças na “Cultura da Paz”, que necessita desvelar e não esconder, com 

criticidade ética, as práticas sociais injustas, incentivando a colaboração, a tolerância 

com o diferente, o espírito de justiça e da solidariedade. (FREIRE, 2006, p. 391). 

Esse olhar crítico faz com que os sujeitos desvelem as práticas injustas, que os 

educadores e educadoras ao “mergulharem” nos processos formativos  se conscientizem e 

desafiem os(as) educandos(as), a se posicionarem diante do que  é   posto, pois “uma das 

primordiais tarefas da pedagogia crítica radical,  libertadora, é trabalhar a legitimidade do 

sonho ético-político da superação da realidade injusta” (FREIRE, 2000, p. 43). Essa 

possibilidade de mudança coaduna com a relação conceitual de paz e desenvolvimento 

difundida por Jares (2002) ao longo dos seus estudos, que dialoga com os objetivos dessa 

pesquisa. Consequentemente, 
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 A partir desse momento usaremos PP para identificar o termo Pesquisa para Paz. 



77 
 

[...] entendemos a EP como um processo educativo, dinâmico, contínuo e 

permanente, fundamentado nos conceitos de paz positiva e na perspectiva criativa do 

conflito, como elementos significativos e definidores, e que, mediante a aplicação de 

enfoques socioafetivos e problematizantes, pretende desenvolver um novo tipo de 

cultura, a cultura da paz, que ajude as pessoas a desvendar criticamente a realidade 

para poder situar-se diante dela e atuar em consequência. (JARES, 2002, p.148). 

Em consideração a isso, as diferentes concepções de EP são inseridas a partir de três 

grandes paradigmas: o lógico-positivista; o hermenêutico-interpretativo e o sociocrítico, 

dentro do campo das ciências sociais e da ciência da Educação de maneira particular. 

Sintetizamos em Jares (2002, p. 145-147) as principais características desses três grandes 

modelos de Educação para Paz. 

a) Modelo técnico-positivista: 

1. Centrado nos fenômenos externos observáveis e mensuráveis. A EP consiste 

precisamente na transmissão dos aspectos observáveis e quantitativos da paz. Os 

próprios resultados educativos da EP devem ser especificados e avaliados sob essas 

condições.  

2. Conceito de paz negativo, como antítese da guerra. A paz seria a ausência de 

guerra entre estados.  

3. Conceito de EP negativo, orientado a sensibilizar as pessoas para evitar a guerra.  

4. Não questiona as atuais estruturas nacionais e internacionais. Fazer isso seria 

invadir o campo da política.  

5. Em consequência, a educação deve ser neutra. 

6. Concepção negativa do conflito. A EP deve buscar a harmonia, a ausência de 

conflitos. Uma "boa" educação para a paz seria aquela que consegue evitar todo 

conflito na sala de aula.  

7. Modelo de professor centrado em desenvolver os objetivos cognoscitivos que os 

especialistas proporcionam. 

8. Clima escolar centrado no professor e na consecução dos objetivos. Relação 

vertical professor-alunos e ausência de interação entre os alunos.  

9. A EP integra-se no currículo escolar, seja como matéria independente, seja como 

unidade ou escolha das matérias tradicionais do campo das ciências sociais. 

Um modelo de EP que busca a neutralidade dos conflitos, ou seja, aquela que evita o 

conflito não o reconhecendo como algo inerente à condição dos sujeitos e que não há 

sociedade sem conflitos, e por isso deixa uma lacuna em relação ao debate com outras áreas 

do conhecimento, isto é, a transversalidade e transdisciplinaridade não se presentificam nesse 

modelo. Temos ainda os “especialistas” como sujeitos propositores de projetos nesse campo 

de estudos, com uma forte predominância da verticalidade nas relações sociais.  

O próximo modelo, o hermenêutico-interpretativo, é centrado nas subjetividades 

interpessoais e na busca da construção de uma sociedade sem guerras e violências, sofreu e 
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sofre grande influência da psicologia originando o utopismo pedagógico. Em Jares (2002, p. 

145-146) temos as seguintes características:  

b) Modelo hermenêutico-interpretativo: 

1. Centrado na interdependência dos fenômenos e das pessoas e na subjetividade.  

2. A paz é entendida não apenas como ausência de guerra, mas também de todo tipo 

de violência, do mesmo modo que o conceito de paz positiva, mas centrada nas 

relações interpessoais. Por isso, acredita-se que é "na mente dos homens que se 

produzem as guerras", e é na mente dos homens que será preciso proporcionar os 

meios para evitá-las. Forte componente psicologista em suas análises.  

3. Portanto, embora propugne a utilização mista dos enfoques cognoscitivos e 

afetivos, atribui importância especial a estes últimos, assim como ao cultivo das 

subjetividades interpessoais e aos processos comunicativos entre as pessoas.  

4. Essa colocação idealista originará o utopismo pedagógico: a educação para a paz 

como criadora de um mundo sem guerras e violências 

5. Ênfase e priorização das interações e relações interpessoais como objetivo e meio 

de aprendizagem. A respeito, podemos distinguir duas posturas diferentes: a) A que 

se centra nas relações interpessoais descontextualizadas socialmente e veiculadas 

basicamente por meio de apelos de tipo moral: "tratarem-se bem uns aos outros'', 

"não brigar'', "a guerra é má'', etc., que se vincula com a concepção intimista descrita 

anteriormente. b) A acumulativa ou integral que, em seu afã de consensuar enfoques, 

vê na EP uma oportunidade de "reciclar a educação para a paz nos objetivos 

habituais tantas vezes programados: educação para a criatividade, para a escuta, nos 

valores, para a compreensão, para a mundialidade, nos direitos humanos, para a 

fraternidade, etc." (Novara e Ronda, 1986, p. 30), feitos de forma asséptica e assim 

diluídos, perdem sua "capacidade de renovação educativa e escolar ...; desligados de 

qualquer contexto sociopolítico, são neutralizados com relação à urgência histórica, 

dilatando-se ao infinito sem uma meta precisa" (Novara e Ronda, 1986, p. 30).  

6. Modelo de professor não apenas como provedor de informação, mas também e 

fundamentalmente como coordenador das interações e aprendizagens escolares. Sua 

relação com os especialistas da PP e pedagogos é a do trabalho conjunto, ainda que 

da direção, explícita ou conjunta daqueles.  

7. Participação dos alunos como agentes da aprendizagem e da organização da 

turma. Propugnam-se sistemas de autogoverno. 

 8. Consequentemente, a obtenção de um clima positivo na sala de aula é tarefa 

prioritária. Coerência da forma de educar com os fins a perseguir.  

9. A integração da EP tem duas posições: a) para os que a consideram como 

educação moral, faria parte basicamente das matérias de religião ou ética; b) os que 

a concebem como educação integral, mostram-se radicalmente contrários a 

convertê-la em uma matéria, considerando-a como dimensão que afeta todas as 

matérias do plano de estudos tradicional. 

Nesse modelo, Jares (2002) coloca ênfase concernente à construção de um clima 

positivo em sala de aula, algo tão presente na educação atual. No que tange ao papel do 

professor, há um avanço nesse modelo, pois agora apresenta o professor  como peça 

fundamental na coordenação das interações e das aprendizagens educativas, estabelecendo um 

trabalho conjunto com os especialistas da EP. Essa perspectiva “sofre influência de 

movimentos escolanovistas do século XX e está presente hoje em muitas escolas e projetos 
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educacionais com novas roupagens, como as perspectivas das inteligências múltiplas, da 

inteligência emocional e da inteligência social” (SALLES FILHO, 2019, p. 241). 

Com conceitos mais completos, Jares (2002, p. 146-147) expõe  o modelo sociocrítico 

cuja concepção ampla da paz está atrelada ao conceito de desenvolvimento, sem perder de 

vista o fenômeno da globalização e das temáticas ambientais.  

c) Modelo sociocrítico: 

1. Baseado nos conceitos de paz positiva e na perspectiva criativa do conflito. 

2. Concepção ampla e global da paz, inter-relacionada com os obstáculos políticos, 

sociais, econômicos, etc. que a dificultam. 3. Simetria entre os enfoques 

cognoscitivos e afetivos, morais e políticos. Utilização dos métodos socioafetivos e 

em transpor os limites da sala de aula. 

4. Orientada por valores onicompreensivos (MEAD, 1975); não-neutra; questiona as 

atuais estruturas sociais, tanto as nacionais como as que existem entre estados, assim 

como as do próprio sistema educativo.  

5. Fundada na conscientização e orientada para a ação e transformação das estruturas 

violentas.  

6. Ênfase no conflito, o conflito como centralidade da EP e em sua resolução de 

forma nãoviolenta. Podemos estabelecer duas tendências: a) a perspectiva conflitual 

nãoviolenta, que rechaça todo o tipo de violência; b) a conflitual violenta, que 

admite a violência como consubstancial ao ser humano e/ou justifica seu uso para 

combater situações de injustiça.  

7. Importância de lutar contra a violência estrutural e simbólica do sistema 

educativo, assim como a necessidade de conseguir um currículo emancipador.  

8. O modelo de professores que se propugna está em sintonia com o do enfoque 

hermenêutico, embora existam duas claras diferenças: a) do ponto de vista didático 

assume-se o chamado conceito de professor-pesquisador; b) quanto à interação 

escola (profissão)-sociedade, o professor "sociocrítico" tem um compromisso 

sociopolítico com os valores da paz, ao mesmo tempo que procura situar seu 

trabalho educativo nesse contexto. Por outro lado, consciente de sua dimensão 

exemplificadora, busca uma coerência entre sua vida e seu trabalho educativo.  

9. No que diz respeito à integração curricular, a posição majoritária dos que se 

situam nesse modelo é a de ser abertamente contrários à sua conversão em matéria 

nos níveis não-universitários do ensino. Insiste-se em uma reformulação do 

currículo atual para superar suas violências. Atribui-se grande importância aos 

projetos extra-escolares. 

Importante destacar o papel dos professores, embora ainda em sintonia com o modelo 

anterior, agora no modelo sociocrítico o professor apresenta uma postura de professor 

pesquisador assumindo um compromisso sociopolítico com os valores da paz que deve refletir 

em sua vida cotidiana. Os projetos extraclasse também têm destaque na atualidade, quando o 

debate da escola que amplia seus tempos e espaços é tão oportuno. Nesse tempo “extra-

classe” pode organizar projetos com temáticas relacionados à convivência, prevenção e 

combate às violências, autocuidado, entre outros. 
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Considerando as ideias de Jares (2002) expostas até o presente momento, é 

imprescindível salientar a elaboração dos objetivos básicos da EP em três categorias: os 

objetivos conceituais, os atitudinais e os procedimentais; a sistematização das características 

básicas dos temas transversais e os componentes da EP desenvolvida ao longo do tempo, 

constituindo, assim, ricas contribuições para a história da educação (JARES, 2002, p. 154-

170)
34

. 

Sabemos que essa temática ainda gera certa desconfiança em reconhecer a escola 

como instituição promotora da Cultura de Paz, diante das violências estruturais “cronificadas” 

no sistema educacional brasileiro. Assim, muitos autores buscam saber 

[...] se realmente é possível educar para a paz no interior de estruturas que são em si 

mesmas violenta. Metodologicamente, enfatizam-se ainda os métodos ativos, 

dialógicos e socioafetivos que permitem que os alunos experimentem os problemas 

da sociedade próxima e mundial, a fim de desenvolver comportamentos pró-sociais. 

(JARES, 2002, p. 85). 

Em vista disso, reconhecendo as estruturas violentas da sociedade que se refletem no 

interior da escola, buscamos nos estudos de Salles Filho (2019) importantes contribuições 

para o debate na atualidade. Deste jeito, o autor “discute a complexidade e as possibilidades 

da cultura de paz como perspectiva educacional e a educação para paz como possibilidade 

pedagógica de pensar a paz na educação” (SALLES FILHO, 2019, p. 17). Apresentaremos a 

seguir um breve panorama dessas reflexões. 

 

2.6.1 Cultura de Paz e Educação para a Paz: olhares a partir da complexidade nos 

estudos de Salles Filho  

O professor Nei Alberto Salles Filho, desde 2017 coordena as ações do Núcleo de 

Educação para a Paz da Universidade Estadual de Ponta Grossa (NEP/UEPG), PR,  conduzido 

conceitualmente pelas questões da Teoria da Complexidade de Edgar Morin, pelo pensamento 

educacional de Paulo Freire, e tem como componentes estruturantes as “cinco pedagogias da 

paz”: Pedagogia dos Valores Humanos, Pedagogia dos Direitos Humanos, Pedagogia da 

Conflitologia, Pedagogia da Ecoformação e Pedagogia das Vivências / Convivências, tratadas 

à luz da transdisciplinaridade
35

.  Em sua obra “Cultura de Paz e Educação para a Paz: olhares 

a partir da complexidade” publicada em 2019, o autor constrói seu trabalho reconhecendo a 
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 Para aprofundamento dos elementos constitutivos dos objetivos básicos da EP, as características básicas dos 

temas transversais, além dos componentes globais da EP, vide JARES, 2002, especificamente a segunda parte da 

obra, p. 119-188. 
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 Informações disponíveis em:  https://www2.uepg.br/nep/. Acesso em:  3 mar. 2023. 
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“educação para a paz como caminho pedagógico do movimento de cultura de paz, pensada à 

luz do paradigma da complexidade”. A partir daí o autor segue, tendo como elemento central 

do objeto de pesquisa “a educação para a paz, como componente educacional de uma cultura 

de paz, na perspectiva da teoria da complexidade de Edgard Morin” (SALLES FILHO, 2019, 

p. 11-12). 

Fomentar o debate tendo a complexidade como norteadora, possibilita a ampliação do 

olhar da discussão sobre as questões conceituais da paz na sociedade e no campo da educação, 

como uma atitude feita de maneira consciente e coerente fortalecendo a resiliência das 

instituições promotoras da educação diante dos problemas emergentes sejam eles, estruturais 

e ideológicos do nosso país (SALLES FILHO, 2019). Desta forma,  

A construção de uma cultura de paz e da educação para a paz requer muito mais que 

uma boa intenção. Reconhecendo o alto valor disso, pode-se correr o risco de tornar 

essas boas intenções práticas que reproduzam desigualdades, que sejam a intenção 

eterna em “dar o peixe” pelo assistencialismo, pela codependência, ou pela 

continuidade de políticas assistencialistas que não libertam as pessoas. Se a 

pretensão é organizar um campo de estudos e de intervenção, fazem-se necessários 

posicionamentos sérios, coerentes, críticos e, ao mesmo tempo, fortemente 

relacionados à humanização e ao afeto. (SALLES FILHO, 2019, p. 119). 

Não basta “dar o peixe”, é preciso construir uma a cultura de paz e educação para a 

paz fundamentadas em pilares que sustentem o nosso fazer cotidiano no “chão” dos espaços 

educativos, pois “o desenvolvimento de uma consciência crítica que permite ao homem 

transformar a realidade se faz cada vez mais urgente” (FREIRE, 2021a, p. 41), não reforçando 

as desigualdades e opressões, mas rompendo essa lógica danosa e fatalista. 

Enfatizamos que durante os últimos dois anos, a escola sofreu transformações 

profundas frente à adversidade provocada pela crise sanitária da Covid-19. Dessa forma, 

estamos em tempo de mudanças profundas no que tange à educação, tempo de metamorfose 

na escola, necessitando de maneira plena elucidar a sua missão para que cuidemos do 

presente, dos espaços e tempos de produção de conhecimentos e saberes diante do que nos 

apresenta, sem cairmos na tentação de discursos vazios, ilusórios e etéreos, cujos efeitos 

devastadores dessa situação pandêmica, devem prolongar-se por muito tempo entre os sujeitos 

que expressam a sua vida social, comum e coletiva partilhada nos encontros afetivos 

(NÓVOA, 2022). 

A partir de Salles Filho (2019), destacamos em seu trabalho aspectos que contribuirão 

para esse modelo de construção que vislumbramos, não como “receitas prontas”, mas como 

possibilidade de um fazer coerente com esse discurso. Portanto,  

a) Cultura de paz é um movimento permanente de construção, e a educação para 

paz é o ramo pedagógico dessa cultura; 
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b) A educação para paz possui um campo conceitual próprio, já estudado há 

algumas décadas especialmente na Europa e na América do Norte e que só 

recentemente (primeira metade do século XXI) passa a ser estudada com 

aprofundamento na América Latina e no Brasil; 

c) Por não haver ainda consenso nem difusão maior dos conhecimentos relativos à 

educação para a paz no Brasil, é um tema ainda considerado “novo” ou “frágil” 

como objeto de pesquisa; 

d) [...] ao tratar da educação para a paz, na educação formal, não formal e 

informal, consideradas como contextos educacionais, onde as ações e práticas 

pedagógicas são planejadas e preparadas didaticamente, precisamos de uma 

abordagem ampla, complexa, que extrapole a noção interdisciplinar ou 

multidisciplinar, mas que rompa a lógica mecanicista, ligando perspectivas 

vindas das diferentes áreas do conhecimento, mas não as hierarquizando, 

supondo algo mais importante, uma visão transdisciplinar; 

e)  [...] a educação para a paz valoriza os avanços e estudos da filosofia, da 

sociologia, da psicologia, das neurociências, e, ao mesmo tempo, procura suas 

bases no cotidiano das relações humanas, submersas nas convivências, nos 

conflitos que podem gerar violências ou não violências, por meio das relações 

humanas interpessoais e coletivas, observando a ideia da ecologia humana 

ampliada, ou uma ecoformação; 

f) A educação para a paz não é tudo, nem tem vocação ao todo, porém, faz leituras 

e aproximações críticas/complementares entre as diversas contribuições, não 

apenas das ciências clássicas, mas abre também uma dimensão de respeito às 

subjetividades, as emoções que atuam na base de muitas motivações e decisões 

humanas, marcadas pelas questões da espiritualidade, relações com a vida e a 

morte, o mundo das sensações, as alegrias e tristezas humanas, que, se não são 

medidas de início, compõem o cenário das doenças e violências da sociedade;  

g) Por fim, a educação para a paz é o ponto de encontro de alternativas viáveis 

para a educação do século XXI, que se abre aos poucos à tolerância com 

princípio, à não violência como atitude e ao respeito a toda a diversidade e 

biodiversidade na busca de uma família universal, uma identidade terrena, a 

humanidade. (SALLES FILHO, 2019, p. 181-182). 

 

Considerando que  essa educação que almejamos, implica o fazer de um trabalho em  

um espaço comum, permeado por relações marcadas por situações desagradáveis, e 

agradáveis, cheias de emoções, encontros permeados de afetos positivos ou não, tendo como 

mediador(a) das relações e do conhecimento os(as) educadores(as), que nessa pesquisa são 

os(as) cursistas em busca da apropriação de um saber que contribua nesse fazer docente de 

maneira conjunta, envolvendo familiares, o  território e seu entorno, movimentos sociais entre 

outros.  Ou seja, “uma educação para paz construída sobre uma perspectiva dialógica, sem 

desconsiderar os afetos e as emoções em jogo nas relações humanas, sejam violentas ou 

conflituosas, em processo de metamorfose para relações pacíficas” (SALLES FILHO, 2019, 

p. 235). Assim, reconhecemos nas “Cinco Pedagogias da Paz” elementos que dão sustentação 

ao processo de formação continuada em uma abordagem transdisciplinar nos caminhos da 

complexidade. 

Diante do exposto, apresentamos o quadro abaixo com alguns dos aspectos principais 

das Cinco Pedagogias da Paz. 
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As cinco 

pedagogias da 

paz 

Aspectos principais 

 

 

 

Pedagogia dos 

valores humanos 

1. A educação para paz tem na pedagogia dos valores humanos, uma 

de suas dimensões essenciais, explicitando seu aspecto pedagógico 

fundamental, a construção de valores no fluxo contínuo entre 

valores universais e valores cotidianos; 

2. A educação para paz, reconhecendo o papel amplo dos valores 

humanos, reconhece que, mesmo que eles apontem para questões 

interiores e exteriores ao ser humano, seu aspecto central está na 

humanização, na melhoria dos indivíduos que, como consequência, 

pode interferir qualitativamente nas demais dimensões (social e 

ambiental); 

3. A educação para paz, na pedagogia dos valores humanos, pretende 

que os valores humanos não sejam tratados apenas como sinônimo 

do ser “bonzinho” ou “ser da paz” de forma ingênua, mas que 

afirmem que a subjetividade é fundamental para a vida, a educação 

e a escola, na religação com a objetividade, regenerando os próprios 

conhecimentos científicos e culturais; 

4. A pedagogia dos valores humanos, como base para o trabalho da 

educação para a paz, justifica-se como uma volta, ou retomada de 

olhar, para questões mais sensíveis e naturais ao ser humano, com 

foco em ações não violentas e serenas, ao mesmo tempo que, com 

essas duas premissas, questione as situações criadas entre os valores 

e os antivalores, aproximando universalidade e cotidiano, o geral e 

o particular, o que é de cada um e o que é de todos, valores de 

convivências e valores centrais à vida.  

 

 

 

 

 

Pedagogia dos 

direitos 

humanos 

1. A educação para a paz, buscando o alinhamento às questões 

relativas aos direitos humanos, precisa sair da visão pragmática que 

se refere à formalidade na apresentação dos direitos humanos, para 

uma visão dos direitos humanos como “relações vivas entre pessoas 

e grupos”; 

2. A educação para a paz, na construção da pedagogia dos direitos 

humanos, parte do estudo, do entendimento e da prática do 

documento Declaração Universal dos Direitos Humanos (ONU 

1948), que é a base para todos os documentos das agências 

internacionais nas diferentes áreas de atuação; 

3. A educação para a paz reconhece que a Declaração Universal dos 

Direitos Humanos é um documento “escrito com sangue”, de 

muitas gerações que doaram suas vidas para buscar a paz na 

humanidade. Ao mesmo tempo, procura trazer a Declaração para a 

realidade vivida na sociedade atual, nas escolas, pelas comunidades, 

fazendo a ponte entre o olhar “universal” e o entender “local”; 

4. A pedagogia dos direitos humanos, como componente da educação 

para a paz, é a área que aponta para os avanços, os limites e as 

possibilidades de os direitos humanos serem concretizados na 

humanidade, reconhecendo e debatendo suas fragilidades e 

marcando posição perante atitudes coletivas necessárias para sua 

realização, na promoção incessante e sustentável de suas ideias e 



84 
 

intenções na humanidade. 

 

 

 

 

 

 

Pedagogia da 

conflitologia  

1. A educação para a paz entende os conflitos como elementos 

absolutamente fundamentais ao processo de cultura de paz, pois, a 

partir deles, são criadas novas formas de percepção, escuta e 

diálogo com o outro (pessoas ou grupos), favorecendo aspectos 

democráticos e participativos; 

2. A educação para a paz aproxima a pedagogia dos valores humanos, 

a pedagogia dos direitos humanos e a pedagogia da conflitologia 

como elementos integrados e complementares, uma vez que os 

valores estarão sempre em jogo nas situações de conflito, bem 

como os direitos subjacentes às pessoas e aos grupos;  

3. A educação para a paz valoriza a escuta do outro, o diálogo de 

qualidade e a troca de impressões (pensamentos e ideias) como 

elementos cruciais na formação da pessoa. Esses elementos são 

diretamente relacionados ao entendimento da conflitologia, como 

área que entende o conflito como uma categoria de análise dos 

relacionamentos; 

4. A educação para a paz pretende entender os protagonistas, a 

dinâmica e a essência referentes aos conflitos, justamente com o 

intuito de encontrar padrões violentos do cotidiano escolar, para, 

nesse sentido, objetivar padrões de regulação mais adequados, 

normas construídas coletivamente e espaços naturais onde sejam 

desmitificadas as ideias tradicionais do conflito. 

 

 

 

 

Pedagogia da 

ecoformação 

1. A educação para paz tem um viés importante ligado à ideia da 

transcendência. Sem ignorar a imanência, a perspectiva de 

transcender ideais, conhecimento e modelos de mundo nos 

impulsiona na busca por outras formas de perceber e viver a vida; 

2. A educação para a paz na busca por outras formas de entender a 

vida e construir uma cultura de paz encontra contribuições 

significativas na perspectiva da ecoformação, como dimensão 

ecológica profunda nos aspectos de integração ser humano-

sociedade-natureza; 

3. A educação para a paz procura desmistificar a paz como conceito 

ingênuo e frágil, assim como quer proceder com a ecoformação; se 

a paz não é apenas ausência de guerra, a ecoformação também não 

se refere apenas aos conceitos ambientais voltados à preservação da 

natureza, promovendo uma revisão dessas perspectivas numa 

dimensão transdisciplinar e complexa; 

4. A pedagogia da ecoformação é o componente da educação para a 

paz que vai encontrar caminhos pedagógicos para entender que uma 

formação ecológica é entender os “ambientes” e as “ambiências” 

como formas de ser e viver, conduzindo a um entendimento 

ampliado e conectado entre as dimensões do ser humano na relação 

com outros seres humanos, com a fauna/flora, com toda a vida, com 

toda a energia interior e exterior ao ser humano, na sintonia entre 

nossa essência/ existência. Tudo isso mediado pelos documentos 

internacionais que tratam da educação para a cidadania global.  
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Pedagogia das 

vivências / 

convivência  

1. A educação para a paz reconhece o papel central das ações 

pedagógicas de vivências/ convivências, baseadas especialmente na 

corporeidade e na ludicidade, como elementos integrativos na 

construção da cultura de paz; 

2. A educação para a paz reconhece que as vivências relacionam-se à 

subjetividade e as convivências à intersubjetividade, abrindo espaço 

para a pedagogia das vivências/convivências como encontro de 

pessoas consigo mesmas e com os outros; 

3. A educação para a paz rejeita, dentro da pedagogia das 

vivências/convivências, a utilização de receitas prontas, ou seja, 

atividades práticas que sejam utilizadas sem discussão sobre o 

contexto, os grupos e os objetivos a que se destinam; 

4. A educação para a paz valoriza a criação e a construção de 

atividades pedagógicas variadas em estímulos e sensações, 

acessando o maior número de percepções individuais e coletivas. 
Quadro 1- Fonte: SALLES FILHO, 2019, p. 266-366. 

Logo, o autor argumenta que as cinco pedagogias da paz servem como um quadro 

suporte ao pensamento da EP, e que  

[...]a grande possibilidade da educação para a paz é estar conectada ao universo da 

busca por uma cultura de paz, mas que precisa de uma pedagogia da paz ou de 

processos pedagógicos claros, que avancem para outras e novas possibilidades de 

entendimento e de estudo,considerando a complexidade na qual se engendram.  

Reconhecer o contexto amplo, complexo e com incertezas constitui-se no grande 

avanço, no qual questões como os valores, os direitos, a natureza e o meio ambiente, 

a espiritualidade caminhem nos encontros necessários entre razão e a emoção, entre 

a objetividade e a subjetividade. (SALLES FILHO, 2019, p. 381).  

 

Perante o exposto até aqui, que possamos construir valores observando as questões 

sensíveis que a vida nos apresenta, cujo alinhamento com a garantia dos direitos humanos se 

presentifique em nosso dia a dia; reconhecendo os conflitos  como elemento “motor” das 

relações sociais, afetivas e humanas em um viver pautado sob uma ética do reconhecimento 

das humanidades em um mundo no qual haja possibilidade da construção do comum e não da 

diferença, pois “ainda temos uma escolha: coexistência não violenta ou co-aniquilação 

violenta. Esta pode bem ser a última chance de escolhermos entre caos e comunidade” 

(KING,2021, n/p).  
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3. CAMINHOS METODOLÓGICOS: SUJEITOS E CONTEXTOS DA PESQUISA 

Você não sabe o quanto eu caminhei 

Pra chegar até aqui 

Percorri milhas e milhas antes de dormir 

Eu nem cochilei 

[...] 

(A Estrada, Cidade Negra) 

 

 

Figura 7- “Trilhas” – Samuel Pereira, 2023 – Acervo do pesquisador 

 

Diante de uma infinidade de opções no mundo acadêmico, escolher quais caminhos 

metodológicos seguir na pesquisa, é sempre algo inquietante, principalmente no campo da 

educação. A respeito dessa temática, Larrosa (2012) informa que o dispositivo “pesquisa 

educativa” prossegue transformando-se e se multiplicando, entre elas as fórmulas “pesquisa 

na prática ou para a prática, pesquisa crítica, pesquisa participativa, pesquisa formativa, 

pesquisa qualitativa, pesquisa reflexiva, pesquisa não sobre jovens, mas com jovens etc.” 

(LARROSA, 2012, p.287). 

Conforme segue, o autor afirma que, na atual sociedade, o conhecimento se 

mercantilizou, contribuindo assim para dar pontos e qualificações comparáveis e 

intercambiáveis ao que as instituições de pesquisa e os investigadores produzem no marco de 

palavras tais como inovação e competitividade, palavras do mundo da mercadoria 

(LARROSA, 2012). 

Larrosa nos propõe a entender a pesquisa de “outra forma”, formulada não desde o par 

ciência e tecnologia ou teoria e prática, mas desde o par experiência e sentido, sendo que “não 

se pode fazer da experiência uma coisa, que não se pode objetivar, nem homogeneizar, nem 

calcular, nem fabricar, nem predizer”, portanto “a experiência não é a prática, que não tem a 
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ver com a ação, mas com a paixão, com a abertura, com a exposição” (LARROSA, 2012, 

p.290). 

Dessa maneira, o conceito experiência, como categoria importante, perpassará todo o 

caminho desta pesquisa que, dentre as possibilidades apresentadas, utiliza, no âmbito da 

abordagem qualitativa, a pesquisa narrativa ou (auto)biográfica, sendo uma orientação 

teórico-metodológica que vem crescendo e se desenvolvendo como um método de 

investigação bastante fértil no campo das ciências sociais e humanas e especialmente da 

formação de professores (NAKAYMA e PASSOS,2018). 

A abordagem qualitativa, conforme Minayo e Sanches (1993), se afirma no campo da 

subjetividade e também do simbolismo; o processo de compreensão das relações e das 

atividades humanas, com seus significados, difere radicalmente dos agrupamentos dos 

fenômenos sob conceitos ou categorias genéricas dadas pelas observações e experimentações 

de descobertas de leis que ordenaria o social. Portanto, a abordagem qualitativa,  

Realiza uma aproximação fundamental e de intimidade entre sujeito e objeto, uma 

vez que ambos são da mesma natureza: ela se volve com empatia aos motivos, às 

intenções, aos projetos dos atores, a partir dos quais as ações, as estruturas e as 

relações tornam-se significativas (MINAYO; SANCHES, 1993, p. 244). 

Seguindo nas ideias da abordagem qualitativa, vemos que ela caminha sempre a partir 

de duas direções. Na primeira, busca elaborar suas teorias, métodos e seus princípios 

estabelecendo seus resultados. Na segunda, inventa, ratifica seu caminho, abandonando certas 

vias e a partir daí toma direções privilegiadas (MINAYO e SANCHES, 1993, p. 245). 

Nesta tomada de decisão, a partir dos estudos de Clandinin e Connelly (2011), a 

pesquisa narrativa é uma forma de compreender a experiência, assim, 

É um tipo de colaboração entre pesquisador e participantes, ao longo de um tempo, 

em um lugar ou série de lugares. [...] um pesquisador entra nessa matriz no durante e 

progride no mesmo espírito, concluindo a pesquisa ainda no meio do viver e do 

contar, do reviver e recontar, as histórias de experiências que compuseram as vidas 

das pessoas, em ambas as perspectivas: individual e social.[...] pesquisa narrativa 

são histórias vividas e contadas (CLANDININ; CONNELLY, 2011, p.51). 

Nessa perspectiva, a narrativa é a melhor maneira de entender e representar a 

experiência, porém, “[...] a experiência de forma narrativa porque o pensamento narrativo é 

uma forma-chave de experiência e um modo-chave de escrever e pensar sobre ela” 

(CLANDININ; CONNELLY, 2011, p.48). Narrativas que se materializaram diante do Círculo 

de Construção de Paz, uma importante metodologia que agregamos à pesquisa narrativa para 

contribuir na construção do texto de campo, conforme veremos ainda neste capítulo. 

Participaram desta pesquisa sete educadores/as que atuam em diversos espaços da 

cidade de São Paulo, capital e região metropolitana, reconhecidos/as, segundo Larrosa (2012), 
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enquanto sujeitos da experiência e que, por isso, “não se caracteriza por sua força, mas pela 

sua fragilidade, por sua vulnerabilidade, por sua ignorância, por sua impotência, pelo que uma 

e outra vez escapa a seu saber, a seu poder, à sua vontade” (LARROSA,2012, p.290). 

“Quem eu sou e como chego/ Conte-nos quem é você nesse processo formativo, o 

que o/a motivou a cursar a área da educação / Qual valor ou valores (até 3) que você 

acredita que deve transmitir aos seus/suas estudantes e orientar o seu trabalho como 

educador (a) e que você gostaria de compartilhar com o grupo?” 

Essas perguntas serviram de mote para recebermos e conhecermos um pouco mais 

quem eram as/ os nossos/as participantes, portanto, por mais que busquemos palavras elas não 

darão conta de descrever esses momentos permeados por muito carinho e afeto. Assim, na 

tentativa de ordenar essa escrita, apresentamos aqui os/as nossos/ participantes. 

Eu sou a Andreia Teixeira, professora de português e agora também coordenadora 

numa escola de período integral. Eu trouxe valores como o amor, que envolve o 

afeto; a gente vai pra sala de aula e leva a afetividade e o carinho, e eu trouxe 

também a paciência E sobre a partilha… Eu acho que sala de aula é para partilha 

de conhecimento. O professor não é o detentor do saber e é sempre uma partilha. 

Então, eu também deixo claro o tempo todo pra eles que a gente ensina e que a 

gente aprende. Eu gosto de dizer que estou aprendendo também, sem a menor 

vergonha. [...] cheguei na educação antes de fazer o curso de Letras...efetivamente, 

não fiz quando eu pensei que seria. Não foi assim, quando eu terminei o ensino 

médio. [...] Como foi o primeiro momento, aquela escolha de fazer a inscrição para 

faculdade. Eu lembro como se fosse hoje, a professora levando para sala umas 

inscrições para Unesp e eram 2 gratuitas; ela achou que ia ter uma briga, uma 

disputa pro pessoal tentar ...como sempre foi caro, era muito caro a inscrição de 

vestibular pra faculdade pública ou federal, eu lembro que era a professora de 

Biologia. Não teve briga nenhuma. Ninguém queria, só eu e mais um menino. Ficou 

pra gente as inscrições. Eu pensava: o que eu vou fazer, né? Qual curso eu faria? 

Mas, eu sempre gostei muito de Português e de escrever, de ler, então, eu 

achava...mas, assim, naquele momento, o meu foco era mais inglês. [...] Já fazia 

curso de inglês, então, eu me via aquela pessoa um pouco mais técnica. Eu gostava 

muito de ensinar. Eu lembro que no meu fundamental e o médio, eu sempre tive 

muita paciência de ensinar, de ajudar os colegas e ficava muito triste quando as 

pessoas não tinham paciência comigo. Então, eu trago muito essa memória tanto 

como aluna como de professora. Então, isso marcou muito a minha trajetória. 

[...]Eu escrevo poemas aqui com vocês, mas me lembro que fiquei travada por 

muito tempo. Eu podia estar escrevendo ou publicando, mas eu lembro de um 

professor que leu um poema meu...eu não o acuso, eu perdoei, eu entendo o lado 

dele. Ele leu e perguntou se era meu mesmo. Então, só aquilo foi uma tremenda 

ofensa pra mim. Eu pensei: eu tenho que tomar cuidado. Eu nunca vou fazer isso 

com um aluno. Quando eu achar que o negócio está muito bom, muito legal, não é 

de onde você tirou? De onde você copiou? E não tinha internet, né, gente? Não 

tinha nem livro na minha casa, não tinha nem acesso. Depois, em outro momento, 

ele pegou outro poema e ele prestou atenção na gramática, na escrita e só depois. 

“Está bom!”, disse o professor. Aquilo foi uma coisa destruidora pra mim. Então, 

hoje, eu não pego um poema de um aluno para isso; eu tomo muito cuidado. 

Enquanto professora de língua portuguesa, eu observo, eu tomo muito cuidado para 

corrigir a pontuação ou alguma coisa que ele escreveu errado, mas primeiro, eu 

vou valorizar o que ele escreveu, o sentimento, o que ele quis dizer ali pra depois 

falar da estrutura e tudo mais. Então, a gente fica sempre lembrando as coisas que 

traumatizam um pouco ou muito, enfim. É isso. Eu tenho muito vivo isso, quando eu 
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quis ser. Eu tenho essa memória que a princípio era professora de inglês. Por fim, 

eu acho que peguei uma vez a turminha de inglês. Eu fui pra área de português por 

gostar muito de escrever; gosto muito de inglês também, eu achava que era mais 

fácil. E era mesmo. Na minha visão, inglês é muito mais fácil de lecionar. Português 

envolve, quando você vai dar aula de literatura, muito Humanas. Você tem que falar 

muito de História, Geografia, Filosofia, Sociologia. É isso. Obrigada, gente! 

O meu nome é Mayra Bressanin e eu chego aqui muito feliz com esse trabalho do 

Samuel. Eu me sinto pertencente nesse processo dele, então, é uma honra estar 

aqui. Eu trago amor porque eu trago isso desde o primeiro encontro. Eu sempre 

trago o amor porque ele engloba todos os outros valores do ser humano, então, eu 

tenho muito isso nos meus alunos. Respeito, né? A gente precisa respeitar, dessa 

educação antiga em que o professor é autoridade da sala e só ele sabe. A gente 

precisa respeitar o aluno, o local daquele aluno, o que aquele aluno está sentindo e 

compreendendo. E parceria, gente! Porque ali é uma relação de parceria, uma 

relação que a gente está construindo e sem apoio dele e dele pra mim, a gente não 

tem nenhum tipo de relação. Eu tenho vários motivos pra ter me tornado professora. 

Eu fui atleta 10 anos, joguei futebol e só tive professor homem, técnico homem. Aí 

eu falava assim: eu vou ser uma baita professora, só vai ter eu de mulher, né? Eu 

vou dar vários autógrafos, enfim (risos)... vou pro Guiness, sabe? Vou arrebentar 

esse lado de professores homens. Mas, aí, o interessante que eu sempre quis fazer 

Educação Física. Então, eu não tinha essa visão professora. Só professora de 

esportes. [...] eu fiz Educação Física...eu sempre tive certeza de ser professora, 

professora de pós contraturno, professora de esportes e não a professora de sala de 

aula, enfim, mas aí a vida foi levando. Eu juntei uma vontade muito grande, que eu 

não sabia aos 18 anos, e que é ter uma Ong. É o meu grande sonho e estou 

batalhando pra isso. Bom, pra gente ter uma Ong e ser professor está tudo muito 

ali.  Educação. Então, eu acredito nas pessoas, acredito na mudança... é tudo na 

Educação. É professora pra daqui a eternidade, até o leito da morte. Esses foram os 

meus motivos. Três coisas que me reforçaram muito... Primeiro, quando eu fui 

trabalhar na USP num projeto social, eu falei: eu quero isso pra minha vida. É 

Educação, pronto e acabou! Segundo, foi o curso de janeiro de 2019, ali eu falei: 

que bacana poder usar os processos circulares, que é onde eu mais amo que é a 

Educação. E o que reforçou mesmo foi depois, quando eu comecei a colocar em 

prática os Círculos dentro de sala de aula e assim, eu falo isso e acho que vocês até 

acham que sou exagerada. [...] Essa ferramenta me proporcionou, hoje, 

transformar pessoas. 

 

Figura 8 - “Participantes Mayra Bressanin e Andrea Teixeira” –Fotografia Victor Brum, 2023 – Acervo do 

pesquisador. 

Pessoal, eu sou o Danilo Prado. Poxa, muito disposto e aberto. Legal ver todo 

mundo de novo depois de muito tempo e nesse contexto. Solidariedade, afetividade e 

esse aqui, eu acho que é o mais complicado (risos), eu não encontro uma palavra 
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pra representar isso aqui e fiz esse outro negócio aqui. (detalhe figura 9). A 

esperança no contexto de também ser corajosa. Uma pessoa corajosa pra manter 

essa esperança. Uma pessoa corajosa mantém a questão da esperança, mas isso 

também fica na questão da dúvida. A gente manter o pé no chão. [...] Meninos 

brincam de arminha e meninas de casinha, né? Eu lembro da minha irmã brincando 

de professora. A gente sendo aluno dela. A minha filha faz isso também. Não sou eu 

o modelo. A professora dela que é modelo. Recentemente, me fizeram essa pergunta. 

Eu estou participando de uma disciplina na Pós-graduação e eu entendo que... é 

uma disciplina sobre Decolonialidade, Linguagem, Diversidade. Eu entendi que eu 

deveria assumir a postura semelhante que eu tive na Cultura de Paz. Porque aquele 

era o modelo de Decolonialidade na sala de aula, de relação de sala de aula, de 

relação democrática, de como lidar com a escuta, com a fala das pessoas na sala de 

aula. Brincava de arminha. Ninguém usa arma pra poder propor alguma coisa. A 

gente usa a arma pra responder uma situação ruim. Ser professor é lidar com o 

antes. É propor uma mudança. É enxergar alguma coisa que há de ser, né? E eu 

sempre enxerguei por isso. Pra além disso, a minha mãe também é professora, 

professora de Ciências. Sala de casa cheia de provas, aquele cheiro de mimeógrafo. 

[...]   As histórias que ela vinha contando, a gente saía, às vezes, ia pro Playcenter 

com os alunos dela. A minha mãe sempre trabalhou em escola do Estado. Mais pro 

final da carreira, ela foi trabalhar em escola particular. Eu meio que encontrei 

nisso. Lógico, você ter tempo de férias diz respeito à qualidade de vida, diz respeito 

à relação com a família. Eu sempre tive essa visão mais da visão da minha mãe 

presente, mais do que o meu pai presente. Porque o meu pai estava sempre 

trabalhando, trabalhando, trabalhando. Ele trabalhou até morrer. Eu não quero 

isso pra mim. Eu quero poder ter outras relações na vida que vão além do trabalho. 

 

Figura 9- “Detalhe da peça de centro com valores” – Fotografia Victor Brum,2023 – Acervo do pesquisador. 

Partilhando com o coração eu sou a Iriê Prado, sou professora de sociologia. E 

chego feliz, ansiosa, com expectativas. Sem saber como vai ser, mas honrada de 

estar aqui. Eu escolhi alguns. O primeiro é potencial criativo, que eu acho que é um 

dos valores que eu mais tento incentivar e levar pros alunos na escola porque acho 

que sem criatividade a gente não é nada; a gente não chega em lugar nenhum, a 

gente não tem a capacidade de pensar além dos próprios problemas, além da 

própria dinâmica bem louca da realidade que está engolindo a gente se a gente 

bobear. Eu coloquei vontade de mudar e luta pra melhorar tudo e todos. Mudanças. 

A questão de acreditar que a gente pode mudar as coisas e a questão da luta. A luta 

pra ter um dia melhor, pra ser melhor a cada dia. Eu acho que os dois caminham 

juntos, na verdade. [...] Eu nunca me imaginei como professora e a vida foi me 

encaminhando. Eu fiquei lembrando da minha adolescência, que eu já era ligada à 

movimentos sociais, movimento feminista, cursinho e tinha vários cursos da área de 

Humanas e acabou que passei em Ciências Sociais. Eu queria muito sair de SP 

porque tinha uma relação bem difícil com a minha mãe. Eu fui, eu queria ir pra 

área de pesquisa. Eu percebi que a área de pesquisa é horrível, horrorosa, 
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excludente pra caramba, enfim, eu falo muito pros meus alunos, que a faculdade é 

boa porque te dá um leque de opções, mas ela dá uma pincelada em um monte de 

coisas e daí você que vai correr atrás e aprofundar no que você acha que é legal, 

que você acha que serve. Mas, ela te dá 500 opções e você que se vire. Ela não 

prepara a gente, de fato. Eu acho que saí muito mal preparada da academia. Fiz 

estágio no Paraná, numa EJA, numa realidade totalmente diferente. Voltei pra SP. 

Chorei muito quando comecei a dar aulas. Sofria muito. Eu peguei uma escola 

muito difícil na Vila Guilherme. Pensei em desistir várias vezes. Até que encontrei 

uma escola em Santana que me acolheu melhor e que funcionou melhor pra mim. 

Mesmo assim, eu exonerei no Estado e depois passei num concurso e trabalhei em 

Ong. Eu me sentia muito feliz quando eu trabalhei em Ong com mulheres em 

situação de vulnerabilidade. Eu me sentia mais feliz do que na Educação. Só que aí, 

eu descobri as escolas de Ensino Integral e aí algumas coisas fizeram sentido. Eu 

vou lá e não fico fingindo que estou dando aula. Não é que eu fingia, eu sentia que 

estava fingindo. Porque eu estava tentando fazer o meu melhor, mas os alunos não 

estavam tão interessados, a estrutura não ajudava. Eu tenho inúmeras críticas à 

estrutura educacional, várias críticas à burocracia que engole a gente todos os dias, 

inúmeras críticas de várias coisas. Aí no Integral, eu consigo fazer projeto, eu 

consigo fazer vários testes. Eu não gosto muito da ideia de romantizar o nosso 

ofício, eu não gosto muito... na verdade, de romantizar nada, né? Eu acho que não 

tem muito o que romantizar. Eu gosto muito de ser realista. Mas, ao mesmo tempo, 

eu fui pra Educação porque eu acho que as coisas podem ser diferentes. Eu fui para 

as Ciências Sociais porque eu acredito que dá pra construir um mundo melhor, um 

mundo diferente. Eu estou na Educação até hoje porque acredito em diversas 

mudanças, em diversas utopias… e estou lá tentando fazer a diferença. Eu estou 

tentando quebrar o Sistema por dentro. É mais ou menos isso. [...]um dos livros que 

a gente comentou em um dos nossos grupos, que é o da beel hooks. Até o nome do 

livro faz muito sentido, né? Ensinando a transgredir, a Educação como prática da 

Liberdade. Pra mim é maravilhoso. Até a questão do horário de aula. Começar a 

ter aula às 7 da manhã é um absurdo. A alma ainda está vindo pro corpo. Não tem 

sentido. Os meus alunos acordam 4h30, 4 da manhã pra chegar na escola. Eles vêm 

de muito longe. Isso é desumano. Eu estou lá, realmente, pra colocar o dedo na 

ferida e ficar falando: isso está errado, e a gente vai tentar fazer dessa forma. 

Amanhã, a gente vai tentar mudar e pensar junto... E é isso. Eu vim pra Educação 

porque quero mudar as coisas. 

 

 

Figura 10 - “Participante Iriê Prado de Souza e Danilo Prado Ramos” – Fotografia Victor Brum,2023  – Acervo 

do pesquisador. 
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Eu sou a Tânia Trajano e acho que essa é uma palavra que também me bateu: 

honrada. A gente honrar o momento que a gente teve. O nosso curso foi em 2019, 

cada um chegou naquele momento com outras ideias e houve mesmo uma conexão 

muito importante, uma vivência. Tanto tempo depois, e com esse mundo de ponta 

cabeça, sinto-me honrada em poder partilhar essas vivências com vocês. Pessoas 

que hoje sinto que pertencem à minha vida. Já produzimos textos juntas para um 

congresso, enfim, o encontro deu o start para algo maior.[...] Respeito é um dos 

valores. Ele é tão simples e tão complicado. Porque não é fácil ser respeitado e 

também não é fácil respeitar. É um exercício diário. É preciso respirar muito, até 

pelo momento que a gente está vivendo. Esperança, porque com o público que eu 

trabalho, vejo os jovens numa condição de muita desesperança. Confiança. Eu sinto 

que, talvez, seja este o meu principal desafio. Fazer com que meus alunos acreditem 

que eles podem, que eles conseguem. Eles precisam lutar, perceber que há um 

espaço a ser conquistado e que vai ser na luta mesmo. Se eles não tiverem 

confiança, não acreditarem que podem, não vai acontecer nada...[...] Eu nunca quis 

ser professora, eu nunca idealizei. Então, a minha história já é bem diferente. Eu 

falo que eu tive esse contato, talvez, de me sentir mais educadora, até com os 

projetos de educação para a paz. Eu sou jornalista, eu sempre trabalhei como 

jornalista e quis dar continuidade no estudo até pra não ficar só trabalhando. Você 

faz a faculdade e depois vai trabalhar e fica só no trabalho. Eu gosto de estudar. 

Então, decidi voltar a estudar. Fiz a pós e, no mestrado, quando teve a aula de 

didática (que todo mundo odiava), eu amei. Nossa! Que gostoso (risos). Os alunos 

odiavam, todo mundo fazia por obrigação a aula de didática, mas eu me descobri 

ali. Adorei! Li os textos. Fiz aula teste e, naquele momento, pensei: gosto disso! 

Depois, fiz a monitoria. Quando eu fui pra sala de aula, achei uma delícia!  Aí, 

comecei a procurar uma faculdade para dar aulas. E aí me bateu muito uma coisa 

da situação de onde eu venho, né?  Uma mãe costureira, a primeira pessoa de uma 

família de 14 tios a fazer faculdade. Eu fui a primeira a chegar na Universidade. Na 

época, teve até uma festa na casa dos meus avós, com todo mundo comemorando. A 

minha mãe tinha até a 5ª série, ela foi terminar os estudos, até o ensino médio, 

depois dos 40 anos. Em algum momento, depois que eu tomei um pouco mais de 

consciência disso, eu achei que era meio que minha obrigação, sabe? Pobre, negra, 

de família que não tinha educação. Quando me vi com o título de pós graduada, 

mestre, faz o que? Dá um trabalho desgraçado, né? Consome muita energia da 

gente. Quando eu terminei o mestrado, que eu olhei pra aquilo, pensei: ah, lindo, 

né? Só pra esses 3 que me massacraram aqui numa banca? E todo aquele trabalho 

que eu tive pra ler, escrever, aí faz o que agora? Encaderna e põe na biblioteca? Eu 

sentia meio que um chamado; achava que eu tinha meio que uma obrigação de 

compartilhar os meus aprendizados.  Outra coisa importante: sou exemplo para as 

minhas alunas. É bom pra elas chegar em uma sala e ver uma professora negra. E 

faço questão de compartilhar minha história com todos, falar de onde venho. Tenho 

muita identificação com os alunos da faculdade que trabalho, porque a maioria vem 

de famílias muito parecidas com a minha. Como educadora, pretendo continuar 

trabalhando com esse público. E tenho pensado que gostaria de atuar na formação 

de professores que pretendam trabalhar com Cultura da Paz. 

Felipe Germine. União, mas é no sentido de partilha também. Solidariedade. Tem 

se falado muito em individualidade, mas essa palavra tem sido falada muito no 

sentido de ajuda, assistencialista. Solidariedade, na verdade, é um olhar. E afeto. 

Afeto é o que aproxima a gente. E afeto, talvez, faça com que a gente consiga olhar 

pra todas essas palavras que todo mundo trouxe aqui. Sem afeto, a gente não vai 

conseguir olhar pra solidariedade, pro amor, respeito, resiliência...[...]Eu não sei 

se eu sou um educador ainda. Eu não me vejo trabalhando em outro lugar. E essa 

questão do trabalho, eu acho que é uma questão importante, né? Primeiro enquanto 

classe, enxergar enquanto classe. Uma questão muito interessante é a do Vitor 

Paro, que é o professor artesão ou operário. Pra tocar nesse ponto, né? Eu acho 

que em 2 pontos que a gente falou aqui. O primeiro ponto é como a gente vai...uma 

negativa ao que a gente conhece, a Educação da nossa infância, né? A nossa 

formação. Então, a gente sempre tenta fazer diferente daquilo que a gente conhece. 

Por mais que os professores tenham várias linhas de Educação, muitos não são 

educadores, a gente sabe, mas mesmo não sendo, essas pessoas tendem a tentar 
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fazer diferente do que elas vivenciaram, né? E mesmo sabendo disso, algumas 

práticas continuam sendo repetidas, né? É engraçado falarem da mãe que é 

professora porque meus pais são professores. Meu pai é professor de Química, a 

minha mãe aposentou. Em 2018, ela era professora de Língua Portuguesa.  Eu acho 

que esse ambiente de escola e eu falo muito isso, a gente sempre pensa muito na 

nossa mudança, o que a gente precisa mudar, mas algumas coisas são impedimento. 

A estrutura física da escola é um impedimento. Então, quando a gente chega na 

escola já é um impacto mesmo, né? A gente já chega com aquela coisa, com aquela 

carga, se você não fizer isso, você não vai conseguir trabalhar. Você tem que ser 

rígido. Eu entrei na Educação em 2010, na verdade. Durante a faculdade, eu entrei 

no 3º ano. Nem era Categoria “O”. Era contrato. Eu entrei numa sala de 3º ano, a 

diferença de idade era muito pequena. Então, foi uma coisa muito estranha. Aí, eu 

ouvi um pouco disso, se você não se colocar, não ser violento, você não vai 

conseguir se colocar. Tem que ser duro, rígido. E essa foi uma experiência 

horrorosa pra mim. Não era aquilo que eu esperançava pra Educação e que ia de 

encontro com aquilo que eu tinha estudado. A gente acaba aplicando alguma coisa. 

Aí, eu saí da área da Educação e fui trabalhar com Geoprocessamento. Eu 

trabalhei 3 anos com Geoprocessamento, 4 anos. só que eu não via sentido, eu não 

estava me entendendo ali enquanto profissional na área, não tinha qualquer 

perspectiva de praticar alguma coisa de maneira contínua e aí eu resolvi tentar de 

novo. A minha mãe falou: eu acho que você precisa voltar pra área da Educação. 

Mas, ainda não me vejo como educador. Talvez, tenhamos uma formação contínua, 

mas, eu tenho uma certa dificuldade em me considerar um educador, mas sou um 

profissional na Educação. Isso é fato. Longe de mim trazer essa visão messiânica de 

quem quer ser professor. Eu acho que a gente está fazendo um trabalho e a gente é 

remunerado por isso. A gente tem que levar isso em consideração. Quando eu entrei 

na sala de aula, eu tinha 21, 22 anos e os meus alunos tinham 18, 19, 20. Era muito 

louco isso. Como que a gente se organiza nesse lugar, né? Quase a irmã mais velha. 

 

Figura 11 - “Participante Tânia Trajano e Felipe Germine” – Fotografia Victor Brum,2023 – Acervo do 

pesquisador. 

Diante de tantas pluralidades, o grupo vem se constituindo ao longo do tempo, nos 

encontros de estudos, da Rede de Educadores para Paz e nos encontros USP - Escola, que 

aconteceram nas edições seguintes, fortalecendo e consolidando como aquele/as que sonham 

em semear e colher os frutos da cultura de paz tão almejada por todos/as nós. 

Além dos/os educadores mencionados, também participou deste estudo a professora 

Lia Diskin, fundadora da Associação Palas Athena, autora do livro “Paz como se faz?: 

semeando cultura de paz nas escolas”. A contribuição da professora no cenário dos estudos 
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da cultura de paz e as diversas publicações e a sua experiência nesse campo de atuação 

justifica a sua participação nesta pesquisa.Clandinin e Connelly (2011) utilizam o termo textos 

de campo para nomear os registros que comumente chamamos de dados, portanto, os textos 

de campo são “registros de interpretações do que experimentamos do mudo existencial, e 

mesmo ao compormos textos de campo falamos sobre nossas experiências, sentimentos, 

dúvidas, incertezas, reações, histórias lembradas e assim por diante” (CLANDININ; 

CONNELLY, 2011, p. 126). Textos que são criados e não encontrados, descobertos pelos 

pesquisadores e participantes. 

Na pesquisa narrativa, são variados os tipos de textos de campo que podemos adotar, 

entre eles: “história de professores, escrita autobiográfica, escrita de diários, notas de campo, 

cartas, conversas, entrevistas de pesquisas, histórias de família, documentos, fotografias, 

caixas de memórias"(CLANDININ; CONNELLY, 2011, p. 134). Assim, 

Os textos de campo são nossas formas de falar sobre o que é considerado como 

dados na pesquisa narrativa e tendo em vista que os dados tendem a carregar uma 

ideia de representação objetiva de uma experiência de pesquisa, é importante notar 

quão imbuídos de interpretação são os textos de campo. (CLANDININ; 

CONNELLY, 2011, p. 134). 

Nesta pesquisa, os textos de campo compreendem um diário de campo com anotações 

e reflexões do curso e das memórias vividas em janeiro de 2019
36

, narrativas dos/participantes 

publicadas ao final do curso
37

; transcrição do CP vivido em março de 2023 e dos registros 

fotográficos, além da entrevista com a professora Lia Diskin que optamos em disponibilizar 

no apêndice C e que certamente contribuirá com você leitor/leitora em suas reflexões. 

 

Figura 12- “Momento gravação do CP” – São Paulo, 2023 – Fotografia de Victor Brum- acervo do pesquisador  

                                            
36

Na ocasião do curso o pesquisador que já atuava como formador, não tinha a intencionalidade de fazer do curso 

o objeto de sua pesquisa de mestrado.  
37

 Vide nota 12. 
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Iniciamos com o convite aos/as participantes para que fizessem parte dessa jornada da 

pesquisa, que ocorreu de maneira voluntária e via participação do grupo nos encontros da 

“Rede de Educadores para Paz”, após a finalização da primeira edição do curso em 2019.  

Após a conversa inicial, apresentamos os objetivos da pesquisa e dirimimos as dúvidas 

quanto ao procedimento metodológico que adotaríamos. Em seguida apresentamos o Termo 

de Consentimento Livre (TCL), para que assinassem e confirmassem sua participação. 

Marcamos, então, a data do encontro presencial para a realização do Círculo de Construção de 

Paz (CP) para a produção do texto de campo. 

A etapa da realização do CP deu-se no espaço da Universidade de São Paulo, na 

Faculdade de Saúde Pública, com a minha participação enquanto pesquisador/ouvinte 

/participante, com duração de aproximadamente três horas, facilitado pela colaboradora 

voluntária, Andrea Arruda Paula
38

 , a partir do roteiro planejado para que respondesse aos 

objetivos da pesquisa, conforme roteiro abaixo
39

. 

 

Roteiro do Círculo 

Acolhida e apresentação dos elementos do círculo e outras observações concernentes à 

pesquisa. 

Cerimônia de abertura Audição da música “A Cura” - Vitor Kley & Lulu 

                                            
38

 Andrea Arruda Paula, é Psicóloga e pedagoga com especialização em Ciências Humanas e suas Tecnologias 

pela Universidade Estadual de Campinas/UNICAMP. Professora no ensino superior, facilitadora de Cultura de 

Paz, Justiça Restaurativa e Mediação de Conflitos. Desde 2009 trabalha com questões ligadas ao sistema de 

Garantia de Direitos das Crianças e adolescentes, Gênero, Sexualidade e Justiça Restaurativa. Co-fundadora do 

Núcleo de Cultura de Paz e Práticas Restaurativas Nelson Mandela. Integrante da Escola Feminista Abya Yala e 

do Movimento Independente Mães de Maio. Eu me tornei professora em 1990. Eu me tornei professora porque 

não aguentava mais ser bancária.  [...] Eu entrei na faculdade e não dava conta de trabalhar no banco o dia inteiro 

e à noite ir pendurada no ônibus parecendo uma doida. Sempre atrasada porque sempre tinha uma questão no 

banco. Trabalhava no caixa e quando dava diferença não conseguia ir a aula. minha professora falou: olha, você 

já cursou o primeiro semestre e algumas diretorias de ensino contratam pessoas de acordo com a carga horária 

que você já cursou. Gente, será? Você pode ir na diretoria de ensino ou na escola perto da sua casa. Eu fui na 

escola perto da minha casa e , na verdade, foi na escola que eu estudei. A diretora falou: nossa, a gente está 

precisando de uma professora. Fiquei. Aí nunca mais saí. Aí entra essa história da paixão, do amor. Eu neguei 

durante muito tempo. O primeiro vestibular que eu fiz foi pra pedagogia e eu falei: ah, não quero ser professora, 

ganha tão mal, né? E quando penso que não.. foi lá nesse lugar que acabei me identificando e eu acho que eu 

tinha algumas características pessoais que me favoreceram como estar junto com algumas pessoas. O banco me 

permitia isso também, né? Na época, era fila única, então, tinha aquela fila na frente do caixa e a minha fila 

sempre estava cheia. Eu ficava sempre batendo papo com o povo e sempre tomando bronca. Ainda mais quando 

era os velhinhos que chegavam para receber a aposentadoria. [...] Eu já tinha esse desejo. Trabalhar com pessoas. 

E a sala de aula é muita gente. Nesse outro lugar da psicologia é um encontro diferente, às vezes, mais intimista, 

mas também a possibilidade de encontrar com pessoas. Paulo Freire que me desculpe, mas eu fui no acaso, aí fui 

me constituindo. A experiência, a necessidade de se preparar. Eu sempre falo que eu não sabia como era ser 

professora, mas eu sabia o que eu não queria ser como professora até por conta das minhas memórias de 

escolarização, eu achava que tinha algumas coisas que eu não queria fazer. Como produzir ou reproduzir 

violências que contribuem para o fracasso escolar 

 
39

 Entre os participantes que confirmaram a participação no CP, Marco Aurélio Crepaldi não conseguiu chegar a 

tempo.  
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Santos 

Chegança Como você chega pra esse encontro? – Em uma 

palavra ou frase curta; 

Construção de Valores Qual valor ou valores (até 3) que você acredita 

que deve transmitir aos seus estudantes e orientar 

o seu trabalho como educador (a) e que você 

gostaria de compartilhar com o grupo? 

Construção de diretrizes/combinados Quais acordos você gostaria que fizessem parte 

de nosso círculo para que você se sinta à vontade 

para falar honestamente e respeitosamente? 

Contação história /partilha Partilhe brevemente um momento de sua vida em 

que você se sentiu cuidado/a 

Atividade principal 

 

 Enunciados /questões/ objetivos  

1-História de vida Conte-nos quem é você nesse processo 

formativo, o que o/a motivou a cursar a área da 

educação. 

2– Identificar as percepções do curso Quais os pontos de maior relevância desse 

curso e por quê? 

3- Identificar a concepção de Educação 

para paz que os professores desenvolveram ao 

participarem do curso; 

A concepção de Educação para Paz trouxe 

quais contribuições para sua história, para suas 

relações e sua leitura de mundo? 

4 – Analisar e exemplificar as 

contribuições do curso; 

Como você chegou no curso e como você saiu, o 

que marcou, quais mudanças foram 

acontecendo nesse processo? 

5 – Prever a possibilidade de inserir os 

saberes apropriados no curso em sua prática 

pedagógica; 

O curso fez diferença em sua prática 

pedagógica, quais Processos desencadearam em 

seu fazer? Conte-nos alguma coisa sobre isso. 

6- Atualizações do programa de 

formação 

Todo curso tem que ser repensado e 

contextualizado. Você daria algumas pistas 

/sugestões que são importantes para mudança 

desse curso, a partir da sua experiência prática? 

Quais temáticas emergiram? 

7-Chegando ao fim do círculo: Partilhe uma frase para resumir esse momento; 

8-Cerimônia de encerramento 

9- Agradecimento e celebração/lanche 

coletivos. 

Audição da música “Pra gente acordar” / (Os 

Gilson). 

Fonte: Quadro elaborado pelo autor – 2022/2023 

 

É tradição dos povos originários usar os círculos/as rodas para conversas, tomar 

decisões, celebrar cerimônias e praticar a cura, além de compartilhar e ensinar saberes do seu 

povo, tais como interconexão, igualdade e continuidade. “De acordo com o ensino tradicional, 

o padrão de vida sazonal e a renovação e movimento de animais e pessoas eram contínuos, 

como um círculo, que não tem começo nem fim. O formato circular sugere inclusão e 
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inexistência de hierarquia”, portanto “Círculos de diálogo simbolizam integridade e 

igualdade. Todos os pontos de vista dos participantes do círculo devem ser respeitados e 

ouvidos” (ONU, 2020, p.31). 

De acordo com Kay Pranis (2010), estudiosa da temática, cujo texto inspirou nossos 

caminhos da pesquisa e nosso fazer metodológico durante o processo formativo, o  CP 

reúnem a antiga sabedoria da comunidade e os valores contemporâneos do respeito aos dons e 

as necessidades, além das diferenças individuais em um processo que “respeita a presença e a 

dignidade de cada participante, valoriza as contribuições de todos os participantes, salienta a 

conexão entre todas as coisas, oferece apoio para expressão emocional e espiritual, dá voz 

igual para todos” (PRANIS, 2020, p. 19). 

 

 

Figura 13- “Peça de Centro do Círculo de Construção de Paz usada na ocasião da pesquisa” – São Paulo, 2023 – 

Fotografia de Victor Brum – Acervo do pesquisador 

Para Pranis (2010), os Círculos de Construção de Paz não são processos neutros livres 

de valores. São erguidos e alicerçados conscientemente a partir de valores “caros” a cada 

um/uma de nós. No contexto dessa pesquisa eles foram importantes para realização do nosso 

Círculo, haja vista que esses valores devem nutrir o momento e sustentar o percurso do 

encontro, entre outros. 

A primeira etapa do rito do círculo, na qual temos, a acolhida,  a cerimônia de 

abertura, a chegança, a construção de valores, a construção de diretrizes e a contação e a 

partilha de histórias, objetivou criar esse conhecimento mútuo do grupo, busca do foco e 

atenção ao momento presente e a conexão entre os/as  participantes, além de  construir um 

pacto  consensual para que pudéssemos  conversar de maneira plena em um espaço 
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minimamente  seguro e acolhedor, que tem na contação de história e na narrativa elementos 

importantes para essa conexão. Como observam Clandinin e Connelly (2011) “ao compormos 

nossas narrativas, nos movemos no espaço tridimensional
40

, relembramos histórias passadas 

que influenciam nossas perspectivas presentes através de um movimento flexível, que 

considera o subjetivo e o social e que os situam em um dado contexto”. (CLANDININ e 

CONNELLY, 2011, p.107)
41

. 

No segundo momento do CP, conforme o quadro acima, tivemos as perguntas 

norteadoras da conversa para que fosse possível responder às questões da pesquisa; por 

conseguinte, as perguntas foram construídas a partir de determinados tópicos/objetivos e as 

narrativas, materializadas nas vozes dos/das participantes, foram captadas e armazenadas para 

serem transcritas na íntegra e, posteriormente, analisadas. 

Durante o momento do CP, busquei me concentrar de modo que não interrompesse ou 

fizesse comentários que pudessem comprometer a pesquisa. Ouvir cada voz de maneira atenta 

e cuidadosa, anotando o que fosse pertinente às posteriores reflexões, sendo que cada palavra 

pronunciada me remetia aos momentos daquele verão seco de janeiro de 2019, na USP. Ao 

finalizarmos esse momento celebramos o reencontro ao som de os “Gilsons” que, muito 

profeticamente, nos lembra que “há de nascer um novo amanhã, que seja possível dançar, 

sem medo de ser, sem medo de amar sem que nada possa nos machucar”.  

As experiências que foram narradas no Círculo de Construção de Paz foram 

sistematizadas em forma de narrativa que, segundo Crecci (2018), 

Narrativas que nos levam a diferentes reflexões, explicam, descrevem ou criam 

razões para a nossa existência, nossos sentimentos, acontecimentos que nos cercam 

ou fenômenos naturais. São histórias contadas através de uma sucessão de fatos, que 

nos levam a refletir, relatar e representar, produzir sentido ao que somos, fazemos, 

pensamos, sentimos e dizemos. (CRECCI, 208, p.78). 

Essa sucessão de acontecimentos, fatos e sentimentos, ao serem transcritas
42

, seguiram 

para análise, considerando que o objetivo geral desta pesquisa é “compreender como o curso 

[...] reverbera nas ações dos/das participantes tanto no nível pessoal quanto profissional”. 

Ao analisar as narrativas, optamos pelo método da “Análise de Prosa” que, segundo a 

professora Marli André, é “considerada como uma forma de investigação do significado dos 

                                            
40

“No pensamento narrativo, a temporalidade é uma questão central. Temos como certo que localizar as coisas 

no tempo é a forma de pensar sobre elas. Quando vemos um evento, pensamos sobre ele não como algo que 

aconteceu naquele momento, mas sim como uma expressão de algo acontecendo ao longo do tempo. Qualquer 

evento, ou coisa, tem um passado, um presente, da forma como aparece para nós, e um futuro implícito” 

(CLANDININ; CONNELLY, 2011, p. 63).  
41

 No próximo capítulo abordaremos o percurso formativo e sua metodologia, portanto traremos reflexões de 

maneira mais profunda sobre os processos circulares, os diários autorreflexivos e as narrativas como elementos 

que compuseram esse trabalho em suas diversas etapas. 
42

 A transcrição do material foi feita por uma profissional da área. 
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dados qualitativos. É um meio de levantar questões sobre o conteúdo de um determinado 

material: O que é que este diz? O que significa? Quais suas mensagens?” e mais [...] “isso 

inclui, naturalmente, mensagens intencionais e não intencionais, explícitas ou implícitas, 

verbais ou não verbais, alternativas ou contraditórias”.  (ANDRÉ, 1983, p. 67).  

Diante da quantidade de material produzido ao longo do curso e da pesquisa, 

reconhecemos na Análise de Prosa uma importante alternativa para análise e interpretações 

das narrativas, considerando que pode ser “tanto o registro de observações e entrevistas 

quanto outros materiais coletados durante o trabalho de campo como documentos, fotos, um 

quadro, um filme, expressões faciais, mímicas etc.” (ANDRÉ, 1983, p. 67). 

A autora afirma ainda que, diante do material produzido, em lugar de um sistema pré-

específico de categorias, tópicos e temas vão sendo gerados a partir do exame dos dados e da 

sua contextualização, que deverão ser revistos, questionados ou reformulados a partir do 

desenvolvimento ancorado nos princípios teóricos e nos pressupostos da investigação. 

Portanto, esse sistema de categoria, para ser criado, exige um exame do material que está 

disponível, procurando identificar os tópicos, os temas e os padrões relevantes; tópico 

entendido como um assunto e o tema enquanto uma ideia (ANDRÉ, 1983).  

A professora Marli André adverte que precisamos levar em conta que “o processo de 

categorização do material qualitativo vai envolver não só conhecimento lógico, intelectual, 

objetivo, mas também conhecimento pessoal, intuitivo, subjetivo, experiencial”. (ANDRÉ, 

1983, p.68). 

À vista disso, a partir das releituras das narrativas produzidas na ocasião do curso e da 

leitura das narrativas produzidas no CP, num primeiro momento organizamos em tópicos os 

assuntos mencionados pelos/pelas participantes, como reverberações produzidas a partir das 

vivências e experiências no processo formativo. Em seguida, agrupamos em temas os trechos 

das narrativas que melhor respondessem à pergunta da pesquisa. Assim, lembramos que “se, 

pois, por um lado devem existir métodos para tratar dados qualitativos, por outro lado é 

necessário o reconhecimento do papel da intuição e da subjetividade no processo de 

selecionar, categorizar e interpretar a informação” (ANDRÉ, 1983, p. 68).  

Continua a autora,  

A subjetividade e a intuição têm um papel fundamental no processo de localização 

desse tipo de dado, além evidentemente do quadro teórico no qual o estudo se situa. 

Cada pesquisador tem perspectivas, propósitos, experiências anteriores, valores e 

maneiras de ver a realidade e o mundo que, ao interagirem com o objeto pesquisado, 

orientam o seu foco de atenção para problemas específicos, mensagens 

determinadas, aspectos particulares. (ANDRÉ, 1983, p. 68)  
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Por fim, seguiremos para a apresentação e as interpretações das narrativas em diálogos 

com os autores e autoras que fundamentam esse trabalho, disponível no capítulo 5 deste texto. 

 

 

 

 

 

 

Figura 14 - “Celebração - finalização Círculo” – São Paulo, 2023 – Fotografia de Victor Brum    -– Acervo do 

pesquisador 
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4.FIOS NARRATIVOS QUE TECEM A MEMÓRIA DO PASSADO, PRESENTE E 

FUTURO 

 

 

Figura 15 - Obra (sem título) – Sheila Hicks – exposta na 30ª Bienal de Arte de São Paulo, 2012. 

 

O fio é algo muito simples: apenas uma linha no espaço. Mas é também algo de 

muito complexo: um novelo, um emaranhado. O fio sustenta a estrutura (teia de 

aranha, cordame, rede de ligaduras), mas pode também se desfiar e, de repente, se 

romper. Ele se junta (fiação, malha) ou se alinhava (laço, franja, trança). Ele traça 

um destino (as parcas), nos aprisiona (amarras, laços) ou se divide em quatro 

(racionalizações, argúcias, subterfúgios). Guia-nos para melhor (Ariadne, curso 

d’água) ou nos extravia para o pior (cipó, cardos). O fio liga, encadeia e dá curso. 

Ou, ao contrário, corta, afia, amola e faz romper. O fio está sempre por um fio. Essa 

é a sua beleza- seu belo risco - e sua fragilidade [...] (HUBERMAN, 2019, p.31-32). 

 

Neste capítulo abordaremos o processo formativo vivencial e teórico e seus 

desdobramentos, apontando os elementos essenciais de um conjunto de produção de saberes e 

fazeres em consonância com a educação para paz, desenvolvida dentro de um programa de 

formação permanente de professores no Encontro USP-Escola. 

 

4.1 Encontro USP-Escola: uma rede de conexão de saberes
43

 

 

 

A disponibilidade para participar de um curso em período de férias demanda coragem, 

tempo e abertura para o novo frente à intensidade e à diversidade de tarefas atribuídas à 

função docente, no entanto, um número significativo de educadores e educadoras chegam 

                                            
43

 Síntese elaborada a partir das informações coletadas no site do evento. Para conhecer melhores detalhes, 

acessar: https://uspescolaencontro.wixsite.com/encontrouspescola.  

https://uspescolaencontro.wixsite.com/encontrouspescola
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para compor esse Encontro USP-Escola, que vem se consolidando como um espaço de 

formação permanente. 

 Este espaço surgiu no início de 2007, no Instituto de Física da Universidade de São 

Paulo (IFUSP), inicialmente seu foco era apenas os professores de Física, com a denominação 

de Encontro IFUSP-Escola. A Comissão de Cultura e Extensão do Instituto elaborou a 

proposta inicial cujo objetivo era reunir alunos de Licenciatura em Física, professores da rede 

pública estadual e municipal, e alguns professores do Instituto de Física, não apenas para um 

conjunto de cursos de atualização, mas também para debates sobre temas contemporâneos. 

A partir de janeiro de 2011, tendo como base a adesão dos organizadores ao Programa 

Novos Talentos da Capes (Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior), 

teve início um novo período do Encontro. O Encontro IFUSP-Escola transformou-se no 

Encontro USP-Escola, com a adesão de outros institutos e unidades da USP, ampliando 

significativamente o escopo do evento
44

. Ou seja: 

A perspectiva de uma metodologia de formação voltada para a realidade da escola 

pública e para a valorização do trabalho em sala de aula atraiu muitas professoras e 

professores. [...]. Em pouco tempo, também, o Encontro foi se transformando em 

um espaço de diálogo e reflexão em que os dois conhecimentos, o da universidade, 

mais ligado à pesquisa sistemática, e o da escola, associado à prática da educação, 

que é indissociável da reflexão sobre a educação, se encontraram, refletindo a 

intenção inicial, representada no próprio nome do projeto. (ALMEIDA et al., 2021. 

p.18. grifos do autor). 

 

Atualmente, o programa é organizado pela Associação dos Professores de Escolas 

Públicas e Escolas sem Fins Lucrativos(APEP), com o apoio da Universidade de São Paulo 

(USP) e a Secretaria de Educação, e os cursos são abertos a educadoras e educadores de todo 

o país, de todas as especialidades e níveis acadêmicos, priorizando os docentes da rede 

pública estadual ou municipal. Em janeiro de 2020 foram oferecidos 24 cursos gratuitos, em 

diversas áreas do conhecimento, com carga horária total de formação de 40h, divididos em 

cursos com 30 horas, além de palestras e oficinas que complementaram esta carga horária, 

contemplando 621 cursistas do campo da educação. Deste modo: 

A participação de professores de diferentes formações, de diferentes áreas do 

conhecimento, de diferentes realidades no Estado de São Paulo e no país, transforma 

o Encontro em território de compartilhamento de informações e de experiências. 

Esta vivência fortalece uma postura de autonomia frente às dificuldades e 

                                            
44

 “Incorporaram o Encontro USP-Escola docentes dos Institutos de Biociências, de Ciências Biomédicas, de 

Química, de Matemática e Estatística, de Astronomia e Geofísica e de Geociências; das Faculdades de Filosofia, 

Letras e Ciências Humanas, de Educação, de Medicina e de Saúde Pública; da Escola de Comunicações e Artes; 

dos Museus de Arte Contemporânea, de Arqueologia e Etnologia, de Anatomia Veterinária, além do Instituto 

Butantã e de outras universidades, como a Universidade Estadual de São Paulo – UNESP, Universidade Federal 

do ABC – UFABC, a Universidade Federal do Estado de São Paulo – UNIFESP, a Fundação Santo André”. 

(ALMEIDA et al., 2012, p. 18). 
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fragilidades do sistema de ensino, contribuindo para transformar educadores em 

protagonistas munindo-os de novas ideias e propostas práticas, para a construção de 

uma escola mais democrática e ativa. Vai se constituindo uma rede de professores 

que ganha energia para enfrentar os enormes desafios da educação pública brasileira. 
(ALMEIDA et al., 2021, p. 21). 

 

O Encontro tem a sua importância no cenário da formação de professores, diante do 

seu caráter diverso enquanto programa único que oferece de forma gratuita, cursos, palestras e 

oficinas de formação continuada para professores de todas as disciplinas do Ensino Básico.  

Para os professores da rede estadual, a certificação tem autorização da Escola de 

Formação e Aperfeiçoamento dos Profissionais da Educação do Estado de São Paulo 

(EFAPE) e possui validade para evolução funcional para os professores da Secretaria Estadual 

de Educação de São Paulo (SEDUC-SP).  

O evento norteia-se a partir de uma perspectiva de fomento à postura crítico-reflexiva 

e à construção do pensamento autônomo dos professores da educação básica, a partir da 

mobilização de sua experiência num quadro de produção de saberes. Por essa razão, há 

também a troca de experiências e a partilha de saberes que consolidam espaços de formação 

mútua, nos quais cada educador/a é chamado/a a desempenhar, simultaneamente, o papel de 

formador/a. Além disso, o diálogo entre os pares é fundamental para consolidar saberes 

emergentes da prática profissional. Mas a criação de redes coletivas de trabalho constitui, 

também, um fator decisivo de socialização profissional e de afirmação de valores próprios da 

profissão docente. 

Em janeiro de 2021, o Encontro USP-Escola comemorou 10 anos com o lançamento 

de uma publicação comemorativa em três volumes como marco dessa importante data 

contribuindo com a produção de conhecimento no que tange à formação de professores
45

.  

Destacamos que o programa apresenta em seus cursos, palestras e oficinas temáticas e 

abordagens diversificadas, procurando responder às demandas atuais da escola pública. O 

aprendizado é intensificado pela troca entre as vivências e práticas educacionais de docentes e 

as diferentes propostas desenvolvidas na Universidade de São Paulo-USP.  

Os cursos oferecidos no Encontro USP-Escola buscam os seguintes parâmetros: 1) 

apoiar-se nas orientações do Conselho Nacional de Educação (CNE) para o trabalho de 

atualização dos professores matriculados; 2) prover o apoio necessário ao trabalho do 

professor, mediante orientação e discussão de conteúdo e elementos didáticos; 3) as atividades 

desenvolvidas nos cursos procuram abordar os tópicos relativos aos documentos oficiais para 

                                            
45

 Enquanto Núcleo Nelson Mandela, participamos com a produção coletiva: Moreira et al. (2021, p. 89-104). O 

texto relata a experiência formativa durante as duas edições do referido encontro. 
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a educação básica (Currículo do Estado de São Paulo, Base Nacional Comum Curricular, 

entre outros); 4) disseminar as práticas desenvolvidas nos cursos para as escolas, 

principalmente as escolas públicas; 5) desenvolver materiais didáticos, tanto práticos quanto 

teóricos, a serem utilizados nas escolas pelos professores-cursistas do Encontro; 6) difundir a 

produção e divulgação de conhecimentos entre os docentes e seus pares. Por conseguinte,  

 
A universidade leva para o Encontro novos conhecimentos ou novas metodologias, 

investigadas sistematicamente em seus grupos de pesquisa, inspiradas em teorias e 

modelos pedagógicos, psicopedagógicos ou filosóficos. Já a comunidade escolar traz 

elementos de uma investigação prática, desenvolvida através de iniciativas muitas 

vezes individuais, com pequeno ou nenhum respaldo da academia ou dos centros 

financiadores de pesquisa acadêmica. No entanto, nascidos da reflexão crítica dos 

professores sobre sua própria prática, nutridas pelo contexto de sua sala de aula real, 

de crianças e jovens reais, em um mundo em violenta transformação, estes 

elementos constituem o material real, dinâmico, que deve fazer brotar, fermentar e 

alimentar novas ideias para investigação também na universidade, para o 

desenvolvimento de novas perguntas, métodos, teorias. Em interação, possibilidades 

de transformação para a escola e para a universidade se multiplicam. (ALMEIDA et 

al., 2021, p. 28). 

 

O Programa propicia a oportunidade única de melhoria de práticas educativas na sala 

de aula, fortalecendo o processo de aprendizagem dos estudantes por meio da formação 

continuada dos educadores/as e do fazer coletivo entre seus pares, pois que. de acordo com 

Freire, “o conhecimento não se estende do que se julga sabedor até aqueles que se julga 

saberem; o conhecimento se constitui nas relações homem-mundo, relações de transformação, 

e se aperfeiçoa na problematização crítica destas relações” (FREIRE, 2006, p. 36). Por isso, 

em 2018 me inscrevi para participar do curso Gênero e Diversidade na Escola, e logo, em 

janeiro de 2019, comporia o grupo de professores/ministrantes da 17ª edição do Encontro 

USP-Escola propondo o curso que descreveremos a seguir. 

 

4.2 Costuras e memórias de um itinerário formativo
46  

 

[...] uma formação para a complexidade deve ser ela mesma uma experiência da 

complexidade. Não pode limitar-se a currículos de formação teórica. (GALVANI, 

PINEAU,2012, p.206). 

 

                                            
46

 A viabilização desse curso contou com o apoio das formadoras do Núcleo Nelson Mandela, Andrea Arruda 

Paula, Vanessa Moreira, Regina Camargo e na ocasião Lucilene Baeta. Educação para a Paz: diálogos 

transdisciplinares para a formação de educadores (as) (17ENC 12). Disponível em: 

https://uspdigital.usp.br/apolo/apoObterAtividade?cod_oferecimentoatv=87607  

Programação completa do curso na página: 

https://uspdigital.usp.br/apolo/apoObterCurso?cod_curso=430300094&cod_edicao=18001&numseqofeedi=1 
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A formação com a temática da Cultura de Paz e Educação para Paz tem a sua 

intencionalidade, exige escolhas e alguns posicionamentos, ancorada em um fazer ético 

político, portanto, em Freire (1996, p. 14) “formar é muito mais do que puramente treinar o 

educando no desempenho de destrezas”. Logo, nosso itinerário formativo se sustenta no 

conceito de experiência, então, “a experiência não tem a ver com o tempo linear da 

planificação, da previsão, da predição, da prescrição, senão com o tempo da abertura” 

(LARROSA, 2011, p. 19). 

Neste sentido, é um convite para que os professores cursistas estivessem abertos para 

que fossem criados espaços de aprendizagens, partilha de ideias, afetos, escuta profunda e 

transdisciplinar, socialização das histórias de vida e experiências acumuladas ao longo da sua 

trajetória docente, Seguramente, 

Por que aí, na formação, a questão não é aprender algo. A questão não é que, a 

princípio, não saibamos algo e, no final, já o saibamos. Não se trata de uma relação 

exterior com aquilo que se aprende, na qual aprender deixa o sujeito imodificado. Aí 

se trata mais de se constituir de uma determinada maneira. De uma experiência em 

que alguém, a princípio, era de uma maneira, ou não era nada, pura indeterminação, 

e, ao final, converteu-se em outra coisa. Trata-se de uma relação interior com a 

matéria de estudo, de uma experiência com a matéria de estudo, na qual o aprender 

forma ou transforma o sujeito. (LARROSA, 2015, p. 52). 

 

Carregados de dúvidas e expectativas do que seria a semana, o curso “marca” esses 

corpos, apresenta uma nova percepção de olhar a convivência em sala de aula apresentando 

novas possibilidades de lecionar, permitindo-se um fazer docente “dando liberdade maior de 

ver potenciais brilharem”, assim: 

Esse curso, de uma forma torta, inovadora e impactante, trouxe uma nova 

percepção sobre um mundo dentro e fora de mim, sobre possibilidades de lecionar e 

experimentando mais, me entregando, cobrando menos, exigindo menos e dando 

liberdade maior de ver potenciais brilharem. Mas é claro que ainda estou “em 

reforma íntima” e elaborando minhas práticas, que não prometem milagres e sim 

intenções calorosas e recheadas de inspirações. (Excerto do diário da participante 

Iriê Prado). 

 

O curso ocorreu no período de 14 a 18 de janeiro de 2019, na modalidade presencial 

em cinco encontros, com uma carga horária de 30 horas, contendo ainda 10 horas dedicadas à 

sistematização e organização das reflexões produzidas durante os encontros, totalizando 40 

horas. 

Esse itinerário formativo é construído de maneira transdisciplinar a partir dos 

seguintes eixos temáticos: 1) Direitos Humanos; 2) Justiça Restaurativa na Educação; 3) 

Prevenção de Violência e Mediação de Conflitos; 4) Educação em valores; 5) 

Interculturalidade; 6) Pedagogia da Convivência, conforme figura 16. 
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Figura 16- “Eixos temáticos” – Elaboração do autor a partir do @Canvas- 2023 

 

1. Direitos Humanos: os direitos humanos como elemento integrador da educação 

para paz (TUVILLA RAYO, 2004), ou seja, direito ao desenvolvimento, 

direito ao patrimônio comum da humanidade, direito à paz, direito à diferença, 

direito ao meio ambiente, educação para compreensão internacional, educação 

para o desenvolvimento, educação para o desarmamento. Educação ambiental    

(TUVILLA RAYO, 2004, p. 111).                 

2. Justiça Restaurativa na Educação: pautada na crença de que todos os seres 

humanos têm valor e são interconectados, reconhecendo a necessidade de 

pertencimento das pessoas, crenças fundadas a partir do respeito, dignidade e 

cuidado mútuo, tendo como componentes principais a criação de ambientes de 

aprendizado justo e equitativos, a reparação dos danos e a transformação dos 

conflitos e o cultivo dos relacionamentos saudáveis (EVANS; 

VAANDERING,  2018).  

3. Prevenção de Violência e Mediação de Conflitos: mediação dos conflitos como 

prevenção das violências, buscando soluções que não produzam dor, dano ou 

violação, a violência escolar é sistêmica e complexa, pede-se ações planejadas, 

por meio de diagnóstico realista, uma análise prospectiva, convocando os 

diversos atores para o fim determinado, avaliação do processo e dos resultados, 

além da responsabilização pelo dano causado a si, ao outro e ao coletivo  

(CHRISPINO & CHRISPINO, 2011). 

4. Educação em Valores: tendo como objetivo ajudar os/as estudantes a aprender 

a viver, porque, apesar de estarmos preparados para viver, é necessário adotar 

um modo de vida que seja sustentável e realmente queiramos para nós e para 
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aqueles e aquelas que nos cercam além da importância de escolhermos como 

queremos viver (GARCÍA, 2010). 

5. Interculturalidade: A educação intercultural se configura como uma pedagogia 

do encontro que visa à promoção de uma experiência profunda e complexa, em 

que o encontro/confronto de narrações diferentes configura uma ocasião de 

crescimento para o sujeito, experiência essa distante da superficialidade 

incomum do acolhimento e do conflito. No processo ambivalente da relação 

intercultural, é totalmente imprevisível seu desdobramento ou resultado final 

(FLEURI, 2001, p. 53-54). 

6.  Pedagogia da Convivência: viver uns com os outros tendo como base certas 

regulações sociais e códigos valorativos, com conteúdos essenciais o: respeito, 

os direitos humanos, diálogo, a solidariedade, a não violência, o perdão, 

esperança e a felicidade (JARES, 2008).                   

 

O Curso tem como objetivo fomentar a reflexão junto aos participantes sobre as 

práticas de Cultura de Paz e Justiça Restaurativa na Educação para atuação na vida 

profissional e pessoal e aprofundar os conhecimentos dos pressupostos teóricos e práticos dos 

elementos que compõem a estrutura da Educação para a Paz e ampliar as possibilidades de 

sua atuação nas escolas, a partir das questões relacionadas aos eixos temáticos citados 

anteriormente. 

O curso pretende ainda reunir educadores/educadoras de diversos níveis, com temas e 

abordagens diversificadas, procurando responder às demandas atuais da escola básica, 

apresentando experiências práticas em sala de aula em diversas faixas etárias e ciclos de 

aprendizagem em consonância com a fundamentação teórica na área, propondo um diálogo 

entre os participantes do encontro. Com isso, pretende-se não apenas propiciar a atualização 

de conhecimentos, como também a troca de experiências entre as vivências e práticas 

educacionais de professores e as diferentes propostas desenvolvidas no “Encontro - USP 

Escola” (PEREIRA et al., 2019).  

Conforme Butler, somos parcialmente formados por meio da violência: “[...] na 

realidade pode ser que, precisamente porque alguém é formado através da violência, a 

responsabilidade de não repetir a violência da formação é ainda urgente e importante” 

(BUTLER, 2017, p. 236). Assim, justificamos a urgência em planejar processos formativos 

pautados nos princípios democráticos, no respeito às individualidades e, principalmente, 

permeados pelo diálogo. Requer-se que façamos um exercício ético de respeito ao nosso 
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semelhante, cujos princípios jamais devem partir de propostas para adaptações de corpos e 

sujeitos em um mundo cujas relações muitas vezes são opressoras e excludentes; que essas 

formações e encontros sejam pautados em momentos que oportunizem possibilidades de se 

criar novas formas de sociabilidade, partilhas, afetos e de construção de novos conhecimentos 

que transformem as estruturas sociais dos espaços escolares. Isso implica em escolhas, 

posicionamentos éticos, políticos, intencionalidades (PEREIRA et al., 2019). 

Posto isto, o Núcleo de Cultura de Paz e Práticas Restaurativas Nelson Mandela
47

, 

desde a sua fundação, busca oferecer formação continuada para profissionais da educação e 

outros segmentos em Educação para a Paz. Assim sendo, em janeiro de 2019 oferecemos o 

curso Educação para a Paz: diálogos transdisciplinares para a formação de educadores(as), 

reconhecendo que a escola e especificamente a sala de aula, como espaço de socialização, 

convívio e partilhas de saberes, tem sido palco de situações de conflito, intolerância, bullying; 

no entanto, a mesma como espaço privilegiado de convivência, permite o fomento de 

atividades que contribuirão para uma convivência pacífica com as diversidades, com a 

pluralidade de ideias e com as próprias situações conflituosas, entendendo que o conflito faz 

parte das relações humanas e que a sala de aula pode ser um espaço acolhedor e seguro para 

que as pessoas envolvidas possam dialogar sobre o que acontece, expressar as suas dores e de 

maneira coletiva propor soluções para cuidar das relações danosas e rompidas. 

Nesse contexto contemporâneo, propomos um itinerário formativo que promova o 

conhecimento e autoconhecimento. Assim, a efetivação de uma Cultura de Paz e de Educação 

para a Paz, fortalecem os relacionamentos com base nos princípios da solidariedade com 

todos e todas, cooperando para manutenção da comunidade na qual estou inserido, 

reconhecendo o caráter diverso da escola, sua pluralidade de ideias e de identidades que já 

não são mais fixas e sim fluídas, maleáveis, sendo importante a sua valorização para além da 

mera tolerância (PEREIRA et al., 2019). No tocante à metodologia, os encontros foram 

sistematizados e estruturados em dois momentos:  

Primeiro momento - encontro vivencial inspirado nos Processos Circulares em diálogo 

com os Círculos de Cultura de Paulo Freire, seguido de exposição dialogada dos conceitos 

teóricos que fundamentam a proposta. Momento composto por alguns tópicos, tais como 

                                            
47

 O Núcleo de Cultura de Paz e Práticas Restaurativas “Nelson Mandela”, um coletivo formado em 2016 por 

educares/as e pesquisadores/as em que as reflexões e pesquisas realizadas por seus membros de maneira 

individual foram incorporadas tornando saberes coletivos. A princípio, sua atuação está de acordo com três 

linhas de trabalho, que são: 1) Planejar e realizar formação continuada de profissionais da educação e outros 

segmentos, em Educação para a Paz de maneira transdisciplinar e interseccional; 2) Promover e apoiar atividades 

de fomento a ambiência restaurativa e a cultura de paz nas escolas e outros espaços sociais; 3) Promover 

encontros de estudos e pesquisa referente à temática. 
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acolhimento, abertura, chegança, retomada do encontro anterior, e a partir dos tópicos 

estudados apontando o que marcou e reverberou durante o dia e leitura da narrativa.  

Os Processos Circulares, especificamente o Círculo de Construção de Paz, é uma 

prática sistematizada pela professora Kay Pranis e tem como essência muita conexão com os 

propósitos, princípios e valores da Cultura de Paz e da Justiça Restaurativa. A autora buscou 

inspiração nos povos indígenas da América do Norte, cujo hábito de reunir em roda para 

discutir questões importantes do âmbito comunitário ainda se faz presente na 

contemporaneidade. 

Para Pranis (2010) um Círculo de Construção de Paz é uma maneira de reunir pessoas 

de modo que todos sejam respeitados, tenham igual oportunidade para se expressar sem 

interrupções, é pautado na lógica da horizontalidade na qual ninguém é mais importante que o 

outro e os aspectos emocionais e espirituais das experiências humanas são acolhidos 

(PRANIS, 2010, p. 20). 

Acima de tudo, o Círculo é um lugar para criar relacionamentos, lugar de conexão uns 

com os outros, um espaço para se adquirir habilidades e hábitos para formar relacionamentos 

saudáveis, dentro do círculo e também fora dele (BOYES-WATSON; PRANIS, 2011, p. 16). 

Valendo-se de uma estrutura para criar possibilidades de liberdade de expressão, para 

deixar de lado as máscaras e defesas, esse formato simboliza a liderança partilhada, a conexão 

e a inclusão, fomentando o diálogo franco e honesto com foco na temática proposta, a 

responsabilidade e a participação de todos e todas na viabilização dos encontros.  

Do mesmo modo, o professor Carlos Rodrigues Brandão revela que “o círculo de 

cultura dispõe as pessoas ao redor de uma “roda de pessoas”, em que ninguém ocupa um 

lugar proeminente” (2019, p. 81). O autor ressalta ainda que no “Círculo de Cultura, o 

diálogo deixa de ser uma simples metodologia ou uma técnica de ação grupal e passa a ser a 

própria diretriz de uma experiência didática centrada no suposto de que aprender é aprender a 

dizer a sua palavra” (BRANDÃO, 2019, p. 80-81).  

Em conformidade com o autor, uma síntese dos fundamentos do Círculo de Cultura 

pode ser elencada: 1) cada pessoa é uma fonte original e única de uma maneira própria de 

saber, não sendo saber inferior nem superior, possui um valor em si por ser a representação 

de uma experiência individual de vida e de partilha na vida social; 2) cada cultura representa 

um modo de vida, uma forma original e autêntica de ser, viver, sentir e pensar de uma ou 

várias comunidades; 3) ninguém educa ninguém, mas também ninguém se educa sozinho, 

enquanto seres humanos educam-se mutuamente a partir de um diálogo mediatizado por um 

mundo de vivências e culturas entres seres humanos; 4) alfabetizar-se, educar-se, muito mais 
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do que aprender a ler as palavras, é a apropriação de certas habilidades instrumentais. 

Significa fazer uma leitura crítica e criativa do mundo que o cerca, significa aprender, a partir 

de um processo dialógico cuja importância se dá no acontecer partilhado e participativo do 

processo do que nos conteúdos, a tomada de consciência de si, quem eu sou de verdade, qual 

valor de ser quem sou? A tomada da consciência do outro, do meu semelhante com quem 

convivo e partilho a minha vida. É a tomada de consciência do mundo em que vivo, como ele 

foi e segue sendo construído e o meu papel frente a sua transformação (BRANDÃO, 2019, p. 

81-82).  

Na obra No coração da esperança: guia de práticas circulares, o uso de círculos de 

construção de paz para desenvolver inteligência emocional, promover a cura e construir 

relacionamento saudáveis, Boyes-Watson e Pranis abordaram os fundamentos teóricos do 

Círculo de Construção de Paz, a partir do campo da neurociência, da biologia evolucionária, 

da psicologia e da ciência cognitiva, fundamento das práticas da atenção plena e da 

meditação; o fundamento das práticas dos povos originários é o último fundamento pautado 

no paradigma emergente dentro de uma instituição social, cuja perspectiva é baseada nos 

pontos fortes dentro do serviço de proteção à criança (BOYES-WATSON; PRANIS, 2015). 

Os principais elementos estruturais que dão certa intencionalidade e criam o espaço 

para o fluir do processo de facilitação dos círculos, são: 1) cerimônia de abertura; 2) peça de 

centro; 3) construção de valores e diretrizes; 4) objeto da palavra; 5) questões norteadoras; 6) 

cerimônia de encerramento (BOYES-WATSON; PRANIS, 2015, p. 38-39). 

1. Cerimônia de abertura: a cerimônia de abertura marca o círculo como espaço sagrado 

de encontros com pessoas, o lugar da presença, da interconectividade consigo e com o 

seu semelhante, a liberar distrações que não estejam relacionadas com o objetivo do 

encontro e a estarem atentos ao movimento que se inicia. 

2. Peça de centro: a peça de centro tem a intencionalidade de criar um ponto de foco que 

apoia o falar e o escutar para além da audição. Organizada de maneira que fique no 

chão, no centro, cujas cadeiras encontram-se organizadas na geometria da 

circularidade, geralmente é um tecido que serve de base, com elementos que sejam 

importantes e dialoguem com a temática do dia. O que quer que esteja incluído deve 

representar uma sensação de calor humano, hospitalidade e inclusão. A peça de centro 

pode ser a base para colocar os valores e as diretrizes. Em nosso processo formativo, 

os valores do grupo foram escritos em um “pratinho de papel” e colocado no centro, 

remetendo toda a simbologia da mesa e partilha de ideia que permeou a nossa semana. 
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3. Construção de valores e diretrizes: é preciso construir um espaço minimamente 

acolhedor e seguro, por isso a construção dos valores e as diretrizes são elementos 

importantes para que haja um alicerce e sustentação das conversas e a condução do 

encontro. As diretrizes elencam os comportamentos que as pessoas presentes sentem 

que deixarão o espaço seguro para que falem suas verdades, colaborem com a 

discussão sem receio de serem tolhidas ou silenciadas. Lembramos que as diretrizes 

não são restrições rígidas, mas lembretes que dão apoio às expectativas 

comportamentais que os participantes do círculo compartilham.  

4. Objeto da palavra: o objeto da palavra ou “peça de fala” tem como função regular o 

diálogo. O objeto da palavra é passado de pessoa para pessoa à volta do círculo, 

apenas a pessoa de posse do objeto tem o “poder” da fala enquanto as demais escutam 

atenciosamente; isso possibilita que façamos uma escuta atenta, sem interrupções ou 

necessidade de opinar, dar uma resposta ou conselho. Além disso, permite a plena 

expressão das emoções, reflexão atenta e um ritmo sem pressa, um equalizador 

poderoso que possibilita a cada participante oportunidade igual de fala, mostrando que 

todos têm algo a oferecer ao coletivo, tecendo o fio de conexão entre os membros do 

círculo. 

5. Questões norteadoras: as perguntas norteadoras no início da maior parte das rodadas 

objetiva fomentar a conversa concernente ao interesse do tema. Cada pessoa presente 

tem uma oportunidade para dar resposta à pergunta ou tema norteador em cada rodada. 

As perguntas devem ser cuidadosamente formuladas para facilitar a conversa e o 

debate, visando ainda, encorajar os/as participantes a falarem de suas próprias 

experiências vividas, a compartilharem histórias de suas vivências e experiências, 

expressar sentimentos entre outros. 

6. Cerimônia de encerramento: a cerimônia de encerramento marca a finalização do 

círculo. Afirma a interconectividade dos presentes, gerando um sentido de esperança 

para o futuro e prepara os participantes para retornarem ao espaço comum de suas 

vidas.  

Um dos elementos importantes do Círculo de Construção de Paz é a contação de 

histórias: entende-se que as histórias nos conectam enquanto humanos, possibilitando a 

aproximação uns dos outros. 
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Nesse sentido, hooks
48

 refere que “contar histórias é um dos elementos que temos para 

começar o processo de construção de comunidades [...] podemos compartilhar tanto fatos 

verídicos quanto histórias fictícias que nos ajudem a compreender uns aos outros” (hooks, 

2020, p. 89). Durante o curso foram propiciados momentos nos quais as nossas histórias se 

presentificaram, memórias de infâncias, situações de violação de direitos, momentos de afetos 

e também de experiências exitosas da nossa caminhada que foram verbalizadas, acolhidas e 

cuidadas. Por conseguinte,   

Uma das formas de nos tornarmos uma comunidade de aprendizagem é compartilhar 

e receber as histórias uns dos outros; é um ritual de comunhão que abre nossas 

mentes e nossos corações. Quando compartilhamos de formas que contribuem para 

nos conectar, conhecermos melhor uns aos outros [...] Histórias também nos ajudam 

a cicatrizar. (hooks, 2020, p. 92-93).  

 

Ao sentar em círculo, permitimos a exposição das nossas vulnerabilidades, conexão 

“com um mundo além da identidade” adentrando os nossos mundos, nossas culturas e a 

dimensão do sagrado. Assim, “sou por que a história é” (hooks, 2020, p. 90). 

Como é importante a escuta, e aprender que a nossa história não é mais nem menos 

importante que a dos outros. Pensar assim seria arrogância de nossa parte. Cada 

um tem sua história, suas alegrias e dores. Cada história tem sua importância. 

Então, para hoje, uma das reflexões é que cada um de nós sabe a dor e alegria de 

ser quem é. Estamos vivendo um pouco da história do outro neste curso, assim 

também seus sentimentos, dores e alegrias. Estamos rindo o riso do colega, sentindo 

a tristeza nas lágrimas alheias e estamos assim nos fortalecendo enquanto expomos 

nossas fraquezas. Estamos aqui conectados, porque o que nos conecta são nossas 

histórias e nossas histórias se organizam nesse mundo como uma colcha de 

retalhos. Todos nós somos um pouco do outro. (Excerto do diário da participante 

Andrea Teixeira) 

 

Em relação a isso, a professora Kelma Matos e colaboradores afirmam: 

Compartilhar Histórias de Vida passa a ser uma estratégia na construção de uma 

educação para a paz, pois aproxima os participantes de um mesmo ambiente 

educativo de forma positiva, gerando relações de afeto, tolerância, união e 

cooperação. A difusão dessa prática colabora para que os mais diversos ambientes, 

social, familiar, profissional, religioso, educacional, adquiram um caráter mais 

humanizado. (MATOS; PIERRE; RODRIGUES, 2014, p. 70).  

 

Precisamos de uma educação que tenha espaço para as vulnerabilidades, a 

humanização dos sujeitos e a transformação das estruturas que sustentam esse modelo “duro” 

de viver a vida. 

Segundo momento - sistematização das ideias do dia, cerimônia de encerramento, 

fechamento e escrita do diário autorreflexivo que acompanhou o educador/a ao longo do curso 

                                            
48

 bell hooks, pseudônimo de Glória Jean Watkins, cujo nome é uma homenagem a sua avó, foi uma das mais 

importantes intelectuais feministas. Grafa seu nome com letra minúscula como um posicionamento político da 

recusa egoica intelectual e de resgate das vozes apagadas do passado, buscando romper com as convenções 

linguísticas da academia. Disponível em: https://portal.fgv.br/artigos/bell-hooks-deixou . Acesso em: 9 out. 

2022. 
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relacionando os assuntos estudados com sua história de vida e experiências pessoais 

vivenciadas nos encontros, reunindo elementos para a construção de um relato autorreflexivo/ 

narrativa, a entregar ao final do curso em data a combinar. A orientação é que a escrita fosse 

feita em diálogo com os temas e reflexões produzidas em cada encontro. Não há pergunta 

disparadora para essa escrita, optamos em “deixar a solicitação em aberto e não dar orientação 

de procedimento, de maneira que o próprio diário expressasse o ‘estilo pessoal’ do professor” 

(ZABALZA, 2004, p. 61). Reconhecemos que os registros orais e escritos são elementos 

importantes, pois servem de material para que os/as cursistas construam suas narrativas e 

interpretações sobre os fatos, as situações, as práticas, as experiências e, por fim, uma 

autorreflexão. 

4.3 Narrativa, escuta e diário autorreflexivo: entrelaçamentos possíveis dos fios 

invisíveis que sustentam o “tecido” formativo 

 

Seguindo o fio que tece essas memórias, recorremos a Goodson (2019, p. 112). Para 

ele “[...] seres humanos constroem significado por meio da narrativa”. Ou seja, a partir da 

palavra damos forma e materialidade e existência àquilo que antes não existia. A 

possibilidade de narrar enquanto sujeito de direito, que em muitos momentos a sua existência 

é anulada/negada, e o não reconhecimento das dores, memórias e história são vilipendiadas, 

então encontra no Círculo sua materialização narrativa, ressignificando a sua existência. 

Portanto, como diz Paulo Freire (2005), existir humanamente é pronunciar o mundo, é 

modificá-lo, logo, a pronúncia da palavra tem que ser autêntica para que a realidade seja 

transformada. Com a palavra inautêntica “não se pode transformar a realidade”, é o resultado 

de uma dicotomia, fora da práxis e da ação (FREIRE, 2005, p. 90). E continua ainda a dizer 

que a existência não pode ser nutrida de falsas palavras, não pode ser muda e silenciosa, 

porque é algo humano, mas deve-se nutrir de palavras verdadeiras para a transformação do 

mundo. 

Dizer a palavra é práxis, ação humana transformadora da realidade, não é privilégio de 

alguns, e sim direito; por conseguinte, não podemos dizer a palavra sozinhos, ou direcionada 

ao outro como um ato prescritivo ou normativo, isso se dá na relação dialógica do encontro 

mediatizado pelo mundo para pronunciá-lo (FREIRE,2005, p.91). Assim, “[...] cada um tenta 

dar um sentido a si mesmo, construindo-se como um ser de palavras a partir das palavras e 

dos vínculos narrativos que recebeu” (LARROSA,2015, p.23). 

Narrativas são vividas, experienciadas, contadas e recontadas, com a sua concretude e 

de final aberto. Exige a maneira não impositiva, mas que tenha flexibilidade e fidelidade. São 



114 
 

experienciais, e por isso, ao contá-las, fornecemos um jeito de descrever e criar conexões em 

mundos de vida alternativos, construindo sistemas de símbolos e valores, permissões e 

estruturas de poder (GOODSON, 2019), ou seja: 

Narrativas propiciam e criam espaço para “momentos pedagógicos” nos quais as 

pessoas podem se conectar consigo mesmas, umas com as outras, com suas próprias 

culturas e tradições, com suas esperanças e aspirações e, em última instância, com 

uma construção de conhecimento intencional e orientada, que serve a suas trajetórias 

pessoais e públicas. (GOODSON, 2019, p. 114). 

Segundo o Dicionário de Estudos Narrativos, o termo “narrativa” pode ser entendido a 

partir de diferentes sentidos, como: “narrativa enquanto enunciado, narrativa como conjunto 

de conteúdos representados por enunciados, narrativa como ato de os relatar e narrativa como 

modo” (REIS, 2021, p. 302). Desse modo, organizamos nossas experiências e memórias dos 

acontecimentos na forma de memórias narrativas, mitos, histórias, desculpas, razões para 

fazer e para não fazer, e assim em diante (BRUNER, 1991, p. 4). 

Bruner (1991, p. 5-16) aponta dez características da narrativa, entre elas citamos 

algumas como contribuição ao nosso trabalho. 

Diacronicidade narrativa: Uma narrativa é uma exposição de eventos que acontecem 

com o passar do tempo, é durativa e pode ser caracterizada em termos não temporais, isso 

apenas resume quais são os padrões fundamentais dos eventos que acontecem com o passar 

do tempo, tempo humano e não tempo abstrato, do relógio. Tempo cuja significação é 

determinada pelo significado atribuído aos eventos em seu próprio ritmo. Para o autor, 

eventos não são coisas naturais, nós os criamos pelo narrar. 

Particularidade: A narrativa tem seus acontecimentos particulares com sua referência 

ostensiva. Mas isso é seu veículo e não o seu destino. A particularidade atinge seu estado 

emblemático por sua incorporação em uma história que é, em algum sentido, genérica. E é 

exatamente em virtude dessa incorporação que os detalhes da narrativa podem ser substituídos 

quando concederem seu poder explicativo. 

Vínculos de estados intencionais: As narrativas são sobre as pessoas que agem em um 

cenário, e os acontecimentos devem ser pertinentes a seus estados intencionais enquanto 

esperam com suas convicções, desejos, por teorias, valores, etc. 

Composicionalidade hermenêutica: O termo hermenêutica implica haver um texto ou 

algo semelhante por meio do qual alguém expressa um significado e alguém tenta extrair um 

significado; isso implica uma diferença entre o que se expressa no texto e o que o texto 

poderia significar; implica ainda a ausência de uma solução única para a tarefa de determinar 

o significado para a expressão. A interpretação hermenêutica é requerida quando não há 
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nenhum método racional de assegurar a verdade de um significado que é atribuído ao texto 

como um todo, nem um método empírico para que determine a confiabilidade dos elementos 

que constituem o texto. A melhor esperança de análise hermenêutica é apresentar uma 

explicação intuitivamente convincente do significado do texto como um todo, à luz de suas 

partes constituintes. “[...] partes e todo em uma narrativa se apoiam um no outro para sua 

viabilidade” (BRUNER, 1991, p. 8-9). 

Acréscimo narrativo: Remendamos histórias juntas para torná-las um todo. A ciência 

busca alcançar o seu acréscimo a partir da derivação dos seus princípios gerais, relacionando 

resultados particulares a paradigmas centrais, expressando resultados empíricos de forma a 

agrupá-los sob paradigmas alterados, e por outros procedimentos que assegurem a verificação, 

entretanto, critérios de verificação têm aplicabilidade limitada quando estados intencionais 

humanos  estão relacionados. As narrativas fazem acréscimos e eventualmente criam a 

cultura, história ou a tradição. Até mesmo nossas explicações caseiras dos nossos 

acontecimentos convertem-se em autobiografias mais ou menos coerentes com um ego que 

age intencionalmente em um mundo social (BRUNER, 1991, p. 17). 

Consequentemente, verbalizar a sua narrativa em um espaço criado com sua 

intencionalidade, abre para pensar o lugar da escuta nessa relação formativa, a escuta dos 

narradores/narradoras agrupados no Círculo ou no grupo de confiança
49

, no qual os presentes 

falam de si, dos exercícios propostos e de sua experiência forma(deforma)dora. 

Em Paulo Freire (1996), ensinar exige saber escutar, no entanto, há uma necessidade 

em saber escutar, pois não é falando aos outros de cima para baixo, nos colocando como os 

portadores da verdade, que aprendemos a escutar. Para o autor, é escutando que aprendemos a 

falar com eles. Assim, quem escuta de maneira paciente e crítica, consegue estabelecer uma 

conexão para falar com ele, mesmo que em algumas circunstâncias precise falar a ele. 

Disponibilidade para escutar a narrativa dos /das colegas, sua história de vida, 

humanidades, dores e às vezes lamentos, uma escuta sensível que seja atravessada pelo rigor, 

pela “relação de respeito e desejo pela diversidade, pela multiplicidade que nos tece. Ao 

trabalharmos com as sensações com o corpo inteiro, o conhecimento é produzido, tecido, 

sentido, vivenciado, experienciado!” (MACHADO, 2019, p. 72). 

                                            
49

 É um espaço construído de maneira segura e acolhedora em que as pessoas possam expressar de maneira que 

não haja julgamento, conselhos ou “dicas”, um espaço para compartilhar suas histórias que em muitos momentos 

são histórias de dores que precisa ser acolhida em um ambiente minimamente protegido. Ressaltamos que o 

mesmo não tem caráter psicoterapêutico.  
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Esse modo de escuta requer um exercício de interrupção do automatismo frenético a 

que estamos acostumados, aquele correr do cotidiano da sala de aula, do sinal sonoro do 

intervalo das atividades e os gritos de socorro que às vezes não têm ressonância, pois estamos 

contaminados com um dia a dia de correria.  

À vista disso, a verdadeira escuta exige a suspensão de julgamentos e preconceitos, 

significa estar aberto às diferenças, o reconhecimento do valor do ponto de vista do outro; 

então, escutar torna-se uma estratégia pedagógica e uma maneira de ver os outros, e assim, “a 

paz é uma forma de pensar, de aprender e de escutar os outros, uma forma de observar as 

diferenças como um elemento de conexão, e não de separação” (RINALDI, 2016, p. 237). 

Sobre isso, Rinaldi (2016, p. 236-237) continua destacando: 

a) A escuta deve ser sensível aos padrões que nos conectam aos outros; b) A escuta 

precisa ser aberta, sensível à necessidade de ouvir e ser ouvido e a necessidade de 

escutar com todos os sentidos, não apenas com os ouvidos; c) A escuta deve 

reconhecer as muitas linguagens, símbolos e códigos que usamos para nos expressar 

e comunicar; d) Escutar a nós mesmos, o exercício de uma escuta interna, nos 

encoraja a ouvir os outros, mas, por sua vez, é gerada quando os outros nos ouvem.   

 

Christian Dunker e Cláudio Tebas, em seu livro O palhaço e o psicanalista: como 

escutar os outros pode transformar vidas, inspirados nos ensinamentos dos povos originários 

da etnia tupi
50

, em sua sabedoria ancestral, elencam sete formas de escuta que ao mesmo 

tempo têm a sua distinção, apresentam a sua maneira complementar de escutar.  

As crianças indígenas desde tenra idade são levadas a reconhecer a escuta de si e do 

outro como algo processual e evolutivo, para isso a escuta individual, “minha”, busca o 

reconhecimento da escuta do outro na qual me incluo. Dito isto, apontamos as sete formas de 

escuta: 

1- Ouvido direito: escuta associada como atitude propositiva, ativa e impulsiva. 

2- Ouvido esquerdo: escuta tida como passiva, apreciativa e sem filtros, mais 

acolhimento, abertura. Não seleciona ou dirige a fala do outro, é aquele ouvido que 

gosta de “assuntar”. 

3- Ouvido terra: escuta baseada no corpo e na receptividade global, mais tátil e 

concreta do que a que se pratica com os ouvidos. 
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 Os autores descrevem que após ouvir o Kaká Werá, escritor, empreendedor social, professor universitário, 

com o foco nos saberes indígenas e na difusão da sua cultura, em um curso de pós-graduação que ministrava o 

módulo “Princípios da Comum-Unidade”, foi capturado por sua fala mansa e sua história, após decisão de 

escrever o livro o contactou para que lhe contasse sobre a escuta dos povos indígenas tupi (DUNKER; TEBAS, 

2019, p. 163). 
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4- Ouvido água: escuta dos pescadores de afetos, emoções e sentimentos, flui como a 

água, ora formando cascatas, ora corredeiras intensas, ou em vagarosa morosidade 

ou até mesmo formando lagoas ou poças pantanosas.  

5- Ouvido ar: É aquela escuta reflexiva e filosófica, que entendemos como curadores 

da alma. Uma escuta disposta a acolher aquilo que é mais reflexivo ou 

argumentativo, construindo cenários e futuros possíveis, assim como histórias 

imprevistas.   

6- Ouvido fogo: É uma escuta intuitiva mais ligada às narrativas imagéticas, uma 

forma de escuta que nos convida para a ação e para decisão, assim como para a 

solidariedade e comunidade entre as pessoas em torno de uma história ou de um 

sentido comum. Essa escuta se faz valer de paisagens e cenários sonoros que 

aguçam a curiosidade em busca das possibilidades escondidas de uma determinada 

situação ou pessoa. 

7- Todos os ouvidos integrados: Uma escuta ampla e totalmente integrada, acessada 

por poucos e que envolve coordenar os sucessivos movimentos cooperativos e 

competitivos, em um esforço simultâneo de acolher e transformar a situação pela 

ação conjunta dos participantes (DUNKER; TEBAS, 2019, p. 164-165). 

Essa é uma escuta que os povos Tupis aprendem na troca do cotidiano em suas 

comunidades, na transmissão das histórias e no perguntar, assim treinam desde cedo a 

perceber e exercitar a sua escuta, e cada indivíduo vai de maneira igualitária e singular 

reconhecendo qual a característica de escuta de cada integrante daquela comunidade 

(DUNKER; TEBAS, 2019).  

Em consonância com Freire (1995), se sonhamos com a democracia, que lutemos, dia 

e noite, por essa escola em que seja possível falar aos e com os educandos e educandas para 

que, ouvindo-os/as, possamos, assim, ser ouvidos por eles e elas de maneira plena.   

Posteriormente aos momentos de fala e escuta, é imprescindível o registro das nossas 

histórias, reflexões e inquietações em consonância com os teóricos vistos ao longo do curso. 

O/a cursista, agora escritor/a de sua “escrevivência”
51

, livre das “amarras” hegemônicas dos 

cânones da academia, tem no diário autorreflexivo a possibilidade dos entrelaçamentos 

possíveis dos fios invisíveis que sustentam o “tecido” formativo de sua experiência, ou seja, 

“trata-se, então, de contar a sua história numa escrita que exija um relacionar das experiências 
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 Sobre escrevivência - Conceito cunhado por Conceição Evaristo. A partir da obra Becos da Memória a autora 

tece reflexões apontando que, em uma escrevivência, “as histórias são inventadas, mesmo as reais, quando são 

contadas” (EVARISTO, 2017, p. 13). 
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contadas na narrativa oral ou acrescentadas graças às ressonâncias provocadas pela audição de 

uma ou de várias outras narrativas” (JOSSO, 2010, p. 179 apud HENZ,SIGNOR,SOARES, 

2020,p.761). 

O diário é um relato de acontecimentos e de experiências do quotidiano; de acordo 

com o Dicionário de Estudos Narrativos, essas experiências são narradas gradualmente por 

quem as viveu e são datadas de acordo com cada dia vivido, constituindo assim uma narração 

intercalada
52

 (REIS, 2021, p. 85). 

Continuando, em Reis (2021, p. 85) o diário assume como fator estruturante a 

enunciação intermitente, que tem lugar nos momentos de pausa da história, que assim aparece 

fragmentada, conforme o ritmo diarístico que a narrativa apresenta.  

Com a finalidade de os/as cursistas  poderem registrar suas vivências, experiências e 

autorreflexões, propomos o uso do diário autorreflexivo cuja fundamentação está ancorada em 

Zabalza (2004), que ressalta a utilização desse dispositivo de pesquisa ao anunciar que “[...] 

do ponto de vista metodológico, os ‘diários’ fazem parte de enfoques ou linhas de pesquisa 

baseados em ‘documentos pessoais’ ou ‘narrações autobiográficas’” (ZABALZA, 2004,  p. 

14). 

O conteúdo das produções narrativas pode ficar plenamente aberto às iniciativas de 

quem produz o diário ou pode vir condicionada a uma orientação, comando ou ordem que 

objetiva delimitar que tipo de assunto deve ser recolhidos nos diários. Deste modo, “essa 

corrente, de orientação basicamente qualitativa, foi adquirindo um grande relevo na pesquisa 

educativa nos últimos anos” (ZABALZA, 2004, p. 14).  

Sobre isso, Zabalza (2004, p. 18) ainda afirma que  

[...] o diário cumpre um papel importante como elemento de expressão de vivências 

e emoções. Escrever sobre si mesmo traz consigo a realização dos processos a que 

antes referimos: racionaliza-se a vivência ao escrevê-la (o que tinha uma natureza 

emocional ou afetiva passa a  ter, além disso, natureza cognitiva, tornando-se assim 

mais manejável), reconstrói a experiência, com isso dando a possibilidade de 

distanciamento e de análise e, no caso de desejá-lo, se facilita a possibilidade de 

socializar a experiência, compartilhando-a com um assessor pessoal ou com o grupo 

de colegas. 

O Círculo e os grupos de confiança são os espaços construídos de maneira acolhedora 

e segura, para que os/as cursistas partilhem as suas escritas, potencializando e valorizando a 

existência, compreendendo como algo vivido, sentido e desejado, algo não tão habitual no 
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 “Entende-se por narração intercalada aquele ato ou conjunto de atos narrativos que ocorrem em momentos de 

suspensão do devir da história e, como tal, antes da sua conclusão. Fragmentando a narração em várias etapas 

interpostas ao longo da ação, a narração intercalada produz, por assim dizer, microrrelatos; é a sua concatenação 

que permite apreender a narrativa na sua totalidade orgânica” (REIS, 2021, p. 283). 
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universo pedagógico, porém necessário aos modos de produção de saberes na atualidade. A 

esse respeito, os excertos das cursistas apontam que: 

Compartilhar experiências não é algo fácil. Ainda mais quando estamos nos 

referindo a sentimentos. Logo no primeiro dia do curso recebemos os cadernos e um 

convite para escrever a respeito da nossa experiência. Ao organizar as ideias, 

resgatamos o que vivemos, reelaboramos a experiência (Cursista Tânia Trajano). 

 

Os relatos que seguem são em sua maior parte fruto de registros feitos durante o 

curso, no transporte, retornando para casa; e algumas vezes, antes de dormir, 

quando elaborava os sentimentos vividos durante o dia. Tentei registrar sem 

demora meus pensamentos e sentimentos para que não se perdessem, para não 

modificá-los muito, na busca de deixar este trabalho o mais fiel possível ao que 

significou essa experiência para mim - prefiro chamar assim (Participante Andrea 

Teixeira da Silva Rodrigues). 

 

Continuando em Zabalza (2004), os diários podem ser empregados tanto quanto 

possível para uma finalidade investigadora, usados como um recurso cujo fim seja fomentar o 

conhecimento disponível no campo educacional ou uma finalidade mais orientada, cujo 

objetivo seja o desenvolvimento pessoal e profissional dos professores. No movimento que 

segue a produção dos diários, estes permitem ainda que os professores revisem e revisitem 

elementos de seu mundo pessoal que frequentemente fica oculto à sua percepção enquanto se 

envolvem nas ações do cotidiano do fazer docente. 

Por conseguinte, Zabalza (2004, p. 44) atesta:  

[...] o próprio fato de escrever, de escrever sobre a própria prática, leva o professor a 

aprender por sua narração. Ao narrar sua experiência recente não só a constrói 

linguisticamente como a reconstrói como discurso prático e como atividade 

profissional (a descrição se vê continuamente ultrapassada por proposições 

reflexivas sobre os porquês e as estruturas de racionalidade e justificação que 

fundamentam os fatos narrados. Quer dizer, a narração se transforma em reflexão). 

Para muitos cursistas, o exercício da escrita é algo doloroso e difícil, pelo fato das 

normas impostas pela academia, de uma escrita “padronizada” e normatizada; nesse sentido é 

necessário estabelecer acordos e apoio para aqueles e aquelas que não se sentem pertencentes 

e impossibilitados/as de produzir seu texto, para que encontrem força  e coragem  para 

materializar a narrativa oral em  narrativa escrita.  

Importante, neste momento, recorrermos a Grada Kilomba (2019, p. 53). Para ela, “o 

que encontramos na academia não é uma verdade objetiva científica, mas sim o resultado de 

relações desiguais de poder e raça”. Kilomba continua apontando que “qualquer forma de 

saber que não se enquadre na ordem eurocêntrica de conhecimento tem sido continuamente 

rejeitada, sob o argumento de não constituir ciência credível”. Para a autora, a ciência não é 

um simples estudo apolítico da verdade, mas é a reprodução de relações raciais de poder que 

conseguem ditar aquilo que tem o estatuto de verdade e em quem devemos acreditar. Assim, 
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[...] nossas vozes, graças a um sistema racista, têm sido sistematicamente desqualificadas, 

consideradas conhecimento inválido; ou então representadas por pessoas brancas que, 

ironicamente, tornam-se ‘especialistas’ em nossa cultura, e mesmo em nós (KILOMBA, 2019, 

p. 51). 

Escrever nessa perspectiva torna-se um ato político, nos colocando como sujeito que 

produz a sua história, a sua escrita a partir da realidade experienciada ao longo da sua 

existência. 

Retomando as reflexões a partir de Zabalza (2004), reconhecemos que os diários são 

instrumentos de alto valor formativo, pois estamos sempre formando e nos formando, e tudo 

deve servir quando: a) escrevemos como operação que supõe re-codificar a experiência 

narrada, expressar as coisas que estamos vivendo ou as ideias a partir de outros códigos, o 

escrito, nos obrigando a reconstruir o evento ou a sensação narrada; b) após um dia metido de 

corpo e alma na ação e sem tempo e energia suficiente para dar um passo atrás e nos 

situarmos em um lugar de observador de nós mesmos, paramos e olhamos para trás e assim 

reconstruímos o que foi o nosso dia, permitindo contar o que  consideramos relevante. Ao 

reconstruir algo passado e ao narrá-lo por escrito, transformo as vivências e a experiências em 

uma narrativa, construída mediante a palavra; c) participamos de trabalhos que implicam um 

forte envolvimento pessoal, pois o diário constitui um meio de expressão pessoal, uma forma 

de tirar para fora da gente o que se leva dentro, ou seja, uma dança, um desenho, um gesto, 

que é muito interessante nos momentos em que se precisa dispor de mecanismos que facilitem 

esse processo; d) no fluxo da narração, nós mesmos vamos recuperando nossas imagens e 

lembranças que passaram despercebidas, assim que vamos incorporando ao texto escrito, vão 

completando o sentido das coisas que ali são contadas. No momento que finalizamos a escrita 

das nossas impressões sobre o vivido, o que aconteceu nesse dia, temos com certeza, uma 

visão mais elucidada e mais completa desse dia, então, com a narração se torna algo visível e 

permanente, podemos regressar a ela para revisitá-la e analisá-la. 

Isto posto, nosso primeiro encontro ocorreu em 14 de janeiro de 2019. Pela manhã, 

recebemos os cursistas em sala organizada de maneira circular convidando-os a uma 

cerimônia de abertura, um exercício profundo de relaxamento como segue no relato:  

Um sentimento de acolhimento nos abraçou naquele momento: todos ali carregados 

com suas dúvidas, anseios e expectativas que a semana de encontros nos traria… 

Enfrentamos trânsito, transporte, sol forte do verão seco e poluído de São Paulo e 
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ali tivemos um escape, exercício fundamental para iniciar todos os tipos de 

reflexões e diálogos (Participante Felipe Rinco Germine- excerto do diário)
53

. 

Em seguida construímos os valores e as diretrizes/combinados do grupo, valores 

significativos na história de caminhada de cada cursista, tais como “alegria, respeito, ética, 

união, comunicação, diálogo, diversidade, solidariedade, parceria”. Conforme Moreira, “[...] a 

construção de valores traz o senso de corresponsabilidade na construção e manutenção de uma 

relação harmônica, saudável e acolhedora” (MOREIRA, 2021, p. 94). As diretrizes/ ou 

combinados são construídos de maneira respeitosa, séria e profunda, não precisa ser algo 

hermético com sua impossibilidade de cumprimento, não são lembretes rígidos, mas servem 

de apoio para nossas conversas difíceis, temas sensíveis, assim, no decorrer da semana 

possam sustentar a nossa caminhada. A respeito disso a cursista Iriê Prado aponta:  

No curso, houve um momento para discutirmos combinados sobre as aulas, que se 

deu de forma não impositiva e não autoritária. Todos foram escutados, 

democraticamente, e não se chegou com regras de convivência impostas e 

inquestionáveis, como em geral ocorre. Acredito que, muitas vezes, eu mesma já fiz 

algo parecido em sala de aula, sendo a “ditadora” do formato das atividades. 

(Participante Iriê Prado- trecho do diário). 

 

Seguindo a manhã, apresentamos a bibliografia do curso, a equipe de professores e o 

histórico da formação do coletivo Nelson Mandela, professor coordenador, os eixos 

norteadores do curso e os procedimentos para elaboração do diário, entregue ao cursista ao 

chegar à sala. 

Esse primeiro dia é marcado com uma importante reflexão, em que todos são 

convidados/as a refletir sobre questões de âmbito subjetivo de como somos produtores/as de 

violências e como nós as interpretamos, como as nomeamos e justificamos, para assim traçar 

um novo percurso de saída desse ciclo. A isso Zuin (2008, p. 5) se refere do seguinte modo: 

O modelo de professor, historicamente associado ao carrasco que pune, adquire 

novos tons, sobretudo em virtude de suas atitudes ambíguas principalmente a de 

defender, em muitas ocasiões, um discurso libertário, mas exercer uma prática 

autoritária nas relações desenvolvidas com seus alunos.  

 

Romper essa espiral de produção e reprodução é o primeiro passo para a construção de 

relações mais democráticas e justas. Sobre o dia destacamos a escrita da cursista Tânia 

Trajano, que expressa seu entendimento no qual reconhece que  

Somos vítimas e agressores, nos deslocamos nessas posições o tempo inteiro. Não 

me lembro exatamente como chegamos nisso, mas posso dizer que saí do primeiro 

dia com esta certeza: se vivemos num espaço violento, não temos como abrir mão 

da nossa participação nisso. (Participante Tânia Trajano- excerto do diário). 
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 Por consentimento, todos os sujeitos desta pesquisa foram identificados. 
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Para o fechamento deste primeiro dia, fizemos a cerimônia de encerramento e 

queremos registrar a seguinte fala sobre a sua importância para que trilhemos o percurso de 

rompimento dos ciclos de violência.  

Entendi que não seria um curso técnico sobre o assunto, com a apresentação de 

estratégias para lidar com a violência em sala de aula. Pelo que percebi, a maioria 

dos participantes estava ali atrás desse tipo de conhecimento. A ideia é até simples: 

como lidar com a violência do outro? Então, mas não era essa a proposta. Descobri 

nas primeiras horas de curso que, primeiro, teríamos que admitir o nosso papel 

nessa história. (Participante Tânia Trajano- excerto do diário). 

 

Saímos desse primeiro dia com o convite para celebrarmos com uma dança circular a 

convite da professora Andréa Paula, ministrante do Curso Gênero e Diversidade na Escola 

(GDE), um momento de vivenciar a circularidade nos corpos, momento de comunhão e 

celebração antes de enfrentarmos o trânsito caótico de São Paulo, no verão de 2019. 

O segundo encontro foi realizado no dia 15 de janeiro de 2019, pela manhã. Notamos 

que algumas pessoas não retornaram ao curso, algo naturalmente aceitável em todo curso de 

formação;, assim, após a acolhida iniciamos nossa cerimônia de abertura, um convite que 

possibilitasse sonhar com a partilha de ideias de maneira coletiva, então: se você pudesse 

trazer alguém para esse grupo que signifique para você apoio, quem você traria?- ou alguém 

com quem você gostaria de compartilhar esses conhecimentos. Com essa questão disparadora 

tecemos esse fio de memória afetiva e numa conexão profunda marcamos o rito inicial da 

nossa manhã. 

Destacamos a importância de marcar esse momento do início do curso, e o rito tem a 

sua importância para conexão das pessoas e novamente importante elucidar que esse itinerário 

formativo busca inspiração nos povos originários e outros grupos que tiveram seus saberes 

negligenciados, apagados e marginalizados, como os povos da diáspora africana. 

A cada encontro um breve exercício de retomada dos assuntos vistos anteriormente. A 

partir do uso da “peça de fala”, que circula de mão em mão, um exercício de escuta profunda 

e atenção plena, no qual o indivíduo tem o poder da fala, então a palavra se presentifica, uma 

maneira de existir, de ser reconhecido a partir de suas elaborações e reflexões do vivido e 

experienciado, portanto, “as palavras determinam nosso pensamento porque não pensamos 

com pensamentos, mas com palavras [...] não pensamos a partir de uma suposta genialidade 

ou inteligência, mas a partir de nossas palavras” (LARROSA, 2019, p. 16).  

Esse momento se faz presente para dirimir dúvidas, novas pronúncias de vozes outrora 

tolhidas por não se reconhecerem produtoras de cultura e saberes, visto que alguns processos 

formativos desconsideram os saberes e experiências que os/as  educadores/as trazem em suas 
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vivências profissionais e não são valorizados/as. Ao convidar os/as cursistas para verbalizar o 

que ficou ecoando do encontro anterior, se possibilita um revisitar dos assuntos e sua 

consolidação no processo e apropriação do conhecimento. Quanto a esse tempo, o cursista 

Felipe Germine registra em seu diário:  

Um dos grandes aprendizados que eu tive com esses encontros foi o exercício, no 

começo incômodo e pouco depois essencial, de retomada dos diálogos dos dias 

anteriores. Incômodo talvez por querer avançar e essencial pela qualidade de ideias 

que podemos obter (Participante, Felipe Germine- excerto diário). 

 

Construir conexão profunda com o grupo em sua diversidade e pluralidade torna-se 

algo que requer atenção e cuidado, é preciso que as pessoas se sintam incluídas e sejam 

reconhecidas; assim sendo, nesta manhã, organizamos a formação do grupo de confiança, um 

espaço para que as pessoas possam verbalizar seus conflitos, feridas, e se ouvirem 

mutuamente sem necessidade de aconselhamentos, emissão de opiniões e julgamentos, 

espera-se solidariedade, cumplicidade e empatia entre eles diante das histórias compartilhadas 

nesse percurso. 

 A discussão a respeito das emoções, em destaque a “raiva” e os seus estilos habituais 

de expressá-la, seja em nosso cotidiano docente ou em outros espaços, esteve presente nesse 

dia. Foi um convite para conhecer que a raiva “[...] se reprimida, pode levar à inércia; se 

descontrolada, pode levar à destruição; se reconhecida e canalizada para liberar criatividade, 

pode ser construtiva e realizadora” (CARRENHO, 2005, p. 103). A raiva reprimida ou 

represada pode causar um grande estrago, por isso, tomar consciência é um importante passo 

para o rompimento do ciclo da violência. A esse respeito Paulo Freire argumenta: 

Uma das tarefas mais importantes da prática educativo-crítica é propiciar as 

condições em que os educandos em suas relações uns com os outros e todos com o 

professor ou a professora ensaiam a experiência profunda de assumir-se. Assumir-se 

como ser social e histórico, como ser pensante, comunicante, transformador, criador, 

realizador de sonhos, capaz de ter raiva porque é capaz de amar. (FREIRE, 1996, p. 

41). 

 

Nesse segundo dia, tivemos ainda a apresentação dos relatos de experiências 

executadas por Paulo Macedo, psicólogo, educador, sobre o bullying na educação, e pela 

educadora e cursista Denise Silva, responsável pelo “Projeto Aprendendo a Dizer Não” – 

contra o abuso sexual infantil, colaboradores parceiros do Núcleo Nelson Mandela. 

Concluímos fomentando a reflexão a partir da responsabilidade de uma nova ética da 

convivência e da diversidade, cujos princípios e valores se pautam: 1) no respeito pelo outro 

com todas as suas diferenças; 2) na solidariedade com o outro na satisfação de necessidades 

de sobrevivência e de transcendência; 3) na cooperação com o outro na preservação do 

patrimônio natural e cultural comum (D’AMBRÓSIO, 1997, p. 58). 
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Chegamos ao terceiro encontro foi realizado no dia 16 de janeiro de 2019. Nesse 

momento de escrita novamente lembramos das palavras do professor Jorge Larrosa: 

O processo de formação está pensado, melhor dizendo, como uma aventura. E uma 

aventura é, justamente, uma viagem no não planejado e não traçado 

antecipadamente, uma viagem aberta em que pode acontecer qualquer coisa, e na 

qual não se sabe onde essa viagem vai chegar. (LARROSA, 2015, p. 52).  

 

Essa é a ideia da imprevisibilidade, do não controle, da incerteza que permeia o 

percurso formativo. Até aqui existem alguns contornos necessários para seguirmos essa 

"Viagem”. Assim, nossa cerimônia de abertura fez um convite à evocação do nosso melhor, o 

que há de humanidade em cada um de nós, então a pergunta “quem é você quando está no seu 

melhor”?  possibilita olhar para nossas incongruências, esse ser humano que é “racional e 

irracional, [...] um ser de violência e de ternura, de amor e de ódio; é um ser que é invadido 

pelo imaginário e que pode reconhecer o real” (MORIN, 2011, p. 53). Precisamos reconhecer 

a nossa humanidade mesmo que às vezes seja algo incoerente. 

Neste dia, a construção de um espaço minimamente acolhedor e seguro é de 

fundamental importância para que esse encontro seja realizado. Na programação, a dinâmica 

da argila é um convite para que os/as cursistas se lembrem e revivam um episódio em que 

foram vítimas em uma situação conflituosa, um convite para entrar em contato com sua dor, 

uma possibilidade para expressar e nomear sentimentos “cronificados” ao longo do tempo; 

nesse instante, necessário ressignificá-lo e construir o caminho de transformação tanto em 

nível pessoal quanto coletivo. 

 

 

Figura 17 - Cursista elaborando escultura – composição trabalhos realizados pelos cursistas – Fonte arquivo – 

Núcleo Nelson Mandela. 

 

É preciso buscar estratégias de cuidado para com as nossas dores; a elaboração da 

imagem do conflito para alguns causa certo desconforto ou até mesmo um momento de 
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catarse ao se deparar com a materialização de algo que seja difícil dar uma forma para aquilo 

que foi vivenciado, porque [...] não tenho respostas (fala de um cursista no momento de 

partilha - anotações diárias do pesquisado, 16 de janeiro de 2019). 

Ao final da elaboração das esculturas os cursistas são convidados a circular e observar 

as obras que já estão organizadas e dispostas ao centro, conforme figura 6. Logo em seguida 

são convidados para partilhar no grupo de confiança, no qual cada um/uma compartilhará a 

materialização do seu conflito, com orientações para que exerçam a escuta empática, ouçam 

sem interrupção a pessoa que está de posse da palavra, sem conselho, julgamento ou opinião, 

sendo um momento único acolhendo as experiências desse encontro. 

O nosso dia foi presenteado com os relatos de experiências de duas professoras, 

Andrea Arruda Paula, discente do curso Gênero e Diversidade na Escola, que veio partilhar 

sua história de vida e seu percurso formativo no campo dos Direitos Humanos e Cultura de 

Paz, e Regina Camargo, Cofundadora do Núcleo Nelson Mandela, que falou sobre a formação 

de professores e os desafios de construir uma escola cujos princípios sejam pautados na 

perspectiva da Cultura de Paz e Justiça Restaurativa na Educação, ocasião para relacionar a 

teoria com a prática, além de apresentar as concepções teóricas e conceituais da Educação 

para a Paz e Cultura de Paz, missão da cultura de paz, conflitos e possibilidades de mediação 

na escola. A esse respeito é importante evidenciar que a Cultura de Paz será entendida como 

 [...] um processo de construção, de caminhada, e não de “enfrentamento” da cultura 

da violência. Até por que a cultura de paz será operacionalizada em ações 

pedagógicas da educação para a paz pelos seres humanos, não perfeitos e 

iluminados, mas pelas pessoas vivendo na mesma sociedade, nas comunidades, 

exercendo sua cidadania, sendo exploradas, participando dos movimentos sociais; 

pelos intelectuais, trabalhadores, pelos alunos nas escolas, com todas as diferenças e 

valores positivos ou não. Ou seja, a cultura de paz realmente capaz de gerar as 

mudanças tão esperadas só será forjada no cotidiano impregnado de sensações e 

emoções e precisa sim, ao menos nestes nossos tempos, de ações planejadas em 

todos os espaços educacionais possíveis. (SALLES FILHO, 2019, p. 104). 

 

Concluindo mais um ciclo desse percurso, para cerimônia de encerramento 

escolhemos exibir o clipe da música “Eu só peço a Deus” na voz de Mercedes Sosa e Beth 

Carvalho. Pois “Que a dor não me seja indiferente”, ou que “[...] a injustiça não me seja 

indiferente, pois não posso dar a outra face, se já fui machucado brutalmente”. Diante disso 

entendemos “não que o ódio e a raiva deixaram de existir dentro de cada um, mas a forma de 

lidar com esses sentimentos destrutivos é que fará um novo sentido em nossas vidas”. (Iriê 

Prado), e a concretude das ações se presentifica em nossas vidas. 

Ao finalizar, uma frase marca esse dia. Isso não pode acabar na sexta (anotações da 

fala de cursista – janeiro /2019), pois se via a necessidade de uma continuidade, ampliação e 

aprofundamento dos estudos vistos até o presente. 
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Já estamos em nosso quarto encontro, realizado no dia 17 de janeiro de 2019. 

Deparamos com o questionamento da participante Andrea: 

Que curso é esse? 

Que mexe com todos aqui, 

O outro se vê em mim 

E nele me reconheço 

Que curso é esse?  

Onde estou me destruindo e me refazendo 

Construindo-me para construir 

Que curso é esse? Que quer sensibilizar. 

Para a aquilo que não conheço 

Tão bem  

Para o que vai muito além… 

Dos livros. (“O encontro” – Participante Andrea Teixeira da Silva 

Rodrigues- diário autorreflexivo, 17 de janeiro de 2019)  

 

Esse “refazer, destruir e reconstruir” permite que coloquemos nossas certezas em 

xeque, portanto a abertura para conhecer os fundamentos da Justiça Restaurativa, processos 

de reparação de danos, disciplina restaurativa na educação são abordados nesse dia. O que 

queremos enquanto educadores e educadoras que buscam construir uma escola justa? Essa 

pergunta ecoa nesse dia. Frente a isso, corroboramos com  Mumme, que a Justiça Restaurativa 

“visa à humanização dos processos de resolução de conflitos e violências, por acreditar que a 

punição aumenta a probabilidade de maior desumanização da pessoa pela permanência na 

falta de consciência e compreensão sobre o ato praticado” (MUMME, 2016, p. 97). 

Como lembra a canção da nossa cerimônia de abertura desta manhã, “ando devagar 

porque já tive pressa / E levo esse sorriso / Porque já chorei demais”. Às vezes reproduzimos 

os padrões adquiridos ao longo do tempo, e romper essa lógica construída a partir da 

vingança, revanche e da retaliação, adoece nosso corpo e mente, revistar as nossas histórias 

abre possibilidade para “compreender a marcha e “ir tocando em frente”, como relatou a 

professora Vanessa Moreira, no momento que trouxe seu relato de vivência com a Cultura de 

Paz e a Justiça Restaurativa.  

Para Vanessa Moreira, o seu encontro com a Cultura de Paz  

[...] não mudou os alunos, não mudou a escola e nem mesmo a comunidade em que 

me inseria. A cultura de paz me mostrou uma nova forma de olhar e de ser. Desde 

então estou em processo de transformação, pois ninguém muda o que é, o que pensa, 

fala e faz de uma hora para a outra. O processo circular é um instrumento da cultura 

de paz que proporciona aos participantes a oportunidade de ouvir o outro e também 

expor opiniões, ideias, pensamentos e sentimentos ou mesmo relatos diversos sobre 

determinados pontos, polêmicas ou situações conflitantes. (MOREIRA, 2022, p. 

124). 

 

Neste dia, cuidamos dos desdobramentos referentes à dinâmica anterior, e assim 

seguimos para um exercício no qual a escrita de uma carta ao ofensor/a seria materializada. 

Uma possibilidade de uma narrativa livre, a possibilidade de dizer aquilo que talvez em um 
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encontro presencial não se verbalizaria. Essa carta não seria publicizada ou enviada, no 

entanto, o partilhante Marcos Aurélio em sua carta ao agressor relata: 

Agressor, eu te encontrei. Falei que não sabia o “porque” do seu soco, mas não 

fiquei nesse pensamento – disse a você que não gostei do soco que tomei e que 

gostaria de ter socado sua cara. Falei que procurei te entender durante todos esses 

anos, e tive um progresso, mas ainda tinha raiva. Hoje eu te encontrei, resolvi me 

libertar, esquecer tudo o que houve, cultivando minhas capacidades para esse 

mundo, receber as pessoas sem medo, com alegria e sem violência, essa que me 

agrediu durante anos. (Carta ao meu agressor, Participante Marco Aurélio, diário 

autorreflexivo). 

 

Esse encontro, mesmo que no imaginário, proporciona uma libertação pelo fato de 

materializar na escrita o desejo de resposta à pergunta que ecoou durante anos. 

Em consonância com a temática do dia, exibimos um vídeo da Nina Simone, Ain't Got 

No / I Got Life - Eu Não Tenho / Eu Tenho Vida - tradução livre), um convite a “erguer a 

voz” e não se calar diante da barbárie, mesmo em uma lógica de produção de violência, dores 

e impossibilidades de mudança. Não nos calemos diante do horror, pois “erguer a voz” não é 

mero gesto de palavras vazias: é uma expressão de nossa transição de objeto para sujeito - a 

voz liberta” (hooks, 2019, p. 39). 

Assim, concluímos o nosso dia trazendo o poema “Aquilombe-se” como cerimônia de 

encerramento, sendo necessário e urgente a construção de espaços de cuidado e autocuidado 

para que tenhamos a força necessária para seguir em frente. Então: 

No meio do caos 

Quando sentir muita dor 

Aquilombe-se 

Se a luta parecer não acabar 

Se a sua estrutura quiser desabar 

Aquilombe-se 

Caso não tenha mais força para seguir  

Quando pensar em desistir  

Aquilombe-se 

Se os seus já estão a se tombar 

Se o medo quiser se instaurar 

Aquilombe-se 

Junte-se aos seus 

Volte um passo atrás  

Ouça os seus ancestrais. 

 

Vai lá no útero de mãe 

Receba um abraço de uma irmã 

Deita no colo do teu mais velho 

Brinque com o futuro para esperançar 

Relembre o porquê começou a lutar. 

Se volte para dentro de você  

Se una para não retroceder 

Se organize para não se acabar 

Junte a tribo e tente rever  

O que te faz aqui estar? 

Una forças, mãos, sorrisos, choros, pernas... 
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E vamos juntos ...se aquilombar. (Aquilombe-se- notas da madrugada-

BAYÔ,2018, n/p). 

 

O nosso quinto encontro foi realizado no dia 18 de janeiro de 2019. Uma semana de 

mergulho em temas vivenciados e experienciados, o que para muitos foi algo novo. Para Josso 

(2009, p. 137), “[...] a experiência é produzida por uma vivência que escolhemos ou 

aceitamos como fonte de aprendizagem particular ou formação de vida”. A partir daí o grupo 

já tem de maneira sistematizada a capacidade de refletir sobre o vivenciado, e elaborado e 

nomear seu percurso de apropriação da aprendizagem.  

Pela manhã recebemos as convidadas da “Coletiva Rizomáticas”, para um “Exercício 

do Olhar: Reflexões sobre a figura feminina na arte”, como possibilidade para ampliação do 

olhar frente às produções imagéticas da história da arte e da cultura visual, cujo tema e 

assunto se dão no campo da violência contra a mulher, em destaque para a mulher negra, 

conforme discurso oficial da História da Arte.  

O grupo mergulhou no exercício observando e discutindo as imagens de maneira 

questionadora, imagens como “O rapto de Proserpina”, “O rapto das Sabinas”, “Suzana e os 

velhos”, “Tarquínio e Lucrécia” e “O suicídio de Lucrécia”, trazem em sua construção 

discursiva a temática do abuso e a violência contra a mulher. De acordo com a Coletiva 

Rizomáticas, 

Precisamos estar cientes de que elas (as imagens) são reverberações da vida real, 

portanto não estão isentas de questões sociais. Uma obra de arte não deixa de ser 

uma obra de arte por representar tais conteúdos, mas passa a ser um documento da 

sociedade e do pensamento de cada época. (ALEXANDRINO et al., 2019, p. 165). 

 

É sabido que esse exercício precisa ser feito diariamente, no cotidiano do vivido 

acurar a percepção para além do simples “ver”, não mais a naturalização das violências e sim 

a apropriação de elementos minimamente suficientes para sua identificação, combate e 

possíveis soluções. 

O que o dia nos reservava? Era necessário dar alguns contornos referentes à atividade. 

Assim como o aforisma de Heráclito que diz que “tudo flui e tudo está em movimento”, os 

cursistas não eram os mesmos após essa caminhada. 

A cerimônia para ressignificação das nossas dores a partir da despedida das esculturas 

em argila produzidas no penúltimo encontro, permite que o cursista olhe o caminho que 

traçou e siga em frente seu percurso, ou seja:  

Vida que cumpre seu papel. 

Vai e volta nas dores e no amor. 

O tempo é curto, é longo. 

Pessoas, lugares, experiências... ou melhor vivências. 

Vida que cumpre seu papel 

Que olha para trás e que almeja o futuro. 
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Aprende a ser presente no presente. 

A importância do segundo para melhorar 

A importância de acreditar. Realizar. 

Vida que cumpre seu papel 

Na terra e no céu 

Viajando pelos mares da vida 

Entre medos e fumaças 

Há horizontes 

Há vidas que cumprem seu papel... VIVER! (Participante Marco Aurélio)  

 

Oportunizamos um momento para partilhas dos fragmentos materializados nos diários, 

suas reflexões e a tessitura da narrativa que compôs essa semana, ainda que para alguns 

cursistas a escrita é algo distante, para “intelectuais”, assim encorajamos a sistematização dos 

escritos de maneira livre das normas observadas que a academia nos impõe, uma escrita da 

vida e para vida, ou seja,  

A criação de uma nova narrativa é possível quando há um espaço para a memória e a 

“contação” da sua própria história, além de exercícios que nos levem ao contato com 

as sensações que estes fortes sentimentos provocaram e deixaram marcas em nossos 

corpos. É muito importante que possamos dar um sentido ao nosso sofrimento e, 

assim, um novo sentido à nossa própria história. (ARRUDA, 2022, p. 223). 

Partilhar nossas histórias, reunidos em círculo, nos propicia acesso ao que há de mais 

genuíno em cada um de nós; então apresentamos a estrutura do Círculo de Construção de Paz, 

seus elementos essenciais e sua aplicabilidade, destacando os Círculos de Apoio, Círculo de 

Reintegração, Círculo de Celebração, Círculo de Diálogo, Círculo de resolução de conflitos
54

, 

além das assembleias, mediação de pares e encontro vítima-ofensor, no contexto educacional.  

A celebração marca nosso encerramento, um convite ao grupo para que se 

comprometesse com a construção de uma educação “plural, laica e democrática” sob os 

princípios da Educação para a Paz. Oferecer o anel de tucum como símbolo desse 

                                            
54

 Segundo Pranis (2010), à medida que os Círculos foram sendo aplicados para enfrentar diferentes problemas, 

emergiu uma terminologia para diferenciá-los segundo suas funções. “[...] há Círculos de vários tipos, inclusive 

de: Diálogo – num Círculo ou Roda de Diálogo os participantes exploram determinada questão ou assunto a 

partir de vários pontos de vista. Não procuram consenso sobre o assunto. Círculo de  Compreensão: esta é uma 

roda de diálogo que se empenha em compreender algum aspecto de uma situação de conflito ou situação difícil . 

Em geral ele não é um Círculo de tomada de decisão e, portanto, não precisa buscar um consenso. Círculo de 

Apoio- este reúne pessoas -chave capazes de oferecer apoio a alguém que passa por uma dificuldade ou dolorosa 

transição na vida. Este tipo de Círculo em geral se reúne regularmente ao longo de dado período de tempo.” 

(PRANIS.2010, p.20,30). Para melhor conhecer e compreensão os demais tipos de Círculo, vide texto completo.  
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compromisso ético político, resistência e luta e também de esperança nos próximos dias que 

virão, oferecendo nossas mãos para um caminhar apoiando-nos com a força necessária para 

seguir em frente. Pois, segundo Freire,  

 

Não há transição que não implique um ponto de partida, um processo e um ponto de 

chegada. Todo amanhã se cria num ontem, através de um hoje. De modo que o 

nosso futuro baseia-se no passado e se corporifica no presente. Temos de saber o 

que fomos e o que somos, para saber o que seremos. (2021, p. 42). 

 

Assim refletimos a força e a potência da produção coletiva que busca seguir trazendo 

as novas contribuições suscitadas durante a pesquisa para as edições vindouras do referido 

curso
.
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5 SONORIDADE E REVERBERAÇÕES DAS APRENDIZAGENS NAS AÇÕES 

DOS/AS PARTICIPANTES EM UM PERCURSO FORMATIVO 

 

 

Figura 18 - “Marco da Paz – Pateo do Colégio-São Paulo” - Fotografia -Samuel Pereira, 2023 

[...] a formação deve trazer novidade e mudança, ignorando, o mais das vezes, que 

as novas aprendizagens exigirão desaprendizagens (isto é, despojar-se de hábitos 

mais ou menos antigos sobre os quais se deverá tomar consciência de que são freios 

na marcha para frente e para tornar-se disponível à sua criatividade). (JOSSO, 2012, 

p.  20, grifo nosso). 

Objetivamos nesse capítulo apresentar a produção dos dados, aqui denominado de 

textos de campo (CLANDININ; CONNELLY, 2011) organizados e sistematizados durante o 

período em que a pesquisa foi executada. Buscamos apresentar a concepção de educação para 

a paz dos/das participantes, as análises das aprendizagens que reverberaram em suas ações, e 

a nova proposta formativa do referido curso a partir das reflexões empreendidas ao longo da 

pesquisa. 

Portanto, é preciso mudar, pois tal como aponta a epígrafe que abre esse capítulo, a 

formação deve trazer “novidades”, perspectivas de mudança, despojamento de hábitos que 

precisam ser ressignificados e levar a uma tomada de consciência. “Analisar como as 

aprendizagens reverberaram nas ações dos/as participantes” é um dos objetivos dessa 

pesquisa; assim, a nossa compreensão de reverberação se refere ao fenômeno que se propaga 
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e cuja ressonância é capaz de produzir efeitos e desdobramentos que ultrapassam as fronteiras 

do corpo/espaço e tempo.  

Após o “Círculo de Construção de Paz” (CP)
55

 com os/as participantes, houve um 

momento em que as narrativas foram lidas, relidas e analisadas, além de sistematização das 

reflexões feitas. Nesse primeiro tempo, organizamos as reverberações sob três modalidades: 

Reverberação no nível Pessoal, nível Profissional e nas Práticas Pedagógicas, desdobrando-se 

em “palavras-chave”, pois que nossas palavras deixam rastros, vibram quando conseguem 

tocar o ar e tocar umas às outras, “e o que vibra segue seu caminho, incita, se recarrega, se 

multiplica, cresce e continua. Transforma-se” (LARROSA, 2019, p. 113).  

A palavra é ação, gesto, sensações e percepções de uma reverberação potente e fluida 

que se prolonga e encarna. Então, nas palavras do autor, 

O destino da palavra é se desintegrar quando chega a tocar o que é mais sólido do 

que ela: a carne. Ao se desintegrar como se desintegra qualquer signo apenas 

cumpre sua incumbência, isto é, ao mostrar aquilo a que se dirige. Porém, de novo, a 

palavra, felizmente, é mais do que um signo: é uma força viva que se desfaz quando 

alcança a matéria que há de lhe dar nova forma. A palavra se encarna, seu destino é 

encarnar-se. (LARROSA, 2019, p. 113). 

A palavra que encarna e que atravessa o tempo e a sonoridade materializa aqui em 

“saberes da experiência (humanos) essenciais para a construção da educação para paz”, nossa 

segunda sistematização das reverberações a ser comentada posteriormente. 

Isto posto, nesse primeiro momento, comentaremos as Reverberações no nível pessoal 

compostas pelas palavras: poética/estética, tomada de consciência, autorresponsabilidade, 

responsabilização, retomada da caminhada, construção/desconstrução, conforme figura 19. 

 

 

Figura 19- Reverberações no nível pessoal. Fonte: Elaboração do autor a partir do @Canvas- 2023.  
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 O Círculo teve o objetivo de reunir os/as participantes para produzir o texto da pesquisa a partir da gravação 

das narrativas dos/as participantes. 
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Para Galvani e Pineau (2012, p. 212), “a formação transdisciplinar não deve ser feita 

sob um modelo de especialistas em transmissão, mas segundo um modelo reflexivo”. 

Portanto, o participante Marco Aurélio Crepaldi, por exemplo, a partir do momento que faz 

uso da escrita como um recurso poético/estético encontra um lugar para expressar o que sente 

e pensa, valendo-se não apenas dos conceitos teóricos do curso, mas reconhecendo os 

momentos oportunizados para refletir sobre a sua condição de ser e estar no mundo, o cuidado 

com as emoções e a possibilidade de dissipar tudo o que poderia deixar a sua vida “nublada”. 

Assim ele externaliza: 

Falo do que sinto, de minhas dores e amores... Escrevo, canto e deixo-me 

emocionar. São as direções que achei para dissipar de vez as fumaças que invadiam 

minh’alma e assim aspirar os frutos de uma vida mais coletiva, com um “marco” 

diário em minha vida e na do meu irmão e na da minha irmã. (Participante Marco 

Aurélio Crepaldi)
56

. 

Reconhecemos aqui a necessidade de espaços formativos mais acolhedores e afetivos 

para que essas reflexões sejam possíveis, pois “[...] a literatura e arte servem precisamente 

para isso, para que possamos ter experiências que não tivemos, para ampliar nosso campo de 

experiências, para aprender a sentir, a imaginar e a pensar a partir de situações que não 

vivemos (LARROSA, 2018, p. 392). A partir da arte, o participante percorreu as suas 

construções, vivências, coerências e incoerências em um mundo cruel no qual encontra na 

escrita a direção necessária para dissipar e externalizar “as fumaças que invadiam ‘alma’”. 

Isto significa que “escrever é tomar a palavra, enfrentar a morte [...] relembrar traz, dor, mas 

também libertação, embora se perceba que a linguagem é insuficiente para dar conta de 

vivência tão trágica e traumática” (AFONSO, 2018, p. 14). 

Desta forma, percebemos, em seguida, no excerto da Tânia Trajano, um momento de 

“tomada de consciência” ao reconhecer que nas relações de produção de violência, vítima e 
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 No que tange à garantia do anonimato, analisamos a necessidade de manter os nomes reais diante de uma 

escolha metodológica e do desejo verbalizado pelos/as participantes no momento do convite para participação na 

pesquisa; assim o não anonimato garantirá as referências autorais de suas produções bibliográficas sendo que 

elas, objeto de nossa análise, já foram publicizadas sem anonimato ou privacidade. A esse respeito Souza (2006, 

p. 146) afirma que “a utilização e a publicização das identidades dos sujeitos envolvidos em processo de 

pesquisa e/ou de investigação-formação exige, do ponto de vista ético, uma aproximação e reaproximação das 

singularidades e subjetividades, em como a adoção de alguns critérios: assinatura do termo de autorização ( carta 

de cessão); explicitação dos procedimentos de análise e de como serão utilizadas as fontes na pesquisa; 

devolução e leitura do trabalho com o grupo e, consequentemente, revisão e autorização para utilização da 

narrativa”. Ressaltamos e afirmamos que a necessidade em não manter o anonimato justifica-se por ser uma 

produção de caráter pública, cuja garantia de um “suposto” anonimato não contribuirá para ampliação e 

disseminação da produção dos cursistas. 
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agressores estão totalmente imbricados, pois “o oprimido introjeta o opressor que passa a 

viver nele. Daí a ambiguidade do oprimido, que é ele e o opressor dentro dele” (FREIRE, 

2021c, p. 255).  Além disso, a participante reconhece a sala de aula como um espaço de 

escuta, elemento importante que poderá contribuir tanto em suas ações pessoais quanto 

profissionais.  Em relação a isso escreveu:    

Sintetizando as experiências do terceiro dia de curso, foi gratificante pensar na sala 

de aula como espaço de escuta. Muito bom também perceber como é enriquecedora 

a identificação com o sofrimento do outro. Esse processo de tomada de consciência 

é fundamental para romper os ciclos de violência. (Participante Tânia Trajano).  

Somos vítimas e agressores, nos deslocamos nessas posições o tempo inteiro. Não 

me lembro exatamente como chegamos nisso, mas posso dizer que saí do primeiro 

dia com esta certeza: se vivemos num espaço violento, não temos como abrir mão 

da nossa participação nisso. (Participante Tânia Trajano). 

Em referência à tomada de consciência, Freire (2021a) defende que o passo para uma 

consciência crítica só acontece a partir de um processo educativo de conscientização, que 

exige trabalho e compromisso, não sendo algo automático. Desta maneira, o educador aponta 

algumas características da consciência crítica, e entre elas destacamos:  

1) Anseio de profundidade na análise de problemas. Não se satisfaz com as 

aparências. Pode-se reconhecer desprovida de meios para análise do problema; 2) 

Reconhece que a realidade é mutável; 3) Substitui situações ou explicações mágicas 

por princípios autênticos de causalidade; 4) [...] é indagadora, investiga, força, 

choca; 5) Ama o diálogo, nutre-se dele; 6) Face ao novo, não repele o velho por ser 

velho, nem aceita o novo por ser novo, mas aceita-os na medida em que são válidos. 

(FREIRE, 2021a, p. 53-54). 

Dentro desse olhar, o conceito de experiência elaborado pelo professor Jorge Larrosa 

frisa que na experiência o sujeito faz a experiência de algo, mas também a experiência de sua 

transformação, se formando e se transformando, pois “[...]esse sujeito sensível, vulnerável e 

ex/posto é um sujeito aberto a sua própria transformação. Ou a transformação de suas 

palavras, de suas ideias, de seus sentimentos, de suas representações, etc.” (LARROSA, 2011, 

p. 7). Sobre isso, os excertos abaixo ilustram esse momento de transformação dos/das 

participantes no curso.  

Cheguei esperando uma coisa, completamente diferente e saí dali, de fato, muito 

transformado. Aquele negócio, como eu disse, isso aqui eu vou levar pra vida. De 

repente, encontrar esses movimentos e não só nessas vivências mais ritualizadas. 

Você tenta carregar os fragmentos para as pequenas conversas do dia a dia. Pra 

cada experiência do dia a dia tentar carregá-la de uma forma que a gente 

vivenciou, que eu vivenciei na roda ali. (Participante Danilo Prado).  

Fez nascer ou retomou discussões quase esquecidas dentro de mim e completou 

buraquinhos que a vida foi cavando, agregando sentimentos que fui perdendo pelo 

caminho. Como a maioria das pessoas que nos cerca, ainda estamos em graus 

muito diferentes de evolução. Às vezes nos doamos sem receber nada ou o que 

precisávamos em troca. (Participante Iriê Prado). 
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Cultura de Paz desconstruiu algumas afirmações sobre quem eu sou e o que posso 

ser para todas as pessoas que estão ao meu redor, despertando, inclusive, uma 

chama que tenho dentro de mim de muitos anos, para construir uma ONG. 

(Participante Mayra Bressanin). 

No momento do encontro no Círculo de Construção de Paz (CP) a ressonância das 

vozes, a partilha, as histórias comuns, a abertura ao não julgamento reverbera em um sujeito 

atento aos fluxos e aos movimentos, isto porque  

A experiência é um movimento de ida e volta. Um movimento de ida porque a 

experiência supõe um movimento de exteriorização, de saída de mim mesmo, de 

saída para fora, um movimento que vai ao encontro com isso que passa, ao encontro 

do acontecimento. E um movimento de volta porque a experiência supõe que o 

acontecimento afeta a mim, que produz efeitos em mim, no que eu sou, no que eu 

penso, no que eu sinto, no que eu sei, no que eu quero, etc. (LARROSA, 2011, p. 6-

7, grifo nosso). 

Destacamos o artigo “Tecnologia do Eu e Educação”, de Larrosa (1994), como aporte 

necessário para sustentação do próximo excerto. O autor apresenta os dispositivos 

pedagógicos que constroem e medeiam as relações do sujeito consigo mesmo em uma 

gramática suscetível de várias realizações. Desta maneira o discurso pedagógico e o discurso 

terapêutico estão diretamente relacionados, e as práticas pedagógicas mostram semelhanças 

com as práticas terapêuticas, ou seja, “a educação se entende e se pratica cada vez mais como 

terapia, e a terapia se entende e se pratica cada vez mais como educação ou reeducação” 

(LARROSA, 1994, p. 40). Enfatizamos que o percurso formativo, objeto dessa pesquisa, 

jamais teve a intencionalidade de ocupar o espaço da terapia ou da clínica, contudo pode ser o 

lugar da tomada de consciência, da retomada da caminhada, construção e da desconstrução, 

como verbalizou a participante Andrea Teixeira. 

[...]a partir do curso, eu já fazia psicoterapia e foi uma coisa que somou muito. 

Foram os dois processos, mas se não fosse o processo circular, talvez, eu não 

tivesse me aprofundado ali nesse meu autocuidado. Aliás, o processo dessa imersão 

que a gente teve como um todo. (Participante Andrea Teixeira). 

Por conseguinte, enfatiza o autor acima referido: 

[...] as práticas pedagógicas e/ou terapêuticas podem tomar-se como lugares de 

mediação nos quais a pessoa simplesmente encontra os recursos para o pleno 

desenvolvimento de sua autoconsciência e sua autodeterminação, ou para a 

restauração de uma relação consigo mesma. As práticas pedagógicas e/ou 

terapêuticas seriam espaços institucionalizados onde a verdadeira natureza da pessoa 

humana – autoconsciente e dona de si mesma – pode desenvolver-se e/ou recuperar-

se. (LARROSA, 1994, p. 43-44).  

Logo, durante o percurso formativo, entendemos que as reverberações também 

apontam para um novo modo de enxergar a realidade. Dessa maneira, “desde que não 

prejudique o tempo normal da docência não posso fechar-me a seu sofrimento ou a sua 

inquietação porque não sou terapeuta ou assistente social. Mas sou gente” (FREIRE, 1996, p. 
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144), o que em minha ética e em meu respeito com o educando e com a educanda não me 

permite comportar-me  como terapeuta; mas, “formar-se em transdisciplinaridade é aprender a 

reconhecer os diferentes níveis de realidade: práticos, teóricos, mas, também, as sutilezas da 

vida poética (GALVANI; PINEAU, 2012, p. 217). 

Seguindo, vemos nas reverberações concernentes ao nível profissional as palavras 

“apropriação do conhecimento, novo olhar, incompletude/inconclusão, abertura, consciência 

plena, deslocamento, sujeito da ação”, conforme figura 20. 

 

 
 

Figura 20 - “Reverberações concernente ao nível profissional” –  
Fonte: Elaboração do autor a partir do @Canvas- 2023 

 

A academia ainda é reconhecida pelos diversos cursos de formação pautados em um 

modelo de ‘educação bancária’, em que o mestre apresenta seu saber e os/as estudantes 

recebem dócil e passivamente o conteúdo que lhes foi “dado”. De acordo com Freire (1995, p. 

118),  

O professor deve ensinar. É preciso fazê-lo. Só que ensinar não é transmitir 

conhecimento. Para que o ato de ensinar se constitua como tal, é preciso que o ato de 

aprender seja precedido do, ou concomitante ao, ato de aprender o conteúdo, ou o 

objeto cognoscível, com que o educando se torna produtor também do conhecimento 

que lhe foi ensinado. 

Tal qual já afirmamos ao longo dessa dissertação, esse percurso formativo extrapola a 

dimensão reprodutível, é um processo dialógico com partilhas de ideias e um convite aos/às 

participantes (professores/as adultos/as) a produzirem seus saberes em junção e diálogo com 

os saberes já produzidos. Por essa razão, vem “romper o singular engano da formação 

‘ensinante’, para levar em conta os diferentes recursos de formação, suas formas e dinâmicas, 

às vezes tensas e, até mesmo, contraditórias” (PINEAU; GALVANI, 2012, p. 187).  O excerto 

abaixo ilustra o quanto ainda se espera de um processo formativo pautado no modelo dito 

“padrão”. Assim diz a participante: 
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Se o objetivo desse curso, com essa metodologia não muito convencional, era esse, 

provocar essa reflexão, esse processo de pensarmos e nos transformarmos nos 

sensibilizando, trabalhando nossas fragilidades, concluo essa experiência com 

sucesso. Claro que concluir o curso é o início de um longo processo também, mas 

sinto que agora estou com as ferramentas necessárias para essa jornada. 

(Participante Andrea Teixeira). 

Percebemos e reconhecemos o quanto esse momento reverberou permitindo à 

participante a apropriação das “ferramentas necessárias para sua jornada profissional”, 

mostrando ser  cada vez urgente repensar a intencionalidade, objetivos e consistências das   

proposições formativas que nos são apresentadas, isso porque “a conexão essencial entre 

pensamento crítico e sabedoria prática é a insistência na natureza interdependente de teoria e 

fato, associada à consciência de que o conhecimento não pode ser dissociado da experiência”    

(hooks, 2020, p. 277).  

Em um momento do Círculo perguntamos aos/às participantes presentes: “Como você 

chegou no curso e como você saiu, o que marcou, quais mudanças foram acontecendo nesse 

processo?”. Nesta pergunta intencionávamos reconhecer as contribuições do curso e suas 

reverberações. Dentre as respostas obtidas, estão as de Felipe Germine e Mayra Bressanin: 

[...]quando a gente pensa na formação, a gente pensa ou na questão teórica ou 

numa questão prática e aí, a gente esquece ... primeiro, a gente esquece de olhar o 

aluno como sujeito e nós também.... como sujeito e não como objeto.  Esse olhar por 

nós, por olhar a nossa prática e olhar essa questão da violência. Eu falo, eu, né? 

Eu, heterossexual, branco e, potencialmente um agressor... é uma questão muito 

transformadora. Eu conseguir olhar pra mim, para as minhas práticas. Eu acho que 

foi a principal coisa que me auxiliou. (Participante Felipe Germine).  

Cheguei no curso vendada e saí sem venda. Cheguei no curso muito aberta ao novo, 

a tudo que eu tinha pra aprender ali e continuo dessa forma, aberta, aprendendo 

todos os dias. Eu saí com muito conhecimento... Eu me sinto que saí com as 

ferramentas, sabendo que tinha um trabalho árduo pela frente. (Participante Maíra 

Bressanin).  

Os excertos acima corroboram a intencionalidade do encontro formativo, pois 

pensamos a formação enquanto uma viagem aberta, algo que não pode ser antecipado, uma 

viagem interior, na qual haja abertura para os /as participantes se deixem ser influenciados e 

influenciar, sejam seduzidos/as, ou seja, “[...] uma viagem tortuosa e arriscada, sempre 

singular, que cada um deve traçar e percorrer por si mesmo” (LARROSA, 2009, p. 39). 

A partir da “apropriação do conhecimento” e de um “novo olhar”, esse sujeito aberto 

ao novo, ciente de sua incompletude e inconclusão, reconheceu seu/sua educando/a como 

sujeito da ação, pois diante do automatismo do fazer cotidiano, esse olhar se desgasta, há 

ruídos que precisam ser identificados para que essa ressonância vibre em diversos momentos 

e tempos. Assim, “[...] talvez a arte da educação não seja outra senão a arte de fazer com que 

cada um torne-se em si mesmo, até sua própria altura, até o melhor de suas possibilidades. 
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Algo, naturalmente, que não se pode fazer de modo técnico nem de modo massificado” 

(LARROSA, 2009, p. 39). 

É ainda possível encontrar reverberações na questão profissional quando lemos os 

excertos da participante Iriê Prado, que provoca deslocamentos e consciência plena do sujeito 

da ação. 

Eu acho que o curso ressignificou várias coisas. Ele ressignificou todo processo 

educacional que eu tento construir na escola, o meu “estar professora” e tudo o que 

me compõe porque trouxe um deslocamento e, às vezes, também uma união entre 

teoria e realidade. [...] Eu acho que me tornei professora a partir disso e eu me 

tornei mais professora a partir do curso. Eu aprendi muitas coisas nesse meu “estar 

professora”. Eu não sou somente professora, mas estou professora nesse momento 

da vida. Estive melhor, estive de uma forma mais feliz, mais plena, com mais força. 

(Participante Iriê, Prado). 

A esse respeito lemos em Larrosa (2021, p. 156): 

[...] um professor ou uma professora nunca pode dizer que é um bom professor, que 

já sabe trabalhar como professor, porque o ser professor e o trabalhar como 

professor consistem em algo que deve experimentar toda vez, e toda vez de novo, 

toda vez que se entra em uma sala de aula.  

Esse processo de “experimentar”, esse repensar as rotas do caminho, planejar e 

replanejar tendo na sala de aula seu laboratório em que os estudantes são a matéria prima 

desse labor em constante movimento e “deslocamento do sujeito da ação” reconhecendo as 

suas incompletudes.  

No próximo excerto a narrativa da participante Iriê Prado ilustra bem outra demanda 

da atualidade: as questões que são apresentadas na escola no tocante às convivências e 

vivências. Conforme Iriê, 

[...] numa discussão, num problema, a gente não tem que ficar procurando 

culpados. Eu acho que muitas brigas, muitos problemas surgem e não terminam 

porque a gente fica nisso, de começar a briga e ficar um culpando o outro, um 

tentando descobrir, ah, você errou nisso, o outro errou naquilo e não chega em um 

consenso.  Então, eu acho que (o curso) me trouxe essa visão de tentar entender, 

ouvir de outra forma, com mais consciência porquê de alguma forma, eu já fazia 

antes, mas eu não sabia que tinha a ver com a Cultura de Paz. Eu encontrei 

algumas respostas... você sabe que aquilo é importante, você sabe que aquilo tem 

que acontecer, mas você não sabe como funciona direito. A Cultura de Paz meio 

que explicou algumas coisas que eu já queria. Deu sentido pra algumas coisas que 

eu não sabia bem como deviam ser. Tanto nas discussões sobre bullying que 

trabalhava em sala de aula, das violências que eu já falei, a questão da alteridade, 

de se colocar no lugar do outro. (Participante Iriê, Prado). 

De acordo com Salles Filho (2019, p. 292-293), os conflitos são situações em que as 

ideias e pontos de vista são incompatíveis ocasionando certa tensão, revolta, medo entre 

outros, “porém, não podemos dizer que o conflito é violência. Podemos dizer que os conflitos 

podem levar a diversas formas de violência, ou que muitas das violências são geradoras de 

novos conflitos”. Por isso a importância do fomento das políticas públicas de prevenção, 

combate e mitigação dos danos das violências e suas violações nas escolas e outros espaços 
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educativos; além disso, é preciso “ensinar sobre comportamento e modo de ser no mundo, 

tanto de forma crítica quanto de forma sensível, pois não há apenas o mundo objetivo e nem 

subjetivo. O mundo, a vida, o ser humano operam nesse fluxo de ideias, razões, emoções, e 

sensações [...]” (SALLES FILHO, 2019, p. 297). 

A participante acima referida afirma que o curso mudou a sua visão em relação aos 

conflitos, violências e a visão culpabilizante bem presente em nossa sociedade, além de 

encontrar algumas respostas a partir do seu encontro com a Cultura de Paz, visto que sua 

prática já apresentava elementos de um fazer democrático e respeitoso para com seus 

educandos e educandas, isto porque “[...] deu sentido pra algumas coisas que Iriê não sabia 

bem como deviam ser”. A respeito do diálogo crítico do ouvir e do conversar a partir de sua 

atuação em programas de alfabetização, Freire (2020, p. 89-90), há 35 anos, afirmava que é 

preciso    

[...]saber como ouvir, ou seja, saber como ouvir uma criança negra com a linguagem 

específica dele ou dela como sintaxe específica dele ou dela, saber como ouvir o 

camponês negro analfabeto, saber como ouvir um aluno rico, saber como ouvir os 

assim chamados representantes de minorias que, que são basicamente oprimidas. Se 

não aprendemos como ouvir essas vozes, na verdade não aprendemos realmente 

como falar. (grifo nosso). 

Em suma, esse educador democrático precisa “ouvir de outra forma” para que seja 

possível ouvir as outras vozes, pois ouvir é um processo de aprendizagem contínuo e 

permanente. 

Seguindo nossas análises e compreensões, as reverberações no âmbito das Práticas 

Pedagógicas são compostas pelas palavras: “novo olhar /conflitos, construção/desconstrução, 

compartilhar saberes, ouvir sem julgamento, exercício escuta, mediação conflitos, círculos 

diálogos, bastão de fala, questões raciais/gênero”. Conforme figura 21. 

 
Figura 21- “Reverberações no âmbito das práticas pedagógicas” 

Fonte: Elaboração do autor a partir do @Canvas- 2023 
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Paulo Freire (1996), ao discorrer sobre a formação permanente dos professores e das 

professoras, elucida que o momento da reflexão crítica sobre a prática é fundamental pois “é 

pensando criticamente a prática de hoje ou de ontem que se pode melhorar a próxima prática” 

(FREIRE, 1996, p. 39). Ou seja, um pensar sobre a prática que venha superar a ingenuidade, 

por isso esse pensamento certo que supera o pensamento ingênuo é produzido pelo/a 

professor/a cursista em constante comunhão com a equipe de professores/as formadores/as. 

Buscando elementos para nossa reflexão em hooks (2013), a autora que herdou grande 

influência do pensamento de Paulo Freire, vemos então que o ato de ensinar é algo teatral, 

esse aspecto do trabalho proporciona espaço para que ocorram as modificações necessárias, 

mudanças e invenções; assim, todas as modificações que acontecem de maneira natural 

podem atuar como algo catalisador evidenciando os aspectos singulares únicos de cada grupo 

de educandos e educandas. Para isso, ao abraçarmos o aspecto teatral do ensino, precisamos 

construir as interações necessárias com a nossa “plateia”, fortalecendo as relações de 

reciprocidade. Portanto,  

os professores não são atores no sentido tradicional do termo, pois nosso trabalho 

não é um espetáculo. Por outro lado, esse trabalho deve ser um catalisador que 

conclame a todos os presentes a se engajar cada vez mais, a se tornar partes ativas no 

aprendizado. (hooks, 2013, p. 21-22). 

Essa relação teatro/educação/ensino/professor diz muito das percepções incrustadas 

em nosso corpo, pele e as sensações que nos sobrevém durante o fazer docente. A sabedoria 

do teatro nos acompanha enquanto “fazedores/as” de cultura, de saberes de maneira artesanal 

e experiencial que reverberam nos espaços mais profundos das almas dos nossos educandos e 

educandas; por isso, “precisamos de uma língua que nos permita uma relação horizontal, uma 

relação em que você e eu possamos nos sentir do mesmo tamanho, na mesma altura” 

(LARROSA, 2019, p. 71).  

No excerto da participante Tânia Trajano, essa relação horizontal fica bastante 

evidenciada. Dessa maneira, assim considera Tânia referindo-se às reverberações do curso no 

tocante às questões das Práticas Pedagógicas: 

[...]Outra mudança importante na minha prática foi o exercício da escuta. Na 

faculdade, não é fácil transformar a sala de aula em um lugar de escuta. Mas tenho 

conseguido e posso dizer que faz muita diferença. Na nossa sociedade não existem 

esses espaços. As pessoas, às vezes, só querem contar alguma coisa. Eu tenho muita 

abertura para isso e, quanto mais faço, mais eles me procuram para isso. Querem 

que eu os ouça sobre trabalho, família etc. Geralmente, sou uma das últimas 

pessoas a deixar a faculdade. (Participante Tânia Trajano). 

[...] dar espaço, ouvir, não julgar. Posso dizer que esse foi um dos aprendizados do 

segundo dia (curso) Claro que isso não significa que houve uma solução mágica. 

Mas foi bom reconhecer essas práticas. (Participante Tânia Trajano). 
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De acordo com Larrosa (2019, p. 72), “a voz é a marca da subjetividade na experiência 

da linguagem, também na experiência da leitura e da escrita. Na voz o que está em jogo é o 

sujeito que fala e que escuta”. Esse exercício da escuta possibilitou que a cursista 

reconhecesse a mudança em seu grupo, mesmo com as dificuldades em transformar a sala de 

aula em um “lugar de escuta”, porém seus educandos e educandas querem ser ouvidos/as 

sobre diversos assuntos; assim, “[...] ouvir um ao outro (o som de vozes diferentes), escutar 

um ao outro, é um exercício de reconhecimento. Também garante que nenhum aluno 

permaneça invisível em sala de aula” (hooks, 2013, p. 58).   

Em continuidade às análises, observaremos nos próximos excertos que além das 

reverberações que o percurso formativo proporcionou na participante, a mesma aponta que 

houve uma nova maneira de olhar o seu “eu” interior e sobre as suas aulas, além do interesse 

de ser uma multiplicadora das práticas restaurativas. Assim considera:  

Obtive uma nova forma de construção do olhar sobre o meu eu interior e sobre 

minhas aulas, meu jeito de levar a vida, afinal, a minha proposta dentro da 

sociologia é muito semelhante, uma desconstrução constante sobre a realidade e 

tudo que já aprendemos, uma reflexão, a busca por expandir a consciência, 

desenvolver a criatividade, a criticidade, propor questionamentos, analisar tudo que 

tentam nos impor como dogmas. (Participante Iriê, Prado). 

[...] eu me descobri interessada em ser uma parceira na materialização dessa 

missão, em aprender e desenvolver práticas restaurativas e não punitivas, analisar 

formas de sair de ciclos de violências, de incentivar a alteridade no sentido de olhar 

para a dor dos outros sem julgamentos, sem medir qual dificuldade é maior ou mais 

fácil de lidar e sim respeitar a história que cada um traz e saber que até a forma 

como eu dou bom dia ou os recepciono pode mudar, ser mais acolhedora, mais 

receptiva, mais humana. (Participante Iriê, Prado). 

Paulo Freire reconhece que uma das tarefas da prática educativa-progressista diz 

respeito ao desenvolvimento da curiosidade crítica, insatisfeita e indócil. Por isso, para ele, 

Uma das tarefas mais importantes da prática educativo-crítica é propiciar as 

condições em que os educandos em suas relações uns com os outros e todos com o 

professor ou a professora ensaiam a experiência profunda de assumir-se. Assumir-se 

como ser social e histórico como ser pensante, comunicante, transformador, criador, 

realizador de sonhos, capaz de ter raiva porque e capaz de amar. (FREIRE, 1996, p. 

41). 

A importância que o educador e a educadora conferem às histórias que os educandos e 

educandas trazem, e ao encontrar estratégias para romper o ciclo da violência, além do 

desenvolvimento das práticas restaurativas, mostra que “a prática educativa [...] é algo muito 

sério. Lidamos com gente, com crianças, adolescentes ou adultos. Participamos de sua 

formação. Ajudamo-los ou prejudicamos nesta busca. Estamos intrinsecamente a eles ligados 

no seu processo de conhecimento” (FREIRE, 1995, p. 47). 

Um dos assuntos que causa inquietações em diversos educadores e educadoras são as 

temáticas concernentes aos conflitos que emergem nas unidades educacionais, conflitos que 
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às vezes são destrutivos para o processo de ensino e aprendizagem, fazendo que seja quase 

impossível a formação de um espaço comum de produção de conhecimento, pois  

é útil explicar aos estudantes no início do curso a importância da confiança e como a 

conectamos com a responsabilidade. Confiar significa acreditar na própria 

habilidade e na de outra pessoa para cuidar, para se estar atento ao bem-estar um do 

outro. (hooks, 2020, p. 140). 

Nos depoimentos de Andrea Teixeira observamos que a partir da “experiência vivida” 

no processo formativo, os desdobramentos das reverberações em seu fazer prático docente 

contribuíram para cuidar das temáticas relacionadas aos conflitos e aos modos de mediá-los, 

haja vista que  

a sala de aula aceita todo mundo, e o professor, por definição, não escolhe seus 

alunos. Mas, ao entrar na sala de aula, é preciso sentir que esse é um lugar generoso 

porque é exigente, que não se pode fazer qualquer coisa nela, que há coisas que 

devem ficar fora. (LARROSA, 2018, p. 335).  

Referente a isso Andrea afirma: 

[...] uma das coisas que eu tenho levado pra escola é como a gente faz a mediação 

dos conflitos.  Eu vou dar um exemplo bastante recente. Aconteceu pelo menos dois 

momentos da gestão me chamar pra eu ajudar a mediar conflito, depois que 

percebeu que eu abordava diferente. Tem uma coisa muito real, a escola é um 

ambiente muito nocivo e muito hostil. 

[...] a minha abordagem com os alunos diante de qualquer conflito não era chegar 

acusando. Às vezes, eles fazem isso e é muito triste, muito cruel assim.  

Concluo estes relatos do diário dizendo que o que levo comigo e, sobretudo, para a 

sala de aula e para todo o ambiente escolar, a partir dessa experiência vivida, é um 

novo olhar para os diversos conflitos e formas de violências, a partir do olhar que 

tive para mim mesma e das violências praticadas e vividas ao longo de meus 37 

anos. (Participante Andrea Teixeira). 

Nesse sentido, Freire (1995, p. 64) pontua: “Não há vida nem humana existência sem 

briga e sem conflito. O conflito parteja a nossa consciência. Negá-lo é desconhecer os mais 

mínimos pormenores da experiência vital e social. Fugir a ele é ajudar a preservação do status 

quo”. 

Em um espaço no qual os conflitos não são negados ou abafados, seja em ambientes 

nocivos e hostis como a escola poderá vir a ser, precisamos de estratégias e abordagens para 

que sejam cuidadas e transformadas a partir de uma perspectiva não violenta, pois  

Solucionar conflitos não é algo que possa ser feito de maneira teórica, abstrata. É 

algo que exige nossa atenção e capacidade de ação, de concretizar iniciativas que 

contribuam para isso. Em geral, poderíamos dizer que se trata de aprender a viver. 

Recuperar a sanidade, planejar uma vida satisfatória de maneira integral, vencer 

dificuldades, superar crises, conviver. Tudo isso significa educar para vida, uma 

vida na qual podem surgir dificuldades para nós mesmos, para os demais, para o 

meio. (VINYAMATA, 2005, p. 22-23). 
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Organizar as ideias, planejar ou criar um programa de mediação de conflitos é 

fundamental para que adotemos uma abordagem não punitivista ou acusatória. A participante 

já nos mostra que o modelo acusatório não fazia parte da sua prática docente, mas reconhecia 

no cotidiano escolar essa abordagem em outros profissionais. Quanto a isso, salientamos que 

uma cultura de paz só se faz com uma educação para a paz que transcenda o 

idealismo de uma paz perfeita para uma paz possível e construída coletivamente nas 

práticas sociais da escola, entre elas o entendimento da conflitologia e dos processos 

de mediação e resolução não violenta dos conflitos. (SALLES FILHO, 2019, p. 

298). 

Ao buscar entender e reconhecer as aprendizagens apropriadas no curso cujas 

reverberações no tocante à Prática Pedagógica, isso possibilitou um fazer diferenciado. As  

cenas verbalizadas por Danilo Prado e Mayra Bressanin,  que dizem respeito ao “Círculo de 

Construção de  Paz” e seus elementos, com destaque ao “bastão de fala”, nos ajudam para 

esse reconhecimento, posto que produziu  em seus educandos e educandas novos sons e novas 

ressonâncias, embora sabemos que “[...] a sala de aula não é um lugar de produção, não é uma 

fábrica, mas poderia ser uma parte desativada da fábrica”. Além de tudo isso, “na sala de aula 

o passado não pesa, o futuro não está antecipado, e o único tempo que conta é o presente, ou 

seja, o momento em que algo se apresenta, se faz presente ou se traz à presença” (LARROSA, 

2018, p. 335). Em relação a isso os acima mencionados participantes da pesquisa assim se 

expressam: 

A minha experiência positiva com o círculo foram 2 eletivas que tem na escola de 

tempo integral, que é um curso de 6 meses. Um era ideias pra adiar o fim do mundo 

e outra o som do coração. É a prática ali durante todo esse período com os alunos. 

Resultados? Resultado no olhar, no gesto deles, como eles se comportam dentro da 

escola. Acredito que eles entraram como eu vendados e saíram sem venda. É 

maravilhoso. (Participante Mayra Bressanin). 

O meu foi o uso desse bastão de fala em vários contextos e os alunos pediam: 

professor, vamos fazer o bastão de fala aí. Eles pediram pra organizar a sequência 

dos eventos.  Nas práticas do dia a dia com os alunos e perceber. Eles não falam, 

né? Eles apontam. Mexer assim um com outro, está na mão de outra pessoa. Agora 

você não fala, você espera. Aí eles mesmos entenderem essa potência do 

instrumento, dessa forma de relação. (Participante Danilo Prado). 

Já comentamos sobre os Processos Circulares
57

, no entanto se faz mister destacar as 

ressonâncias nos corpos dos educandos e educandas a partir das vivências nos Círculos 

organizados por Danilo Prado e Mayra Bressanin. Todo o “resultado no olhar, no gesto deles, 

como eles se comportam dentro da escola”, atesta que esse momento de estar juntos e juntas 

proporciona com os “nossos” oportunidade de expressão, e o desenvolvimento de uma cultura 

de respeito, além de permitir abordagens de assuntos difíceis em uma atmosfera de cuidado 

                                            
57

 No capítulo 4 página discorremos sobre os Processos Circulares, seus elementos estruturais e objetivos.  
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para com todos e todas. Os círculos criam oportunidades de maneira coletiva, 

independentemente do papel ou função que cada integrante ocupa desenvolvendo habilidades 

de escuta ativa e o compartilhar de sentimentos e pensamentos, pois “todos têm valores 

centrais que indicam o que significa estar ligado ao outro de modo positivo, muito embora 

nem sempre seja fácil agir segundo esses valores, principalmente em tempos de conversas 

difíceis ou conflitos” (AMSTUTZ; MULLET, 2012, p. 77). 

Em referência ao bastão de fala, o grupo em que Danilo atua, uma comunidade surda, 

que ao fazer uso do objeto, à medida que ele circula entre os presentes de mãos em mãos, sem 

cruzar/atravessar, permitindo que cada participante tenha vez e voz e entenda a potência do 

instrumento, pois que  

esse recurso promove plena manifestação das emoções, escuta mais profunda, 

reflexão cuidadosa e um ritmo tranquilo. Além disso, abre-se um espaço para 

pessoas que sentem dificuldade de falar diante do grupo. No entanto, não se exige 

que o detentor do bastão fale necessariamente. (PRANIS, 2010, p. 26). 

 
 

Figura 22- Fotografia de Victor Brum – bastão de fala. 2022 

Fonte: Núcleo Nelson Mandela. 

 

Analisar como as aprendizagens reverberaram nas ações dos/das participantes dessa 

formação, busca responder a um dos objetivos da pesquisa, no entanto, para além de uma 

resposta protocolar exigida por um projeto de pesquisa de mestrado, remete-nos a lembrar que 

a educação que prezamos “deve partir da realidade para compreender o homem e ser posta a 

seu serviço. Não pode ser reduzida a um conjunto de técnicas, além disso, o objetivo principal 

é a compreensão e a interpretação do papel de cada educando no mundo”; por essa razão, esse 

“educador deve fazer uma opção política: isso implica métodos, princípios, valores, presentes 

na sua ação. Toda ação educativa comporta um aspecto político, pois ela pode ou não mudar 

as relações sociais" (ROSSATO, 2019, p. 381, grifo nosso). 
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À vista disso, o excerto seguinte traz à pauta as questões alusivas às relações étnico-

raciais, de gênero e das diversidades. A participante Tânia Trajano é enfática ao afirmar a 

mudança em sua prática. A esse respeito diz: 

Mas o curso mudou minhas práticas, sim. Além da criação de mais espaços de 

escuta, tem também a questão das relações étnico-raciais, da diversidade. É como 

se fazer o curso me mostrou que, sim, eu posso fazer isso, trabalhar melhor essas 

questões. [...]Quando estou preparando as minhas aulas sobre Jornalismo, vou, 

incluir algumas questões que exigem reflexão e vou criar espaço pra gente poder 

discutir e falar sobre aquilo. Antes, eu acho que eu tinha um pouco de pudor, eu 

achava que estava fazendo alguma coisa errada, que eu devia ser mais técnica. E 

hoje, eu me solto nisso aí. (Participante Tânia Trajano). 

O depoimento da participante vem corroborar o pensamento de hooks (2021, p. 80), 

uma vez que “[...] ao cultivar a consciência e a descolonização do pensamento, conseguimos 

as ferramentas para romper com o modelo dominador da sociabilidade humana e do desejo de 

imaginar novas e diferentes formas de as pessoas se unirem”, pois ainda vivemos em uma 

sociedade em que “a escravização e o colonialismo podem ser vistos como coisas do passado, 

mas estão intimamente ligados ao presente” (KILOMBA, 2019, p. 223).  

O sentimento que “fazia algo errado e que deveria ser mais técnica” mostra que os 

regimes brutais de silenciamento permanecem atualmente representados pela “máscara de 

flandres” que oficialmente  era usada para evitar que as pessoas africanas escravizadas 

comessem os frutos das plantações, no entanto, a sua principal função era a implementação do 

senso de mudez e de medo, haja vista que a boca enquanto lugar do silenciamento e da tortura 

simboliza  as políticas sádicas de conquista e dominação, portanto a boca enquanto lugar 

especial da fala e da enunciação, no contexto do racismo,  passa a ser o órgão da opressão que 

os brancos e brancas querem e precisam controlar e censurar (KILOMBA, 2019). 

Ainda sobre essa temática, hooks (2019, p. 38-39) declara: 

Fazer a transição do silêncio à fala é, para o oprimido, o colonizado, o explorado, e 

para aqueles que se levantam e lutam lado a lado, um gesto de desafio que cura, que 

possibilita uma vida nova e um novo crescimento. Esse ato de fala, de ‘ergue a voz’, 

não é um mero gesto de palavras vazias: é uma expressão de nossa transição de 

objeto para sujeito - a voz liberta.  

Diante do que vimos até aqui reconhecemos o quanto as aprendizagens reverberaram 

nas ações dos/das participantes, o quanto fez sentido para cada um e cada uma, por isso 

concluímos esse tópico convidando a abrir a cabeça e o coração,  

[...] para conhecer o que está além das fronteiras do aceitável, para pensar e 

repensar, para criar novas visões. Celebre um ensino que permita as transgressões - 

um movimento contra as fronteiras e para além delas. É esse movimento que 

transforma a educação na prática da liberdade. (hooks, 2013, p. 24). 
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5.1 Saberes da experiência (humanos) essenciais para a construção da Educação para a 

Paz 

 

Os sons que já reverberaram continuam a vibrar provocando ecos, variações e 

ressonâncias contínuas nesse sujeito da experiência que você é. Logo, importa fazer uso de  

[...]uma linguagem que trate de enunciar a experiência da realidade, a sua e a minha, 

a de cada um, a de qualquer um, essa experiência que é sempre singular e, portanto, 

confusa, paradoxal, não identificável. E o mesmo poderíamos dizer da experiência 

da ação, a de cada um, a de qualquer um, a que não pode ser feita senão 

apaixonadamente e em meio de perplexidade. E da experiência do saber, a de cada 

um, a de qualquer um, a que não quer ter outra autoridade que a da experimentação e 

a incerteza, a que sempre conserva as perguntas que não pressupõem as respostas, a 

que está apaixonada pelas perguntas. (LARROSA, 2019, p. 67, grifo nosso). 

Enunciar a experiência da realidade diz  respeito, portanto, à apresentação das 

reverberações, aqui nomeadas de “Saberes da experiência (humanos) essenciais para a 

construção da educação para paz”, saberes singularizados pelas ressonâncias que cada sujeito 

participante dessa pesquisa pôde nomear  e aqui organizadas para que haja possibilidade de 

apontar caminhos para construção da Educação para Paz nos espaços educativos, sem regras 

pré-estabelecidas, entretanto, apostando nos questionamentos e nas incertezas, além da 

abertura para  construir o futuro próximo possível. 

Em Larrosa (2019) o saber da experiência se dá de maneira relacional entre o 

conhecimento e a vida humana, essa vida vivida cujo sentido e as interpretações dar-se-ão em 

um saber distinto do saber científico e do saber da informação, distinta também da técnica e 

do trabalho, saber da experiência “que se adquire no modo como alguém vai respondendo ao 

que vai lhe acontecendo ao longo da vida e no modo como vamos dando sentido ao acontecer 

do que nos acontece”.  Esse saber que “não se trata da verdade do que são as coisas, mas do 

sentido ou do sem-sentido do que nos acontece” (LARROSA, 2019, p. 32).  

E continua a consideração do autor: 

Se a experiência é o que nos acontece e se o saber da experiência tem a ver com a 

elaboração do sentido ou do sem-sentido do que nos acontece, trata-se de um saber 

finito, ligado à existência de um indivíduo ou de uma comunidade humana 

particular; ou, de um modo ainda mais explícito, trata-se de um saber que revela ao 

homem concreto e singular, entendido individual ou coletivamente, o sentido ou o 

sem-sentido de sua própria existência, de sua própria finitude. (LARROSA, 2019, p. 

32). 

Por isso, continua o autor discorrendo sobre o saber da experiência compreendendo-o 

como 

[...] um saber particular, subjetivo, relativo, contingente, pessoal. Se a experiência 

não é o que acontece, mas o que nos acontece, duas pessoas, ainda que enfrentem o 
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mesmo acontecimento, não fazem a mesma experiência. O acontecimento é comum, 

mas a experiência é para cada qual sua, singular e de alguma maneira impossível de 

ser repetida. (LARROSA, 2019, p. 32). 

 

Logo, entre os saberes “recolhidos” durante a pesquisa estão: 1) Saber ouvir/escutar; 

2) Autoconhecimento; 3) Reconhecimento das humanidades; 4) Sistematização das ideias; 5) 

Vivência/Experiência, conforme diagrama que é comentado a seguir. 

 

 

Figura 23- Saberes da experiência(humanos) 

Fonte: Elaboração do autor a partir do @Canvas- 2023. 

 

Saber 1- Saber ouvir/ escutar: a experiência da escuta para além da realidade física  

Na perspectiva freireana, conforme Fischer e Lousada (2019), o ato de ouvir refere-se 

à virtude pedagógica de saber escutar. Tal virtude é indispensável ao educador/a que se 

assume progressista, exigindo deste o exercício de aprender a ouvir de tal forma que, não se 

vendo arrogantemente acima daquele com quem fala, escuta pacientemente e criticamente o 

discurso do outro. A esse respeito os depoimentos das participantes Andrea Teixeira e Tânia 

Trajano dialogam com o pensamento dos autores.    

Hoje estou muito ansiosa para falar. Refletindo que preciso, na verdade, ouvir mais. 

Realmente estou tentando pôr em prática uma das coisas mais importantes nas 

relações humanas: saber ouvir o outro, respeitar sua história, sem julgar, interferir 

e querer dar a opinião sem nem mesmo deixar o colega terminar sua fala. 

(Participante Andrea Teixeira).   
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Mais acostumada com a dinâmica, no quarto dia percebi que estava muito à 

vontade para ouvir e para compartilhar. Quanto mais se mergulha nesse tipo de 

experiência, mais ela vai aparecendo como natural. Tentar ouvir, sem julgar, sem 

querer resolver a situação. (Participante, Tânia Trajano). 

Começamos o dia retomando o que aconteceu no dia anterior. Perfeito isso. Em vez 

de ficarmos “viajando”, tentando entender o que se passou com o outro, temos a 

oportunidade de ouvir as pessoas. (Participante Tânia Trajano).  

 

Os momentos de reflexão possibilitaram que as participantes percebessem  que o 

exercício de ouvir/escutar é uma das coisas mais importantes no desenvolvimento das 

relações humanas, uma escuta livre de julgamento, sem interrupções, interseccional e sem o 

imperativo categórico de encontrar uma solução pré-estabelecida, com os deslocamentos 

possíveis, pois “somente quem escuta paciente e criticamente o outro, fala com ele, mesmo 

que, em certas condições, precise de falar a ele” (FREIRE, 1996, p. 113). 

A oportunidade de ouvir as pessoas leva a reconhecer o quão importante é a 

construção de espaços que viabilizem esses momentos. O exercício de retomada do que 

aconteceu no dia anterior é uma rememoração dos conteúdos e saberes partilhados 

anteriormente ampliando suas ressonâncias em seu fazer docente; logo, “escutar, no sentido 

aqui discutido, significa a disponibilidade permanente por parte do sujeito que escuta para a 

abertura à fala do outro, ao gesto do outro, às diferenças do outro” (FREIRE, 1996, p. 119). 

Nos próximos excertos, questões como percepção do grito do outro e o poder do 

diálogo para fortalecimento dos vínculos se presentificam nas falas da participante Iriê Prado. 

Para ela, 

[...] a vida é tão complexa que, muitas vezes, nem percebemos o outro pedindo 

socorro, ainda mais quando na educação as pessoas estão muito mais acostumadas 

a falar, explicar ou “professorar” do que em ouvir realmente. (Participante Iriê 

Prado). 

O poder do diálogo para a conquista do vínculo, da confiança, do espaço de fala e 

de segurança de quem está de fato sendo ouvido e acreditado. Muitos não podem 

encontrar isso em seus lares e, com isso, ficam cada dia mais confusos e perdidos 

sobre os seus rumos, o que gera mais respostas violentas em situações de conflitos. 

Ninguém nunca os orientou sobre como agir, ao contrário, eram cobrados, 

culpados e até mesmo violentados de inúmeras formas através de relacionamentos 

abusivos estabelecidos com quem deveria zelar, proteger, educar, amar e fortalecê-

los. (Participante Iriê Prado). 

 

Freire é categórico ao dizer que “[...] é escutando bem que me preparo para melhor me 

colocar ou melhor me situar do ponto de vista das ideias” (FREIRE, 1996, p. 120). Os hábitos 

institucionalizados no cotidiano docente muitas vezes não permitem “escutar bem”, pois 

estamos “mais acostumadas a falar, explicar ou ‘professorar’ do que em ouvir realmente”, 

além disso, “muitas vezes, nem percebemos o outro pedindo socorro”.  
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Em relação a isso a professora Rosane Borges (2022) salienta que herdamos da 

escravidão uma passividade em relação ao grito e toda sorte de dor do outro, e assim não nos 

incomodamos com a tortura contemporânea. Enquanto os/as escravizados/as eram 

torturados/as na senzala, a casa grande abafava seus gritos por meio das festas ao som de 

violinos e do piano. Esses resquícios da colonialidade fazem com que não suportemos o grito 

da morte. Portanto, para que minimamente eu possa suportar o “grito” desse educando/a é 

necessário que haja o reconhecimento de sua humanidade e que seja visto como gente em sua 

plenitude, potência, fragilidades e debilidades (sobre o reconhecimento das humanidades 

retomaremos adiante no “Saber 3”). 

Assim, nesse trabalho buscamos apresentar a possibilidade do desenvolvimento de 

uma escuta pedagógica enquanto ferramenta de ação e valorização dos sujeitos que existem e 

coexistem em um mundo cruel e frio, tendo em consideração que 

É preciso e até urgente que a escola vá se tornando um espaço escolar acolhedor e 

multiplicador de certos gostos democráticos, como o de ouvir os outros, não por 

puro favor, mas por dever, o de respeitá-los, o da tolerância, o do acatamento às 

decisões tomadas pela maioria a que não falte, contudo, o direito de quem diverge de 

exprimir sua contrariedade.  (FREIRE, 1995, p. 89, grifo nosso). 

É urgente que essa escola sonhada pelo educador Paulo Freire se concretize, que esse 

espaço acolhedor e multiplicador seja o lugar para pautarmos nossas ações a partir dos “certos 

gostos democráticos”, das decisões coerentes com a teoria e a prática, acolhendo as escutas 

em uma realidade plural e multifacetada, pois “todo saber humano tem em si o testemunho do 

novo saber que já anuncia. Todo saber traz consigo sua própria superação” (FREIRE, 2021a, 

p. 35).  

Saber 2- Autoconhecimento: uma relação reflexiva consigo  

 

Em Freire (1996) é próprio da experiência vital o inacabamento do ser ou a sua 

inconclusão, no entanto, esse inacabamento só é consciente entre homens e mulheres que na 

busca por uma mudança perscrutam os caminhos do desenvolvimento intelectual, físico, 

espiritual, emocional, estético e político, ou seja, um desenvolvimento holístico e integral. 

Assim, “a consciência do mundo e a consciência de si como ser inacabado necessariamente 

inscrevem o ser consciente de sua inconclusão num permanente movimento de busca” 

(FREIRE, 1996, p. 57). Portanto, os/as participantes reconhecem no autoconhecimento outros 

possíveis para transformação de si, aqui compondo um dos “Saberes da experiência 

(humanos) essenciais para a construção da educação para paz”. 

De acordo com Larrosa (1994, p. 59),   



150 
 

O autoconhecimento é algo assim como um voltar o olho da mente para dentro. 

Haveria assim uma espécie de percepção interna que se produziria ao voltar o olhar, 

este olhar que normalmente está dirigido às coisas exteriores, para si mesmo. Em si 

próprio haveria "coisas" que se fazem visíveis ao se lhes prestar atenção, ao dirigir a 

elas o próprio olhar. 

 

Nessa sociedade da pressa e do automatismo, prestar atenção é algo quase impossível, 

embora seja muito necessário para essa percepção interna de si que os participantes 

sinalizaram como reverberações em suas ações. Sobre isso lemos nos excertos a seguir: 

O autoconhecimento é um movimento tão rico e, ao mesmo tempo, difícil de 

encarar, um caminho sem volta, onde olhamos para dentro de si mesmo, que 

deixamos de fazer, por uma vida cheia de cobranças e tarefas. (Participante Mayra 

Bressanin, grifo nosso).  

Foi um dia de ansiedade, porque é preciso olhar para si e se rever para enxergar as 

próprias contradições. Não para saber como se desfazer delas, mas para saber lidar 

com elas de forma mais consciente e dialógica.  (Participante Danilo Prado 

Ramos).  

O autoconhecimento é de suma importância para enfrentar seus próprios medos. Só 

assim podemos começar a fazer a diferença na vida do irmão e da irmã. 

(Participante, Marco Aurélio). 

Conhecer a si mesmo é basicamente ser capaz de utilizar a própria capacidade de 

observação, introspecção e exploração tencionando identificar as características pessoais, e 

assim obter informações sobre nós para nos autodescrevermos, nos revendo, enfrentando 

nossos medos e revendo nossas próprias contradições “nesse caminho sem volta”, ou seja,  

O autoconhecimento não é, pois, um problema exclusivo de pensamentos e 

descobertas de traços sobre nós mesmos, mas algo muito mais dinâmico e complexo. 

Sobretudo, porque, como seres humanos, não somos, apenas estamos sendo 

permanentemente, atuando continuamente de forma interativa, reconstrutiva e 

autoeco-organizadora com os contextos aos quais estamos acoplados. E são estes 

processos interativos e reconstrutivos, nos quais intervêm nossas emoções, que dão 

origem a essa maneira peculiar de nos manifestarmos em cada situação e que vai, 

pouco a pouco, possibilitando não somente as regularidades que configuram nosso 

original modo de ser, mas, também, nossas tendências a atuar de uma determinada 

maneira. (BATALLOSO, 2012, p. 159).  

Não somos seres estáticos prontos, somos transformados/as permanentemente nos 

reconstruindo enquanto seres em nossas humanidades possibilitando reorientação dos nossos 

comportamentos e desejos. Isso fica melhor evidenciado nos depoimentos seguintes. 

[...] Eu acho que o olhar para nós, aquela semana toda, aquela vivência toda. Eu 

fui buscando entender. O título já chamava bastante atenção. eu preciso buscar isso 

pra trazer isso pra escola, pra trazer pra sala de aula, mas só que o que eu 

encontrei lá? Eu encontrei que eu precisava dessa transformação em mim. Foram 

os processos circulares e todo autoconhecimento que aquela semana foi me 

proporcionando e que continua. Isso é um processo contínuo mesmo, foi muito 

relevante porque é algo que sem eu saber, eu buscava. Eu buscava essa 

transformação primeiro em mim, eu só não sabia que a transformação primeiro 

precisa acontecer na gente com a gente pra que a gente possa transformar a nossa 

volta, né? O processo não para.  (Participante Andrea Teixeira). 
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[...]Não dá pra você fazer processo circular se você não passar por esse curso. Por 

que eu digo isso? Porque você precisa olhar pra dentro de você. [...] E o curso nos 

proporciona isso, né? Você olha pra dentro de si e você se reconhece, reconhece as 

suas dificuldades e assim, você vai tentar reparar ou até curar [...]. (Participante 

Mayra Bressanin). 

[...] Compreendi que só a partir do autoconhecimento é que se adquire o 

autocontrole que propiciará real qualidade de vida nos tempos atuais. Não que o 

ódio e a raiva deixaram de existir dentro de cada um, mas a forma de lidar com 

esses sentimentos destrutivos é que fará um novo sentido em nossas vidas. 

(Participante Iriê Prado). 

Novamente, ressaltamos a potência dos Processos Circulares que permitiu às 

participantes um olhar interno e um “mergulho” dentro de si oportunizando ainda, reconhecer 

as dificuldades, pensar em reparação e a possibilidade de cura em um deslocamento 

continuum, pois “o autoconhecimento é, sem dúvida, um caminho terapêutico que nos ajuda 

não somente a resolver nossos conflitos, mas também a viver mais harmoniosamente e 

plenamente o presente, facilitando-nos um caminho de sossego, serenidade e autorrealização” 

(BATALLOSO, 2012, p. 161). Dessa maneira, em sua incompletude as participantes 

buscaram entender os caminhos para uma real qualidade de vida; portanto,  

Conhecer a si mesmo é, em realidade, um processo de cura e de saneamento 

interior permanente, cura que se realiza quando somos capazes de descobrir nossos 

condicionamentos e nos liberar-nos deles, porque, embora os desejos sejam, sem 

dúvida alguma, uma importante fonte de motivações que proporciona energia e 

sentido a nossa conduta, em realidade, também nos conduz a uma cadeia 

interminável de insatisfações geradoras de sofrimentos em todas as suas formas. 

(BATALLOSO, 2012, p. 161, grifo nosso). 

Reconhecemos que esse caminho do autoconhecimento se faz ao longo da vida e cada 

educador e educadora deverão projetar esse futuro próximo de um viver que traga a 

investigação pessoal como mote, sendo que   

essas coisas que existem dentro de mim são de alguma forma privadas, só eu posso 

vê-las, só eu tenho acesso a elas embora, isso sim, possa comunicá-las e ‘torná-las 

visíveis para os outros’, através de algum procedimento, linguístico ou não, de 

exteriorização (LARROSA,1994, p. 59-60). 

Saber 3- Reconhecimento das humanidades: ser humano em um mundo desumano 

Retomando Freire, para quem “Ensinar exige querer bem aos educandos”, cabe buscar 

uma abertura ao querer bem, afirmando meu compromisso de exercer um fazer docente 

humano, no qual a afetividade não me assusta e seja possível expressá-la sem receio ou medo. 

A capacidade de o ser humano se enxergar em outra pessoa ou reconhecer as suas 

humanidades oportuniza um aprendizado em permanente integração porque a educação como 

uma prática especificamente humana, jamais deverá ser “[...] uma experiência fria, sem alma, 

em que os sentimentos e as emoções, os desejos, os sonhos devessem ser reprimidos por uma 

espécie de ditadura racionalista” (FREIRE,1996, p. 145). 
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A capacidade de reconhecimento que buscamos aqui não é simplesmente de uma 

identificação simplista, ou meramente reconhecer algumas semelhanças do meu 

interlocutor/a, preciso dar-lhe o devido respeito e admitir que sou tão vulnerável quanto 

ele/ela o é. O reconhecimento dessa humanidade, da existência da sua dignidade e identidade 

faz com que construamos uma humanidade comum viável para todos os corpos. Desta 

maneira, “se fomos capazes de nos enxergar em outras pessoas, nossa experiência no mundo 

será inevitavelmente mais rica, mais gentil e mais unida. Se olharmos para outros e nos 

vermos refletidos neles, inevitavelmente os trataremos melhor” (NGOMANE, 2022, p. 19). 

Essa ideia é corroborada pelo que lemos nos depoimentos que seguem: 

[..] é necessário sermos professores capazes de um olhar humano e de enxergar 

cada aluno como um indivíduo único, com suas diversas potencialidades a serem 

desenvolvidas e que muitas vezes são suprimidas em detrimento de uma formação 

técnica e de um ensino fragmentado. (Participante Andrea Teixeira). 

Essa troca de experiências é muito valiosa. Primeiro, pela identificação. Perceber o 

outro, ver que somos muito mais parecidos do que imaginamos. (Participante Tânia 

Trajano).  

Desta maneira, expor que a capacidade de olhar de  cada estudante deve ser algo 

singular, isto por que partilhar os saberes construídos ao longo da vida tem seu valor, ou seja, 

há uma identificação quando percebemos as nossas semelhanças ao invés de atentarmos nas 

diferenças, pois somos semelhantes enquanto espécie que habita esse espaço, portanto nossas 

identidades não são separadas dos processos de luta por reconhecimento, pois “estamos 

envolvidos em uma troca recíproca, uma troca que nos desloca de nossas posições, de nossas 

posições como sujeitos, e nos permite ver que a própria comunidade requer o reconhecimento 

de que estamos todos, de maneiras diferentes lutando por reconhecimento” (BUTLER, 2019a, 

p. 65).  

Valendo-nos dos ensinamentos da ética filosófica Ubuntu
58

, temos a partir daí 

viabilidades para tecer as relações das pessoas consigo e com as outras, entendendo “ubuntu 

como uma maneira de viver, uma possibilidade de existir junto com outras pessoas de forma 

não egoísta, uma existência comunitária antirracista e policêntrica” (NOGUEIRA, 2011, p. 

147), pois, 

                                            
58

 “Nesse sentido - o ubuntu - de base filosófica africana - constitui-se como categoria epistemológica e 

ontológica do pensamento dos grupos africanos que falam línguas bantas. Trata-se de uma concepção que 

aglutina interfaces filosóficas, culturais, éticas e políticas, projetando, em sua essência, os princípios da partilha 

e do cuidado mútuo. Na filosofia ubuntu, essas premissas têm primazia em relação à preocupação individualista 

com a acumulação de riquezas, visto que mais do que um provedor de valores, o indivíduo deve ser 

compreendido como o valor básico e principal dentre todos os valores. Isso significa que no conflito entre a 

riqueza e a preservação da vida, esta deve sempre figurar em primeiro plano” (VAZ; RAMOS, 2021, p. 297, 

grifo das autoras). 
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[...]ser um humano é afirmar sua humanidade por reconhecimento da humanidade de 

outros e, sobre estas bases, estabelecer relações humanas com os outros. Ubuntu, 

entendido como ser humano (humanidade); um humano, respeitável e de atitudes 

cortesas para com outros constitui o significado principal deste aforismo. 

(RAMOSE, 1999, p. 3). 

Um dos elementos já apontado nesse trabalho e que contribui para o reconhecimento 

das humanidades é o momento da partilha das nossas histórias nos Círculos (CP); mesmo que 

sejam histórias de dores, imperfeitas, e de luta do nosso cotidiano, é possível fazer potentes 

conexões. No excerto que segue a participante reconhece a importância das histórias nessa 

interconexão e reconhecimento: 

Como é importante a escuta, e aprender que a nossa história não é mais nem menos 

importante que a dos outros. Pensar assim seria arrogância de nossa parte. Cada 

um tem sua história, suas alegrias e dores. Cada história tem sua importância. [...] 

estamos aqui conectados, porque o que nos conecta são nossas histórias e nossas 

histórias se organizam nesse mundo como uma colcha de retalhos. Todos nós somos 

um pouco do outro. (Participante, Andrea Teixeira).  

Nesse diálogo, “não um sem os outros, mas ambos em permanente integração” 

(FREIRE, 2005, p. 41), nessa integração nos organizamos, e eu também reconheço a minha 

própria humanidade desfrutando das possibilidades de um viver ético e justo, ciente de que 

“nem todos os atos de conhecer são atos de reconhecimento, embora não se possa afirmar o 

contrário: uma vida tem que ser inteligível como uma vida, tem de ser conformar a certas 

concepções do que é a vida, a fim de se tornar reconhecível” (BUTLER, 2017, p. 21, grifo da 

autora). 

O próximo excerto leva-nos a relembrar um dos recursos didáticos, as imagens de 

reproduções de obras de arte usadas no processo formativo para criar e oportunizar um 

ambiente de aprendizagem potente. Logo, de maneira intencional, as reproduções provocaram 

deslocamentos e percepções outras do mundo, assim contribuindo na constituição desse 

sujeito participante da ação formativa. A propósito, Vygotsky (2001, p. 234) atesta que 

Uma obra de arte vivenciada realmente pode ampliar nossa opinião sobre certo 

campo de fenômenos, obrigar-nos a observá-lo com novos olhos, generalizar e 

reunir fatos por vezes totalmente dispersos. Como toda vivência intensa, a vivência 

estética cria um estado muito sensível para as ações posteriores e, naturalmente, 

nunca passa sem deixar marcas em nosso comportamento.  

Logo, a “vivência intensa e a vivência estética” fizeram surgir marcas, aqui também 

nomeadas de “reverberações”, a partir da abertura e entrega da participante Mayra Bressanin. 

A participante assim se expressa:  

As reflexões começaram a surgir sob cada obra escolhida. Confesso que nunca fui 

ligada à arte e também não tive oportunidade desse contato, mas aquelas fotos me 

envolveram demais e me fizeram pensar que, por ser uma mulher branca, sou cheia 

de privilégios. Eu comentei que posso me sensibilizar, posso virar feminista, posso 

lutar pelos direitos de uma mulher negra, mas nunca sentirei na pele o que é ser 
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olhada de uma forma violenta, apenas porque é negra. [...] sou sim uma mulher 

branca que recebeu privilégios de uma sociedade hipócrita. (Participante, Mayra 

Bressanin)
59

.  

 

Figura 24-   Roda de conversa” do que a imagem é capaz?”. Janeiro de   2019. Da esquerda para direita: Mayra 

Bressanin, Danilo Prado e Iriê de Souza 

Fonte: Núcleo Nelson Mandela. 

 

Nessa compreensão, “é possível criar ações para estimular o olhar crítico, sensível e 

comprometido tendo o amparo das imagens na intermediação desse processo” 

(ALEXANDRINO, et al., 2022, p. 210). A partir do olhar para aquele que está diante de mim 

e que às vezes não sabemos quem é, mas precisa do meu reconhecimento para que sua 

humanidade também seja reconhecida, os vínculos são construídos e fortalecidos. 

Semelhantemente, 

Quando somos afetados pelo sofrimento dos outros, não é apenas porque nos 

colocamos em seu lugar ou porque eles usurpam o nosso lugar; talvez se trate de um 

momento no qual uma determinada ligação nevrálgica é evidente e eu me torno de 

alguma maneira implicado em vidas que claramente não são como a minha. E isso 

                                            
59

 “É recente a discussão que problematiza o papel do branco nas relações raciais do mundo e em particular do 

Brasil. Embora o tema já tenha sido abordado no início do século XX por proeminentes pesquisadores da 

temática racial, como Frantz Fanon, e o não menos importante Alberto Guerreiro Ramos, os estudos sobre a 

branquitude só ganham verdadeiro destaque a partir dos anos 90, tendo os Estados Unidos como centro da 

abordagem. Denominado critical whiteness studies, traduzido como estudos críticos da branquidade, a literatura 

norte-americana aponta para uma teoria que se propõe a discutir, grosso modo, o lugar de vantagem estrutural 

ocupado pelo branco nas sociedades que são estruturadas pela dominação racial” (MOREIRA, 2014, p. 74). Para 

Cardoso (2014, p. 17, grifo nosso).), “ser branco significa mais do que ocupar os espaços de poder. Significa a 

própria geografia existencial do poder. O branco é aquele que se coloca como o mais inteligente, o único 

humano ou mais humano. Para mais, significa obter vantagens econômicas, jurídicas, e se apropriar de territórios 

dos Outros. A identidade branca é a estética, a corporeidade mais bela. Aquele que possui a História e a sua 

perspectiva”. Em Leão (2020, p. 20, grifo nosso), “o branco é modelo estético dentro das sociedades colonizadas 

por ele, referenciando o padrão de beleza, poder, sucesso, força e positividade dentro de uma cultura comercial 

que vende a figura do branco como ser humano, sem precisar defini-lo como pessoa racializada. A família 

branca, que aparece na propaganda de margarina como modelo de família tradicional tomando café da manhã, 

não causa tanto impacto ou estranheza ao público consumidor, quanto causaria uma família negra veiculada na 

mídia para vender aquele mesmo produto, pois o modelo estético comercializável é baseado em pessoas 

brancas”. 
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acontece até mesmo quando não sabemos os nomes daqueles que nos fazem um 

apelo ou quando nos esforçamos para pronunciar um nome ou falar uma língua que 

nunca aprendemos. (BUTLER, 2019b, p. 132).   

Portanto, enquanto sujeito implicado em vidas que não são como a minha, de maneira 

coletiva conseguiremos construir possibilidades de uma educação mais humana, mesmo em 

um mundo desumano que é. Desta maneira, mais um convite para que o/a leitor/a “abra os 

olhos e encare seus semelhantes. Poderemos nos reconhecer em todas as pessoas ao nosso 

redor se tentarmos encontrar uma conexão. Sempre existe uma, principalmente onde menos 

esperamos” (NGOMANE, 2022, p. 19). 

Saber 4- Sistematização das ideias: a partilha dos saberes vividos 

Paulo Freire indica que “ensinar exige segurança, competência profissional e 

generosidade”. E nesse trabalho entrelaçamos aproximações com a “sistematização das 

ideias”, mais um dos nossos “Saberes da experiência (humanos) essenciais para a construção 

da educação para paz”.  Freire reitera que “o professor que não leve a sério a sua formação, 

que não estude, que não se esforce para estar à altura de sua tarefa não tem força moral para 

coordenar as atividades de sua classe” (FREIRE, 1996, p. 92). 

Portanto, organizar os conteúdos, rever percursos e sequências de ensino, exige de 

cada um de nós uma organização das ideias, e isto é fazer uma sistematização, uma ordenação 

para que cheguemos ao objetivo final. Nos excertos que seguem apresentamos os desejos 

expressos dos/as cursistas:  

Ao organizar as ideias, resgatamos o que vivemos, reelaboramos a experiência. 

(Participante Tânia Trajano). 

[...]Formulei uma leitura didática do curso. Daqui em diante será necessário 

aplicar, criticar, estudar e rever o que for feito na minha (tua?) escola. 

(Participante, Danilo Prado).  

[...]E o que espero é que consigamos aplicar ao menos parte do que aprendemos em 

nossas vidas e em nosso trabalho com coletivos, sejam escolas, ONGs ou qualquer 

lugar desse mundo que pudermos pensar na paz, na busca por construir ambientes 

menos hostis e mais harmônicos. (Participante Andreia Teixeira). 

Percebemos aí que a/o participante ao “formular” uma leitura do curso, procurou 

aplicar os saberes apropriados; ademais, a participante Andrea nutre o desejo de que em 

“qualquer” lugar de produção de conhecimento seja possível a experimentação de um fazer 

cujos pressupostos sejam balizados no campo da Educação para Paz. Desta forma, 

Ensinar, aprender e pesquisar lidam com esses dois momentos do ciclo 

gnosiológico: o em que se ensina e se aprende o conhecimento já existente e o em 

que se trabalha a produção do conhecimento ainda não existente. A “dodisciência” – 

docência-discência – e a pesquisa, indicotomizáveis, são assim práticas requeridas 

por estes momentos do ciclo gnosiológico. (FREIRE, 1996, p. 28, grifo nosso). 
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No momento em que o/a educador/a trabalha a produção do conhecimento ou 

sistematiza as ideias, faz com que seja compartilhada com a comunidade escolar e demais 

atores sociais, visto que “[...] a experiência não é o caminho até um objetivo previsto, até uma 

meta que se conhece de antemão, mas é uma abertura para o desconhecido, para o que não se 

pode antecipar nem ‘pré-ver’ nem ‘pré-dizer’” (LARROSA, 2019, p. 34). 

Seguindo as análises, as participantes Andrea Teixeira e Mayra Bressanin apontam:  

As reflexões de hoje são: como compartilhar tudo o que estou aprendendo aqui, 

como não deixar só comigo? (Participante Andreia Teixeira.). 

Ocorreu uma reflexão durante a aula sobre como muitas vezes queremos que os 

alunos tenham determinado comportamento, que nós, como educadores, não temos 

ainda, não aprendemos. [...]Precisamos ir além dos livros, escutar as histórias, 

aprender com o outro, com intuito de construir através do outro; precisamos 

compartilhar, estabelecer vínculos mais fortes, com confiança e amor. (Participante 

Mayra Bressanin). 

A esse propósito, “ensino porque busco, porque indaguei, porque indago e me indago. 

Pesquiso para constatar, constatando, intervenho, intervindo educo e me educo. Pesquiso para 

conhecer o que ainda não conheço e comunicar ou anunciar a novidade” (FREIRE, 1996, p. 

29).  A necessidade das participantes em buscar elementos para compartilhar o que 

aprenderam é um romper para além do óbvio, visto em muitas propostas de ensino; por isso a 

necessidade de ir “além dos livros” nos mostra a importância do educador e da educadora 

organizarem seus saberes e sistematizarem as suas ideias. Isso quer dizer que “quanto mais 

penso sobre a prática educativa, reconhecendo a responsabilidade que ela exige de nós, tanto 

mais me convenço do dever nosso de lutar no sentido de que ela seja realmente respeitada” 

(FREIRE, 1996, p. 96).  

Saber 5- Vivência/experiência:  a elaboração do vivido 

Continuando em Freire (1996) buscamos diálogo em outro saber importante da 

experiência educativa, ou seja: “Ensinar exige apreensão da realidade”. Freire assim pontua: 

Mulheres e homens, somos os únicos seres que, social e historicamente, nos 

tornamos capazes de apreender. Por isso, somos os únicos em que aprender é uma 

aventura criadora, algo por isso mesmo, muito mais rico do que meramente repetir a 

lição dada. Aprender para nós é construir, reconstruir, constatar para mudar, o que 

não se faz sem abertura ao risco e à aventura do espírito. (FREIRE,1996, p. 69, 

grifos do autor). 

Enquanto sujeito singular/plural que somos, esse processo de aprender é uma aventura 

criadora construindo e reconstruindo saberes para mudar e intervir no mundo, sendo a 

“Vivência/experiência” o nosso último saber que compõe os “Saberes da experiência 

(humanos) essenciais para a construção da educação para paz”. Portanto, “não há 

compreensão (apreensão) de algo sem a experiência disso, sem que se pratique o que se diz. A 
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realidade lá fora passa a ser então apreendida, na medida em que é vivenciada” 

(GUARESCHI, 2019, p. 51). 

Consoante entende Barbier (2018), a vivência não é algo inseparável nosso curso da 

atividade, ela se dá na e pela atividade; além disso, a elaboração da experiência recolhe/colhe 

lições e sabedorias do passado ou do tempo presente para as ações posteriores. “É na ocasião 

dos eventos e afetos que ocorrem na vivência que se desenvolvem as atividades mentais de 

elaboração da experiência. Essas atividades mentais constituem uma nova vivência e elas têm, 

muitas vezes, o efeito de mudar o engajamento do sujeito na sua atividade” (BARBIER, 2018, 

p. 100). Diante disso, os excertos que seguem ilustram de maneira significativa o pensamento 

do autor. 

[...]a gente precisa ter a vivência pra poder ter um aspecto da aprendizagem mais 

potente, mais latente, né? isso foi tão marcante pra mim que depois eu entro pra 

fazer um curso como esse da Pós e fiquei na expectativa, pô, esse vai ser um troço 

louco, vai ser semelhante (risos)...aliás, o curso do Samuel, da Andréia, da Regina, 

da Vanessa.  (Participante Danilo Prado). 

[...]Porque pra mim, o curso nunca acabou. O curso é uma vivência. É a vida. 

Então, não para. Tem uma sala de aula, como professor, como aluno, pra mim, eu 

acho que estou vivenciando isso o tempo inteiro. (Participante Danilo Prado). 

O participante afirma que o curso é a “vida”; além disso, para ele, é preciso que 

tenhamos a vivência para que os aspectos da aprendizagem sejam algo potente, algo que 

marcou a sua vida, já que “o primeiro momento de transformação de uma vivência em 

experiência inicia-se quando prestamos atenção no que se passa em nós e/ou na situação na 

qual estamos implicados, pela nossa simples presença” (JOSSO, 2004, p. 73, grifo da autora).    

Ao vivenciar no cotidiano as sabedorias e lições apropriadas nesse percurso formativo, 

Danilo confirma que as aprendizagens reverberaram em suas ações e vida, aqui nomeadas de 

“saberes”, pois, “[...]o saber da experiência sublinha, então, sua qualidade existencial, isto é, 

sua relação com a existência, com a vida singular e concreta de um existente singular e 

concreto. A experiência e o saber que dela deriva são o que nos permite apropriar-nos de 

nossa própria vida” (LARROSA, 2019, p. 33, grifo nosso).   

Nessa perspectiva, continua o autor: 

A vida, como a experiência, é a relação com o mundo, com a linguagem, com o 

pensamento, com os outros, com nós mesmos, com o que se diz e o que se pensa, 

com o que dizemos e o que pensamos, com o que somos e o que fazemos, com o que 

já estamos deixando de ser. (LARROSA, 2019, p. 74). 

Conforme seguimos, no excerto que segue veremos um certo incômodo inicial ao 

reconhecer que o percurso formativo seria vivencial e teórico, no entanto, a participante 

destaca o aspecto positivo ao chegar ao final dessa vivência/experiência:   
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O que foi mais importante pra mim foi justamente o que eu mais odiei no começo: o 

fato de ser uma vivência. No primeiro dia, pensei: poxa, não queria vivência, mas, 

ok, vamos encarar, né? E no final foi muito bom, foi o que conectou as pessoas. 

(Participante Tânia Trajano).  

Como já apontamos nesse trabalho, os processos formativos em sua maioria são 

organizados, inspirados em modelos bancários, conteudistas, causando certo “desconforto” ao 

modelo que venha romper com a padronização imposta pela academia. Logo, “a vivência é o 

objeto da elaboração da experiência, não é o conteúdo” (BARBIER, 2018, p. 100). A 

participante ao refletir e elaborar esse momento reconhece como “bons” os desdobramentos 

da vivência, que foram elaborados tornando-se uma experiência conectando pessoas e suas 

singularidades/pluralidades, isto porque “a vida é a experiência da vida, nossa forma singular 

de vivê-la. Por isso, colocar a relação educativa sob a tutela da experiência (e não da técnica, 

por exemplo, ou da prática) não é outra coisa que enfatizar sua implicação com a vida, sua 

vitalidade (LARROSA, 2019, p. 74). 

Não há possibilidade de planejar/elaborar um percurso dessa natureza sem levar em 

conta o sujeito holístico e integral que somos. Desta maneira, esse saber apontado na pesquisa  

[...]não está, como o conhecimento científico, fora de nós, mas somente tem sentido 

no modo como configura uma personalidade, um caráter, uma sensibilidade ou, em 

definitivo, uma forma humana singular de estar no mundo, que é por sua vez uma 

ética (um modo de conduzir-se) e uma estética (um estilo). (LARROSA, 2019, p. 

32). 

Prosseguindo com a análise dos excertos da participante Tânia Trajano, veremos a 

importância e a possibilidade de nomear as emoções e sentimentos que nos sucedem ao longo 

de nossa caminhada.  

[...] Pessoalmente, sinto que o sentimento de raiva que tem me acompanhado não 

está baseado numa simples disputa eleitoral, num debate entre direita e esquerda. 

Tem a ver com o tratamento recebido durante toda a vida, que hoje reconheço com 

mais clareza. Interessante como a experiência do curso despertou esse tipo de 

consciência. Reconhecer a raiva, localizar de onde ela vem. Nesse sentido, será que 

todo comportamento agressivo é ruim? Entendo que existem outros caminhos, 

porém, não podemos confundir isso com aceitação, comodismo, resignação. 

(Participante, Tânia Trajano). 

Em janeiro de 2019, ocasião do início do curso, tomava posse o 38º presidente do 

Brasil, momento que trouxe para algumas pessoas um sentimento de medo, indignação e 

dúvida quanto à garantia dos poucos direitos adquiridos a duras penas e às constantes lutas 

travadas ao longo da história e que naquele momento viam-se ameaçados. Para a participante, 

a experiência do curso permitiu que a raiva fosse reconhecida, nomeada, localizada, levando-a 

a pensar em possíveis caminhos para que não se resignasse, não se acomodasse ou apenas 

aceitasse o curso da história como algo dado e finito, uma vez que, segundo Freire (1996, p. 

75),  
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[...]tenho o direito de ter raiva, de manifestá-la, de tê-la como motivação para minha 

briga tal qual tenho o direito de amar, de expressar meu amor ao mundo, de tê-lo 

como motivação de minha briga porque, histórico, vivo a História como tempo de 

possibilidade e não de determinação.  

Ao verbalizar que a experiência “despertou” uma nova consciência, reconhecemos que 

os desdobramentos das reverberações para a participante se relacionam de certo modo com a 

teoria e os teóricos estudados durante o percurso formativo; e a esse respeito hooks (2013) 

afirma que recorreu à teoria devido às dores sofridas de maneira intensa, visualizando ali o 

lugar da cura, ou seja, 

Cheguei à teoria, porque estava sofrendo, a dor dentro de mim era tão intensa que eu 

não poderia continuar vivendo. Cheguei à teoria desesperada, querendo 

compreender, querendo entender o que estava acontecendo ao meu redor. Acima de 

tudo, cheguei à teoria porque queria fazer a dor ir embora. Eu vi, na teoria, um local 

para a cura. (hooks, 2013, p. 83). 

 

Ante o exposto, concluímos esse tópico reconhecendo o engajamento dos/das 

participantes dessa pesquisa, entendendo que as sabedorias extraídas ao longo da vivência e 

da elaboração da experiência no percurso formativo contribuirão para o fomento e a 

materialização da Cultura de Paz e da Educação para a Paz nos espaços educativos, pois, 

como afirma Freire (1996, p. 52), “sei que as coisas podem até piorar, mas sei também que é 

possível intervir para melhorá-las”. 

5.2 Educação para paz: percepções e vozes dos/as educadores/as que ressoa e ecoa nos 

lugares im(possíveis) de habitar 

Guimarães (2011) afirma que a educação para a paz é um campo aberto onde não há 

lugar para restrições ou qualquer tentativa de redução, resumo ou de compartimentá-la em um 

conceito fechado, salientando que  

[...] qualquer tentativa de resumir a educação para a paz a apenas uma tradição, sem 

ao menos acenar para a possibilidade do diferente e do distinto, poderá provocar 

uma obstrução do processo de cercamento dessa realidade. Talvez se tenha mesmo 

de falar em educações para a paz, como recurso para referir-se a essa pluralidade que 

a constitui. (GUIMARÃES, 2011, p. 320). 

Na busca pela efetivação da EP há um desejo que encontremos os lugares 

im(possíveis) para habitarmos, e com esse entendimento buscamos dar sentido às vozes dos/as 

participantes quanto à identificação e à concepção de Educação para Paz desenvolvida 

durante a sua vivência e experiência no curso, sem a necessidade de uma padronização, mas 

como contribuições para lermos o mundo com as lentes possíveis para a plena concretização 

da Cultura de Paz. Assim, 
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A educação para a paz tem aparecido como um instrumento importante para a 

concretização de uma cultura de paz, emergindo na interlocução da comunidade 

internacional, não apenas como uma nova área de pesquisa ou um campo relevante, 

mas como expressividade da ideia de bem, onde se joga a própria questão do sentido 

da humanidade e da finalidade da educação. (GUIMARÃES, 2011, p. 22, grifo 

nosso). 

Ao perguntar aos cursistas se a concepção de Educação para a Paz trouxe 

contribuições para sua história, para suas relações e sua leitura de mundo, ouvimos: 

[...] eu preciso ser agente responsável por essa paz. Tudo começa comigo. Sempre 

começa comigo!  [...] A gente olha pra dentro de nós mesmos e olhando pra dentro 

de nós, a gente consegue olhar pro outro. Olhando pro outro, a gente entende 

Educação para Paz. (Participante Andrea Teixeira). 

Reconhecemos no excerto acima uma percepção de Educação para Paz como uma 

concepção que fomenta a autorresponsabilização diante do que acontece na sociedade, eu 

como protagonista dessa ação, responsável pela existência coletiva de uma vida que precisa 

ser vivida. Essa ideia corrobora o “saber da experiência (humano) – Reconhecimento das 

humanidades: ser humano em um mundo desumano”, o Saber 3, visto anteriormente. Dessa 

maneira, entende-se a “Educação para a Paz como um processo dirigido tanto aos indivíduos 

como à sociedade para que atuem conforme os princípios contidos na Declaração Universal 

de Direitos Humanos [...]” (RAYO, 2004, p. 98), respeitando, resguardando e salvaguardando 

em suas singularidades  a dignidade humana de toda a existência, e “[...] em favor do 

desenvolvimento sustentado dos povos, da proteção e da conservação do meio ambiente, da 

aspiração e da ação em prol do desarmamento, do fortalecimento da convivência social e da 

solução não-violenta dos conflitos” (RAYO, 2004, p. 98). 

Já para outro participante, 

A palavra que me vem à cabeça é a questão da alteridade. A contribuição de vocês 

em tudo que a gente vivenciou, esse nós; que deixa de ser um grupo que está só 

exterior e passa a ser um grupo do qual eu faço parte e claro, o eu, que tem essa 

dinâmica de olhar pra si nesse contexto. Até o modo de falar, né? Você vai falar e 

fala: a gente faz isso. (Participante Danilo Prado). 

Nesse excerto, o participante aponta a alteridade e a coletividade como percepção da 

Educação para Paz; entretanto para Rayo (2004, p. 116, grifo nosso), “atualmente, um 

elemento de modernização da sociedade é aquele que requer e implica reconhecer a 

alteridade, sua diversidade cultural e sua trama intercultural, ou seja: que os cidadãos sejam 

capazes de reconhecer a existência do “outro” como sujeito de direitos iguais e inalienáveis 

[...]”.   

A alteridade parte do reconhecimento do outro em sua singularidade e subjetividade, 

haja vista que cada ser é único. Portanto, para Souza e Brasil (2023, p. 7), inspiradas na 
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filosofia levinasiana, consideram que quando uma pessoa se dirige a outra, seu rosto constitui 

sua própria alteridade, isso por que a vivência da alteridade ocorre quando se contempla o 

outro e se reconhece que ele é uma pessoa, que também tem sentimentos, dores, angústias, 

esse outro possui semelhanças e não igualdade. Sua contemplação tem mais significado do 

que apenas uma silhueta no horizonte luminoso. O outro é visto como socialidade, rosto e 

palavra.   

Danilo continua: 

[...] Então, eu acho que é essa dinâmica de saber se construir nesse processo e 

entender que também estou sendo construído por outras pessoas nesse processo. E 

que as outras pessoas também estão se construindo comigo nessa relação. E o que 

eu preciso é estar aberto a afetividade. É ter essa solidariedade. Me ver com os 

outros e não me ver nos outros. Me ver com os outros, com as outras pessoas. Eu 

acho que é isso. (Participante Danilo Prado). 

Essa construção dinâmica e fluída se dá diariamente na coletividade, aberta aos afetos 

construídos nessa relação, cujo reflexo do Outro em mim se torna um “Nós”.  Podemos 

observar que essa maneira de cuidado e cuidar que se presentifica no excerto do participante, 

vem ao encontro do conceito de EP conforme compreende Rabbani (2019, p. 534): 

Educar para a paz é cuidar do educando, enquanto reconhecemos, mais além de suas 

necessidades e apesar de suas características e limitações particulares, suas 

capacidades para fazer as pazes e convidá-lo para o diálogo. Na medida em que o 

educando participa do diálogo, está exercendo o mesmo reconhecimento em relações 

aos seus interlocutores e expandindo sua capacidade de cuidar ao escutar, perguntar 

e responder a qualquer interlocutor que o interpele. 

Assim, reconhecemos uma EP com elementos que possibilitem que cada sujeito 

participe da vida plena, democrática exercendo seu direito à fala e à escuta, reconhecendo nas 

interlocuções com seus semelhantes que são capazes de estabelecer uma negociação entre 

quem fala e quem escuta/falantes e seus interlocutores, pois “nessa dialética aquelas/es que 

são ouvidas/os são também aquelas/es que pertencem” (KILOMBA, 2019, p. 42-43); 

portanto, se eu  me sinto pertencente  permito-me  cuidar e ser cuidado. 

No excerto que segue a participante Tânia Trajano apresenta sua compreensão a partir 

das questões da violência e suas complexidades, assunto que discorremos ao longo da 

pesquisa. De acordo com Tânia, as questões de violências precisam ser analisadas em sua 

complexidade e não vê-las como algo isolado. 

Entendi isso. Cada vez que nos deparamos com a violência, é importante entendê-la 

como parte de uma dinâmica mais complexa. Como ficou claro durante todo o 

curso, isso não significa perdoar, passar a mão na cabeça, relevar as ações do 

outro. Mas sim entender que os atos não são isolados. O primeiro passo para a 

educação para paz é justamente reconhecer a complexidade envolvida nessa 

história. (Participante Tânia Trajano). 

Nesse sentido, Serrano (2002, p. 92-93) compreende  
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Educação para paz [...] como uma educação em valores, mas em determinados 

valores: os que trazem consigo uma cultura da paz, entendida em sentido positivo. 

Cultura que hoje está ausente de nossa sociedade, razão pela qual a educação para a 

paz supõe educar para a mudança social; supõe em uma expressão feliz, “educar 

para considerar a utopia como o motor da história”.  A educação para a paz, assim 

entendida, não pode ser uma atividade meramente teórica, e sim deve motivar 

comportamentos ativos em favor da paz. 

Em uma sociedade complexa como a nossa, educar para a mudança social nos leva a 

reconhecer a necessidade de construirmos espaços a partir do cultivo de determinados valores, 

escolhidos e sancionados pelos sujeitos que a compõem. Todo grupo social, espaço e 

sociedade devem partilhar de valores que pautarão as vivências e as existências 

cotidianamente.  

Podemos reconhecer no excerto que segue uma concepção de paz que dialoga com o 

conceito de paz positiva que fundamenta essa pesquisa: 

[...] Paz não é ausência de conflito. E também não significa passividade. [..] Então, 

preciso até ser mais incisiva ao debater minha condição de mulher e de negra. 

Percebo que já fui muito passiva na minha vida. Faz poucos anos que ganhei mais 

consciência sobre minha condição e sei que preciso conseguir me colocar. 

[...]Entendo que a Educação para Paz exige o olhar mais atento para esse aluno; 

deve ser visto como um sujeito e não como objeto. (Participante Tânia Trajano). 

Portanto, retomamos aqui a citação do professor Xésus Jares que trata de uma 

concepção de EP ampla que fomenta o olhar crítico diante das malezas, como 

[...] um processo educativo, dinâmico, contínuo e permanente, fundamentado nos 

conceitos de paz positiva e na perspectiva criativa do conflito que, pela aplicação de 

métodos problematizantes, pretende desenvolver um novo tipo de cultura, a cultura 

de paz, que ajude as pessoas a entender criticamente a realidade, desigual, violenta, 

complexa e conflituosa, para poder ter uma atitude e uma ação diante dela. (JARES, 

2002, p. 44-45). 

Para o professor Nei Salles, “[...] a educação para a paz não será a grande estratégia de 

mudança, e sim a forma de pensar nos pequenos avanços nas relações humanas na escola, 

com todos os envolvidos, possibilitando alguns alongamentos na comunidade escolar” 

(SALLES FILHO, 2019, p. 382). 

Diante do exposto sintetizamos nosso entendimento e as percepções relativas à EP:  

a) Educar para Paz como possibilidade de formação dos sujeitos para a 

autorresponsabilização em uma sociedade complexa que, apesar de viverem em 

um mundo desumano, não façam a reprodução das violências e suas violações, 

mas pautem seu modo de vida nos princípios da ética da responsabilidade sobre 

sua comunidade. 

b) Educar para Paz como instrumento capaz de proporcionar a mudança social, 

reconhecendo a importância de construirmos “espaços seguros de fala e escuta” 
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pautado no cultivo de determinados valores, escolhidos e sancionados pelos 

sujeitos que a compõem. 

c) Educar para Paz tendo o princípio da alteridade como fundamento para a 

responsabilidade ética, reconhecendo o Outro em sua singularidade e 

subjetividade, na qual cada sujeito tenha a capacidade de participar da vida plena, 

democrática, exercendo seu direito à fala e à escuta, nas interlocuções com seus 

semelhantes, ampliando sua capacidade de estabelecer uma negociação entre quem 

fala e quem escuta/falantes e seus interlocutores, esta efetivada sem 

subalternizações ou invisibilizações.  

Finalizamos esse tópico cientes de que não podemos esquecer que “o tecido social que 

a costureira começou a coser com coragem e abnegação, necessita de muito fio e muito 

bordado para que não se rasgue ao primeiro movimento desajeitado” (NGOENHA, 2011, p. 

74, grifo nosso) quando chegarmos aos lugares antes im(possíveis) mas agora se fazendo 

possíveis para semear, plantar, colher e habitar com paz, justiça e equidade entre os povos. 

5.3 Aproximações e reaproximações com o percurso formativo: uma nova proposta  

Um dos objetivos traçados no projeto de pesquisa deste estudo foi o da elaboração de 

um novo programa de formação que vise apresentar novos elementos a partir das reflexões 

empreendidas ao longo da pesquisa e sugestões dos/das participantes. Mais uma vez 

reconhecemos a necessidade e a urgência em propor propostas formativas a partir dessa 

temática para que tenhamos estudantes críticos/as e conscientes do seu papel social. 

Nesse sentido, com base na fundamentação teórica e nos resultados decorrentes dessa 

investigação, o presente trabalho  propõe um percurso formativo de maneira continuada por 

meio de um diálogo transdisciplinar com as áreas de conhecimento das ciências humanas e 

sociais  e dos princípios teóricos/filosóficos da Educação para a Paz em consonância com os 

eixos temáticos: 1) Direitos Humanos; 2) Justiça Restaurativa na Educação; 3) Prevenção de 

Violência e Mediação de Conflitos; 4) Educação em Valores; 5) Interculturalidade; 6) 

Pedagogia da Convivência e os “Saberes da experiência (humanos) essenciais para a 

construção da educação para a paz”,  que apresentamos a seguir
60

. 

*Curso: Educação para a Paz: diálogos transdisciplinares para a formação de 

educadores/as 

                                            
60

 A primeira versão desse programa de formação foi elaborada no 1º semestre de 2021, como atividade final na 

Disciplina Ação Formadora: Princípios e Práticas Profissionais do Formador, sob a orientação da professora Dra. 

Vera Maria Nigro de Souza Placco e monitoria do doutorando Harley Sato. A bibliografia atualizada está 

disponível no Apêndice D. 
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Objetivo geral: Formar educadores e educadoras apresentando os pressupostos teórico-

metodológicos para que aperfeiçoem a compreensão dos conceitos de Educação para Paz e 

Cultura de Paz e de outros conceitos relacionados à constituição da temática, e assim possam 

atuar como “Educadores/as da Paz” nos diferentes espaços educativos. 

Objetivos específicos: 

⮚ Fomentar a reflexão junto aos participantes sobre as práticas de Cultura de Paz e 

Justiça Restaurativa na Educação para atuação na vida profissional e pessoal. 

⮚ Aprofundar os conhecimentos dos pressupostos teóricos e práticos dos elementos que 

compõem a estrutura da Educação para a Paz e ampliar as possibilidades de sua 

atuação nas escolas, a partir das questões relacionadas aos eixos temáticos citados 

acima. 

Ementa: É algo comum a presença da violência nas relações humanas. Embora divulgada e 

aplaudida em alguns momentos, em outros é encoberta e escamoteada. Enfim, a violência 

assume dimensões diversificadas conforme o meio em que o sujeito está inserido. Diante 

disso, a busca pela paz é uma tarefa inacabável. E não é algo supérfluo e, sim, uma 

necessidade, um direito de todos/as. A institucionalização da violência, a fragmentação das 

relações humanas, a violação dos direitos humanos, a crise humanitária e o racismo formam 

um quadro suficientemente desagregador e conflitivo que inviabiliza qualquer posição de 

indiferença, de fuga, de resignação ou de submissão. Por isso se faz urgente a construção de 

uma Cultura de Paz pautada nos princípios da Justiça Restaurativa na Educação, Direitos 

Humanos, Convivência, Democracia e Desenvolvimento Sustentável. E isso requer 

aprendizado e uso de novas metodologias e técnicas para o gerenciamento, a mediação e a 

transformação pacífica dos conflitos. 

Justificativa: Conforme Butler, somos parcialmente formados por meio da violência: “[...] na 

realidade pode ser que, precisamente porque alguém é formado através da violência, a 

responsabilidade de não repetir a violência da formação é ainda urgente e importante” 

(BUTLER, 2017, p. 236). Assim, justificamos a urgência em planejar processos formativos 

pautados nos princípios democráticos, no respeito às individualidades e, principalmente, 

permeados pelo diálogo. Exige que façamos um exercício ético de respeito ao nosso 

semelhante, cujos princípios jamais devem partir de propostas para adaptações de corpos e 

sujeitos em um mundo cujas relações muitas vezes são opressoras e excludentes, que essas 

formações e encontros sejam pautados em momentos que oportunizem a possibilidade de se 
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criar novas formas de sociabilidade, partilhas, afetos e de construção de novos conhecimentos 

que transformem as estruturas sociais dos espaços escolares. Isso implica em escolhas, 

posicionamentos éticos, políticos, intencionalidades (PEREIRA, 2019). O curso faz parte do 

Programa de Formação do Núcleo de Cultura de Paz e Práticas Restaurativas Nelson 

Mandela, que tem como um dos objetivos promover e realizar formação continuada de 

profissionais da educação e outros segmentos, em Educação para a Paz, reconhecendo a 

escola e, especificamente, a sala de aula, como espaços de socialização e convívio, e que estas 

têm sido palco de situações de conflito, intolerância, bullying; no entanto, a mesma também 

pode ser compreendida como espaço privilegiado de convivência, permitindo que possamos 

propor alternativas para uma convivência com as diversidades e com as próprias situações 

conflituosas. Importa compreender que o conflito faz parte das relações humanas e que a sala 

de aula pode ser um espaço acolhedor e seguro para que as pessoas envolvidas possam 

dialogar sobre o que acontece, a dor que esse acontecimento causa, e construir coletivamente 

o que pode ser feito para restaurar as relações. A abordagem na perspectiva da Educação para 

a Paz contribui, ainda, para uma formação mais ética, cidadã e humana, além do trabalho 

preventivo de reafirmação das relações, visando desnaturalizar as situações de violência que 

ocorrem cotidianamente, melhorar a relação escola-família-comunidade pela busca do diálogo 

entre todas e todos, como uma prática contínua para a formação de uma sociedade mais justa 

e humana. Isso significa que 

[...] Educar para a paz pressupõe a educação a partir de - e para - determinados 

valores, como a justiça, a cooperação, a solidariedade, o compromisso, a autonomia 

pessoal e coletiva, o respeito, ao mesmo tempo que questiona os valores contrários a 

uma cultura de paz, como a discriminação, a intolerância, o etnocentrismo, a 

obediência cega, a indiferença e a ausência de solidariedade, o conformismo. 

(JARES, 2007, p. 45). 

 

Desta forma, o autor nos apresenta novas possibilidades de educar, acolhendo valores 

tão essenciais em nossas relações pessoais quanto profissionais. Mister se faz, ainda, ressaltar 

o reconhecimento do tema no Plano Nacional de Educação (PNE 2014-2024), quando 

estabelece em sua Meta 7, item número 7.23, a seguinte meta: 

Garantir políticas de combate à violência na escola, inclusive pelo desenvolvimento 

de ações destinadas à capacitação de educadores para detecção dos sinais de suas 

causas, como a violência doméstica e sexual, favorecendo a adoção das providências 

adequadas que promovam a construção da cultura de paz e um ambiente escolar 

dotado de segurança para a comunidade. (BRASIL, 2014, p. 65). 

 

Além disso, a Lei nº 13.663, de 14 de maio de 2018, altera o Art. 12 da Lei nº 9.394, 

de 20 de dezembro de 1996, para incluir a promoção de medidas de conscientização, de 
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prevenção e de combate a todos os tipos de violência, e a promoção da Cultura de Paz entre as 

incumbências dos estabelecimentos de ensino. O curso pretende, ainda, reunir 

educadores/educadoras de diversos níveis, com temas e abordagens diversificadas, 

procurando responder as demandas atuais da educação, apresentando experiências práticas em 

sala de aula em diversas faixas etárias e ciclos de aprendizagem, em consonância com a 

fundamentação teórica na área, propondo um diálogo entre os participantes do encontro. Com 

isso, pretende-se não apenas propiciar a atualização de conhecimentos, como também o 

diálogo e a partilha de ideias, experiências entre as vivências e práticas de educadores/as e as 

diferentes propostas desenvolvidas em seus espaços de atuação. 

Carga horária: 40 horas 

Requisito e público-alvo: Professores da Educação Básica (nas modalidades: Educação 

Infantil, Ensino Fundamental, Ensino Médio), Educação de Jovens e Adultos, Ensino 

Profissionalizante. Disponibilidade para estar em todos os encontros presenciais, educadores 

da rede socioassistencial, entre outros. 

Forma de acompanhamento, avaliação dos participantes e requisito para certificação 

⮚ Leitura de textos, participação nas atividades, acompanhamento da escrita do diário 

que deverá ser entregue para fazer jus à certificação.  

⮚ Uma semana após a finalização do curso enviaremos um formulário de avaliação para 

que seja estabelecido um diálogo entre a teoria e a prática e uma reflexão sobre a 

tomada de decisão sobre o que e como se fará após a finalização da formação. 

Metodologia: Cada encontro dura 6 horas totalizando 30 horas + 10 horas para finalização 

dos registros, somando um total de 40 horas de formação. 

Cada encontro é dividido em dois momentos: 

1) Encontro vivencial fazendo inspiração nos Processos Circulares, em diálogo com os 

Círculos de Cultura de Paulo Freire, seguido de exposição dialogada dos conceitos teóricos 

que fundamentam a proposta. 2) Escrita do diário autorreflexivo que acompanhará o/a 

educador/a ao longo do curso relacionando com sua história de vida, experiências pessoais e 

os assuntos estudados e vivenciados nos encontros, reunindo elementos para a construção de 

um relato autorreflexivo/ narrativa que deverá ser entregue ao final do curso em data a 

combinar. A orientação é que a escrita seja feita em diálogo com os temas e reflexões 

produzidas em cada encontro. Haverá uma comanda com perguntas disparadoras para 
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colaborar com a escrita, entendendo que os registros orais e escritos são elementos 

importantes, pois servem de material para que os/as cursistas construam suas narrativas e 

interpretações sobre os fatos, as situações, as práticas, as experiências e, por fim, uma 

autorreflexão. 

Ministrantes: Samuel de Jesus Pereira, equipe de facilitadoras do Núcleo Mandela (Andrea 

Arruda Paula, Regina Camargo, Tânia Trajano
61

 e Vanessa da Silva Moreira,) e professores/as 

convidados/as. 

Modalidade: Presencial ou na modalidade EaD. 

Recursos e materiais selecionados: Computador, Datashow e áudio para exibição de 

imagens e de vídeos que serão usados como recursos didáticos, reprodução de imagens de 

obras de arte, leitura de trechos de narrativas de vida, letras de músicas. 

1º ENCONTRO  

Objetivo: Propor um exercício de autoconhecimento objetivando reconhecer a capacidade de 

produzir e reproduzir o ciclo da violência, e o reconhecimento da potência de como podemos 

preveni-la. Somos convidados/as a refletir sobre questões de âmbito subjetivo de como somos 

produtores/as de violências e como nós as interpretamos, como as nomeamos e justificamos, 

para assim traçar um novo percurso de saída desse ciclo. Romper essa espiral de produção e 

reprodução é o primeiro passo para construção de relações mais democráticas e justas. 

1º momento: Boas-vindas / Apresentação do curso do coletivo / Orientações quanto às 

atividades, textos, elaboração do diário autorreflexivo e avaliação / Cerimônia de abertura / 

construção de valores / A violência, violações e seus efeitos nas subjetividades / Escrita do 

diário / Cerimônia de encerramento. 

2º ENCONTRO 

Objetivo: Fomentar uma conversa sobre o fenômeno da violência e seus efeitos nas 

subjetividades. Conscientizar-se de suas próprias emoções, as emoções dos outros, e como 

elas se desdobram nas relações cotidianas. 

1º momento: Cerimônia de abertura / Retomada do encontro anterior / Formação grupo de 

confiança / Racismo estrutural e seus desdobramentos nas subjetividades / A raiva na 
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 Em janeiro de 2023, Tânia Trajano passou a compor a equipe de professoras facilitadoras do Núcleo. 
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reprodução da Violência / Partilha em grupos. 2º momento: Escrita diário / Cerimônia de 

encerramento. 

3º ENCONTRO  

Objetivos: Apresentar a conflitologia como a ciência do conflito tendo os seus 

conhecimentos e técnicas direcionados para atender os conflitos e procurar sua solução 

pacífica e positiva e assim substituir os processos judiciais punitivos clássicos por outros 

métodos, baseado na capacidade do diálogo profundo e autêntico. Apresentar a Educação para 

a Paz enquanto um campo de estudos transdisciplinar e a Cultura de Paz enquanto um 

movimento (SALLES FILHO, 2019). 

1º momento: Cerimônia de abertura / Retomada do encontro anterior / Apresentação 

experiências – Regina Camargo – Educação para a Paz e os desafios da gestão democrática: 

trama conceitual em Freire / Cartografia dos conflitos / Conflitologia e educação / Diálogo: 

base para todas as demais formas de resolução / Mediação de conflitos na educação / 

Educação para a Paz: sua teoria e sua prática. 2º momento: Escrita do diário / Cerimônia de 

encerramento. 

4º ENCONTRO 

Objetivo: Fomentar a discussão a partir do paradigma da Justiça Restaurativa como 

possibilidade à alternativa punitivista. 

1º momento: Cerimônia de abertura / Retomada do encontro anterior / Caminhos para 

responsabilização: Punição ou Justiça Restaurativa / Experiências e saberes de uma Educação 

para a Paz – Prevenção ao abuso e violência sexual infantil na educação (convidado) / Justiça 

Restaurativa na educação: Promover Responsabilidade, Cura e Esperança nas Escolas / 

Disciplina Restaurativa / Por que Disciplina Restaurativa? / 2º momento: Escrita do diário / 

Cerimônia de encerramento. 

5º ENCONTRO 

Objetivos: Apresentar os processos circulares como possibilidade para adquirir habilidades e 

hábitos para formar relacionamentos saudáveis dentro do círculo e fora dele. Os círculos são 

espaços para o encontro e precisamos compreender e respeitar essas diferenças que se 

manifestam e reconhecer as contribuições de cada ser para que tecermos esse lugar 

qualitativamente comum e diferenciado. Apresentar os “Círculos de Cultura” como espaço 
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privilegiado, contextualizado e próprio para que se efetive uma educação intercultural. 

Apresentação dos “Relatos de Experiências” de egressos/as do curso em edições anteriores. 

1º momento: Cerimônia de abertura / Retomada do encontro anterior / Oficina de escrita; 

diários, narrativa de vida e escrevivência / Círculos de construção de paz: diálogos com os 

círculos de cultura de Paulo Freire / Saberes da experiência (humanos) essenciais para a 

construção da educação para paz.  Relatos de Experiências Professores/as da rede educação 

pública que passaram em nossos cursos / Apresentação e discussão sobre os diários 

autorreflexivos / Círculo de celebração / Encerramento. 

Mister destacar que essa proposta formativa poderá ser adaptada ou reorganizada para 

atender as demandas e particularidades da instituição que tenha interesse em construir sua 

proposta pedagógica fundamentada nessa perspectiva não como algo “dado”, definitivo, mas 

algo aberto, conforme já  expressamos: a aposta compreende pensar a formação sem uma 

ideia pronta, prescrita, nem modelos normativos; seria algo como um devir plural e criativo, 

sem uma ideia normativa, autoritária e excludente de seu resultado. Nesse sentido, uma 

formação que conecta culturas e povos, expressando sua natureza política e ética, nos 

reconhecendo no mundo e reconhecendo o semelhante nessa busca dialética do “ser mais” 

com sua incompletude, inconclusões e inacabamentos, assumindo uma dimensão 

sociopolítica.  

De certo modo, não sabemos para onde essa viagem nos levará, contudo temos os 

mapas, as bússolas e as cartas náuticas para lermos e navegarmos nesse imenso oceano de 

saberes essenciais (humanos) necessários para a construção da Educação para a Paz. Venham 

conosco! 

 
 

Figura 25- Imagem último dia do curso - janeiro de 2019.   Fonte: Núcleo Nelson Mandela 

 

 

 

 

 



170 
 

E HÁ DE NASCER UM NOVO AMANHÃ: CONSIDERAÇÕES PARA 

UM FUTURO PRÓXIMO  

 

A educação é o ponto onde definimos se amamos o mundo o bastante para 

assumirmos a responsabilidade por ele e, com tal gesto, salvá-lo da ruína que seria 

inevitável não fosse a renovação e a vinda dos novos e dos jovens.  A educação é, 

também, onde decidimos se amamos nossas crianças o bastante para não expulsá-las 

de nosso mundo, e abandoná-las a seus próprios recursos, e tampouco arrancar de 

suas mãos a oportunidade de empreender alguma coisa nova e imprevista para nós, 

preparando-as em vez disso com antecedência para a tarefa de renovar um mundo 

comum. (ARENDT, 2016, p. 247). 

 
 

 

Figura 26- “Placenta” – Fotografia cedida pela colega Patrícia Higuchi-2022 

 

A filósofa Hannah Arendt afirma que “[...] a essência da educação é a natalidade, o 

fato de que seres nascem para o mundo” (ARENDT, 2016, p. 222, grifo nosso). Para 

muitas famílias a chegada de uma criança é algo esperado por toda a comunidade, que logo 

introduzirá esse novo ser em um mundo frágil e confuso como o que vivemos.    

Pedro Higuchi
62

 chegou a esse mundo em 10 de janeiro de 2022, em plena pandemia 

da Covid-19, em um mundo caótico e tenso, com muita morte, dor e insegurança, cuja crise 

contribuiu de maneira acentuada nesses desdobramentos. No entanto, o nascimento do Pedro 
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 Pedro Higuchi é filho da Patrícia Higuchi, colega de turma e que ao longo do curso, junto a outros/as colegas, 

se fortaleceram e se apoiaram na jornada do mestrado; enquanto professora e mãe, conciliou os estudos com a 

maternidade e após o nascimento nos presenteou com essa linda imagem da “casa” do Pedro, a placenta, 

enquanto ele aguardava a chegada ao seu novo lar. Em diversos momentos, Pedro acompanhou as aulas on-line 

até a sua ida presencialmente à PUC, ocasião em que o conhecemos pessoalmente com muita alegria e 

celebração por essa criança tão amada pelos colegas. Vida longa ao Pedro! 
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apontava para um presente próximo de esperança e vitalidade, algo que parecia impossível 

reviver. Dessa maneira 

A extrema vulnerabilidade do recém-nascido torna absoluto o nosso poder, que não 

encontra nenhuma oposição. Sua extrema simplicidade torna absoluto nosso saber, 

que nele não encontra nenhum obstáculo. podemos, sem nenhuma resistência, 

projetar nele nossos desejos, nossos projetos, nossas expectativas, nossas dúvidas e 

nossos fantasmas. Inclusive, sua fragilidade e suas necessidades abrem-se com 

absoluta transparência àquilo que nós podemos lhe oferecer, à medida de nossa 

generosidade. Podemos vesti-lo com nossas cores, rodeá-lo com nossas palavras. 

Levá-lo ao lugar que para ele fizemos em nossa casa e mostrar-lhe como algo 

totalmente próximo e familiar, como algo que nos pertence. A criança expõe-se 

completamente ao nosso olhar, se oferece absolutamente às nossas mãos e se 

submete, sem resistência, para que a cubramos com nossas ideias, nossos sonhos e 

nossos delírios. Dir-se-ia que o recém-nascido não é outra coisa senão aquilo que 

nós colocamos nele. (LARROSA, 2015, p. 186-187).  

 

A criança será introduzida nesse mundo, em um processo incerto, sem controle do que 

a espera, mas precisamos oferecer nossas ideias, nossos sonhos e utopias sem deixá-la   

abandonada aos seus próprios recursos. “É impossível uma sociedade pensar na construção do 

futuro sem pensar na criança, sem pensar nas gerações, sem pensar no sentido da vida” 

(SANCHES, 2021, p. 17). A criança necessita do nosso olhar, atenção, cuidado, alimento para 

seu crescimento físico e intelectual, sendo o nascimento situado em uma temporalidade dupla, 

isto é, “[...] de um lado, o nascimento constitui o começo de uma cronologia que a criança terá 

de percorrer no caminho de seu desenvolvimento, de sua maturação e de sua progressiva 

individualização e socialização; por outro lado, o nascimento constitui um episódio na 

continuidade da história do mundo” (LARROSA, 2015, p. 187). 

Essa continuidade da história, o Brasil que sonhávamos reviver, o resgate das pautas 

democráticas para que Pedro Higuchi e tantos outros Pedros pudessem experienciar e viver 

em um mundo democrático e minimamente equânime, nos moviam na manhã de sexta-feira, 

dia 28 de outubro de 2022, no exame de qualificação, que para além das orientações e 

sugestões preciosas para o avanço da pesquisa, foi possível sonhar e celebrar aquele 

momento.  

Do ponto de vista das imprevisibilidades, prestes a completar um ano, Pedro e o 

mundo vivenciariam em 8 de janeiro de 2023 a invasão do Congresso Nacional por grupos de 

pessoas extremistas que atacaram e depredaram os prédios, destruíram obras de arte, 

ameaçaram a democracia do país, no entanto, sabemos e concordamos com Gampel quando 

diz: 

[...] tal como o mundo é hoje, as democracias são a melhor solução. Elas o são, 

inquestionavelmente, quando seus membros são pessoas pensantes, que toleram 

frustrações, e têm visão de futuro. Quando assim não for, as democracias se 

transformam em mero predomínio da maioria [...]com o risco de deixar o país nas 
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mãos de uma direita sanguinária e vingativa incapaz de pensar, convencida de estar 

sempre certa, desprovida de coração e compaixão. (GAMPEL, 2022, p. 165).  

 

Ingressar  em um Programa de Mestrado e escrever uma dissertação, durante a 

pandemia da Covid-19, cuja temática soa para alguns como algo dissonante em um país no 

qual a ciência sofreu toda sorte de ataques, professores/as foram desqualificados/as, recursos e 

verbas para incentivo a estudos e pesquisas extintos
63

, o aumento do genocídio do povo preto, 

indígena e periférico, mortes de pessoas conhecidas, parentes próximos, amigos/as 

queridos/as, o aumento do feminicídio e as intolerâncias de toda sorte, trouxeram-me em 

alguns momentos muito desalento, dor, raiva, cansaço e medo do futuro, no entanto, “difícil 

não se anestesiar, não se precaver para com a vida, mas impossível viver sem a esperança de 

que daqui a um segundo a vida transcorra de maneira inesperada!” (LONDERO; PAULON, 

1993, p. 111, grifo nosso). 

Esperança que me move, me inquieta e me lança frente ao desconhecido, pois, “como 

educadores progressistas, creio que temos a responsabilidade ética de revelar situações de 

opressão. Acredito que seja nosso dever criar meios de compreensão de realidades políticas e 

históricas que deem origem à possibilidade de mudança”, já nos dizia Paulo Freire (2020, p. 

49), nossa inspiração nos caminhos desta pesquisa. 

Desse modo enquanto educador e pesquisador que fui me constituindo, a partir do 

estudo e das reflexões do referencial teórico adotado nesta pesquisa, citando-se André (1983), 

Freire (1996, 2005, 2020, 2021), Guimarães (2011), Jares (2002), Salles Filho (2019), Serrano 

(2002), entre outros, foi possível responder  ao objetivo geral: Compreender como o curso 

“Educação para a Paz: diálogos transdisciplinares para a formação de educadores/as”, 

reverberando nas ações dos egressos tanto no nível pessoal quanto profissional; e buscou-se 

alcançar os respectivos objetivos específicos: Identificar a concepção de Educação para Paz 

dos educadores/as (cursistas); Analisar como as aprendizagens reverberam nas ações dos/as 

participantes; Construir um novo programa de formação do referido curso a partir das 

reflexões empreendidas ao longo da pesquisa e das análises realizadas. 

Desta maneira, conforme afirmamos no decorrer da escrita, desejava-se que esse 

percurso formativo fosse uma experiência, entendida conforme Dewey (1979) e Larrosa 

(2011, 2015, 2019), uma vez que “fazer uma experiência com algo – seja uma coisa, um ser 

humano, um deus – significa que algo nos acontece, nos alcança; nos apodera de nós, que nos 

derruba e nos transforma”.  Por isso, nessa perspectiva da pesquisa, “quando falamos de 
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 Importante ressaltar que essa pesquisa não contou com nenhum tipo de financiamento seja público, privado ou 

programas da própria instituição. 
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‘fazer’ uma experiência, isto não significa exatamente que nós a façamos acontecer, ‘fazer’ 

significa aqui: sofrer, padecer, agarrar o que nos alcança receptivamente, aceitar, na medida 

em que nos submetemos a isso” (LARROSA, 2019, p. 99).  

Percebemos o quanto fomos alcançados e marcados nesse percurso formativo, digo 

fomos, pois eu enquanto pesquisador estava imerso nessa jornada e o quanto aprendi a partir 

das leituras e releituras das narrativas, da escuta, das conversas com os/as participantes, nos 

encontros de orientação, e dos questionamentos propostos a mim, pois, queiramos ou não, 

toda experiência modifica quem a faz e por quem por ela passa (DEWEY, 1979). Isto porque,  

 

Ter experiência de algo é, em primeiro lugar, estar imerso em eventos ou ações [...] 

que carregam suas próprias lições, sua própria aprendizagem, seu próprio 

conhecimento [...], e é condição da experiência de estar envolvido em um fazer, em 

uma prática, estar imerso no mundo que chega a nós, que nos envolve, que nos 

compromete ou, às vezes, exige de nós ou nos impõe. (LARA; CONTRERAS apud 

LARROSA, 2018, p. 21). 

 

Nesse esforço de organizar e sistematizar essas considerações, destacamos e 

confirmamos que o processo formativo seja construído levando em conta que: 

 

⮚ os/as participantes são “adultos em formação”, e não “alunos em formação” 

(PASSEGGI, 2016). Isso corrobora as ideias de Paulo Freire que vai nos dizer que 

“não é possível fazer uma reflexão sobre o que é a educação sem refletir sobre o 

próprio homem” (FREIRE, 2021a, p. 33); 

⮚ em uma sociedade capitalista na qual pessoas são exploradas a todo instante, é 

imprescindível uma formação para a complexidade, cujos saberes específicos e 

técnicos sejam uma realidade, não se limitando a fórmulas prontas ou “pacotes 

formativos” comercializados no mercado das empresas de educação; 

⮚ apostamos em uma dimensão formativa dos educadores/as) que leve em conta a 

especificidade do campo de estudo da “Educação para Paz” em uma perspectiva 

transdisciplinar, a partir dos eixos temáticos: 1) Direitos Humanos; 2) Justiça 

Restaurativa na Educação; 3) Prevenção de Violência e Mediação de Conflitos; 4) 

Educação em Valores; 5) Interculturalidade; 6) Pedagogia da Convivência
 
, tecendo 

diálogo com os “Saberes da experiência (humanos) essenciais para a construção de 

uma educação para paz”, pois é imprescindível que rejeitemos todo tipo de educação 

castradora, negligente, que nega o direito de o sujeito ser mais na relação consigo e 

com o outro;  contudo, na busca por um mundo mais suportável para habitar, que 

possamos  nos apropriar desses saberes e desse novo  modo de fazer educação. 
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Fazemos ainda os seguintes destaques: 

 

⮚ Sonhamos construir um mundo de paz em que caiba a nossa existência singular/plural 

e que não pode haver paz sem justiça e equidade, sem a garantia da democracia 

participativa e do reconhecimento da dignidade humana, permeada por uma sociedade 

conflituosa e pulsante. Isso não significa que seja necessário abolir ou suprimir os 

conflitos, mas, de maneira estratégica, devemos construir caminhos para a 

concretização da paz justa e sustentável que tanto esperamos. 

⮚ O sistema educativo tem um papel importante no fomento, promoção e construção da 

Cultura de Paz; isso começa desde a mais tenra idade, nas creches até chegar à vida 

adulta, nos centros universitários. Destacamos que não cabe apenas à escola a 

responsabilização para esse início; isto significa dizer que cabe a participação da 

sociedade civil, dos estados, centros de pesquisa, espaços de tradições religiosas, 

educadores/as, o sistema de comunicação, artistas, entre outros/as, que podem criar 

meios que favoreçam a paz. 

⮚ Os três tipos de violência que se manifestam na escola (direta, estrutural, cultural), 

apresentam-se de múltiplas maneiras e formas: disrupção, problemas de disciplina, 

violação de regras e normas de convivência, vandalismo, violência física, assédio 

sexual. No que tange à violência estrutural, há uma desigualdade de poder entre 

estudantes, equipe docente, equipe gestora e administrativa, por falta de 

funcionamento eficiente e real dos órgãos democráticos da escola. Em referência à 

violência cultural, a mesma se sustenta em uma cultura que valoriza as diversas 

formas de opressão, domínio dos mais fortes, maus tratos, a humilhação e o rebaixar, 

sustentados por uma justificativa (MAYA, 2005), algo corriqueiro nas escolas 

brasileiras, necessitando de programas efetivos para tratá-las. 

⮚ Sobre as possibilidades de construir espaços de convivência nas escolas e em outros 

espaços educativos e sociais, temos nos princípios do Manifesto 2000 uma referência 

potente para a elaboração dessas atividades, ações e projetos, reafirmando a 

importância da educação, dos/as educadores/as e das políticas públicas na garantia real 

e da materialização e efetivação desses projetos. 
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Seguiremos destacando outros pontos importantes dos desdobramentos da pesquisa, a 

partir dos respectivos objetivos específicos, cientes de que “[..] o ato de educar necessita de 

objetivos claros, situados no tempo e no espaço, e de sensibilidade na construção participativa 

do processo” (SANCHES, 2021, p. 15); além disso, “[...] A experiência não é uma realidade, 

uma coisa, um fato, não é fácil de definir nem de identificar, não pode ser objetivada, não 

pode ser produzida. E tampouco é um conceito, uma ideia clara e distinta” (LARROSA, 2019, 

p. 10). E continua o autor:  

A experiência é algo que (nos) acontece e que às vezes treme, ou vibra, algo que nos 

faz pensar, algo que nos faz sofrer ou gozar, algo que luta pela expressão, e que às 

vezes, algumas vezes, quando cai em mãos de alguém capaz de dar forma a esse 

tremor, então somente então, se converte em canto. E esse canto atravessa o tempo e 

o espaço. E ressoa em outras experiências e em outros tremores e em outros cantos. 

(LARROSA, 2019, p. 10). 

 

Enquanto experiência que nos aconteceu, cujos tremores nos fizeram pensar e refletir 

ressoando em nossos corpos e mentes, cujo canto e sua ressonância atravessou o tempo 

chegando até nós, em forma de reverberações que primeiramente organizamos sob três 

modalidades: Reverberação no nível Pessoal, no nível Profissional e nas Práticas 

Pedagógicas, que se desdobraram em “palavras-chave” a seguir sintetizadas: 

As reverberações no nível pessoal são compostas pelas palavras: poética/estética, 

tomada de consciência, autorresponsabilidade, responsabilização, retomada da caminhada, 

construção/ desconstrução: 

⮚ a partir do momento em que os participantes fizeram uso da escrita como um recurso 

poético/estético, encontraram um lugar para expressar o que sentem e pensam, 

valendo-se não apenas dos conceitos teóricos do curso, mas reconhecendo os 

momentos oportunizados para refletir sobre a sua condição de ser e estar no mundo, o 

cuidado com as emoções e a possibilidade de nomeá-las e seguir em frente; 

⮚ reconhecemos aqui a necessidade de espaços formativos mais acolhedores e afetivos 

para que as reflexões dessa natureza ´possam ser vivenciadas; 

⮚ um momento de tomada de consciência ao reconhecer que nas relações de produção 

de violência, vítima e agressores estão totalmente imbricados, “o oprimido introjeta o 

opressor que passa a viver nele. Daí a ambiguidade do oprimido, que é ele e o opressor 

dentro dele” (FREIRE, 2021c, p. 255);   

⮚ reconhecimento da sala de aula como um espaço de escuta, elemento importante que 

poderá contribuir nas ações pessoais quanto profissionais dos/as educadores/as; 
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⮚   o passo para uma consciência crítica só acontece a partir de um processo educativo 

de conscientização, que exige trabalho e compromisso, não sendo algo automático 

(tomada de consciência) (FREIRE, 2021a); 

⮚ o encontro no Círculo de Construção de Paz, a ressonância das vozes, a partilha, as 

histórias comuns, a abertura ao não julgamento permitiram reconhecer que o discurso 

pedagógico e o discurso terapêutico estão diretamente relacionados e que as práticas 

pedagógicas mostram semelhanças com as práticas terapêuticas (LARROSA, 1994); 

no entanto, como Freire afirma, o que não podemos, “por uma questão ética e de 

respeito profissional, é pretender passar por terapeuta” (1996, p. 144). 

 

As reverberações concernentes ao nível profissional são compostas com as palavras 

apropriação do conhecimento, novo olhar, incompletude/inconclusão, abertura, consciência 

plena, deslocamento, sujeito da ação:  

 

⮚ por ser um percurso formativo que não adotou uma dimensão bancária, cujo processo 

dialógico permitiu a partilha das ideias e sempre como um convite aos/às participantes 

(professores/as adultos/as) a produzirem seus saberes em junção e diálogo aos saberes 

já produzidos ao longo da humanidade, reconhecemos então o quanto esses momentos 

permitiram aos/às participantes a apropriação das ferramentas necessárias para sua 

jornada profissional;  

⮚ a partir da apropriação do conhecimento e de um novo olhar, os/as participantes, 

cientes de sua incompletude, inconclusão e inacabamento, reconheceram seus/suas 

educandos/as como sujeitos da ação, autorresponsáveis pelo processo educativo; 

⮚ no que tange às questões de conflitos e violência, uma das participantes afirmou que o 

curso mudou a sua visão e a visão culpabilizante bem presente em nossa sociedade, e 

no processo educativo, além de encontrar algumas respostas a partir do seu encontro 

com a Cultura de Paz. 

 

Seguindo nossas considerações, vemos aqui as reverberações no âmbito das práticas 

pedagógicas compostas pelas palavras: novo olhar /conflitos, construção/desconstrução, 

compartilhar saberes, ouvir sem julgamento, exercício escuta, mediação conflitos, círculos 

diálogos, bastão de fala, questões raciais /gênero. Para Paulo Freire (1996), no concernente à 

formação permanente dos educadores e educadoras, o momento da reflexão crítica sobre a 
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prática é fundamental, pois a partir do momento que pensamos e refletimos criticamente sobre 

ela eu consigo melhorar minhas práticas seguintes (FREIRE, 1996). Assim, 

 

⮚ uma das participantes apontou que houve uma nova maneira de olhar o seu “eu” 

interior e sobre as suas aulas, além de demonstrar interesse de ser uma multiplicadora 

das práticas restaurativas;  

⮚ a importância que o educador e a educadora precisam demonstrar e acolher as histórias 

que os educandos e as educandas trazem à sala de aula e a necessidade de encontrar 

estratégias para romper o ciclo da violência, além do desenvolvimento das práticas 

restaurativas; 

⮚ uma das participantes destacou que a partir da experiência vivida no processo 

formativo, os desdobramentos das reverberações em seu fazer prático/docente 

contribuíram para cuidar das temáticas relacionadas aos conflitos e os modos de 

mediá-los; portanto, precisamos de estratégias e abordagens para que eles sejam 

cuidados e transformados a partir de uma perspectiva não violenta; 

⮚ a facilitação dos processos circulares pelos/as participantes atestou que esse momento 

de estar juntos e juntas proporcionou com os “nossos” oportunidade de expressão e o 

desenvolvimento de uma cultura de respeito, além de permitir abordagens de assuntos 

difíceis em uma atmosfera de cuidado para com todos e todas. Os círculos criam 

oportunidades de maneira coletiva, independentemente do papel ou função que cada 

integrante ocupa desenvolvendo habilidades de escuta ativa e o compartilhar de 

sentimentos e pensamentos; 

⮚ em relação às questões concernentes às temáticas das relações étnico-raciais, gênero e 

das diversidades, a participante Tânia Trajano é enfática ao afirmar a mudança em sua 

prática, corroborando as ideias de hooks (2021, p. 80), pois “[...] ao cultivar a 

consciência e a descolonização do pensamento, conseguimos as ferramentas para 

romper com o modelo dominador da sociabilidade humana e do desejo de imaginar 

novas e diferentes formas de as pessoas se unirem”. 

 

Diante das considerações expostas até aqui em relação aos objetivos específicos, 

temos nos Saberes da experiência (humanos) essenciais para a construção da educação para 

paz elementos para que seja possível a construção da Educação para Paz nos espaços 

educativos, e assim construir nesse futuro próximo um outro possível, conforme Freire. 
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O saber alicerçante da travessia na busca da diminuição da distância entre mim e a 

perversa realidade dos explorados é o saber fundado na ética de que nada legitima a 

exploração dos homens e das mulheres pelos homens mesmos ou pelas mulheres. 

Mas, este saber não basta. Em primeiro lugar, é preciso que ele seja 

permanentemente tocado e empurrado por uma calorosa paixão que o faz quase um 

saber arrebatado. É preciso também que a ele se somem saberes outros da realidade 

concreta, da força da ideologia; saberes técnicos, em diferentes áreas [...] 

(FREIRE,1996, p. 138). 

 

Reconhecemos aqui que os saberes: 1) Saber ouvir/escutar; 2) Autoconhecimento; 3) 

Reconhecimento das humanidades; 4) Sistematização das ideias; 5) Vivência/Experiência, 

não são saberes estáticos, mas que poderão somar-se a outros saberes nos estudos futuros:  

 

1) Saber ouvir/escutar: reconhecemos que o exercício de ouvir/escutar é uma das coisas 

mais importantes no desenvolvimento das relações humanas, uma escuta livre de 

julgamentos, sem interrupções, interseccional e sem o imperativo categórico de 

encontrar uma solução pré-estabelecida, com os deslocamentos possíveis. Apostamos 

na possibilidade do desenvolvimento de uma escuta pedagógica enquanto ferramenta 

de ação e valorização dos sujeitos que existem e coexistem em uma realidade plural e 

multifacetada, às vezes cruel e fria. 

2) Autoconhecimento: os/as participantes reconhecem no autoconhecimento outras 

possibilidades para transformação de si, visto que conhecer a si mesmo é basicamente 

ser capaz de utilizar sua capacidade de observação, introspecção e exploração, 

tencionando identificar suas características pessoais, e assim obter informações sobre 

quem é, se autodescrever e se rever, para que seja possível enfrentar seus medos e suas 

contradições. A potência dos Processos Circulares permitiu aos/às participantes um 

olhar interno e um “mergulho” dentro de si, oportunizando reconhecer as dificuldades 

de pensar em reparação e a viabilidade de cura em um deslocamento continuum, na 

constante busca por entender os caminhos para uma real qualidade de vida. O 

autoconhecimento se faz ao longo da vida e cada educador e educadora deverá projetar 

esse futuro próximo de um viver que traga a investigação pessoal como mote de sua 

jornada. 

3) Reconhecimento das humanidades: a capacidade de o ser humano se enxergar em 

outra pessoa ou reconhecer as suas humanidades oportuniza um aprendizado em 

permanente integração, isso porque o reconhecimento dessas humanidades de sua 

existência, da sua dignidade e identidade, faz com que construamos uma humanidade 

comum/possível, viável para todos os corpos. Há uma identificação quando 
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percebemos no Outro as nossas semelhanças ao invés de atentarmos nas diferenças, 

pois somos semelhantes enquanto espécie que habita esse espaço, portanto, nossas 

identidades não são separadas dos processos de luta por reconhecimento. A partir do 

olhar para aquele que está diante de mim e que às vezes não sabemos quem é, mas 

precisa do meu reconhecimento para que sua humanidade também seja reconhecida e 

os vínculos construídos e fortalecidos. 

4) Sistematização das ideias: nos processos formativos e de estudos no campo da EP, é 

importante planejar, organizar os conteúdos, rever percursos e sequências de ensino, 

exigindo de cada um/uma de nós a organização das ideias sistematizadas, e uma 

ordenação para que cheguemos ao objetivo final proposto. Em “qualquer” espaço de 

produção de conhecimento, é possível a experimentação de um fazer cujos 

pressupostos sejam balizados no campo da Educação para Paz, respeitando seus 

limites e suas fragilidades. 

5) Vivência/Experiência: a vivência não é algo inseparável do nosso curso da atividade, 

ela se dá na e pela atividade; além disso, a elaboração da experiência recolhe/colhe 

lições e sabedorias do passado ou do tempo presente para as ações posteriores 

(BARBIER, 2018). É preciso que tenhamos a vivência para que os aspectos da 

aprendizagem sejam algo potente, algo que seja capaz de marcar as nossas vidas, pois 

“o primeiro momento de transformação de uma vivência em experiência inicia-se 

quando prestamos atenção no que se passa em nós e/ou na situação na qual estamos 

implicados, pela nossa simples presença” (JOSSO, 2004, p. 73, grifo da autora). 

6) Importante destacar que todo estudo tem suas limitações e lacunas que podem ser ampliadas em 

estudos futuros, mas reconhecemos também a importância dessa pesquisa na conjuntura atual, pois 

“como seres humanos, não resta dúvida de que nossas principais responsabilidades consistem em 

intervir na realidade e manter nossa esperança. Enquanto educadores progressistas, devemos nos 

comprometer com essas responsabilidades”. Por essa razão e causa, “temos de nos esforçar para 

criar um contexto em que as pessoas possam questionar as percepções fatalistas das circunstâncias 

nas quais se encontram, de modo que todos possamos cumprir nosso papel como participante ativo 

da história” (FREIRE, 2020, p. 50-51). 

 

Para intervir nessa realidade destacamos o entendimento do conceito de Educação para 

Paz, organizado nesta pesquisa. A saber:  

1. Educar para paz como possibilidade de formação dos sujeitos para a 

autorresponsabilização que não reproduzam as violências e suas violações, tendo então 
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seu modo de vida pautado nos princípios da ética da responsabilidade sobre sua 

comunidade. 

2. Educar para paz como instrumento capaz de proporcionar a mudança social, 

reconhecendo a importância de construirmos “espaços seguros de fala e escuta” 

pautados no cultivo de determinados valores, escolhidos e sancionados pelos sujeitos 

que a compõem. 

3. Educar para paz tendo o princípio da alteridade como fundamento para a 

responsabilidade ética, reconhecendo o Outro em suas singularidades e subjetividades, 

da mesma maneira que cada sujeito tenha a capacidade de participar da vida plena, 

democrática, exercendo seu direito à fala e à escuta, fazendo  interlocuções com seus 

semelhantes em sua capacidade de estabelecer uma negociação entre quem fala e 

quem escuta/falantes e seus interlocutores seja efetivada sem subalternizações ou 

invizibilizações.  

 

Em suma, “a educação é a forma com que o mundo recebe os que nascem. Responder 

é abrir-se à interpelação de um chamado e aceitar uma responsabilidade”, ou seja, “receber é 

criar um lugar: abrir um espaço em que aquele que vem possa habitar; pôr-se à disposição 

daquele que vem, sem pretender reduzi-lo à lógica que impera em nossa casa” (LARROSA, 

2015, p. 188). Por isso, resgatamos a citação inicial desse capítulo, isto é “[...] a essência da 

educação é a natalidade, o fato de que seres nascem para o mundo” (ARENDT, 2016, p. 

222, grifo nosso), tecendo um breve diálogo com Sanches ao afirmar que todos/as “[...] nós 

somos criadores de sentidos. A nossa grande referência deve ser a nossa consciência de que, 

junto com as crianças e com as famílias, somos capazes de transformar a realidade” 

(SANCHES, 2021, p. 15). 

Desse modo, enquanto criadores/as de sentidos somos capazes de transformar a 

realidade, mudar o curso da história, romper fronteiras e barreiras, superar as situações-limite 

(FREIRE, 2012), contudo, é preciso e urgente que nesse sonho coletivo busquemos a 

transformação desse mundo e a nossa (auto)transformação, construamos o inédito-viável para 

continuar recebendo nossas crianças e cuidando delas para que se tornem adultos saudáveis, 

sujeitos conscientes de sua importância na sociedade. 

 

Outrossim, acreditamos que essa pesquisa pode contribuir para que educadores/as de 

diversas áreas possam se inspirar na transformação e criação desse “Futuro próximo”, pois, 
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“a história não termina em nós: ela segue adiante” (FREIRE, 2020, p. 56, grifos nossos) e 

certamente, 

 

[...] há de nascer 

Um novo amanhã 

Pra gente acordar 

E dançar 

 

Sem medo de ser 

Sem medo de amar 

Sem que nada possa 

Nos machucar [...] (GILSON, grifo nosso). 

 

 

Portanto, todos/as que leem esse trabalho sintam-se convidados /as para contribuírem 

com a criação desse futuro próximo. 

 



182 
 

REFERÊNCIAS 

 

ADORNO, Theodor W. Educação após Auschwitz. In: Educação e emancipação. Tradução: 

Wolfgang Leo Maar. 5. ed. rev. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 2022. p. 129-167. 

AFONSO, Maria L. M. Do silêncio à denúncia, da denúncia ao testemunho, do testemunho à 

criação: caminhos de análise. In: BELO, F. Psicanálise e Racismo: interpretações a partir de 

Quarto de despejo. Belo Horizonte: Relicário, 2018. p. 9-19. 

 

AHLMARK, Per. A democracia e a paz. In: AHLMARK, P. et al. (orgs.). Imaginar a paz. 

Brasília: Unesco/Paulus, 2006, p. 65-71. 

ALEXANDRINO, E. S.; CARNEIRO, F.; SANTOS, Renata Cordeiro dos; NUNES, V. O. S. 

Do que a imagem é capaz? Algumas reflexões da Coletiva Rizomáticas em uma experiência 

de educação para a paz. In: PEREIRA, S. J.; PAULA, A. A.; MOREIRA, V. S.; BAETA, L. 

F.; CAMARGO, R. A. G. (orgs.). Educação para a paz: diálogos transdisciplinares para 

formação de educadores(as), v. 1.  Porto Alegre: Pragmatha, 2019. p. 155-177. 

 

ALEXANDRINO, Elidayana. S.; CARNEIRO, F.; SANTOS, Renata C. dos; NUNES, 

Vanessa. O. S. Do que a imagem é capaz? Algumas reflexões da Coletiva Rizomáticas em 

uma experiência de educação para a paz. In: PEREIRA, S. J.; PAULA, A. A.; MOREIRA, V. 

S.; BAETA, L. F.; CAMARGO, R. A. G. (orgs.). Educação para a paz: diálogos 

transdisciplinares para formação de educadores(as), v. 1.  2. ed. atual. rev. Porto Alegre: 

Pragmatha, 2022. p. 195-220.    

ALMEIDA. Carlos et al.  Uma história de 10 anos de formação permanente de educadores e a 

sua participação na interação universidade-escola . In: VARELA, Kátia (org.). 10 anos de 

encontros universidade-escola: falando de educação. 1. ed. São Paulo: Livraria da Física, 

2021.  

AMSTUTZ, Lorraine S.; MULLET, Judy H. Disciplina restaurativa para escolas: 

responsabilidade e ambientes de cuidado mútuo. São Paulo: Ed. Palas Athena, 2012. 

 

ANDRÉ, M. E. D. A. de. Texto, contexto e significados: algumas questões na análise de 

dados qualitativos. Cadernos de Pesquisa, São Paulo, n. 45, p. 66–71, 1983. Disponível em: 

https://publicacoes.fcc.org.br/cp/article/view/1491 . Acesso em: 4 jun. 2023. 

AREND, Silvia M. F.; MACEDO, Fábio. Sobre a história do tempo presente: Entrevista 

com o historiador Henry Rousso. Tempo e Argumento, Revista do Programa de Pós-

graduação em História, Florianópolis, v.1, n.1, jan./jun. 2009, p. 201-216. 

 

ARENDT, Hannah.  A crise na educação. In: Entre o passado e o futuro. São Paulo: 

Perspectiva, 2016. p. 247.  

ARROYO, M. Imagens quebradas: trajetórias e tempos de alunos e mestres. Petrópolis: 

Vozes, 2014. 

ARRUDA, P. Andrea. Um sentido à nossa própria história. In: Educação para a paz: 

diálogos transdisciplinares para a formação. 2. ed. de educadores(as) / Samuel de Jesus 

Pereira ... [et al.], atual. rev. organizadores , 2. ed., atual. e rev. / São Paulo: Pragmatha, 2022. 

p. 221-224. 

https://publicacoes.fcc.org.br/cp/article/view/1491


183 
 

BAYÔ, Luana. Aquilombe-se: notas da madrugada. São Paulo: 2018, n/p. 

BARBIER, Juan-Marie. A vivência, a elaboração e a comunicação da experiência na análise 

das atividades. In: ABRAHÃO, M. H. M. B.; CUNHA, J. L. da; BÔAS, L. V. (orgs.). 

Pesquisa (auto)biográfica: diálogos epistêmico-metodológicos. Curitiba: CRV, 2018. p. 95-

103. 

 

BATALLOSO, Juan M. Educação e condição humana. In: MORAES, M. C.; ALMEIDA, M. 

C. (orgs.). Os sete saberes necessários à educação do presente: por uma educação 

transformadora. Rio de Janeiro: Wak, 2012. p. 149-184. 

 

BORGES, Rosane. Comentários. In: YONATAN. Kwame.  Por um fio: uma escuta das 

diásporas pulsionais – Defesa online. Tese de Doutorado de Kwame Yonatan. Disponível em: 

https://www.youtube.com/watch?v=SDtB9oMZd3s. Acesso em 9 de jun. de 2023. 

 

BARROS, Manoel de. Memórias Inventadas II (A segunda infância). São Paulo: Editora 

Planeta, 2007, p. 43. 

 

Bíblia on-line. Versão NVI. Disponível em: https://www.bibliaonline.com.br/nvi/index. 

Acesso em: 4 fev. 2023. 

BORRILO, Daniel. Homofobia: história e crítica de um preconceito. Belo Horizonte: 

Autêntica editora,2010. 

 

BOYES-WATSON, CAROLYN. No Coração da Esperança: Guia de Práticas Circulares: O 

uso dos Círculos de Construção de Paz para Desenvolver a Inteligência Emocional, Promover 

a Cura e Construir Relacionamentos Saudáveis/Boyes-Watson, Carolyn; Kay Pranis; 

tradução: Fátima De Bastiani. Porto Alegre: Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do 

Sul, Departamento de Artes Gráficas, 2011. Disponível em: 

https://parnamirimrestaurativa.files.wordpress.com/2014/10/guia_de_praticas_circulares.pdf . 

Acesso em 06 de março de 2023. 

BRAGA, Rodrigo. Desejo eremita. 2009. Disponível em: 

https://www.rodrigobraga.com.br/texts. Acesso em: 4 jan. 2023. 

BRANDÃO, Carlos Rodrigues. Círculo de Cultura. In: STRECK, Danilo Redin; REDIN, 

Eucli-des; ZITKOSKI, Jaime José (org.). Dicionário Paulo Freire. 3. ed. Belo Horizonte: 

Autêntica, 2017b, p. 80-82. 

BRANDÃO, Carlos R. Cultura (Movimento de cultura popular). In: STRECK, D. R.; REDIN, 

E.; ZITKOSKI, J. J. (orgs.). Dicionário Paulo Freire. 4. ed. rev. amp./ 1. reimp. ed. Belo 

Horizonte: Autêntica, 2019. p. 120-121. 

BRASIL. Plano Nacional de Educação 2014-2024: Lei nº 13.005, de 25 de junho de 2014, 

que aprova o Plano Nacional de Educação (PNE) e dá outras providências. – Brasília: Câmara 

dos Deputados, Edições Câmara, 2014.  

 

BRASIL. Plano Nacional de Educação 2014-2024: Lei nº 13.005, de 25 de junho de 2014, 

que aprova o Plano Nacional de Educação (PNE) e dá outras providências. – Brasília: Câmara 

dos Deputados, Edições Câmara, 2014.  

 

https://www.youtube.com/watch?v=SDtB9oMZd3s
https://parnamirimrestaurativa.files.wordpress.com/2014/10/guia_de_praticas_circulares.pdf


184 
 

BRASIL Portaria nº 343, de 17 de março de 2020. Dispõe sobre a substituição das aulas 

presenciais por aulas em meios digitais enquanto durar a situação de pandemia do Novo 

Coronavírus - COVID-19. DOU de 18/03/2020. 

 

BRUNER, Jerome. A construção narrativa da realidade. Critical Inquiry, v. 18, n. 1, p. 1-21, 

1991. Disponível em:   

https://www.academia.edu/4598706/BRUNER_Jerome_A_constru%C3%A7%C3%A3o_narr

ativa_da_realidade. Acesso em: 11 out. 2022. 

 

BUTLER, Judith. Quadros de guerra: quando a vida é passível de luto? 3. ed. Rio de 

Janeiro: Civilização Brasileira, 2017. 

 

BUTLER, Judith. Vida precária: os poderes do luto e da violência. Trad. Lieber, Andreas. 

Belo Horizonte: Autêntica. 2019a. 

 

BUTLER, Judith. Corpos em aliança e a política das ruas: notas para uma teoria 

performativa da assembleia.4ª ed. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira.2019b. 

 

CAMARGO, Regina A. G. Princípios e práticas de Educação para a Paz na formação de 

professores em uma escola municipal de Atibaia-SP. Orientadora: Ana Maria Saul. 2021. 

129 f. Dissertação (Mestrado em Educação: Formação de Formadores). Pontifícia 

Universidade Católica de São Paulo, São Paulo, 2021. Disponível em: 

https://repositorio.pucsp.br/handle/handle/23862. Acesso em: 28 nov. 2021. 

CARDOSO, Lourenço. O branco ante a rebeldia do desejo: um estudo sobre a branquitude 

no Brasil. 2014. 290 f. Tese (Doutorado em Ciências Sociais) - Universidade Estadual 

Paulista Júlio de Mesquita Filho, Faculdade de Ciências e Letras, Araraquara, 2014. 

Disponível em: http://hdl.handle.net/11449/115710.Acesso em: 16 abr. 2023. 

 

CARRENHO, Ester. Raiva: seu bem, seu mal. São Paulo: Editora Vida, 2005. 

CARVALHO, Lucia Helena de. A construção da paz como meta do processo educativo. 

Orientador: Orly Zucatto Mantovani de Assis.  2011. 302 p. Tese (Doutorado) - Universidade 

Estadual de Campinas, Faculdade de Educação, Campinas, SP. 2011. 

 

CASTRO, Livia Maria Duarte de. Cultura de paz, extensão e formação de educadores: 

práticas de educação para a paz. Orientadora: Kelma Socorro Lopes de Matos.  2018. 156 f. – 

Tese  (Doutorado) - Universidade Federal do Ceará, Programa de Pós-Graduação em 

Educação, Fortaleza, CE. 2018.  

 

CAVALIERE, Ana M. V. Educação integral: uma nova identidade para a escola brasileira?. 

Educação & Sociedade, v. 23, n. 81, p. 247-270, dez. 2002. Disponível em: 

https://www.scielo.br/j/es/a/LYGC8CQ8G66G6vrdJkcBjwL/?lang=pt&format=pdf. Acesso 

em: 12 mar. 2023. 

CHAUÍ, Marilena. Uma ideologia perversa. Folha de São Paulo, 14 mar. 1999, Caderno 

Mais, 5. Disponível em: https://www1.folha.uol.com.br/fsp/mais/fs14039904.htm. Acesso 

em: 19 abr. 2021. 

 

CHRISPINO, Álvaro; CHRISPINO, Raquel S. P. A mediação do conflito escolar. São 

Paulo: Biruta, 2011. 

https://tede.pucsp.br/browse?type=author&value=Saul%2C+Ana+Maria
http://hdl.handle.net/11449/115710
https://repositorio.ufc.br/browse?type=author&value=Matos%2C+Kelma+Socorro+Lopes+de


185 
 

 

CIAMPA, Antonio da C. A estória do Severino e a história da Severina: um ensaio de 

psicologia social. São Paulo: Brasiliense, 2005. 

 

CIDADE NEGRA. A estrada. Compositores: Bino Farias / Lazao / Paulo Gama / Toni 

Garrido. 2014. Disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=esEgSi1isBw . Acesso em 

18 de fevereiro de 2023. 

 

CIIIP- CENTRO INTERNACIONAL DE INVESTIGAÇÃO E INFORMAÇÃO PARA A 

PAZ. O estado da paz e a evolução da violência: A situação da América Latina. Campinas: 

Unicamp, 2002. 

CLANDININ, D. Jean.; CONNELLY, F. Michael. Pesquisa narrativa: experiência e história 

em pesquisa qualitativa. Tradução: Grupo de Pesquisa Narrativa e Educação de Professores 

ILEEI/UFU. Uberlândia: EDUFU, 2011. 

 

CRECCI, Vanessa Moreira. Pesquisa Narrativa e seus entrelaçamentos. In: NAKAYAMA, 

Bárbara Cristina Moreira; PASSOS, Laurizete Ferragut. (Org.). Narrativas, Pesquisa e 

Formação de Professores: dimensões epistemológicas, metodológicas e práticas. Curitiba: 

Editora CRV,2018. p, 79-93. (2018). 

DAHLBERG, Linda L.; KRUG, Etienne G. Violência: um problema global de saúde pública. 

Ciência & Saúde Coletiva, 2006, v. 11, supl. Doi: https://doi.org/10.1590/S1413-

81232006000500007  

D’AMBRÓSIO, Ubiratan. Transdisciplinaridade. São Paulo: Palas Athena, 1997. 

DAVIS, Angela. A paz também é um assunto de irmãs: mulheres afro-americanas e a 

campanha contra as armas nucleares. In: DAVIS, A. Mulheres, Cultura e política. São 

Paulo: Boitempo, 2017. p. 63-82. 

DEWEY, John. Experiência e educação. Tradução: Anísio Teixeira. 3. ed. São Paulo: 

Editora Nacional, 1979. 

DIDI-HUBERMAN, Georges. Sobre o fio. Tradução de Fernando Scheibe. Desterro 

Florianópolis, SC: Cultura e Barbárie,2019. 

 

DISKIN, Lia. Vamos ubuntar? Um convite para cultivar a paz. Brasília: UNESCO, 

Fundação Vale, Fundação Palas Athena, 2008. 

DISKIN, Lia.; ROIZMAN, Laura G. Paz, como se faz? Semeando a cultura de paz nas 

escolas. 4. ed. São Paulo: Palas Athena; Brasília: UNESCO, 2021. 

DUNKER, Christian; TEBAS, Cláudio.  O Palhaço e o Psicanalista: como escutar os outros 

pode transformar vidas. São Paulo: Planeta, 2019. 

 

DUSI, Miriam Lúcia Herrera Masotti. A construção da cultura de paz no contexto da 

instituição escolar. Orientadora:  Marisa Maria Brito da Justa  Neves, 2006. 183 f. 

Dissertação (Mestrado em Psicologia) - Universidade de Brasília, Brasília, 2006. 

 

EVANS, Katherine; VAANDERING, Dorothy. Justiça restaurativa na educação: promover 

responsabilidade, cura e esperança nas escolas. São Paulo: Palas Athena, 2018. 

https://www.youtube.com/watch?v=esEgSi1isBw
https://doi.org/10.1590/S1413-81232006000500007
https://doi.org/10.1590/S1413-81232006000500007
https://repositorio.unb.br/browse?type=advisor&value=Neves%2C+Marisa+Maria+Brito+da+Justa


186 
 

 

EVARISTO, Conceição. Becos da Memória. Rio de Janeiro: Pallas. 2017. 

 

FERREIRA, Marcos A. As origens dos estudos para paz e seus conceitos elementares: paz, 

violência, conflitos e guerra. In: FERREIRA. M. A. [et al.]. Estudos para a paz: conceitos e 

debates. São Cristóvão, SE: Editora UFS, 2019. p. 47-83. 

FERNANDES, Cleoni. Querer bem. In: STRECK, D. R.; REDIN, E; ZITKOSKI, J. J. (orgs.). 

Dicionário Paulo Freire. 4. ed. rev. amp./ 1. reimp. ed. Belo Horizonte: Autêntica, 2019. p. 

392-394. 

FISCHER, Nilton B.; LOUSADA, Vinicius, L.  Ouvir. In: STRECK, D. R.; REDIN, E.; 

ZITKOSKI, J. J. (orgs.). Dicionário Paulo Freire. 4. ed. rev. amp; 1. reimp. Belo Horizonte: 

Autêntica Editora, 2019. p. 348 

 

FLEURI, Reinaldo Matias. Desafios à educação intercultural no Brasil. In: Educação, 

Sociedade & Cultura, n. 16, p. 45-62, 2001. 

 

FREIRE, Ana Maria Araújo. Educação para a paz segundo Paulo Freire. Revista Educação. 

Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul. Porto Alegre: PUC/RS, ano XXIX, n. 

2, p. 387-393, maio/agosto, 2006 

 

FREIRE, Ana Maria Araújo. Notas explicativas. In: FREIRE, P. (org.). Pedagogia da 

esperança: um reencontro com a pedagogia do oprimido. 21. ed. São Paulo: Paz e Terra, 

2014. p. 273-333.   

 

FREIRE, Paulo. A Educação na cidade. São Paulo: Cortez, 1991.  

FREIRE, Paulo. Professora sim, tia não: cartas a quem ousa ensinar. São Paulo: Olho 

d’Água, 1995.  

 

FREIRE, Paulo. Pedagogia da Autonomia: saberes necessários à prática educativa. 31ª. ed. 

Rio de Janeiro/São Paulo: Paz e Terra, 1996. 

 

FREIRE. Paulo. Pedagogia da indignação: cartas pedagógicas e outros escritos. São Paulo: 

Editora UNESP, 2000. 

FREIRE, Paulo. Pedagogia do oprimido. 46ª. ed. São Paulo: Paz e Terra, 2005. 

FREIRE, Paulo. Extensão ou comunicação. 13ª. ed. São Paulo: Paz e Terra. 2006. 

FREIRE, Paulo. Pedagogia dos sonhos possíveis. 3ª. ed. Rio de Janeiro/São Paulo: Paz e 

Terra, 2020. 

 

FREIRE, Paulo. Educação e Mudança. 46ª ed. Prefácio de Moacir Gadotti, Tradução de 

Lilian Lopes Martin. Rio de Janeiro: Paz & Terra, 2021a. 

 

FREIRE, Paulo. Política e educação. 7. ed. Rio de Janeiro/São Paulo: Paz e Terra, 2021b. 

FREIRE, Paulo. Cartas a Cristina: reflexões sobre minha vida e minha práxis. 4. ed. São 

Paulo: Paz e Terra, 2021c 



187 
 

GALVANI, Pascal; PINEAU, Gaston. Experiência de vida e formação docente: religando 

saberes. In: MORAES, M. C.; ALMEIDA, M. C. (orgs.). Os sete saberes necessários à 

educação do presente: por uma educação transformadora. Rio de Janeiro: Wak, 2012. p. 205-

225. 

GAMPEL, Yolanda A dor social. Livro Anual de Psicanálise. Volume XXXVI, Tel-Aviv, 

Israel, 2022.  P.165. 

GARCÍA, Xus M.; PUIG, Joseph M. As sete competências básicas para educar em 

valores. Trad.: Óscar Curros. São Paulo: Summus Editorial, 2010. 

 

GILSON. Pra Gente Acordar. Composição: Francisco Gil / João Gil / Jose Gil / Julia 

Mestre).   2022. Disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=SGjfxbARo1A.Acesso 

em 17 de fevereiro de 2023. 

 

GOMES, Sônia. Memória, 2004. Costura, assemblagem. Fonte: http:// 

www.mendeswooddm.com/pt/artist/sonia-gomes 

GOODSON, Ivson F. Currículo, narrativa pessoal e futuro social. Campinas, SP: Editora 

da Unicamp, 2019. 

 

GUARESCHI, Pedrinho A. Apreensão (da realidade). In: STRECK, D. R.; REDIN, E.; 

ZITKOSKI, J. J. (orgs.). Dicionário Paulo Freire. 4. ed. rev. amp; 1. reimp. Belo Horizonte: 

Autêntica Editora.  2019. p. 50-52. 

 

GUIMARÃES, Marcelo R. Educação para a paz: Sentidos e dilemas. Caxias do Sul: Educs. 

2011. 

 

HENZ, C. I.; SIGNOR, P.; SOARES, I. Andarilhando: movimentos que se entrelaçam em 

Marie-Christine Josso e Paulo Freire. Revista Espaço Pedagógico, [S. l.], v. 27, n. 3, p. 750-

775, 2021. DOI: 10.5335/rep.v27i3.12379. Disponível em: 

https://seer.upf.br/index.php/rep/article/view/12379. Acesso em: 20 jul. 2023. 

 

hooks, bell. Ensinando a transgredir: a educação como prática da liberdade. São Paulo 

Martins Fontes, 2013. 

 

hooks, bell. Erguer a voz: pensar como feminista, pensar como negra. Tradução: Cátia 

Bocaiúva Maringolo. São Paulo: Elefante, 2019. 

 

hooks, bell. Ensinando pensamento crítico. São Paulo: Elefante, 2020. 

 

hooks, bell. Ensinando Comunidade: uma pedagogia da esperança. São Paulo: Elefante, 

2021. 

 

JARES, Xesús R. Educação para a paz: sua teoria e sua Prática. 2. ed. Porto Alegre: 

Artmed, 2002. 

 

JARES, Xesús R. Educar para paz em tempos difíceis. São Paulo: Palas Athena, 2007. 

JARES, Xesús R. Pedagogia da Convivência. São Paulo: Palas Athena, 2008. 

https://www.youtube.com/watch?v=SGjfxbARo1A
https://seer.upf.br/index.php/rep/article/view/12379


188 
 

JOSSO, Marie-Christine. Experiências de Vida e Formação. Tradução: José Cláudio e Júlia 

Ferreira. São Paulo:  Editora Cortez, 2004. 

 

JOSSO, Marie-Christine. O caminhar para si: uma perspectiva de formação de adultos e de 

professores. Revista @mbienteeducação, São Paulo, v. 2, n. 2, p. 136-139, ago./dez. 2009. 

 

JOSSO, Marie-Christine. Experiências de Vida e Formação. Trad.: José Cláudio e Júlia 

Ferreira. 2. ed. rev. e ampl. Natal: EDUFRN; São Paulo: Paulus, 2010. 

 

JOSSO, Marie-Christine. O Corpo Biográfico: corpo falado e corpo que fala. Educação & 

Realidade, v. 37, n. 1, p. 19-31, jan. 2012. Disponível em: 

https://www.scielo.br/j/edreal/a/rXZF6DgbGRsjFDTvDFCD5YR/abstract/?lang=pt#. Acesso 

em: 9 jun. 2023. 

KILOMBA, Grada. Memórias da plantação: Episódios de racismo cotidiano. Trad.: Jess 

Oliveira. Rio de Janeiro: Cobogó, 2019. 

 

KING, Martin L. A casa mundial. Tradução: Tônia Van Acker. São Paulo: Palas 

Athena.2021,Disponível            em: 

https://www.palasathena.org.br/downloads/A_Casa_Mundial_de_Luther_King.pdf . Acesso 

em: Acesso em: 1 abr. 2023 

KING, Martin L. As palavras de Martin Luther King. Organização Coretta Scott King. 

Tradução: Maria Luiza X. de A. Borges.  Rio de Janeiro: Editora Jorge Zahar, 2009. 

 

KING, Martin L. A autobiografia de Martin Luther King. Organização Clayborne Carson. 

Tradução: Carlos Alberto Medeiros. 1. ed. Rio de Janeiro: Zahar, 2014. 

 

KING, Martin L. A dádiva do amor. Tradução: Cláudio Carina. São Paulo: Planeta, 2020a. 

 

KING, Martin L. Os dias por vir. In: KING, M. L. Por que não podemos esperar. Tradução: 

Sarah Pereira. São Paulo: Farol Editorial, 2020b. p.139-165. 

 

LARROSA, Jorge. Tecnologias do eu e educação. In: SILVA, T. T. O sujeito da educação. 

Petrópolis, RJ: Vozes, 1994. p. 35-86. 

 

LARROSA, Jorge. Nietzsche & a Educação. Tradução: Alfredo Veiga-Neto. Belo 

Horizonte: Autêntica, 2009.  p. 13-40. 

 

LARROSA, Jorge. Experiência e alteridade em educação. Reflexão e Ação, Santa Cruz do 

Sul, v. 19, n. 2, p. 4-27, jul./dez. 2011. Disponível em:  

https://online.unisc.br/seer/index.php/reflex/article/view/2444. Acesso em: 18 maio 2021. 

 

LARROSA, Jorge. Pedagogia profana. Danças, piruetas e mascaradas. Trad.: de Alfredo 

Veiga- Neto. Belo Horizonte: Autêntica, 2015. 

 

https://www.scielo.br/j/edreal/a/rXZF6DgbGRsjFDTvDFCD5YR/abstract/?lang=pt
https://www.palasathena.org.br/downloads/A_Casa_Mundial_de_Luther_King.pdf
https://online.unisc.br/seer/index.php/reflex/article/view/2444


189 
 

LARROSA, Jorge. Esperando não se sabe o quê: sobre o oficio de professor. Belo 

Horizonte: Autêntica, 2018. (Coleção Educação: Experiência e Sentido). 

 

LARROSA, Jorge. Tremores: escritos sobre experiência. Trad.: Cristina Antunes, João 

Wanderley Geraldi. Belo Horizonte: Autêntica Editora, 2019. 

 

LARROSA, Jorge. Palavras desde o limbo. Notas para outra pesquisa na educação ou, 

talvez, para outra coisa que não a pesquisa na educação. Revista Teias, [S.l.], v. 13, n. 27, p. 

12 pgs., abr. 2012. ISSN 1982-0305. Disponível em: <https://www.e-

publicacoes.uerj.br/index.php/revistateias/article/view/24265>. Acesso em: 11 abr. 2023. 

 

LARROSA, Jorge (org.). Elogio do professor. Belo Horizonte: Autêntica, 2021. (Coleção 

Educação: Experiência e Sentido). 

LA TORRE, S. de et al. Decálogo sobre transdisciplinaridade e ecoformação. In: LA 

TORRE, S. de (dir.). Transdisciplinaridade e ecoformação: um novo olhar sobre a 

educação. Tradução: Suzana Vidigal. São Paulo: Triom, 2008. p.19-59. 

 

LEÃO, Cleber L. Entre o visível e o invisível: a branquitude e as relações raciais nos 

conteúdos curriculares de Ensino de História. 2020, 107. f. Dissertação (Mestrado 

Profissional), Universidade Federal do Rio Grande do Sul, Instituto de Filosofia e Ciências 

Humanas, Programa de Pós- Graduação em Ensino de História, Porto Alegre, 2020.    

 

LONDERO Mário F. P.; PAULON, Simone M. A clínica enquanto acontecimento. In: 

Cadernos de subjetividade. São Paulo: O Núcleo, 2012. 

https://doi.org/10.2354/cs.v0i14.38488 

 

MACHADO, Adilbênia Freire. Filosofia Africana: ética de cuidado e de pertencimento ou 

uma poética de encantamento. Problemata: R. lntern. Fil., v. 10, n. 2, p. 56-75, 2019. 

Disponível em: https://periodicos.ufpb.br/ojs/index.php/problemata/article/view/49118 . 

Acesso em: 11 out. 2022. 

 

MATOS, Kelma Socorro Lopes de; PIERRE, Claudia Maria Moura. RODRIGUES, Lúcia 

Vanda. Apresentação. In: MATOS, Kelma S. L. de (org.). Cultura de paz, ética e 

espiritualidade IV. Fortaleza: Edições UFC, 2014.  

 

MAYA, B. M. Educar para a administração alternativa dos conflitos como via de 

aprofundamento da democracia. In: VINYAMATA, E. (org.). Aprender a partir do conflito: 

Conflitologia e educação. Porto Alegre: Artmed, 2005.  p. 75-83. 

 

MÉSZÀROS, István, A educação para além do capital. São Paulo: Boitempo, 2005. 

 

MINAYO, M. C. DE S.; SANCHES, O. Quantitativo-qualitativo: oposição ou 

complementaridade?. Cadernos de Saúde Pública, v. 9, n. 3, p. 237–248, jul. 1993. Disponível 

em: https://www.scielo.br/j/csp/a/Bgpmz7T7cNv8K9Hg4J9fJDb/abstract/?lang=pt# . Acesso 

em 04 de jun.de 2023. 

MOREIRA, Camila. Branquitude é branquidade? Uma revisão teórica da aplicação dos 

termos no cenário brasileiro. Revista da ABPN, Goiânia, v. 6, n. 13, p. 73-87, mar./jun. 2014. 

Disponível em: https://abpnrevista.org.br/site/article/view/151. Acesso em: 16 abr. 2022. 

https://doi.org/10.2354/cs.v0i14.38488
https://www.scielo.br/j/csp/a/Bgpmz7T7cNv8K9Hg4J9fJDb/abstract/?lang=pt


190 
 

MOREIRA, Vanessa, S. O meu despertar. In:   PEREIRA, Samuel de J.; PAULA, Andréa A.; 

MOREIRA, Vanessa S.; BAETA, Lucilene F.; CAMARGO, Regina A. G. (orgs.). Educação 

para a paz: diálogos transdisciplinares para formação de educadores (as). atual. rev. 

organizadores – 2. ed., atual. e rev. / São Paulo: Pragmatha, 2022. p.123-129. 

MOREIRA, V. S. ; PEREIRA, S. J. ; PAULA, A. A. ; CAMARGO, R. A. G. . Encontros 

Preciosos-Diálogos com a Cultura de Paz. In: ROA, Kátia R. V.; SILVA FILHO, Raimundo 

N.; HENRIQUES, Vera B. (orgs.). 10 anos de encontros universidade-escola: falando de 

educação. 1. ed. São Paulo: Livraria da Física, 2021, v. 1, p. 89-104. 

MORIN, Edgard. Os sete saberes necessários à educação do futuro. São Paulo: Cortez; 

Brasília, DF; UNESCO, 2011.  

MORIN, Edgard. É hora de mudarmos de via: lições do coronavírus. Rio de janeiro: 

Bertrand Brasil, 2020. 

MULLER, Jean-Marie. Não-Violência na educação. Tradução: Tônia Van Acker. São Paulo: 

Palas Athena, 2006. 

MULLER, Jean-Marie. O princípio da não violência. São Paulo: Palas Athena, 2007. 

MUMME, Mônica. Justiça restaurativa: um caminho de valor social que acontece no coletivo. 

In: PELIZOLI, Marcelo. Justiça restaurativa: caminhos da pacificação social. Caxias do Sul, 

RS: Educs; Recife, PE: UFPE, 2016. p. 87-112. 

NGOENHA, Severino E. Ubuntu: Novo modelo de justiça Global? In: NGOENHA, S. E.; 

CASTIANO, J. P. Pensamento Engajado: Ensaios sobre Filosofia Africana, Educação e 

Cultura Política. Maputo: Educar, 2011. p. 63-74. 

 

NGOMANE,.Mungi. Ubuntu todos os dias: eu sou porque nós somos. Tradução Sandra 

Martha Dolinsky. 1ª ed. Rio de Janeiro: BestSeller, 2022. 

NOËL, Jean-Christophe. Justiça/justiça social. In: STRECK, Danilo R.; REDIN, Euclides; 

ZITKOSKI, Jaime J. (orgs.). Dicionário Paulo Freire. 4. ed. rev. amp.; 1. reimp.  Belo 

Horizonte: Autêntica Editora, 2019. p. 281-284. 

NOGUEIRA, Renato. Ubuntu como modelo de existir: elementos gerais para uma ética 

afroperspectivista. Revista da ABPN, v. 3, n. 6, p. 147-150, nov. 2011. Disponível em: 

https://filosofia-africana.weebly.com/uploads/1/3/2/1/13213792/renato_noguera_-

_ubuntu_como_modo_de_existir.pdf . Acesso em: 16 abr. 2022. 

 

NÓVOA, Antônio. O professor pesquisador e reflexivo. Entrevista concedida em 13 de 

setembro de 2001. Disponível em: 

https://ledum.ufc.br/arquivos/didatica/3/Professor_Pesquisador_Reflexivo.pdf.  Acesso em: 

27 maio 2021. 

 

NÓVOA. António. Escolas e professores proteger, transformar, valorizar. Colaboração 

Yara Alvim. Salvador: SEC/IAT, 2022. Disponível em: 

https://rosaurasoligo.files.wordpress.com/2022/02/antonio-novoa-livro-em-versao-digital-

fevereiro-2022.pdf . Acesso em: 1 abr. 2023. 

 

http://lattes.cnpq.br/6817250025835345
https://filosofia-africana.weebly.com/uploads/1/3/2/1/13213792/renato_noguera_-_ubuntu_como_modo_de_existir.pdf
https://filosofia-africana.weebly.com/uploads/1/3/2/1/13213792/renato_noguera_-_ubuntu_como_modo_de_existir.pdf


191 
 

OLIVEIRA, Gilberto C. Estudos da Paz: origens, desenvolvimentos e desafios críticos atuais. 

Rev. Carta Inter., Belo Horizonte, v. 12, n. 1, 2017, p. 148-172. Disponível em: 

https://www.cartainternacional.abri.org.br/Carta/article/view/611/343. Acesso em: 5 fev. 

2023. 

 

ONU - Organização das Nações Unidas. Declaração Universal dos Direitos Humanos. 

1948. Disponível em: https://www.ohchr.org/en/human-rights/universal-

declaration/translations/portuguese?LangID=por. Acesso em: 12 mar. 2023. 

 

ONU - Resoluções da ONU A/RES/52/13 e A/RES/52243. Declaração e Programa de Ação 

sobre uma Cultura de Paz. Disponível em : 

http://www.comitepaz.org.br/download/Declara%C3%A7%C3%A3o%20e%20Programa%20

de%20A%C3%A7%C3%A3o%20sobre%20uma%20Cultura%20de%20Paz%20-

%20ONU.pdf . Acesso em : 20 de maio de 2021. 

 

O RAPPA. Minha alma (A paz que eu não quero). Rio de Janeiro, Waner Music Brasil, 

1999. 5: 51. Disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=vF1Ad3hrdzY. Acesso em: 

18 fev. 2023. 

PASSEGGI, M.  C. Narrativas da experiência na pesquisa-formação: do sujeito epistêmico ao 

sujeito biográfico. Roteiro, [S. l.], v. 41, n. 1, p. 67–86, 2016. DOI: 10.18593/r.v41i1.9267. 

Disponível em: https://periodicos.unoesc.edu.br/roteiro/article/view/9267. Acesso em: 1 abr. 

2023. 

PEREIRA, S. J. PAI & FILHO: Um relato a partir de um olhar “infantil” na perspectiva da 

Cultura de Paz. In: XIV ENCONTRO NACIONAL DE HISTÓRIA ORAL, 2018, Campinas. 

Anais eletrônicos, 2018. Disponível em: 

https://www.encontro2018.historiaoral.org.br/resources/anais/8/1524800443_ARQUIVO_Sa

mueldeJesusPereira-pai&filho.pdf. Acesso em: 26 maio 2021. 

 

PEREIRA, Samuel de J.; PAULA, Andréa A.; MOREIRA, Vanessa S.; BAETA, Lucilene F.; 

CAMARGO, Regina A. G. (orgs.). Educação para a paz: diálogos transdisciplinares para 

formação de educadores (as). v. 1, Porto Alegre: Pragmatha, 2019.    

PEREIRA, Samuel de J.; PAULA, Andréa A.; MOREIRA, Vanessa S.; BAETA, Lucilene F.; 

CAMARGO, Regina A. G. (orgs.). Educação para a paz: diálogos transdisciplinares para 

formação de educadores (as). atual. rev. organizadores – 2. ed., atual. e rev. / São Paulo: 

Pragmatha, 2022.  

POWELL, Steve J. Como Hiroshima renasceu das cinzas de um ataque atômico para ser 

tornar um símbolo da paz. BBC Travel, 2017. Disponível em: 

https://www.bbc.com/portuguese/vert-tra-42180917. Acesso em: 19 fev. 2023. 

PRANIS, Kay. Processos Circulares. São Paulo: Palas Athena, 2010. 

RABBANI, Martha J. Educação para a Paz: desenvolvimento histórico, objetivos e 

metodologia. In: MILANI, F. (org.). Cultura de Paz: estratégias, mapas e bússolas. Salvador: 

INPAZ, 2003. p. 63-95. 

 

https://www.ohchr.org/en/human-rights/universal-declaration/translations/portuguese?LangID=por
https://www.ohchr.org/en/human-rights/universal-declaration/translations/portuguese?LangID=por
http://www.comitepaz.org.br/download/Declara%C3%A7%C3%A3o%20e%20Programa%20de%20A%C3%A7%C3%A3o%20sobre%20uma%20Cultura%20de%20Paz%20-%20ONU.pdf
http://www.comitepaz.org.br/download/Declara%C3%A7%C3%A3o%20e%20Programa%20de%20A%C3%A7%C3%A3o%20sobre%20uma%20Cultura%20de%20Paz%20-%20ONU.pdf
http://www.comitepaz.org.br/download/Declara%C3%A7%C3%A3o%20e%20Programa%20de%20A%C3%A7%C3%A3o%20sobre%20uma%20Cultura%20de%20Paz%20-%20ONU.pdf
https://periodicos.unoesc.edu.br/roteiro/article/view/9267
https://www.encontro2018.historiaoral.org.br/resources/anais/8/1524800443_ARQUIVO_SamueldeJesusPereira-pai&filho.pdf
https://www.encontro2018.historiaoral.org.br/resources/anais/8/1524800443_ARQUIVO_SamueldeJesusPereira-pai&filho.pdf
https://www.encontro2018.historiaoral.org.br/resources/anais/8/1524800443_ARQUIVO_SamueldeJesusPereira-pai&filho.pdf.%20Acesso%20em%2026/05/2021
https://www.encontro2018.historiaoral.org.br/resources/anais/8/1524800443_ARQUIVO_SamueldeJesusPereira-pai&filho.pdf.%20Acesso%20em%2026/05/2021


192 
 

RABBANI, Martha J. Educação e paz: resgatando nossas competências para fazer a paz. In: 

FERRREIRA, M. A. S. V.; MASCHIETO, R. H.; KUHLMANN, P. R. L. (orgs.). Estudos 

para a Paz: conceitos e debates. São Cristóvão, SE: Editora UFS, 2019. p. 507-535. 

 

RAMOSE, Mogobe B. A filosofia Ubuntu e Ubuntu como filosofia. Tradução para uso 

didático: Arnaldo Vasconcellos. 1999. Disponível em: https://filosofia-

africana.weebly.com/uploads/1/3/2/1/13213792/texto16.pdf. Acesso em: 16 abr. 2022. 

 

RAYO, José T. Educação em direitos humanos: rumo a uma perspectiva global.; trad. 

Jussara Haubert Rodrigues – Porto Alegre: Artmed, 2004. 

 

REIS, Carlos. Dicionário de estudos narrativos. Coimbra: Livraria Almedina, 2021. 

 

RIBEIRO, A.S. Hiroshima e Nagasaki: 65 anos de uma tragédia mundial. 2010. Disponível 

em: https://www.al.sp.gov.br/noticia/?id=282187. Acesso em: 19 fev. 2023. 

RINALDI, Carlina.  A pedagogia da escuta: a perspectiva da escuta em Reggio Emilia. In: 

EDWARDS, Carolyn; GANDINI, Lella; FORMAN, Georges. As cem linguagens da 

criança: a experiência de Reggio Emilia em transformação, v. 2. Porto Alegre: Penso 2016. 

 

ROSSATO, Ricardo.  Práxis. In: STRECK, D. R.; REDIN, E.; ZITKOSKI, J. J. (orgs.). 

Dicionário Paulo Freire. 4. ed. rev. amp; 1. reimp. Belo Horizonte: Autêntica Editora, 2019. 

p. 380-383. 

 

SALLES FILHO, Nei A. Cultura de Paz e Educação para paz: olhares a partir da 

complexidade. Campinas, SP: Papirus, 2019. 

 

SALLES FILHO, Nei A.; SALLES, Virgínia O. Cultura de Paz como componente da Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional: dilemas e possibilidades. Publicatio UEPG: 

Ciências Sociais Aplicadas, v. 26, p. 189-201, 2018. 

 

SANCHES, Emília C. Lembra de mim?: desafios e caminhos para profissionais da educação 

infantil. 1. ed. São Paulo: Cortez, 2021. 

 

SANTANA, Clóvis da Silva. Justiça Restaurativa na Escola: reflexos sobre a prevenção da 

violência e indisciplina grave e na promoção da cultura de paz. Orientador:  Cristiano Amaral 

Garboggini Di Giorgi.  2011. 336 f. Dissertação (Mestrado) - Universidade Estadual Paulista, 

Faculdade de Ciências e Tecnologia. 2011. 

 

SERRANO. Glória. P. Educação em valores: Como educar para a democracia. Trad. Fátima 

Murad. Porto Alegre. Artmed. 2002. 

 

SOUZA, Elizeu C. de. Pesquisa narrativa e escrita (auto)biográfica: interfaces metodológicas 

e formativas. In: ABRAHÃO, M. H. M. B.; SOUZA, E. C. de. (orgs.). Tempos, narrativas e 

ficções: a invenção de si. Porto Alegre: EDIPUCRS, 2006. p. 135-147. 

 

SOUZA, Elizeu Clementino de. Acompanhar e formar-mediar e iniciar: pesquisa (auto) 

biográfica e formação de formadores. In: PASSEGGI, M. C.; SILVA, V. B. da (orgs.). 

Invenções da vida, compreensão de itinerários e alternativas de formação. São Paulo: 

Cultura Acadêmica, 2010, p. 157-179. 

http://lattes.cnpq.br/2800366759103673
http://lattes.cnpq.br/2800366759103673
https://repositorio.unesp.br/browse?type=author&value=Giorgi,%20Cristiano%20Amaral%20Garboggini%20Di%20%5BUNESP%5D
https://repositorio.unesp.br/browse?type=author&value=Giorgi,%20Cristiano%20Amaral%20Garboggini%20Di%20%5BUNESP%5D


193 
 

 

SOUZA. Jacqueline, S.; BRASIL. Taciana.  Educação para a paz:  Ensino Religioso, 

alteridade e combate às intolerâncias. Disponível em: 

https://revistas.unisinos.br/index.php/educacao/article/view/25755. Acesso em 25 de junho de 

2023. 

 

TOLSTÓI, Liev. O reino de Deus está em vós. Tradução: Celina Portocarrero. Rio de 

Janeiro: BestBolso, 2011. 

TOPOROSI, Susana. Em carne viva: abuso sexual de crianças e adolescentes. Tradução de 

Tânia Mara Zalcberg. São Paulo: Blucher,2022. 

TROMBETA, Luís C.; TROMBETA, Sérgio. Inacabamento. In: STRECK, D. R.; REDIN, E.; 

ZITKOSKI, J. J. (orgs.). Dicionário Paulo Freire. 4. ed. rev. amp./ 1. reimp. ed. Belo 

Horizonte: Autêntica, 2019. p. 260-261. 

TUVILLA Rayo, J. Educação em direitos humanos: rumo a uma perspectiva global. 

Tradução: Jussara Haubert Rodrigues. Porto Alegre: Artmed, 2004. 

UNODC. United Nations Office on Drugs and Crime. Manual sobre Programas de Justiça 

restaurativa. 2ª edição. Viena: United Nations, 2020. Disponível em: 

https://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2021/09/manual-sobre-programas-de-justica-

restaurativa.pdf . Acesso em: 08 de jun de 2023. 

VAZ, Lívia; RAMOS, Chiara. A justiça é uma mulher negra. Belo Horizonte: Casa do 

Direito, 2021.  

 

VINYAMATA, Eduard. Compreender o conflito e agir educativamente. In: VINYAMATA, 

E. (org.). Aprender a partir do conflito: Conflitologia e educação. Porto Alegre: Artmed, 

2005.  p. 13-32. 

 

VYGOTSKY, Lev S. Psicologia da arte. Tradução: Paulo Bezerra. São Paulo: Martins 

Fontes, 2001.  

 

WHITMAN, C. O jovem Martin Luther King. Tradução: Guca Domenico. São Paulo: 

Editora Nova Alexandria, 2013. 

ZABALZA, Miguel A. Diários de aula: um instrumento de pesquisa e desenvolvimento 

profissional. Porto Alegre: Mediação, 2004. 

 

ZEHR, Howard. Trocando as lentes: um novo foco sobre o crime e a justiça. São Paulo: 

Palas Athena, 2008. 

 

ZUIN, Antônio. Adoro odiar, meu professor. Campinas, SP: Autores Associados, 2008.   

 

 

 

 

 

 

https://revistas.unisinos.br/index.php/educacao/article/view/25755
https://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2021/09/manual-sobre-programas-de-justica-restaurativa.pdf
https://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2021/09/manual-sobre-programas-de-justica-restaurativa.pdf


194 
 

APÊNDICES 

 

 

APÊNDICE A – QUADRO PESQUISAS CORRELATAS 

 

Título  Autor Ano Universidade 

A construção da cultura de paz no 

contexto da instituição escolar. 

DUSI, Miriam Lúcia 

Herrera Masotti. 

2006 Universidade de Brasília- 

Brasília 

Justiça Restaurativa na Escola: 

reflexos sobre a prevenção da 

violência e indisciplina grave e 

na promoção da cultura de paz. 

2011. 

SANTANA, Clóvis da 

Silva 

2011 Universidade Estadual 

Paulista, Faculdade de 

Ciências e Tecnologia, - 

São Paulo  

A construção da paz como meta 

do processo educativo. 2011. 

CARVALHO, Lucia 

Helena de 

2011 Universidade Estadual de 

Campinas, Faculdade de 

Educação, Campinas, SP. 

Educação ambiental para uma 

cultura de paz contribuições para 

a formação de professores 

MELLO, Caroline Castro 

de. Educação 

2014 Universidade Federal de 

Santa Maria, Santa Maria 

- RS 

Cultura de paz, extensão e 

formação de educadores: práticas 

de educação para a paz. 

CASTRO, Livia Maria 

Duarte de. 

2018 Universidade Federal do 

Ceará, Programa de Pós-

graduação em Educação, 

Fortaleza (CE) 

Princípios e práticas de Educação 

para a Paz na formação de 

professores em uma escola 

municipal de Atibaia-SP. 

CAMARGO, Regina 

Aparecida Gomes 

2021 Pontifícia Universidade 

Católica de São Paulo, 

São Paulo, 2021. 

 
Quadro 1 - Fonte: Quadro elaborado pelo pesquisador (2021) 
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APÊNDICE B – QUADRO PESQUISA CORRELATAS 

Autor OBJETIVO RESULTADOS 

DUSI, 

Miriam Lúcia 

Herrera 

Masotti 

Identificar as concepções de 

professores e alunos de uma instituição 

pública de ensino do Distrito Federal 

acerca da construção da Cultura de Paz 

na escola, bem como verificar as 

práticas desenvolvidas e sugeridas 

pelos diferentes atores com vistas ao 

desenvolvimento de ações pacíficas na 

instituição educativa. 

Os resultados referentes aos docentes 

contemplaram sua concepção sobre a paz, 

como a paz é construída, onde e como trabalhar 

a paz na escola, dificuldades intraescolares na 

construção da paz e propostas de ação para sua 

construção na instituição escolar. Os alunos 

apresentaram-se como construtores da paz, 

expuseram ações que não favorecem a paz na 

escola e indicaram ações dos profissionais 

escolares, família e melhorias ambientais para a 

construção da paz. As conclusões da pesquisa 

apontam a possibilidade e a necessidade da 

construção da Cultura da Paz na instituição 

escolar por meio de estratégias educativas 

gerais voltadas aos profissionais e alunos da 

escola; e específicas voltadas aos professores, 

alunos, família e comunidade, envolvendo 

medidas que contemplam desde as relações 

intra-escolares até propostas em âmbito de 

políticas educacionais. 

SANTANA, 

Clóvis da 

Silva 

Objetivou investigar os reflexos do 

modelo de resolução de conflitos 

denominado Justiça Restaurativa sobre 

a prevenção da violência, a 

indisciplina grave e a promoção da 

cultura de paz numa escola da rede 

pública da Região Metropolitana de 

São Paulo. 

A partir dos dados obtidos, concluímos 

que, apesar dos avanços significativos dessa 

forma dialogada de resolução de conflitos, 

ainda assim se percebem os fortes traços da 

cultura tradicional, de cunho 

retributivo/punitivo, no tratamento das questões 

de violência e indisciplina grave do cotidiano 

escolar. Acreditamos que os dados obtidos com 

a pesquisa de campo podem ser úteis na 

construção do conhecimento sobre o assunto e, 

quem sabe, orientar políticas públicas 

específicas ou mesmo na área de formação de 

professores 

CARVALHO

, Lucia 

Helena de 

O objetivo desta pesquisa foi o de 

analisar o conhecimento prévio de 

professores sobre paz, cultura de Paz, 

Educação para a Paz e Educação de 

Valores com vista à elaboração de um 

programa de formação continuada para 

docentes que consideram a construção 

da paz como meta do processo 

educativo. 

De acordo com a opinião dos 

professores que constituíram a mostra desta 

pesquisa, a Cultura de Paz no cotidiano escolar 

se constrói na convivência da família, da 

sociedade e da comunidade escolar assumindo 

como princípio para o convívio os valores e as 

atitudes da inclusão, recusando toda expressão 

de discriminação e preconceito. Os resultados 

demonstram também que a Educação de 

Valores foi considerada necessária para de 

proporcionar subsídios para uma prática 

pedagógica que tem como meta a construção de 

uma Cultura de Paz. A partir dos dados 

coletados foi elaborado um programa de 

formação continuada em serviço para 

professores que estiverem dispostos a trabalhar 

com vistas a instaurar a Paz Local no cotidiano 

da escola em que atuam. O que só poderá ser 
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possível, se a equipe gestora, os professores e a 

comunidade escolar, incluindo a família, 

estiverem preparados e engajados nesse 

processo. 

MELLO, 

Caroline 

Castro de. 

Investigar: Como nós, 

professores, podemos trabalhar com 

educação ambiental para uma cultura 

de paz? Como a Educação Ambiental 

pode estimular a cultura de paz na 

escola. Investigar as estratégias de 

trabalho com educação ambiental e 

cultura de paz em sala de aula. 

Identificar as contribuições desta 

pesquisa para a formação de 

professores 

Ao longo dessa caminhada foi possível 

perceber que para possibilitar um ambiente 

acolhedor, de respeito, que contemple os 

valores ambientais, os valores de paz, é preciso 

viver esses valores. Dessa forma, não é 

possível oferecer aquilo que não se tem, 

portanto, a resposta para nosso desejo de 

pesquisa foi encontrada na necessidade 

trabalhar o autoconhecimento, para que 

possamos descobrir nosso próprio caminho, e 

entender que o processo de formação docente é 

permanente. 

CASTRO, 

Livia Maria 

Duarte de. 

O objetivo do estudo foi 

investigar como se desenvolvem, a 

partir do processo formativo, as 

possibilidades de práticas para uma 

Educação para a Paz 

Os resultados obtidos indicam que a 

formação realizada contribuiu para uma 

aprendizagem teórica e prática, as quais 

reverberaram em ações concretas em três 

distritos de educação. A pesquisa apontou ser 

necessário pensarmos e, sobretudo, buscarmos 

a efetivação de ações e políticas permanentes 

que visem ao desenvolvimento das ações 

voltadas à promoção da paz. Destacou-se que 

tal trabalho favorece aprendizagens que 

estimulam ações transformadoras nos espaços 

educativos, e, também, na maneira que 

passamos a atuar no mundo. Ressaltamos que 

foram valiosas as trocas durante o 

desdobramento das ações, mas, em especial, no 

processo formativo, no qual pudemos registrar 

as compreensões e elaborações conceituais dos 

participantes acerca da temática. 

CAMARGO, 

Regina 

Aparecida 

Gomes 

Buscou refletir acerca da 

Educação para a Paz a partir das 

práticas de formação em Cultura de 

Paz realizada na Escola Municipal 

Prof. Waldemar Basto Bühler, no 

município de Atibaia/SP. Buscou 

objetivar as concepções teórico 

metodológica da Educação para a Paz 

sob a perspectiva do referencial teórico 

freireano, articulando os fios que 

tecem a trama da formação do 

educador e da educadora para 

responder. 

 

Os achados da pesquisa puderam 

confirmar a necessidade de formar os 

professores para atuar com práticas de 

Educação para a Paz e a importância desta 

temática estar presente nos programas de 

formação docente. Confirmou também a 

hipótese de que a formação em Educação para 

a Paz resultou em práticas mais democráticas e 

mais humanizadora no ambiente escolar. Esta 

pesquisa pode oferecer contribuições ao que 

vem sendo investigado no tocante a formação 

de professores em Educação para a Paz, porque 

contribuiu para evidenciar princípios 

fundamentais para a construção de práticas 

dialógicas e a autorreflexão sobre a forma 

como estamos nos relacionando com o outro e 

com o mundo. 

Quadro 2 - Fonte: Quadro elaborado pelo pesquisador (2021). 

 

 



197 
 

APÊNDICE C – ENTREVISTA COM A PROFESSORA LIA DISKIN 

 

 

Figura 27- – Momento da entrevista- Victor Brum – Acervo Pesquisador - 2023 

 

Entrevista semi estruturada com a Profa. Lia Diskin 

Data: março de 2023 

Horário: 15h 

Duração: 1h30min 

Local: Associação Palas Athena 

Captação áudio – Victor Brum 

Transcrição: Viviane Fontão Soubhia -Digitação Me 

Samuel- Conte nos um pouco da sua história, quem é a professora Lia Diskin, como chegou em São Paulo, 

como iniciou seus estudos de Cultura de Paz?  

Gostaria de começar colocando algumas questões, o que permitirá saber de que lugar estou falando. Nasci em 

Buenos Aires em 1950, tenho 71 anos. Na época, temas que hoje circulam de maneira geral, não estavam 

disponíveis: questões de empoderamento, da diversidade, a preocupação ambiental, as desigualdades. Insisto que 

nasci na área central da cidade de Buenos Aires, e que estudei em escola pública – que eram muito boas, 

excelentes! É importante salientar que o presidente da Argentina era, então,  Faustino Sarmiento, um educador, 

um professor – ele impulsionou a qualificação dos currículos dentro de todas as escolas. Tive, de fato, excelentes 

professores, em um ambiente que era absolutamente homogêneo: não temos na Argentina, e muito menos em 

Buenos Aires, migrações de países que não sejam europeus, por exemplo. Não tive nunca, dentro de sala de aula, 

um coleguinha afrodescendente, de tradição japonesa, muito menos de tradição indígena. Eram todos europeus, 

judeus, cristãos, não haviam sequer muçulmanos. Era um recorte extremamente artificial do que é comum, do 

que é a realidade. Esse é o grave problema que temos com a impregnação da cultura dentro de nós. A cultura se 

imbrica de tal maneira em nossa representação de mundo e noção da realidade, que acreditamos que tudo seja 

assim. Então, isso reduziu enormemente as minhas experiências com o que seria o repertório do humano no 

planeta. Eu me lembro que muito pequena, li A Cabana do Pai Tomás (em espanhol A Cabana do Tio Tomás). 

Quando tomei conhecimento que era um relato com fundamentos históricos, concretos, reais, simplesmente 

fiquei abismada. O que é isso? De que se trata? Como pode ter acontecido isso? Isso se soma mais tarde ao fato 
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de, já um pouco maior, tomar conhecimento, que no Governo do Estado do Alabama, em 1968 (eu já era uma 

adolescente crescida), você tem que estabelecer uma lei na qual se permita aos afrodescendentes, entrar nas 

Universidades. A isso se soma a leitura do livro de Anne Frank, as reivindicações que começam a emergir dos 

povos do leste europeu; a Europa era o que? – a Europa ocidental. A Europa Oriental simplesmente não existia. 

Então, todas essas coisas se tornaram motivo para eu querer conhecer a realidade – essa busca de conhecer o 

mundo que me levou ao Oriente, para a Índia, onde fui pesquisar Gandhi.  Não podemos deixar de reconhecer 

que Gandhi, assim quanto Mandela, em termos internacionais, foram as grandes figuras admiradas à teoria de 

hoje, pela capacidade que tiveram de sobrepor-se à circunstâncias extremamente cruéis – esse sobrepor-se foi 

através da criação de uma arquitetura capaz de dar conta dessas injustiças, e sempre cultivando instrumentos 

justos.  Aí está para mim a grande equação: como Gandhi, que é um político – não foi um santo, por mais que a 

Índia tenha lhe dado esse caráter de santo – consegue criar uma arquitetura tão extraordinária que foi capaz de 

derrotar o Império Britânico? Não é pouca coisa!! Essa gente era dona, praticamente, de toda a Ásia e de outra 

parte também, no mundo. Como ele conseguiu enfrentar um império desses com todo o arsenal de pensadores, 

de intelectuais, de juízes que eles tinham para sustentar a opressão? Tenho profunda admiração pela capacidade, 

pela intuição que ele teve, de não se deixar seduzir pelo caminho fácil: nem o da vingança, nem o da retaliação. 

Coisa que também adquire uma estatura sublime em Mandela. Falar de um homem, de um ser humano – não é 

um santo, não é um enviado, nem um avatar ou um iluminado – que foi capaz de passar 27 anos dentro de um 

presídio que não tinha regalias como as que poderiam existir nos presídios nórdicos da Suécia, da Suíça. Era um 

presídio em que a humilhação era servida como alimento diário. Imagina fazer uma criatura dessas passar parte 

de dias inteiros segurando pedras! É uma coisa desarrazoada. E esse senhor sai dali, depois de 27 anos, sai para 

quê? Para construir um pacto de cidadania e de convivência em que, necessariamente, vítimas e algozes têm que 

encontrar caminhos de restauração das relações coletivas. Isso é totalmente inusitado, grandioso, e se 

estivéssemos em outros tempos, em outras eras históricas, essas figuras seriam ressaltadas como divindades 

manifestas (risos), como filhos de divindades manifestas, como enviados dos deuses – porque chegaram a uma 

tamanha excelência do humano, que se escapa na referência daquilo que é o cotidiano, daquilo que é a 

“normalidade” das populações. Na década de 90, bem mais tarde, Martin Luther King foi outra destas figuras, 

Václav Havel também se destaca – um poeta que se torna presidente de seu país. Você vislumbra um cenário que 

quer a divisão: vocês querem? Perfeito! Aonde está o problema? Vamos fazer a partilha de uma maneira 

tranquila e civilizada. Essas figuras são muito emblemáticas. Johan Galtung é outra referência para mim. Na 

década de 1959, 1960 ele vai criar a primeira cadeira acadêmica de Estudos sobre a Paz, na Universidade de 

Oslo, Noruega. Devemos a ele grande parte da linguagem que hoje temos sobre os Estudos de Paz – não 

esqueçam que foi ele quem cunhou as expressões “violência estrutural”, “violência institucional”, “violência 

cultural” para poder compreender como se propagam e se reproduzem os sistemas de ignorância. E isso pode 

ocorrer se se está imerso nesse cenário. Eu costumo contar em minhas aulas – por favor, com todo respeito que 

eu devo, logicamente, aos meus pais – mas algo vivido por mim muito claramente, e que revela ou exemplifica 

isso que estou falando. Eu disse que ia para as escolas públicas, e as escolas públicas não ficavam muito 

distantes da minha casa. Com 10, 12 anos, íamos sozinhos para escola, de ônibus. Ninguém nos levava. 

Pegávamos ônibus, íamos e voltávamos sem problema nenhum. Eu ia no período matutino para escola, e meus 

pais sempre me levavam até o portão, e me diziam: “tenha um belíssimo dia, aprenda muito, aproveite muito e 

lembre-se que tem que tomar cuidado com os ciganos”. Passaram alguns anos e um dia essa questão que era 

https://pt.wikipedia.org/wiki/V%C3%A1clav_Havel


199 
 

repetitiva me inquietou, e eu perguntei: “por que tenho que tomar cuidado com os ciganos?” E eles responderam: 

“porque roubam criancinhas”. Imagine como eu ia para escola e como voltava da escola: olhando para todos os 

quadrantes. Passou outro par de anos e aí perguntei: “alguma vez vocês viram algum cigano roubar uma 

criancinha?” Acabou a frase final, o mantra da despedida.  Onde está o problema nessa questão? É que em 

Buenos Aires não existem ciganos. Essa questão era cultural: minha mãe era búlgara, o meu pai era argentino: 

onde se tinha ciganos, a eles se atribuía o fato de roubar crianças. Sabemos, em termos históricos, que muitas 

vezes eram os próprios ciganos que recebiam crianças indesejadas de famílias nobres, burguesas. Elas 

entregavam essas crianças para os ciganos dando-lhes dinheiro para que as criassem – logicamente, no 

anonimato de quem eram os verdadeiros pais. Veja como que historicamente se perturbam as fontes e vão se 

criando nichos de ignorância que se repetem como verdades. Isso, mesmo dentro dos cenários ameríndios, dos 

povos originários desses continentes da América Latina a que se atribuíram qualidades de comportamento e de 

visões de mundo, totalmente deturpadas, afastadas da realidade. Eu imagino que para alguém que esteja 

absolutamente convicto de que esta materialidade, esse mundo, ou seja, a natureza, é uma condição inferior ou 

degradada de uma espiritualidade, ver um yanomami, um krenak, um caiapó solicitar “permissão” às águas para 

poder entrar no rio, nadar em suas águas, entrar nele com um barquinho, pode parecer, talvez, totalmente 

desarrazoado. Como que está pedindo “permissão” às águas? O que é isso (risos)? Ou ainda, quando quer entrar 

num espaço silvestre como numa floresta. Bom, você pede permissão à essa condição natural para poder transitar 

ali. Mas, o que nunca havia sido levado em consideração, é que do outro lado também poderia parecer totalmente 

desarrazoado entrar nas águas simplesmente como dono do pedaço, sem nenhum tipo de consideração nem de 

respeito – e a mesma coisa com o que diz respeito às áreas silvestres.  Eu não preciso dizer como as visões de 

mundo nos levaram à essa situação que estamos vivendo hoje. Não preciso dizer que são os povos originários 

que estão nos ajudando a reconstituir os mananciais e as áreas silvestres que nós temos destruído. Com nossa 

soberba e ignorância ainda continuamos negando essa destruição e prosseguimos com a mineração, a exploração 

de madeira etc. Continuamos negando tudo isso em vista de algo chamado “progresso”. É tão interessante poder 

perceber – e essa é a riqueza, na minha avaliação – que estamos vivendo um tempo de contatar essas realidades, 

conseguir enxergar esses paradoxos... e é possível para todos. Já não é necessário ser um erudito ou um 

condecorado acadêmico para ter acesso a esses conhecimentos. Hoje, todos temos acesso a esses conhecimentos. 

E hoje, o todo emerge de uma maneira clara, mostrando a diversidade das lições de mundo e de como algumas 

delas têm futuro – consequentemente são saudáveis – e como outras não têm possibilidade de progredir porque 

estão provocando, justamente, a desagregação, a fragmentação, a destruição, e quase poderíamos chegar a falar 

de um suicídio velado. Hoje é possível ter acesso a isso. Vinte, trinta, quarenta anos atrás, esse tipo de caminho 

era totalmente, interditado. Não se tinha acesso. E, hoje, felizmente, estão surgindo as reinvindicações 

identitárias. As reivindicações dos povos originários não só, por favor, à terra ... é muito maior que isso. É aquilo 

que lhes foi interditado e impedido de manifestar, de expressar, de comunicar: a própria identidade, que é a visão 

da realidade que eles têm, de como representam a realidade. Todos os seres humanos buscamos ser ouvidos. É 

próprio do humano querer ser ouvido, ser reconhecido. É próprio do humano querer ver respeitada a sua 

ancestralidade e a sua percepção acumulada através do tempo. 

 E temos que ser muito realistas: desde 1500 isso foi inviabilizado e impedido de ser expresso de maneira 

constante e brutal. É, pela primeira vez que podemos ter acesso ao pensamento de Ailton Krenak em edições 

públicas, em edições de grandes editoras que espalham o seu pensamento, sua reflexão e sua percepção de vida. 
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Não se tinha acesso a isso. Não se tinha acesso ao que os Yanomami pensavam da vida – apenas o grupo mais 

perto deles, os grupos institucionais que trabalhavam as questões indígenas tinham acesso, mas fora disso, as 

grandes populações, não. Hoje temos, e isso é maravilhoso. Isso, realmente, é muito importante como também é 

importante termos uma editora praticamente focada nas questões do racismo, com referências às tradições 

afrodescendentes. Aliás, obras de grandíssimo valor, qualidade, de revelação daquilo que não tínhamos visto, 

que não percebíamos – é o que Johan Galtung chama de violência institucional, a violência cultural que é velada. 

Ela simplesmente inviabilizava o acesso à outras representações de mundo e de realidade. Tudo que não tivesse 

o cunho de um Deus criador sequer podia ser expresso. Por exemplo, no caso de cartografias espirituais onde as 

divindades e entidades apresentam caráter plural (não são monoteístas) ou de uma ancestralidade que se 

presentifica junto aos seus descendentes a cada instante – isso simplesmente tomava um caráter “diabólico”, 

demoníaco. Até a década de 70, para fazer uma cerimônia, um ritual de candomblé na Bahia, tinham que ir para 

delegacia de polícia para pedir uma “autorização para uma quermesse”. Era esse o documento exigido para que 

pudessem marcar um encontro daquilo que é, logicamente, o mais profundo e sagrado para essas comunidades. 

Tudo isso na minha percepção, é Cultura de Paz. Quando falamos de Cultura de Paz, não estamos nos referindo 

apenas aos mecanismos de resolução de conflitos, sobretudo porque o problema não é o conflito. O problema é o 

confronto. O conflito é absolutamente natural em qualquer tipo de comunidade de vida. É totalmente natural que 

existam disparidade de ideias, de opiniões, de pareceres, de quereres a respeito de algo, em um determinado 

momento. O que não é natural é que essa discordância desencadeie o confronto, a busca da eliminação ou 

desqualificação do outro.  Então, quando falamos de Cultura de Paz, não estamos nos referindo, na minha 

avaliação, aos mecanismos de manutenção “de uma ordem”, porque simplesmente, a ordem é provisória. Não 

existe uma ordem eterna, permanente, a não ser, logicamente, nos totalitarismos. Os totalitarismos criam ordens 

fictícias que se impõem única e exclusivamente através da força, da opressão, da intimidação e do medo. Então, 

as ordens são sempre provisórias (risos). São sempre mutantes. Estão em processo constante de transformação. 

Samuel- A senhora começou falando sobre as minorias, que isso não aparecia em sua escola. Hoje 

convivemos com temáticas emergentes, ao olhar a sua trajetória, como essas temáticas eram tratadas, 

abordadas, ou eram motivos de preocupação?  

De maneira alguma. Quando a gente estudava, por exemplo, os povos originários antes da chegada dos espanhóis 

nas Américas – e se colocava espanhóis porque, logicamente, na Argentina se dava ênfase a isso - não me 

lembro de ter estudado a constituição desses povos. O que se estudava era, geograficamente onde se 

encontravam, mas não tenho nenhum tipo de lembrança de ter contatado a constituição, as músicas, os rituais, as 

pinturas. As pinturas que, às vezes, faziam nos corpos como um mecanismo identitário, simplesmente eram 

tomadas como atos primitivos, como hábitos primários, até grotescos, nunca como uma simbolização. Porque 

não é qualquer desenho que se faz no corpo, não é qualquer pintura de qualquer cor que se usa de maneira 

arbitrária, em momentos diferentes da vida – tudo isso tinha uma representação simbólica que, nem de sobra, 

chegava até nós. Isso é muito cruel, muito duro, porque você está tirando a alma do povo. Quando você não 

oferta isso através da transmissão da expressão cognitiva, você simplesmente tira a alma do povo.  

Samuel- Desde a publicação da cartilha Paz como se faz? como a senhora percebe a construção da cultura 

de paz no campo da educação?  Quais tem sido os desafios enfrentados para sua efetivação? 



201 
 

O fato de terem sido agraciadas pessoas de diferentes tradições, de diferentes origens culturais, de diferentes 

ancestralidades, com o prêmio Nobel da Paz – penso que foi a grandíssima sacada que tiveram essas pessoas da 

UNESCO quando pediram, por favor, podem deixar uma mensagem para o século XXI? E aí que surgem aqueles 

seis princípios do que vai se chamar Manifesto 2000. Era algo muito suscinto, muito pontual, quase que 

poderíamos chamar esquemático. Quando começa por “respeitar a vida”, a vida – não se diz “a vida dos 

humanos” – e sim A VIDA, um valor inclusivo, includente, de absolutamente tudo que manifesta vitalidade. 

“Rejeitar a violência” – entender que a violência não é um mecanismo para poder dar conta dos desequilíbrios ou 

das desarmonias. E aqui, permita-me fazer um parêntese: não deixemos de saudar e de celebrar a chegada da 

Justiça Restaurativa que, naquela época, quando estávamos construindo as bases da Cultura de Paz, não existia. 

Não tínhamos esse olhar, essa visão de uma Justiça preocupada com a manutenção das relações e com a 

manutenção saudável de uma comunidade. O termo “Justiça” era, justamente, aquilo que apontava a 

possibilidade de sustentar relacionamentos, apesar de ter havido alguma contrariedade ou ofensa. Isso é 

radicalmente oposto à nossa concepção de justiça que vem do Império Romano, que é europeia: “justiça é 

encontrar os meios de punir todo o tipo de transgressão”. Isso é justiça para o Ocidente. A punição é o 

mecanismo para poder manter uma suposta ordem. Conseguimos ver a coisa radicalmente oposta que vamos 

encontrar, por exemplo, num conceito como Ubuntu na África? Afirmação constante de “sou quem sou por 

aquilo que todos somos”. Por favor, todos. Todos, não aqueles que não transgredem. Todos, mesmo os 

transgressores. A Justiça Restaurativa, na minha avaliação, continua avançando em termos de reflexão, de 

profundidade e de compromisso prático com o cotidiano. Sem dúvida vai ser uma das alavancas que vão virar 

um modelo de representação que nós temos da realidade. Você tem que somar, sem sombra de dúvida, o 

conceito de Cultura de Paz, porque a paz não pode pressupor “não transgressão”, “não ofensa”, “não crime”. 

Esses incidentes fazem parte do que é a história do humano até agora; mas vamos ter que abrir mão de querer 

reparar isso através de mais violência. Porque punir, sem dúvida, é que é violento. Punir é uma maneira de 

vingança sofisticada. Você me fez isso, eu vou fazer isso outro para você.  

Samuel- Há alguns saberes que a senhora considera imprescindíveis para formação de professores na 

perspectiva da Cultura de Paz e Educação para Paz? 

Algumas pistas, Samuel, muito luminosas, vamos ter em Edgar Morin, em sua obra preciosa chamada Os Sete 

Saberes para Educação do Futuro, quando ele começa falando que temos que aceitar a contradição, o aleatório, 

as incertezas. Elas são parte inerente da dinâmica da existência. Se a gente quer tirar uma parte disso, 

dilaceramos o corpo inteiro. Então, ele fala que temos que aceitar as incertezas, não ter medo das incertezas; 

infelizmente, somos educados para ter certezas. E, quanto mais veementemente a defendemos, lastimavelmente, 

maior a quantidade de plateia ganhamos. É duro dizer isso. As pessoas adoram as certezas, adoram saber que o 

caminho que ele está indicando é o certo, o correto. E, obviamente, disso vivem as ideologias e doutrinações, 

tanto das religiões quanto de tradições espirituais que afirmam: “essa via é a verdadeira” – porque todas as outras 

são enganosas. Aí, simplesmente entramos mais uma vez na disputa do território da verdade, da inteira verdade. 

Obviamente, o outro se torna uma ameaça sempre que não esteja conivente ou anuente com a minha verdade.  

Então, primeiro penso, Samuel, que um professor teria que trabalhar isso, e desvencilhar-se desse “agarrar-se às 

verdades”, que são provisórias. Tudo é provisório nesse mundo. Tudo está em constante mutação, em constante 

transformação. Questões que se afirmavam, eu não digo muito, há 50 anos, hoje são simplesmente indigestas. Eu 
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conto um fato, muito frequentemente, nas minhas aulas, para dar a medida de percepção de realidade que nós 

temos. Estávamos fazendo alguns encontros a respeito dos Direitos da Mulher, às questões de gênero, e num 

desses encontros estava Ligia Fagundes Telles. Além de ser eminente escritora, sua primeira formação foi a do 

Direito. E ela nos contou quando ela entrou na Faculdade São Francisco (Faculdade de Direito da USP), no 

centro da cidade, havia em toda a turma, duas ou três meninas em turmas de 80 pessoas. Quando elas precisavam 

ir ao banheiro, tinham que chamar o zelador ou a zeladora do local para pedir para que ficassem, por favor, na 

porta do banheiro. Por quê? Porque não haviam banheiros femininos. Gente, como pode? Como podem construir 

uma Faculdade de Direito sem banheiros para mulheres? Não se percebia. Não era uma questão de perversidade, 

uma questão mórbida da mente. Não se percebia que se estava sendo excludente, preconceituoso. A mesma coisa 

vamos ter com o relato da Dra. Angelita Habr-Gama, que foi a primeira cirurgiã gastro do Brasil. Ela dizia que 

para, realmente, poder chegar lá, teve que mostrar a sua capacidade e competência de uma maneira constante. 

Não se conceberia que uma mulher pudesse ser cirurgiã. Hoje, por favor, não faz mais sentido isso. Então, se 

pudermos, precisamos trabalhar com os professores essas dinâmicas, de compreender o que a cada momento está 

sendo construído, tendo que enfrentar, às vezes, conservadorismos, sistemas reacionários muito fortes, muito 

enraizados.  

Samuel- A Associação Palas foi fundada em 1972, ano em que o Brasil comemorou os 150 anos da 

Proclamação da Independência e vivíamos em plena ditadura civil militar, (os anos de chumbo), a 

Argentina também passou por uma ditadura. Como foi fundar um espaço em período de tantas 

contradições que ainda hoje aparece, como a questão da mulher, do ECA e outros que a senhora acabou 

de citar. Como isso refletia?  

Na época da década de 70, esses temas que estamos falando hoje, não faziam parte, não constituíam narrativas, 

não eram o caldo, a matéria-prima a partir da qual se trabalhava a reflexão. Eu nunca fui ativista em movimentos 

extremistas na Argentina - nunca fiz parte dos Tupamaros (movimentos que enfrentaram a ditadura e a 

repressão), nem dos Montoneiros. Eu nunca militei porque, realmente, havia reinvindicação violenta de direitos, 

e isso não fazia parte do meu anseio, de minha percepção. Entretanto, eu tinha grandes amigos que eram as 

lideranças desses movimentos jovens, jovens como eu. O que acontece? Era suficiente ter o seu número de 

telefone na agendinha de alguns deles para que, simplesmente, você fosse parar nesse mesmo destino, num lugar 

que a gente sequer tinha acesso: veja a crueldade dos sistemas totalitários, militaristas, que fazem uso da força, 

que se impõem como únicos, com uma única linguagem. Por mais que percorrêssemos diferentes 

estabelecimentos onde se sabia, perfeitamente, que estavam cidadãos presos e presos políticos, as mães não 

recebiam resposta desses seus filhos que estavam nesse lugar. Não preciso dizer que na Argentina aconteceu uma 

das repressões mais sangrentas de toda a América Latina: jogavam cadáveres, a maioria de jovens, de avião ou 

helicópteros, no famoso Rio De La Plata, para que não ficassem rastros. Simplesmente, chegaram a ser mais 

desarrazoados do que se possa, realmente, imaginar. Não podemos esquecer que a Argentina foi um dos países 

que mais refugiou, escondeu, ocultou muitos nazistas que fugiram da Alemanha quando começou, logicamente, 

a busca e a denúncia, o processo de esclarecimento sobre as situações. Sem dúvida, eles tiveram “bons 

professores” e os resultados ainda são dramáticos. Hoje se fala muito do trauma transgeracional, ou seja, da dor 

que passa de geração para geração – mesmo a dor que não é comunicada ou expressa, mas que, não tem jeito, 

nós terminamos manifestando, emanando através do nosso comportamento.  O humano é a criatura que se 

expressa continuamente, seja pela palavra, pelo gesto, pela maneira ou pela inflexão com que o corpo se desloca 
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no espaço. Sempre estamos comunicando algo. Então, na teoria de hoje, nós temos esses traços de dor e 

sofrimento de gerações e gerações. Quando você fala: “como é que eu cheguei aqui?” “Eu tinha um primo aqui 

... tenho ainda um primo, ele é bastante idoso, mas está vivo.” A ideia era sair de Buenos Aires, Argentina por 

um par de meses, até que as coisas pudessem acalmar-se, e aí nós voltaríamos. Bom, esse par de meses se 

tornaram 50 anos (risos). E nesse sentido também, eu tive grandes inspirações, grandes inspiradores. Um deles 

foi o Padre Ismael Quiles, que era o diretor do Centro de Estudos Orientais da Universidade de El Salvador, em 

Buenos Aires.  O Padre Ismael Quiles fundou algo totalmente inovador, original, dentro de uma Universidade 

que era de Estudos Orientais: ele criou a condição de filosofia para aquilo que antes se entendia como religião, 

ou como mística, e terminou fundando uma publicação chamada Oriente, Ocidente, que, aliás, é interessante, 

porque nessa publicação há um artigo sobre a Filosofia do Padre Quiles, escrito pelo atual Papa Francisco – ele 

foi professor dessa mesma Universidade, tem um lastro jesuíta, era professor de literatura, e se conheciam. O 

Padre Ismael Quiles não era só um teórico, ele também era um praticante. Um praticante, por exemplo, de 

meditação. E ele falava da meditação como um caminho mais saudável para o autoconhecimento, não só para 

tocar as esferas da celestialidade, mas também um autoconhecimento que pressupõe reconhecer as suas próprias 

resistências, preconceitos, pressupostos, e às vezes a arrogância em querer ser o detentor da verdade, o detentor 

da opinião mais relevante do que a do outro. E foi se entretecendo o que hoje temos como Psicologia Cognitiva – 

ela trabalha com esses mapas internos, de como isso vai se construindo. Naquela época, tudo isso não estava 

disponível. O Padre Quiles foi o fundador da Filosofia Insistencial (de algum modo, um contraponto da Filosofia 

Existencial) – sobre uma percepção interna daquilo que realmente somos. Outro que foi uma grandereferência 

para mim foi Jorge Luís Borges. Ele não era professor, mas dava aulas para nós, não com muita frequência. Eu 

lastimo ter sido tão ignorante naquela época, porque era muito jovem – não sabia quem eu tinha à minha frente 

(risos) ... É muito duro isso, viu? Um momento que deveria ser de graça e exaltação, a gente não sabia avaliar, 

apreciar.  E daí foram muitos outros ... Trouxemos Johan Galtung para o Brasil. Também tivemos a possibilidade 

de trazer e convidar a Jean Marie Muller, grande teórico da filosofia, da não-violência. O convívio com essa 

gente é uma coisa tão gratificante! Kay Pranis veio quatro vezes para dar seminários aqui, na construção do que 

chamamos “Círculos de Paz”. Sua presença – ver como ela trabalhava conosco durante dois, três dias seguidos, é 

sem dúvida fonte de inspiração. Não podemos deixar de agradecer à vida de poder tê-la por perto. 

Samuel- Como a Palas Athena tem pensado em políticas de inclusão em seus projetos objetivando trazer a 

diversidade para dentro da organização? Eu sei que vocês têm uma produção muito rica de autores 

importantes, inclusive, bebemos dessas fontes, no entanto número de professores, negros, indígenas, 

LGBTQI+, eu não sei quantos são aqui na Palas. Então gostaria de trazer essa pauta para conversarmos 

um pouco. 

Nunca levantamos o número de professores negros, LGBTQI+ na Palas Athena. Uma das primeiras membro 

benemérita da Palas Athena é a professora Raimunda de Assis Oliveira. Ela está conosco há 47 anos. E é ela 

quem organiza todo o arquivo que eu vou mostrar para vocês lá embaixo. Todo o arquivo de registro de 

fotografia dos grandes eventos e das personalidades que passaram por aqui. Raimunda é professora de História, 

foi, durante muitos anos, professora do Ensino Fundamental. Uma das nossas Conselheiras, também das mais 

antigas dentro do Conselho Deliberativo, é a professora Lourdes Alves de Souza. Sem dúvida, uma grande 

professora e uma grande parceira num programa que nós temos mantido continuamente com o SESC. Lourdes se 

formou aqui no Programa de Diálogo e Criação de Consenso, e ela tem levado esses conteúdos para os 
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seminários que se realizam no SESC. Poderia estar falando de muitos outros: João Signorelli está conosco - aliás, 

Gandhi, o monólogo de Gandhi nasceu aqui (risos). Ele era artista global, da Globo, e quando conheceu Gandhi, 

foi se compenetrando através de leituras que íamos encaminhando; isso vai criando grandes momentos. Quanto à 

inferência da questão sexual, sem sombra dúvida, temos legitimação absolutamente tranquila, aqui dentro. 

Jamais se fez nenhum tipo de... aliás, é tão natural que nem sequer se faz algum tipo de alusão ou indagação 

sobre, ou a respeito dessas questões. Indígenas: tínhamos contato com Ailton Krenak, quando a Embaixada dos 

Povos da Floresta estava sediada aqui em São Paulo – nós os ajudamos a fundar. Belíssima iniciativa, tão bonita, 

tão apropriada e necessária: justamente de unir as várias comunidades dos povos originários. Por alguma razão 

que eu não poderia, realmente, avaliar, esse trabalho não teve continuidade, e ele voltou para a região do Vale do 

Rio Doce, em Minas Gerais, onde ele vive atualmente. Depois mantivemos contato com alguns grupos 

Mapuches do Chile, que estavam vivendo momentaneamente, aqui no Brasil. Dentro da estrutura dos 

professores, infelizmente, não temos nenhum professor que tenha essa raiz cultural. 

Samuel- Pensando sobre a Instituição, a Palas era um sonho para senhora? Muitas pessoas atravessaram 

a sua história e marcaram momentos da sua vida aqui. o que essa instituição significa? A senhora gostaria 

de falar sobre isso? 

Não posso deixar de mencionar o Dalai Lama. Nós trouxemos o Dalai Lama em quatro oportunidades. Na 

América Latina, a primeira oportunidade foi durante a ECO-92. Estávamos muito próximos do Viva Rio, que 

estava encabeçando toda essa arquitetura dos pontilhões de mediações de conflitos nas comunidades, de maneira 

brilhante. Eles foram construindo postos de mediação de conflitos de maneira muito eficiente naquilo que 

chamávamos “favelas”, mas obviamente, antes de tudo, estava a questão ambiental. Viemos trabalhando junto 

com o Instituto Polis (São Paulo), e com o Instituto Sou da Paz (São Paulo), além de uma rede muito grande de 

entidades vocacionadas, umas mais para os direitos humanos, outras mais para questões de gênero, outras mais 

para as questões ambientais, outras mais para as questões da desigualdade social.  O que aconteceu na ECO-92? 

Eu conheci o Dalai Lama em Dharamsala porque estudei lá. Estive na Índia várias vezes para estudar. O 

primeiro que fui estudar foi o pensamento de Gandhi, e sem sombra de dúvida, a sua arquitetura política. Como 

que se construiu isso? Depois, eu estive em Dharamsala estudando também dois filósofos budistas, e aí conheci o 

Dalai Lama. Naquela época eram poucos os Ocidentais que estavam em Dharamsala, e era fácil de ter contato 

(risos). Aí me pediram se poderia trazer o Dalai Lama para o Brasil. Posso tentar, vamos lá (risos)! E 

conseguimos que ele viesse em 1992. Tive experiências mais radicais no quesito à integridade e sabedoria de um 

ser humano: aqui em São Paulo, ele se hospedou no mosteiro de São Bento, mas no Rio de Janeiro, se hospedou 

em um hotel. Tendo terminado a sua participação no Aterro do Flamengo – muito bonito foi esse encontro no 

amanhecer do Aterro do Flamengo com religiosos com várias tradições – estávamos saindo do hotel. Estava 

também Dom Hélder Câmara, figura muito singular. Mas, quando o Dalai Lama estava por sair para o aeroporto, 

ele me pediu: “Lia, me leva para cozinha?” Levei um susto. Será que faltou algo no café da manhã? “O senhor 

quer um suco? Gostaria de algum doce?” “Não, não, por favor, me leva para a cozinha.” Fomos juntos para a 

cozinha. Ele fez questão de saudar uma por uma, a todas as pessoas que estavam na cozinha. Não apenas os que 

estavam cozinhando, mas também os que estavam limpando. Agradecendo por tê-lo alimentado tão bem. Gente, 

estamos falando de Dalai Lama. Ele se deu ao trabalho a cumprimentá-los, ofereceu do seu tempo, para 

agradecer. E ele repetiu o mesmo com todos os policiais motociclistas que fizeram seu trabalho abrindo o 
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caminho para que o seu carro pudesse passar. Fez questão de saudar um por um e lhes desejar, e às suas famílias, 

uma vida feliz, promissora. Sem dúvida, isso mudou a minha vida. Não interessa quão extraordinária tenha que 

ser a sua aula, não interessa quão importante seja o diplomata que você vai ser, se você perde essa conexão com 

o humano – sem isso, simplesmente nada termina tendo significado. Foi muito transformador para mim e isso 

voltou a se repetir nas outras três visitas que ele fez ao Brasil. 

Samuel- Muito bom, professora. Tem algo que a senhora queira falar e não comentamos?  

Não podemos deixar, Samuel, de incorporar a esses iluminados que nos acompanham na história e na vida, 

Desmond Tutu. Desmond Tutu acaba de falecer dia 26 de dezembro passado. E nós devemos a ele, sem dúvida 

alguma, junto com Mandela, a construção de uma das “escolas”, “macro escolas” para a humanidade, que eram 

as “Comissões de Verdade e Reconciliação”. Nós vamos celebrar agora, no dia 12 de julho, a “8ª Semana Nelson 

Mandela – um projeto político de convivência: a unidade nacional (disponível no YouTube da Palas Athena)”. 

Nela também prestaremos tributo a Desmond Tutu. 
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